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Em atendimento a requerimento do Ver. Mario Covas Neto, aprovado na reunião ordinária da 
Com. Adm. Pub em 25.3.15, foi constituída no âmbito da Com. Adm. Pub. uma 
"SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA TRATAR DO CONTRATO DA MUNICIPALIDADE 
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DOS CONTRATOS DE SUBLOCAÇÃO DESTA COM AS DEMAIS EMPRESAS QUE SE 
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REQUERIMENTO -- COMISSÃO  RE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA _ 

RSC 

1/2015 

e 	, 	 , 
'CONSIDERANDO -,as atuais denúncias que -  recaem Sobre a' Eletropaulo, , 
" principalmente aquelas que -dão conta de recentes mortes por queda de cabos 
de energia em dias de chuva.'  

_ CONSIDERANDO as recentes informações que dão conta de que á companhia 	
- 

citada tem causado enormes dificuldades à Prefeitura do Município de São - 
Paulo no que se ,refere ao tema poda de árvores próximas dos fios elétricos. 	, 

ei" 

CONSIDERANDO que (is - postes 
tránsformaram-se em verdádeiros "a 
de forma quase sempre inadequada, 
Eletropaulo. - 

da cidade, locados ,  à esta companhia, 
Irdoxarifados" à céu aberto por abrigarem, 
cabeação de outras ernpresas.que não a 

( 

CONSIDERANDO que' esta referida locação, 
informações, está abaixo dos valore de rnércado: 

_ dos postes, segundo• 

REQUEIRO, nos termos regimentais, art.46; inciso II, 'c/c art.47, inciso IV, letrá 
a, item 2, seja criada uma Subcomissão TempOrária, conforme prega o 
árt.55, inciso II, por/prazo inicial de 90 dias, com . 3 (três) membros para tratar 
do seguinte tema/assunto: 

- contrato da municipalidade com a Eletropaulo, suas renovações, seus 'anexos 
'é seus aditivos; suas permissões,' além dos contratos de sublocação desta com 
as demais empresas que se utilizam destes postes. , 

3, 1 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Do processo n.° 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	;- 

Ade 	teone 
Assistente Padamentar 

Registro 100.406 

À SGP-22 - Senhor Supervisor, 

Em atendimento a requerimento de autoria do Vereador Mario Covas Neto, 

aprovado na Reunião Ordinária da Comissão de Administração Pública em 25/03/2015, e com 

fundamento no artigo 55, II, do Regimento Interno desta Casa, foi constituída no âmbito da 

Comissão de Administração Pública uma "Subcomissão Temporária para tratar do contrato da 

municipalidade com a Eletropaulo, suas renovações, seus anexos e seus aditivos, suas 

permissões, além dos contratos de sublocação desta com as demais empresas que se 

utilizam destes postes". 

A Subcomissão em questão foi instalada em 22/04/2015, tendo sido eleitos 

presidente o Vereador Mário Covas Neto e relator o Vereador Valdecir Cabrabom, contando 

ainda com a presença do Vereador Andrea Matarazzo como membro. 

Posto isso, considerando a relevância dos trabalhos desenvolvidos, a 

necessidade de disponibilizar o conteúdo dos trabalhos para futuras consultas, bem como 

permitir a adequada localização dos documentos, além de facultar a possibilidade de envio ao 

competente departamento de arquivo da Edilidade, solicito a autuação do presente 

documento, com posterior encaminhamento à Secretaria da Comissão de Administração. 

São Paulo, 2 , /e 20 
Á fr 

-41/1 v53-14  \ 
Andre rcon 

Supervisor - SGP-12 
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Atenciosamente, 

er. Mario Covas Neto 
Presidindo nos termo do artigo 43, caput, do Regimento Interno 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	 cie 

Processo n° 	- O  

Ana Lócis de Oliveira So 
RF. 100.823 - SGP- 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

São Paulo, 01 de abril de 2015. 

Memo CAP n° 016/2015 (Circular) 

• 
(cópia) Senhor Vereador Mario Covas Neto, 

Tendo em vista o requerimento n° 13/2015 de autoria do 

vereador Mario Covas Neto aprovado na reunião ordinária do dia 25 de março pp., 

pelo qual requer a criação de Subcomissão para analisar "Contrato da 

municipalidade com a Eletropaulo, suas renovações, seus anexos e seus aditivos, 

suas permissões, além dos contratos de sublocação desta com as demais empresas 

que se utilizam destes postes" convoco Vossa Excelência para a Reunião de 

Instalação da subcomissão, que ocorrerá no Plenário 1° de Maio, 1° andar desta 

Edilidade, às 13h30 do dia 08 de abril de 2015 (quarta-feira), tendo como pauta a 

eleição do Presidente, vice-presidente e deliberações quanto aos trabalhos da 

Subcomissão. 



• Folha ri°  04 	do 

Processo n°5-1- _ok l c  -  

Câmara Municipal de SãoAegmiçbilveira 
Gabinete do Vereador Mano CovasL181823, SG  

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

SUBCOMISSÃO DA ELETROPAULO  

REQUERIMENTO  oi /4 5-  

REQUEIRO, nos termos regimentais, seja oficiado o Senhor Prefeito da Cidade 

de São Paulo, para nos enviar; 

1) Contrato da Municipalidade de São Paulo com a AES Eletropaulo 

vigente. E ainda seus anexos, aditivos e alterações contratuais que 

tenham se efetivado no mesmo. Se não houver, detalhar o por que. 

2) Contratos anteriores e já vencidos/encerrados, da municipalidade de 

São Paulo com a AES Eletropaulo. Se não houver, detalhar o por que. 

3) Relação completa, em formato planilha Excel, contendo; a quantidade 

de postes que esta empresa possui em solo municipal, onde estão 

instalados (endereço 'completo), o valor pago mensalmente por esta 

empresa à Prefeitura por cada poste e como estão sendo realizados 

estes pagamentos — liquidação através de guia, depósitos bancários, 

transferência de valores, benfeitorias, abatimento de dívidas, etc. 

4) Há divida da Prefeitura de São Paulo com a AES Eletropaulo? Em caso 

de haver, de quanto é e como a PMSP pretende quitar este débito? 

Favor atualizar os valores desta divida e enviar em planilha de Excel, 

contendo valor principal, valores de multas e juros/correção monetária, e 

a quem pertence à divida - unidade/departamento. 	• 

5) Existe participação, ao menos como interveniente/anuente, da Prefeitura 

de São Pauló nos contratos da AES Eletropaulo com as empresas de 

telecomunicação que sublcpa e postes7 si so positivo nos enviar 

cópia dos mesmos. 	j f 	 -f■\pre~ 

CswagSeto 
• 	 9-,) 04 7  S' 

-4-Vereador 

Viaduto Jacarei, 100— 3. 0  andar— sala 307 — Cep 01319-900 — Fone: 3396-4444 
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Processo n° * "..4-•  

Ana Lúcia de Oliveira Se 
Rff. 100.823 - SGP- 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

São Paulo, 14 de abril de 2015. 

Memo CAP n° 026/2015 (Circular) 

(cópia ) Secretaria 

Tendo em vista o requerimento n° 13/2015 de autoria do 

vereador Mario Covas Neto aprovado na reunião ordinária do dia 25 de março pp., 

no qual requer a criação de Subcomissão para tratar do tema "Contrato da 

municipalidade com a Eletropaulo, suas renovações, seus anexos e seus aditivos, 

suas permissões, além dos contratos de sublocação desta com as demais empresas 

que se utilizam destes postes" convoco Vossa Excelência para a Reunião de 

10 Instalação da subcomissão, que ocorrerá no Plenário 10  de Maio, 1° andar desta 

Edilidade, às 13h30 do dia 22 de abril de 2015 (quarta-feira), tendo como pauta a 

eleição do Presidente, vice-presidente e deliberações quanto aos trabalhos da 

Subcomissão. 

Atenciosamente, 

Vereador A 
Presidindo nos termos do adi 

tarazzo 
aput, do Regimento Interno 
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Ana Lúcia de Oliveira 
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COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

São Paulo, 16 de abril de 2015. 

RECIBO: Memo N° 26/2015 — Convocação 
Instalação Subcomissão "Eletropaulo" 
Data 22/04/15 
Horas: 13:30hs 

• 	Local: Plenário 1° de Maio, 1° andar. 

RECEBIDO RF DATA 

Procuradoria 

Sala 212 
Valdecir Cabrabom 

Sala 1006 
 

Mario Covas Neto 
Sala 504 OcLkÁ QÁ)0,_ .29.55c7  15101 

/54 cp/ 

Andrea Matarazzo 
Sala 516 

/// 	,/ 
, 

3 915P5 çie 

SGP-53 

Consultoria 

Sala 212 

...-----9  

PROCURADORIA da 

Sala 1219 

CMSP  
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1-otha ri°((A-- 	de,  
Comissão de Administração Pública 
Pauta da 09  Reunião de Instalação de Subcomissão de 2015 

Data da Reunião: 22/04/2015 - Horário: 13:30 horas 
Local: Plenário 1 2  de Maio -1 9  andar 

Processo n'3 -4 -  01- ‘5  

Ana Lúcia de Ofivelraktief 
R.F. 100.823 - SG 12 

CAPAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

IIINISTALAÇ „Ui 

   

   

Instalação de Subcomissão que trata do tema "Contrato da municipalidade com a Eletropaulo, 
suas renovações, seus anexos e seus aditivos, suas permissões, além dos contratos de 
sublocação desta com as demais empresas que se utilizam destes postes" e eleição do 
presidente e vice- presidente e deliberações quanto aos trabalhos da Subcomissão. 

EXTRÂPA 
	

RIME 

1) REQ. ADM 1/2015 Ver. MÁRIO COVAS NETO (PSDB) 

Data do Requerimento: 22/04/2015 

REQUEIRO, nos termos regimentais, seja oficiado o Senhor Prefeito da Cidade de São Paulo, 
para nos enviar; 

Contrato da Municipalidade de São Paulo com a AES Eletropaulo vigente. E ainda seus 
Wexos, aditivos e alterações contratuais que tenham se efetivado no mesmo. Se não houver, 
detalhar o por que. 
2) Contratos anteriores e já vencidos/encerrados, da municipalidade de São Paulo com a AES 
Eletropaulo. Se não houver, detalhar o por que. 
3) Relação completa, em formato planilha Excel, contendo; a quantidade de postes que esta 
empresa possui em solo municipal, onde estão instalados (endereço completo), o valor pago 
mensalmente por esta empresa à Prefeitura por cada poste e como estão sendo realizados estes 
pagamentos - liquidação através de guia, depósitos bancários, transferência de valores, 
benfeitorias, abatimento de dívidas, etc. 
4) Há dívida da Prefeitura de São Paulo com a AES Eletropaulo? Em caso de haver, de quanto é 
e como a PMSP pretende quitar este débito? Favor atualizar os valores desta dívida e enviar em 
planilha de Excel, contendo valor principal, valores de multas e juros/correção monetária, e a 
quem pertence à dívida - unidade/departamento. 
5) Existe participação, ao menos como interveniente/anuente, da Prefeitura de São Paulo nos 
contratos da AES Eletropaulo com as empresas de telecomunicação que sublocam os postes? 
Em caso positivo nos enviar cópia dos mesmos. 

r' 

Votação: Aprovado 
Favor Contra Abst 

Ver. ANDREA MATARAZZO (PSDB) X 

Ver. MÁRIO COVAS NETO (PSDB) X  

Ver. VALDECIR CABRABOM (PTB) X 
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Folha n° 

Processo n* 3.4 --O / - Ia; 

Éls,120 verso — Do Livro de ATAS 	 Ana Lú á cia 014#eini 

ATA DA REUNIÃO DE INSTALAÇÃO DA SUBCOMISSÃO 
	ELETRGRA1/41W23 

CONSTITUIDA NO ÂMBITO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA QUE 
12  

TRATA DO TEMA "CONTRATO DA MUNICIPALIDADE COM A ELETROPAULO, 
SUAS RENOVAÇÕES, SEUS ANEXOS E SEUS ADITIVOS, SUAS PERMISSÕES, 
ALÉM DOS CONTRATOS DE SUBLOCAÇÃO DESTA COM AS DEMAIS EMPRESAS 
QUE SE UTILIZAM DESTES POSTES", DO ANO DE DOIS MIL E QUINZE — 

• 
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA DÉCIMA SEXTA LEGISLATURA. 

Aos vinte e dois dias do mês de abril do ano de dois mil e quinze, às treze e trinta 
horas, no auditório Prestes Maia — Plenarinho, 10 andar, reuniu-se os vereadores 
Andrea Matarazzo (PSDB), Mario Covas Neto (PSDB) e Valdecir Cabrabom (PTB), 
para a realização instalação da Subcomissão Eletropaulo que trata do tema "Contrato 
da municipalidade com a Eletropaulo, suas renovações, seus anexos e seus aditivos, 
suas permissões, além dos contratos de sublocação desta com as demais empresas 

411 

 

q
ue se utilizam destes postes" conforme requerimento n° 13/2015 de autoria do 

vereador Mario Covas Neto aprovado em reunião ordinária da Comissão de 
Administração Pública no dia 25/03 pp. presente também os vereadores Alessandro 
Guedes (PT), Jonas Camisa Nova (DEM). Iniciados os trabalhos sob a presidência do 
Vereador Andrea Matarazzo (PSDB) nos termos do artigo 43 do Regimento interno o 
presidente indicou o nome do vereador Mario Covas Neto para presidir os trabalhos, 
colocado a votos a aprovado, a seguir passou a presidência ao vereador eleito Mario 
Covas Neto, em seguida o vereador Andrea Matarazzo indicou o vereador Valdecir 
Cabrabom para relator da subcomissão, colocado a votos aprovado. Ato continuo o 
presidente informou que a Subcomissão Eletropaulo ira se reunir quinzenalmente todas 
quartas-feirás às 13:30 no Plenário de Maio, solicitou ainda a inclusão de um 
requerimento na pauta colocado a votos, aprovado, passou a leitura do requerimento 
01/2015 de autoria do vereador Mario Covas Neto (solicita informações junto ao 
Executivo) colocado a votos, aprovado, a seguir foi deliberado que os vereadores 
Alessandro Guedes e Jonas Camisa Nova poderão faz parte da subcomissão como 
participantes, sendo certo que os membros da Subcomissão Eletropaulo são os 
vereadores Andrea Matarazzo, Mario Covas Neto e Valdecir Cabrabom conforme 
deliberado no dia 25 de março pp. Nada mais havendo a ser tratado foram encerrados 
os trabalhos. E, para constar, nos Elaine Gonçalves Gavioli RF 100.465 e Ana Lúcia 
de Oliveira Sousa RF 100.823 lavramos a presente ata, que lida e achada conforme 

segue, assinada pelos membros e por nos subscrita. 
1 1 AV' 

•Andrea Matarazzo (PSDB) 

Mario Covas Neto — (PSDB) - Presidente 

Valdecir Cabrabom (PTB) - Relator 

e Oliveira Sousa 

Secretária 



Comissão de Administração Pública 
Pauta da 1 2  Reunião Subcomissão Eletropaulo de 2015 

Data da Reunião: 06/05/2015 - Horário: 13:30 horas 
Local: Plenário 1 2  de Maio - 1 2  andar 

Fula n°051 	dc 

Prooeuo tf-54 -  

Ana Lúcia de Oilvelra So 
RF. 100.523 - SGP-1 

CAPAARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Discussão de requerimento já aprovado - 
aprovação de novos requerimentos 

EXTRAPAUTÁn'REWERiMENT 

1) REQ. ADM 2/2015 Ver. VALDECIR CABRABOM (PTB) 

Data do Requerimento: 06/05/2015 

Requeiro, na forma regimental, que seja CONVIDADO o Senhor Pedro Henrique Teixeira Fiorelli, 
Gerente de Relações Institucionais da Empresa AES Eletropaulo, para comparecer perante esta 
~comissão a fim de prestar esclarecimentos sobre o assunto tema desta, em especial a relação 
Wstente entre a Eletropaulo e a Prefeitura de São Paulo e suas ramificações (sublocação de 
postes, enterramento de cabeamento, contrato existente com a prefeitura, entre outros). 

Votação: Aprovado 
Favor Contra Abst. 

Ver. ANDREA MATARAZZO (PSDB) 

Ver. MÁRIO COVAS NETO (PSDB) 

Ver. VALDECIR CABRABOM (PTB) 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 Fone (11)3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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RF.-100.823 SC 

' CÂMARA MUNICIPAL DE: 

SAO PAULO 
' 

1'  GV VEREADOR 
VALDECIR NASCIMENTO CABRABO 

A SUBCOMISSÃO,ELETROPAULO 

Nobre Vereador Mario Covas - Presidente da subcomissão 
• \ 

- REQUERIMENTO N 2  

-, 	,- 	 . 
Requeiro, na forma regimental, que seja CONVIDADO o Senhor Pedro Henrique Teixeira ‘ 

Fiorerli, Gerente de Relações Institucionais da Empresa' AES Eletropaulo, para comparecer-) 
-- 	 , 	 , 

perante esta Subcomissão a fim de prestar esclareciinentos,sObre o assunto tema desta, em - 

especial a - relação existente'' entre a Eletropaulo e , a Prefeitura- de São Paulo e suas 
. 	ramificações (sublocação de postes', enterramento de cabeamento, contrato existente com a 

, 	. 	, 	N 	 , 	, 
, 	., 	• • 

prefeitura, entre outros):, 	- , 	_ 	_ 
, 

-:Dados: AES ELETROPAULO 

Telefone: (11) 2195 2083 

-Celular : (1'1) 9 .877 91646 

Email : Pedro.fiorelli@aes.conri  

„. . 

São Paulo, 05 de maio de 2015. 

V L 

• 

C NTO CABRABOM 

eador, 

- 

, 	- 	- 
Palácio Anchiefa Viaduto Jacafei, 100 sala 1006 Bela Vista - SãO Paulo - SP CEP 01319-900 	, , 

Fone (11) 3396-4305 Fax (11) 3396-3970, Site: http://www.cabrabom.com.br  E-mail: valdecircabraborrecamara.sp.qov.bi .  ' 

• 





ruína n4 X1 

Processo p03-1- - 01- 45 

Léola de Oliveira 
Fis, 22— Do Livro de ATAS 	 r.F. 100,n23 

ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO DA SUBCOMISSÃO ELETROPAULO, CONSTITU A 
NO ÂMBITO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA QUE TRATA DO TEMA 
"CONTRATO DA MUNICIPALIDADE COM A ELETROPAULO, SUAS RENOVAÇÕES, 
SEUS ANEXOS E SEUS ADITIVOS, SUAS PERMISSÕES, ALÉM DOS CONTRATOS 
DE SUBLOCAÇÃO DESTA COM AS DEMAIS EMPRESAS QUE SE UTILIZAM 
DESTES POSTES", DO ANO DE DOIS MIL E QUINZE — TERCEIRA SESSÃO 
LEGISLATIVA DA DÉCIMA SEXTA LEGISLATURA. 

Aos seis dias do mês de maio do ano de dois mil e quinze, às treze e trinta horas, no 
Plenário Primeiro de Maio, 1° andar, reuniu-se os vereadores Andrea Matarazzo 
(PSDB), Mario Covas Neto (PSDB) e Valdecir Cabrabom (PTB), para a realização da 
primeira reunião da Subcomissão Eletropaulo que trata do tema "Contrato da 
municipalidade com a Eletropaulo, suas renovações, seus anexos e seus aditivos, suas 
permissões, além dos contratos de sublocação desta com as demais empresas que se 
utilizam destes postes", presente o vereador Jonas Camisa Nova (DEM). Iniciados os 
trabalhos sob a presidência do Vereador Mario Covas Neto, o vereador Valdecir 
Cabrabom solicitou a inclusão de um requerimento na pauta, colocado a votos 
aprovado, ato continuo o presidente passou a leitura do requerimento n° 02/2015 
(convite ao Senhor Pedro Henrique Teixeira Fiorelli, Gerente de Relações Institucionais 
da Empresa AES Eletropaulo), colocado a votos aprovado. Nada mais havendo a ser 
tratado foram encerrados os trabalhos. E, para constar, nos Elaine Gonçalves Gavioli 
RF 100.465 e Ana Lúcia de Oliveira Sousa RF 100.823 lavramos a presente ata, que 
lida e achada conforme segue, assinada pelos membros e 'Por nos subscrita. 

, 1  

Andrea Matarazzo (PSDB) 	  

Mario Covas Neto — (PSDB) - Presidente 	  

Valdecir Cabrabom (PTB) - Relator 

Ana Lúcia de Oliv -eiïa-Sousa 

Secretária 

Elaine Onçales Gavroli 

etariá 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n'l I 	do 

Processo st3.1 -0  

Afie Vicia de Ofiveke uso 
RF. 100.823 - SG 

. 

• 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

SUBCOMISSÃO "ELETROPAULO" 
"Contrato da municipalidade com a Eletropaulo, suas renovações, seus anexos e 
seus aditivos, suas permissões, além dos contratos de sublocação desta com as 

demais empresas que se utilizam destes postes" 

São Paulo, 13 de maio de 2015. 

Ofício CAP n° 001/2015 

Senhor Gerente, 

Na qualidade de Presidente da Subcomissão 
"Eletropaulo" para tratar: "Contrato da municipalidade com a Eletropaulo, suas 
renovações, seus anexos e seus aditivos, suas permissões, além dos contratos de 
sublocação desta com as demais empresas que se utilizam destes postes", 
conforme requerimento 02/2015 aprovado na reunião ordinária do dia 06 de maio 
p.p., de autoria do vereador Valdecir Cabrabom convido Vossa Senhoria a 
comparecer à reunião ordinária que esta Subcomissão realizará no próximo dia 20 
de maio de 2015 (quarta-feira), com início às 13:30 horas, no Plenário 1° de Maio, 1° 
andar, desta Edilidade, a fim de prestar esclarecimentos sobre o assunto tema 
desta, em especial a relação existente entre a Eletropaulo e a Prefeitura de São 
Paulo e suas ramificações (sublocação de postes, enterramento de cabeamento, 

Ill■ 	contrato existente com a prefeitura, entre outros). 

Na oportunidade, ren 	 tos de distinta 
consideração, colocando ao seu di or, p 	 julgue oportunas, a 
Secretaria desta Comissão. 

MfrioGoas Neto 
Presidente d Subcomissão "Eletropaulo" 

Ilmo. Sr. 
Pedro Henrique Teixeira Fiorelli 
Gerente de Relações Institucionais da Empresa AES Eletropaulo 
Telefone: (11) 2195 2083 
Celular : (11) 9877 91646 
Email : pedro.fiorelliaaes.com   

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4447 www.camara.sp.gov.br  
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Comissão de Administração Pública 
Pauta da 29  Reunião Subcomissão Eletropaulo de 2015 

Data da Reunião: 20/05/2015 - Horário: 13:30 horas 
Local: Plenário 1 2  de Maio - 1 2  andar 

'74'org $4. 

Req. 02/2015 de autoria do vereador Valdecir Cabrabom - Aprovado na reunião 06/05/2015 - 
CONVIDA o Senhor Pedro Henrique Teixeira Fiorelli, Gerente de Relações Institucionais da 
Empresa AES Eletropaulo, para prestar esclarecimentos sobre o assunto tema desta. 

• 

• 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 Fone (11)3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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ATA DA SEGUNDA REUNIÃO DA SUBCOMISSÃO ELETROPAULO, CONSTITUÍDA 
NO ÂMBITO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA QUE TRATA DO TEMA 
"CONTRATO DA MUNICIPALIDADE COM A ELETROPAULO, SUAS RENOVAÇÕES, 
SEUS ANEXOS E SEUS ADITIVOS, SUAS PERMISSÕES, ALÉM DOS CONTRATOS 
DE SUBLOCAÇÃO DESTA COM AS DEMAIS EMPRESAS QUE SE UTILIZAM 
DESTES POSTES", DO ANO DE DOIS MIL E QUINZE — TERCEIRA SESSÃO 
LEGISLATIVA DA DÉCIMA SEXTA LEGISLATURA. 

Aos vinte dias do mês de maio do ano de dois mil e quinze, às treze e trinta horas, no 
Plenário Primeiro de Maio,  10 andai', reuniu-se os vereadores Andrea Matarazzo 
(PSDB), e Valdecir Cabrabom (PTB), para a realização da segunda reunião da 
Subcomissão "Eletropaulo" para tratar "Contrato da municipalidade com a Eletropaulo, 
suas renovações, seus anexos e seus aditivos, suas permissões, além dos contratos 

gio de sublocação desta com as demais empresas que se utilizam destes postes", 
presentes os vereadores Alessandra Guedes (PT) e Jonas Camisa Nova (DEM). 

. Iniciados . 
 os trabalhos sob a presidência do Vereador Andrea Matarazzo informou a 

presença do senhor Pedro Henrique Teixeira Fiorelli, Gerente de Relações 
Institucionais da Empresa AES Eletropaulo e do senhor Otavio Luiz Renno Grilo, 
Diretor de Operações e Planejamento da Empresa AES Eletropaulo. Em seguida o 
presidente passou a palavra ao vereador Valdecir Cabrabom autor do requerimento no 
qual convida os representantes da AES Eletropaulo e aos vereadores Ales'sandro 
Guedes e Jonas Camisa Nova, ato continuo foi dada a palavra aos representantes da 
AES Eletropaulo e o tema foi amplamente debatido. Nada mais havendo a ser tratado 
foram encerrados os trabalhos. E, para constar, nos Elaine Gonçalves Gavioli RF 
100.465 e Ana Lúcia de Olivêira Sousa RF 100.823 lavramos a presente ata, que lida e 
achada conforme segue, assin ga-pélos membros e por nos subscrita. 

v  
Andrea Matarazzo (PSDB) 

Valdecir Cabrabom (PTB) - Relata\r\ 	') 7/  
V» 	• 

)3,LUU. 
Ana Lúcia cfe Oliveira Sasa 	 Elaine 	Nre."--G violi 

Secretária 
Secretaria 

PUÉLICADO NO DIÁRIO 
OFICIAL 

Conferido 
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São Paulo, 	de 

GABINETE DO PREFEITO 

0A/.0 	no ,Q4st15-e 
Ref.: Ofício SGP-12 n° 183/2015 

DOCREC 

495/2015 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício acima referenciado, em 

atenção ao requerimento de autoria do Vereador Mario Covas Neto, deliberado 

pela Subcomissão da Eletropaulo, constituída no âmbito da Comissão de 

Administração Pública, encaminho a essa Presidência cópia da resposta 

oferecida pelas Secretarias Municipais de Serviços e de Infraestrutura Urbana e 

Obras, relativas ao contrato firmado entre a Prefeitura do Município de São 0.  
Paulo e a Eletropaulo. 

Na opor'unidade, renovo a essa Presidência meus 

protestos de apreço e consideração, 

• 'C 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/Mildrs 
Req CA 183-15 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 20 8-0.143.782-9 

CONTRATANTE: 
PREFEITURA DO M NICíPIO DE SÃO PAULO 

CONTRATADA: 
ELETROPAULO ME ROPOLITANA — ELETRICIDADE 

DE SÃO PAULO S/A. 

1111 	OBJETO: 
Fornecimento de energia par o sistema de iluminação pública 

q us- entre si 
celebram o Munici io de São P - uic,  e a Eletropaul., Metropolitana Eletricidade de ão Paulo S/A. 

VALOR: R$ 212.921.840,16 
(duzentos doze milhões, novecentos e vinte e 

um mil, oitocentos e quarenta ais e dezesseis centavos). 

Pelo presente instr mento, de um lado a 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 

atravé da Secretaria Municipal de Serviços, 
situada na Rua 'Breno Ferraz do Amara!, 15, !piranga, São Paulo — SP, neste 
ato representada pele Secretário Municip I de Serviços, 

Dr. DIMAS EDUARDO RAMALHO, doravante denominado MUNICÍPIO, e de outro, a ELETROPAULO METROPOLITANA — E ETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A, inscrita no CNPJ/MF, sob o n °
61.695227 0001-93 empresa /concessionária de 

serviços públicos de'energia elétrica, Co sede na Capital do Estado de São 

4)  Paulo, na Rua Lourenço Marques; 158, n te ato representada pelos 
Senhores LUIZ JOSÉ HERNANDES JÚNIOR, 

Dir tor de, Gestão de Clientes Varejp, 
portador da Cédula de Identidade RG n° 7 695.952 e inscrito no CPF/MF sob o n° 025 .067.618-45 e JOSÉ ANTONIO M RTINS, Gerente de Poder Público. portador da Cédula de Identidade RG n° 

13 .931.348-5 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 064 .955.998-38, doravan e denominada 
ELETROPAULO; 

Ambas, quando em conjunto, também d nominadas PARTES, têm entre 
justo e acordado o quanto segue: 

CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

MUNICÍPIO; Considerando que os serviços de iluminaç o pública são de competência do 

Considerando que a ELETROPAULO 
for ece nos termos da Lei, energia elétrica para o Sistema de Iluminação Públic de propriedade do 

MUNICÍPIO; 

Resolvem as Partes celebrar o presente Contrato, sob a égide das Leis 
Federais n's 8.666/93, 8.987/95, 9.074/95 8.078/90, Decreto 45.886/05 e Resolução da ANEEL 456/20nn 
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1.1. Constituem Princípios a serem observados pelo MUNICÍPIO e pela 
ELETROPAULO quando referent s ao Sistema de Iluminação Pública do 
Município de São Paulo: 

1.1.1. A ELETROPAULO deve á buscar garantir a eficiência e 
confiabilidade do fornecime o de energia elétrica para, o Sistema de 
Iluminação Pública na área se responsabilidade do MUNICÍPIO. 

1.1.2. O MUNICÍPIO deverá busca a eficientização e a redução 'da energia 
elétrica consumida atualmen e pelo Sistema de Iluminação Pública. 

CLÁUSU SEGUNDA 
DO OBJETO O CONTRATO 

2.1. O presente Contrato tem por objetu a prestação, pela ELETROPAULO, do 
serviço de fornecimento de en rgia elétrica, segundo a classe de 
fornecimento "Iluminação Pública", para uso exclusivo do MUNICÍPIO, no 
desenvolvimento das atividades r lacionadas ao Sistema de Iluminaçãe 
Pública. 

2.2. Objetiva, também, manter, prese ar, estabelecer e proteger as relações 
de consumo reguladas na Resoluç o ANEEL 456/2000 a serem prestadas 
pela ELETROPAULO, referentes o fornecimento de energia elétrica ao 
Sistema de Iluminação Pública. 

CLÁUSU TERCEIRA 
DA DURAÇÃO • O CONTRATO 

3.1. O prazo de vigência do presente lontrato é de 24 (vinte e quatro) meses, 
contados a partir de 30/05/ 008, podendo ser prorrogado em 
conformidade com a legislação .p rtinente, mediante assinatura de Termo 
Aditivo, limitadas as prorrogaçõ s a 60 (sessenta) meses, conforme 
disposto na Lei 8.666/93. 
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CLÁUSUL QUARTA 
DO FORNECIMENTO D ENERGIA ELETRICA 

4.1. O fornecimento de energia elétrica 
da rede de distribuição da ELETR 
de iluminação pública do' MUNICÍPI 
subgrupo 13413 (item 6.1) de propn 
ponto de entrega o bulbo da lâmpa 

4.2. O fornecimento de energia el 
freqüência de 60 (sessenta) H 
pela Agência Nacional de Ener 

rá corno ponto de entrega a conexão 
PAULO com as instalações elétricas 

exceto a iluminação cuja tarifa é do 
dade da ELETROPAULO, terá como 
a. 

trica será em corrente alternada, na 
rtz e no nível de tensão padronizado 
ia Elétrica ANEEL. 

4.3. Cada circuito de iluminação sública terá somente um ponto de 
alimentação. 

4.4. O fator de potência exigido nas nstalações de iluminação pública será 
aquele estabelecido pela legisl -  ção pertinente. 

CLÁUSUL 
DO CONSUMO DE E 

5.1. Para fins de faturamento, o consum 
pública, será calculado pela ELE 
base em 360 (trezentas -e sesS 
potência total instalada, acrescida 
auxiliares, segundo os tipos t de lâm 
atualizados, na hipótese de haver 
alteração do tipo e da potência d 
equipamentos, conforme Anexo. Es 
havendo quaisquer implementaçõe 
medição. 

QUINTA 
ERGIA ELÉTRICA 

de energia elétrica para iluminação 
ROPAULO em quilowatt/hora, com 
nta) horas/mês, considerando-se a 
e perdas próprias dos equipamentos 
adas relacionados, que deverão ser 
clusão e/ou exclusão de lâmpadas, 
s lâmpadas e/ou de eficiência dos 
a condição poderá ser otimizada em 
de natureza técnica, principalmente 

5.1.1. Nos casos de logradouros, pú 
permanente, o cálculo d 
ELETROPAULO com base e 

licos qüe necessitam de iluminação 
consumo será efetuado pela 

720 (setecentas e vinte) horas/mês. 

5.1.2. Quando da iluminação p blica de determinada localidade 
apresentar características dif entes daquelas estabeleCidas neste 
instrumento, o faturamento d consumo de energia elétrica será 
ajustado entre - as partes. 
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5.2. O MUNICÍPIO e/ou a ELETROP 
requisitar medições para aferiç 
fornecimento, e acompanhá-las p 
autorizados. 

ULO poderão, a qualquer tempo, 
o de consumo e/ou tensão de 
r meio de funcionários devidamente 

5.3. Os cálculos dos valores de consum 
novas unidades serão efetuados 
ligação, e incluído na fatura mensal 

5.4. Os valores de consumo de Energia 
suprimidas, remodeladas ou retira 
e calculados proporcionalmente pe 
partir da data de desligamento, d 
supressão, sendo descontados na 

5.5. No caso de haver o recadastrarn 
realizado pelo MUNICÍPIO, el 
determinação do Poder Concede 
novos valores de consumo em 
energia elétrica, serão comunicad 
o recadastramento, e após a vali 
na fatura subseqüente. 

de energia elétrica correspondente às 
oporcionalmente, a partir da data de 
subseqüente. 

létrica, correspondentes às lâmpadas 
s serão informadas pelo MUNICÍPIO, 

a Prefeitura Municipal de São Paulo a 
remodelação, da recolocação ou da 

atura mensal subseqüente. 

nto do sistema de iluminação pública, 
u pela ELETROPAULO, ou por 

te, no momento de sua conclusão, os 
quilowatt/hora, base de consumo de 
s formalmente, pela Parte que realizou 
ação pela outra Parte, serão aplicados 

5.5.1. O prazo máximo para a vali 
da comunicação do resuit 
que realizou o recadastra 
permitam a análise dos res 

5.5.2. Findo o prazo de 90 (novel 
formal de nenhuma das 
aceito, podendo ser utiliza 
data da comunicação por 
subseqüente. 

ação é de 90 (noventa) dias, contados 
do do recadastramento. Fica a Parte 

ento obrigada a fornecer os dados, que 
ltados obtidos pela outra Parte. 

ta) dias sem que ocorra a manifestação 
artes, o novo -  valor será considerado 
o para aplicação retroativa, a partir da 
scrito, na fatura do mês imediatamente 

5.5.3. Caso uma das Partes d 
recadastramento fica de 
meses subseqüentes, o 
anterior à data da notific 
recadastramento, devend 
vencimento. 

scorde do valor levantado pelo novo 
e já avençado que prevalecerá, nos 
onsumo constante da fatura do mês 
ção formal dos Valores resultantes do 
a mesma ser paga na data de seu 

r, 
. 5.5.4. A discordância quanto aos 

devendo as Partes conci 



hipótese de manutenção dez ouestionamentos, será aceito o novo 
valor resultado do recadastr :mento. 
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5.5.5. 
Os novos 'valores de cons no, após validados pela outra Parte, 
serão aplicados retroativam nte, limitados ao período de 24 (vinte 
e quatro) meses. 

5.5.6. Se houver diferença de valo es em favor da ELETROPAULO, tais valores serão acrescidos 	fatura de fornecimento de energia 
elétrica subseqüente. 

5.5.7. Se houver , diferença de va ores em favor do MUNICÍPIO, tais valores serão descontados d fatura subseqüente. 

5.5.8. 
Os valores a maior ou a m nor relativos aos itens 5.5.6 e 5.5.7 
serão amortizados em parca s subseqüentes limitadas a até 10% 
do valor do total do consumo a fatura de energia do mês anterior. 

5.6. Caso o MUNICÍPIO, por qualq 
ELETROPAULO sobre .as alteraçõ 
que possam gerar aumento no c 
ELETROPAULO autorizada, após a 
retroativas de todos os valores relati 
a data da alteração não comunicad 
descontar em fatura as diminuiçõ 
decorrentes de alteração no Sistema 
junto à Municipalidade. 

5.7. Na hipótese de interrupção no forneci 
de iluminação pública do MUNICEPI 
de distribuição, primária da EL 
correspondentes ao período em 
apagadas não serão faturados, dev 
MUNICÍPIO sobre tal ocorrência, por 

motivo, deixe de comunicar à 
s no Sistema 'de Iluminação Pública 
nsumo de energia elétrica, fica a 

devida comprovação, a emitir faturas 
os ao.  acréscimo de consumo, desde 
• Fica a ELETROPAULO obrigada a 

no consumo de Energia Elétrica 
de Iluminação Pública e já faturadas 

ento de energia elétrica no sistema 
, decorrente de problemas na rede 
TROPAULO, os quilowatts/hora 
ue as lâmpadas permanecerem 

ndo a ELETROPAULO informar ao 
eio de relatórios mensais. 

5.8. 
As Partes concordam em implantar rojeto de medição no sistema de 
iluminação pública do MUNICÍPIO, qu substituirá, com a concordância de 
ambas as partes, a forma atual de aturamento por avença da energia 
elétrica. 
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6.1. As tarifas relativas ao forneciment 
pública serão aquelas aprovada 
unidades consumidoras supridas 
"subgrupo B4A ou B4B - ilurnin 
tarifária aplicável a cada tipo de i 
vigente.. 

CLAUSUL 
DO PAG 

7.1. As faturas mensais relativas ao 
iluminação pública serão apresent 
dia útil do mês. Estas faturas s 
deverão ser pagas, pelo MUN1C1 
do mês subseqüente ao consumo. 

SEXTA 
PREÇO 

de energia elétrica para iluminação 
pelo Poder Concedente, para as 

pela ELETROPAULO incluídas •no 
ção pública", observada a estrutura 
stalação, de acordo com a legislação 

SÉTIMA 
MENTO 

rnecirnento de energia elétrica para 
das pela ELETROPAULO até o último 
rão emitidas pela ELETROPAULO e 
10, no prazo de 15 (quinze) dias úteis 

II 

7.2. Eventuais diferenças apuradas a ós o pagamento das faturas mensais 
serão devidainente compensadas a fatura subseqüente. 

7.3. O fatúramento relativo ao consu o de energia elétrica decorrente dos 
equipamentos auxiliares de ilumi ação público deverá ser calculado com 
base nas normas específicas a Associação Bçasileira de Normas 
Técnicas — ABNT, em dados do bricante dos equipamentos ou ensaios 
realizados em laboratórios creden iados por órgão oficial. 

CLÁUSU A OITAVA 
DOS RECURSO ORÇAMENTÁRIOS 

 

8.1. Os recursos orçamentários nec 
decorrentes deste Contrato 
99.10.25.752.0172.4.9 13 . 3390 . 3  
n° 44676 do orçamento vigente. 

sários ao cumprimento das obrigações 
serão provenientes da 'dotação n° 
00, suportados pela Nota de Empenho 
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9.1. Este Contrato poderá ser res indido por quaisquer das partes, nas 
hipóteses de descumprimento das obrigações ora avençadas, após 
eliminadas quaisquer pendência financeiras, atendendo ao disposto na 
Lei 8.666/93, especialmente nos Seus artigos 77 a 80. 

CLÁUSU A DÉCIMA 
DAS RESPO SABILIDADES 

10.1. A ELETROPAULO responderá 
indiretos, que venham a ocorr 
MUNICÍPIO, desde que com 
execução de serviços, pela EL 
em sua rede de distribuição 
equipamentos e/ou materiais da 

10.2. O MUNICÍPIO e as empresas 
ressarcimento por todos os da 
ocorrer na rede de distribuição 
desde que comprovadamente pr 
no sistema de iluminação públic 
materiais do referido sistema. 

c or todos os danos materiais, diretos e 
r no sistema de iluminação pública do 
rovadamente provocados durante a 
TROPAULO, ou por suas contratadas, 
e energia elétrica, ou poi falhas em 
eferida rede. 

c or ele contratadas, responderão com 
os, diretos e indiretos, que venham a 
e energia elétrica da ELETROPAULO 
vocados durante execução -de serviços 
eiou por falhas em equipamentos ou 

• 

CLÁUSULA DÊ 
DAS PEN 

11.1. O atraso, pelo MUNICÍPIO, n 
fornecimento de energia, elétrica 
resultará, além 'das penalidades 
outro instrumento que vier a su 
monetária com base na variaça 
Preços do Mercado), da Fundaçã 
do vencimento da conta e a dat 
outros encargos de acordo com a 

IMA PRIMEIRA 
LIDADES 

pagamento da fatura relativa ao 
para o Sistema de Iluminação Pública 
evistas na Resolução n° 456/00, ou de 
stitui-la, na incidência de atualização 

positiva do IGR-Ms (índice Geral de 
Getúlio Vargas, apurada entre a data 
do efetivo pagamento, acrescida de 

ei. 

• 
• 

CLÁUSULA DÊ 
DO ADIT 

IMA SEGUNDA 
MENTO 

Yr>.0 	a Iternei-SAR ri 
12.1. Sempre que houver conveniê 

cia, interesse ou necessidade de 
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de comum acordo, formalizarão por meio de Aditamento nos termos da 
Lei Federal 8.666/93. 

CLÁUSULA D CIMA TERCEIRA 
DA RESPONSABI IDADE SOLIDÁRIA 

13.1. A ELETROPAULO assume as obrigações aqui estabelecidas em seu 
nome, e dos seus prepostos, cujos atos sejam de responsabilidade 
contratual dessa. 

13.2. O MUNICÍPIO assume as obrigai ões aqui estabelecidas em seu nome, e 
dos seus prepostos, cujos ato- sejam de responsabilidade contratual 
desse. 

CLÁUSULA D 
DA MUDANÇ 

14.1. Nos casos de mudança de te 
comunicação formal corh, no mi 
indicando os logradouros da inter 
dos transformadores envolvidos, 
alterações necessárias no seu si, 

14.2. Nos casos de mudança de ten 
comum acordo entre as partes, 
ser ligado diretamente à rede s 
iluminação pública. 

CLÁUSULA D 
DA INSTALAÇÃO D 

15.1. Toda e qualquer ampliação no 
informado à ELETROPAULO par 

15.2. As expansões do Sistema de II 
meio de circuitos exclusivos .d 
transformadores da ELETROP 
MUNICÍPIO. 

CIMA QUARTA 
DE TENSÃO 

são, a ELETROPAULO procederá a 
imo, 12 (doze) meses de antecedência, 
enção, a quantidade e potência unrtárii 
para que o MUNICÍPIO providencie as 
ema de iluminação pública. 

ão, onde houver possibilidade, e em 
circuito de iluminação Pública poderá 
cundária através de um comando de 

CIMA QUINTA 
NOVAS UNIDADES 

sistema de iluminação pública será 
fins cadastrais. 

minação Pública serão efetuadas por 
iluminação pública derivados dos 

ULO ou dos transformadores do 
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15.3. Os novos pontos de iluminaçã pública poderão, excepcionalmente e 
mediante acordo formal entre a Partes, ser alimentados diretamente 
pela rede de distribuição secunda ia da ELETROPAULO. 

• CLÁUSULA D CIMA SEXTA 
DA SUPRESSÃO REMODELAÇÃO 

16.1. As supressões e remodelações d pontos que impliquem em redução de 
carga no sistema de iluminação ública serão comunicadas formalmente 
à ELETROPAULO após a efetiva redução de carga, para fins cadastrais. 

CLÁUSULA D 
DA IDENTIFICAÇÃO DO 

17.1. b ponto de conexão entre os sist 
consumo do sistema de Ilumin 
transformador de propriedade do 
propriedade da ELETROPAUL 
grupo ou individual do sistema 
ponto de conexão é a re 
ELETROPAULO. 

CIMA SÉTIMA 
PONTOS DE CONEXÃO 

mas de fornecimento de energia e o de 
ção Pública é a bucha primária do 
MUNICÍPIO com o circuito primário de 
. Quando se tratar de comando em 
e iluminação pública do Município. o 
e secundária de distribuição da 

CLÁUSULA D CIMA OITAVA 
DISPOSIÇ • S GERAIS 

18.1. Pelo presente instrumento, a EL; TROPAULO se compromete a prestar 
qualquer informação ou x fornecer 'ados sobre o objeto deste Contrato ao 
MUNICÍPIO. 

18.2. Os casos omissos que não pud 
, entre as Partes serão submetidos 
Saneamento e Energia do Esta 
Agência Nacional de Energia Elét 

18.3. O MUNICÍPIO 'manterá um meio 
pelo sistema de iluminação públi 
de emergência na rede. 

rem ser resolvidos de comum acordo 
à Agência Reguladora dos Serviços de 
o de São Paulo — ARSESP — ou à 
cá — ANEEL. 

PREFEITURA DA CJOAD6 DE 

TERMO DE CONTRA ro N° 22/SES/08 

e comunicação entre os responsáveis 
a e a ELETROPAULO, para os casos 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA 

19.1. Integra o presente Contrato o seg ..iinte Anexo: 

Relação de Lâmpadas (Tipos e Potências) para fins de Faturamento. 

• 
E, 'or esta m assim justas e acordadas, assinam o 

presente instrumento er j 04 (qua ro) vias de igual teor, f6Tín" a e efeito, na 
presença Cas testemunh s abaixo. 

São Paulo, 3 	de 2 

DIMAS-EDU p6 RAMAL O 
Secretário Mu9,eipal de Serviços 

MUNICÍPIO 

• ll  
LUIZ JOSÉ HERNMDES JÚNIOR 

. ELETROPÁULO NETROPOLITANA — 
ELETRICID DE DEISÃO„PAULO S.A. 

C NTR/rA-DA 

ANTONIO MARTINS 
ROPAULO N ETROPOLITANA — 

TRICIDADE DE SÃO PAULO S.A. 
CONTRATADA 

c e mal, 

Testemunhas:, 

Rosangela Dutra e-Siíg 	 Rita Rejan0Gvier e Silva 
R.G.: 22.828.726-1' 1  1 	 R.G.: 12.835.229-2 

Rua Breno Ferraz do Nmaral, 415 — lpiranga 
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Lâmpadas Vapor Mercúrio 

POTÊNCIA 

2.500,00 

_142,41 

274,39 

274,39 

274,39 

419.65 

21,00 

37,27 

67,09 

67,09 

67,09 

419,65 

257,71 

257,71 

TIPO 

FLUOR (20W) 

FLUOR (32W) 

FWOR (60W) 

FLUOR (60W) 

FLUOR (60W) 

V.MET (2500W) 

VM (125W)  

VM (250W)  

VM (250W)  

VM (250W)  

VM (400W)  

VM (400W)  

VSI (215W)  

VSI (215W) 

PERiOD 
ACENDIMENi0 

DiN 

D N 

DiN 

DiN 

084 

VSI (215W) DIN 257,71 

VS1 (360W) 

VS (70W) 

390,04 

82,00 

Capital 

118,00 

174,00 

DiN  174,00 

28000 

280,00 

485,35 

485,35 

	DíN 485,35 

728,02 

Lâmpadas Vapor Sódio 

VS (100W)  

VS (150W)  

VS (150W)  

VS (250W)  

VS (250W)  

VS (400W)  

VS (400W)  

VS (400W)  

VS (600W) 

Lâmpadas Vapor Mercúrio 
(M-125-T2 

M-125-PV 
Favelas 

/ 

rl 1 

t-te:sou. 
krti!in 	

nbiuf.t.te 

S - A 

SUB-TOTAI 1 
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EXISTENTES 
MÊS ATUAL 

CONSUMO 
KW17/Mês 

102 771 
2.616 70.199 

358 8.647 
586 14.153 
464 22.413 

23 20.700 
94.378 4.838.534 

1.999 1 97.462 
66.809 6.599.420'  

473 93.446 
106.520 16.092.402 

2 604 
316 29.3-17 

3.854 357.557 
127 23.565 

27.119 3.807.898 
35.480 1.047.370 
91.112 3.870.438 
19.381 1.214.026 
2.342 293.406 

662 66.73Q 
55.199 5.564.059 
2.998 523.829 

20.154 3.521.428 
1.581 552.484 

60 15.725 

1.846 

7.197 
83.0701 

323.865 
543.75811 	49.253.518 
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A 
Nome: 

- 4.-- 	
s • • • -. ^, ^---• 

SSO-Gabinete 

TRATO 

4 ENTO 	 MOD. LIC. 	 P.A. 	 DATA 	. OBJETO 

:S• 	2008 	DISPENSA DE LICITAÇÃO, 200801437829 	30/0512008 	FORNECIMENTO DE ENERGIA PARA O SISTEMA DE - 
. ARTICO 24, INCISO XXII, 	 ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO 

DA LEI FEDERAL 8666/93 

M ÊS/ANO: 05 / 2008 

nAllf0 
CARIMR111.0 8011G6VRESt 

procurt:dor d Município-OAGISP 
20.037 Cholo do A 3cr:ccri.: Jurídica - SES 

Assinatura: 
o 

t 
4"— 

c-0 c=z1. 

VALOR 

RS212.921.840.1 6 
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TERMO DE ADITAMENTO N°03 A 

PROCESSO ADMINISTRATIVO No 20 

TERMO DE CONTRATO N°,22./SE§y_03 087 

.›sa Roo 
RF a04.M,3-1 

1 UE 3 

CONTRATANTE: Prefeitura do IVIunici 
Secretai-ia IVIunicipn 
Publica 

io de São Paulo 
de Serviços / Departamento de Iluminação 

CONTRATADA: Elétropaul2 /vIetropoliana. - Eletricidade de São Paulo S/A 
a 

OBJETO CONTRATUAL: Fornecimen 
. 	pública que 'entre s 

Eletropauloj MetropOl 

o de energia para o sistema de iluminação 
celebram o Município- de São Paulo e a 

ana Eletricidade de São Pálio S/A, 

OBJETO DESTE TERMO: Alteraçã 
Relação de Lampa& 

' 

de Cláusula Contratual e Atualização da 

Aos 05 .(cinco) dias 
Secretaria Municipal de Serviços, loca 
Centro, nesta Capital, presentes, de I 
SÃO PAULO, neste ato representad 
Secretário Adjunto da Secretaria 
CONTRATANTE, e, de outro, a em 
ELETRICIDADE DE SÃO PAULO 
61.695.227/.0001-93 empresa cone 
elétrica, com sede na Capital do Es 
Penteado de Ulhõa Rodrigues, n" 93 
Condomínio Castelo Branco Office 
SIDNEY -  SIMONAGGIO, brasileiro, 
Cédula de Identidade -  RO, ne. 5.971 
PENNA, brasileiro, casadó, bacharel 
CédUla, de Identidade RG 9 
CONTRATADA, nos termos do de 
a.dministrativo -  em epígrafe, a5 partes 
constar a seguinte alteração:  

o 111 S de outubro de 2012, na Sede da 
izada na Rua Libero Badaró, 125, 31° Andar, 
m lado, a PREFEITURA DO MUNIdP.10 DE 
, pelo Sr. ARUNTHO. SAVASTANO NETO, 
unicipal de Serviços, adiante designada 
resa ELETROPAULO METROPOLITANA - 
S.A, inscrita no CI\IPJ/MF. sob o. n° 
sionária de serviços públicos de energia 

ado de São. Paulo, na Avenida Dr. Marcos 
, 5' andar, Bairro Sítio Tamboré, Torre II do 

neste ato representada pelos Senhores 
asado, engenheiro eletricista, portador da 
16 SSP/SP e PAULO CAMILLO VARGAS 
m Ciencias .  jurídicas e sociais, portador da 
2.046, SSP-MG, doravante denominada 
pacho "exarado de fls. 329, no" processo 
aditam o Contrato n" 22/SES/08, para fa?Jer 

CIÁUS 
Da Alteração das C 

LA PRIMEIRA 
nsiderações Preliminares 

L. As considerações preliminares o presente' contrato terá a seguinte redação: 

"Pc,c,a11.,e-ty,o 	r1p 	PI 	r 	nros. r tP ersrv-rnrn sob A rgide das Lis Federais n" 



TERMO DE CONTRATO H' 22/SES/Qa4 

A SEGUNDA 
Relação de Lãznpadas. 

ARUN S VASTANO NETO 

Secretz Adiu ri lú 

,Eletropaulà-Srètropo1itan2.  'Eletricidade de Sc' Paulo S/A 

LL ~Mien 

gIDNEY SIMONO 
C 

PAULO CAIVIILLO VARGAS PElkiNA 

See“:taria Mtnicipal de S a 

uthlNome:  

;Test rnunhas: 

‘,• k: C. 
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TERMO DE ADITAMENTO N° 03 A: 

CLÁUSU 
Da Atualização d - 

2. De acordo com cláusula décir 
fazem constar do presente a relação at 
presente termo de aditamento. 

CLÁUSU 
Da R 

a nona do Contrato ora aditado, as partes 
alizada de lâmpadas, a qual segue anexa ao 

A TERCEIRA 
tificação 

O. 

:4. t i.ai-n ratificadas todas as clatis 
rw.t.;J(16, ÂjO que não contiaditem o pres 

por estarem, justas e contra 
sendo s primeiras rubricadas, c extn 
perE,» mas iestemunhas. 

ulas e condições do 'Ferino de Conirato ora 
nte Termo de Aditarnento. 

adas, as partes apõem suas ;. ,■ ssinaturas :  
ido em OG (quatro) vias de ign.ai teer, tudo 
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Termo de Aditamento n° 01 ao T o de Contrato n° 22/SES/08 

• 

esso Administrativo n° 2008-0.143.782-9 

tratante: Prefeitura do Município de São Paulo 
Secretaria Municipal de Serviços / De 

tada -  Eletropaulo Metropolitana Eletricidade 

Objeto Contratual: Fornecimento de energia para 
celebram o Município de São P 
São Paulo S/A. 

Objeto deste Termo: Prorrogação do Prazo Contrat 

Valor deste Termo: R$ 242.400.000,00 (duzentos 
reais). 

rtamento .de  Iluminação Pública 

e São Paulo S/A 

o sistema de iluminação pública que entre si 
lo e a Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de 

ai e Alteração do Valor Contratual. 

e quarenta e dois milhões e quatrocentos nu 

lor Atual do Contrato: R$ 455.321.840,16 (qua 
vinte 
cent 

centos e cinquenta e cinco milhõus trezentos e 
um mil oitocentos e quarenta reais e dezesseis 

os). 

Aos 28 (vinte e oito) dias do 
unicipal de Serviços, localizada na Rua Boa Vista, 

de um lado o MUNICIPIO DE SÃO PAULO, nest 
'MORAES, Secretário Municipal de Serviços, adiant 

,Ek.RTROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDA 
à9P,O n° 61 695.227/0001-93 empresa/concessioná 
Sede na Capital do Estado de São Paulo, na Rua 
pelos Senhores JORGE LUIZ BUSATO, brasileir 
fdenridade RG n°. 100.514.971-9, expedida pela SJ 

'1 'e ROBERTO MARIO Dl NARDO, brasileiro, 
tdelltidade RG n° 6.422.238, inscrito no CPF/MF s 

.tropaulo, nos termos do despacho exarado pelo 
aOrninistrativo em epígrafe, as partes aditam o Co 

II, e.57, II, ambos da Lei Federal 8.666/93, para f 

ês de maio de 2010, na Sede da Secretaria 
236, 1° Andar, Centro, nesta Capital, presentes, 

ato representado, pelo Dr. ALEXANDRE DE 
designado Contratante, e, de outro, a empresa 
E DE SÃO PAULO S.A, inscrita no CNPJ/MF, 
a de serviços públicos de energia elétrica, com 
ourenço Marques, 158, neste ato representada 
, casado, engenheiro, portador da Cédula de 
/RS, inscrito no CPF/MF sob o n°. 266.920.900- 
asado, administrador, portador da Cédula de 
b o na 007.690.628-06, doravante denominada 
r Secretário Municipal de Serviços no processo 
trato n° 22/SES/08, com fulcro nos artigos 24, 
er constar a seguinte alteração: 

CLÁUSULA 
Da Prorrogação do 

* rica Prorrogada a vigência do Contrato n.° 	SES/08, por mais 24 (vinte e quatro) meses, 
contados a Partir de RN-Is/9m n 

RIMEIRA 
azo Contratual 



XANDRE D MORAES 
Secretário Municipal de Serviços 

Rita Rejan‘ Xavier e Silva 
R.G.: 12.835.229-2 
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Termo de Aditamento n° 01 ao Termo de Con trato n° 22/SES/08 

CLÁUSULA SEGUNDA 
Da Alteração do Valor Contrat ial 

!, 
O valor relativo ao presente Aditamento importa em R$ 242.400.000,00 (duzentos e quarenta e 

dois milhões e quatrocentos mil reais). Sendo assim, o valor do Contrato ora aditado passa de R$ 
212.921.840,16 (duzentos e doze milhões novecentos e vinte e Um mil oitocentos e quarenta reais 
e dezesseis centavos) para R$ 455.321.840,16 (quatrocentos e cinquenta e cinco milhões trezentos . 

e vinte e um mil oitocentos e quarenta reais e dezesseis centavos). 

CLÁUSULA TERCEIRA 
Das Despesas 

3. Asiapesas onerarão a dotação n.° 99.10.25.752.1170.4.9 1 3 3.3.90.39.00 do orçamento vigente, 

obliPado o princípio da anualidade, e será suportada pela Nc ta de Empenho n° 57772. 

CLÁUSULA QUARTA 
Da Ratificação 

4. 
Ficam ratificadas todas as cláusulas e condições do Termo c e Contrato ora aditado, no que não 

contraditem o presente Termo de Aditamento. 

E por estarem justas e contratadas, as partes apõem suas assinaturas, sendo as 
urimeiras rubricadas, e extraído em 04 (quaft• )'vías de igual teor tudo perante duas testemunhas. 

JO E LUIZ BUSATO• 	
ROBERTO MARIO Dl NA DO 

Eletropaulo Metropolitana Eletricidade dE São Paulo S/A 

Testemunhas: 

1 
kd 	 14.:1  

- Ø -t 
' ://osé Antônio Martins s.  

R.a: 13.931.348-5 

SGR Ebef.4..*1 (-CA 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO 'N°., 2008-0.143.782-9 c prt. 

CONTRATANTE: Prefeitura do Município de São Paulo 
Secretaria Municipal de Serviços / Departamento de Iluminação Pública 

CONTRATADA: 
Eletropaulo Metropolitana - Eletricidade de São Paulo S/A 

OBJE70 CONTRATUAL: 
Fornecimento de em.rgia para o sistema de iluminação 

pública que entre 'si celebram o Município de São Paulo e a 
Eletropaulo Metropolitana Ele -ricidade de São Paulo S/A. 

OBJETO DESTE TERMO: 
Prorrogação do Pram Contratual e Alteração do Valor do 

Contrato. 

VALOR DESTE 

VALOR ATUAL 

TERMO (estimativo): R$ 126.000.000,00 (cento e vinte 
milhões de reais). 

DO CONTRATO: R$  581.321 840,16 (quinhentos e 
milhões; trezentos e vinte e um mil, 
quarenta reais e dez3sseis centavos). 

e 'Seis 

oitenta e um 
oitocentos e 

Aos 29 (vinte e nove) dias do xiès de maio de 2012, na Sede da 

ãc
" retaria Municipal de Serviços, localizada na Rua Libero Badaró, 425, 34° Andar, tro, nesta Capital, presentes, de um lado, a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, neste ato representada, pelo Si. ARUNTHO SAVASTANO NETO, --;ecretario Adjunto da Secretaria Municipal de 

Serviços, adiante designada CONTRATANTE, e, de outro, a empresa ELETROPAULO METROPOLITANA - ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A, 
Inscrita no CNPJ/MF, sob o n" 61

.695.227/0001-93 empresa /concessionária de serviços públicos de energia 
elétrica, com sede na Capita] do Estado de São Paulo, na Rua Lourenço Marques, 
158, neste ato representada pelos' Senhores SIDNEY SIMONAGGIO, brasileiro, 
casado, engenheiro eletricista, portador da Cédt..la de Identidade RG n". 5.971816 
SSP/SP e PEDRO DE FREITAS ALMEIDA BUENO VIEIRA, brasileiro, casado, 
advogado, portador da Cédula de Identidade RG n° 061.768.818 IFP/RJ, doravante 
denominada CONTRATADA, nos termos do despacho exarado de fls. 246/247, no 
processo administrativo em epígrafe, as partes aditam o Contrato n° 22/SES/08, 
com fulcro nos artigos 24, . 	

, e 57, II, ambos ça Lei Federal 8.666/93, para fazer constar a.seguinte alteração: 



EFEITURA DE 
O PAULO, sávJos, 

• TERlii&DE ADITAMENTO N° 02 

ruins 	 cio 

Pkocesso rr;c3r)--£.(.).1 	-": .........7 S-  

t *II 	; 
; -Nego 

Pd-t5,20. 	gas  
O TERMO DE CONTRATO N° 22/S/08 

RF. I 

7 I "7  CLÁUSULA PRIMEIRA t 201 ,- - O 3 1  j .  
- - 4 

Da Prorrogação do Prazo Contratual 	. ,- 	09 
,?,c 1. 

Fica prorrogada a vtgencia do Contrato n.° 
22/SES/08, por mais 12 (doze) meses, contados a:Partir de 30/05/2012. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
Da Alteração do Valor Contratual 

2. 
O valor relativo ao presente aditamento importa em R$ 

126 .00.0.000,00 (cento e vinte e seis milhões de reais). Sendo .•
..ssim, o valor do Contrato ora aditado passa 

de R$ 455.321.840,16 (quatrocentos e cinquenta e cinco milhões, trezentos e 
vinte e um mil, oitocentos e quarenta reais e dezesseis centavos) para R$ 581.321.840,16 

(quinhentos e oitenta e urn 
milhões, trezentos e vinte e um mil, oitocentos e quarenta reás e dezesseis centavos).' 

CLÁUSULA TERCEIRA 
Das bespesas 

3. 
As despesas onerarão a dotação n.° 99.10.25.752.1170.4.913.3.3.90.39.00.08- 
FUNDIP- Consumo de Energia da Re ie de Iluminação PlIblica- Outros Serviços 
de Terceiros- Pessoa Jurídica.: Tesouro Municipal- Recursos Vinculados, do 
orçamento vigente, observado o Principio orçamentário da anualidade, e Será 
stiportada pela Nota de Erripenho n° 57302. 

CLÁUSULA QUARTA 
Da Ratificação 

o. 

E por estarem justas e contratadas, as partes apõem suas 

teor, tudo perante duas testemunhas. assinaturas, sendo as primeiras ruhric as, e extraído em 04 (quatro) vias de igual 

ARUNTI10 SAVAS A O NETO 
Secretário Adjunto 

Secretaria Munic pai de Serviços 

' 

Y SIMON 
• ; Eletro 

- 	1 

Rita Rejan 
R.G.: 12.835.229-2 

(TA) TA02(.722SES08 Eictropaulf

"--- 

1  Pt; b Ne a d ia 11P3 D. O. • de 
__LW.SIL.L.L.L._ Págr—L, .*L-  - 

4. Ficam ratificadas todas as .
cláusulas e condições do Termo de Contrato ora 

aditado, no que não contraditern o pre ;ente Termo de Aditament 

PEDRO DE FREITAS A. o NO VIEIRA 
tropolitana - EIetricidade de São Paulo /A 

Testemunhas: 
fov-71 avier e Silva 

Irair de Je 
RG.: 22.4 

us 
7.246-7 
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S'"N. pp P 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 20.8-0.143.782-9 

CONTRATANTE: Prefeitura do Munici io de São Paulo 
• Secretaria Municipd de Serviços / Departamento de Iluminação 
• Pública 

CONTRATADA: Eletropaulo Metropoli ana - Eletricidade de São Paulo S/A 

OBJETO CONTRATUAL: Fornechnen o de energia para o sistema de iluminacao 
pCtblica que entre. s celebram 'o Município de São Paulo e a 
Eletropaulo Metropol ana Eletricidade de São Paulo S/A 

OBJETO DESTE TERMO: Alteraçã.c. de Cláusula Contratual e Atualizacao da 
Relação de Lárnpach s. 

'Aos 05 (eine()) dias 
Secretaria Municipal de Serviços, loca 
Centro, nesta Capital, presentes, de 1. 
SÃO PAULO, neste ato representada 
Secretário Adjunto da Secretaria 
CONTRATANTE, e, de outro, a em 

010 	ELETRICIDADE DE SÃO PAULO 
61.695.227/0001-93 empresa conce 
elétrica, com sedo na Capital do Est 
Penteado de Ulhõa Rodrigues, n" 939 
Condomínio Castelo Branco Office P 
SIDNEY SIIVIONAGGIO, brasileiro, 
Cedula de identidade RG- n°. 5.971 
PENNA, brasileiro, casado, bacharel:. 
Cédula de Identidade RO n° 9 
CONTRATADA, nos , termos do de,: 
administrativo em epígrafe, as partes • 
constar a seguinte alteração: 

o mês de outubro de 2012. na Sede da 
za,da na Rua Libero Badarb, 125, 34" Andar, 
n lado, a PREFEITURA ; DO MUNICÍPIO DE 
, pelo Sr. ARUNTHO SAVASTANO NETO, 
unicipal de Serviços, adiante designada 
resa .ELETROPATILO METROPOLITANA - 
S.A, inscrita no C:NPJ/ ME ,', sob o n" 

- sionária de serviços públicos de energia 
do de São Paulo, na Avenida Dr. Marcos 
5' andar, Bairro Sítio Tambore, Torre II do 
rç, neste ato representada pelos Senhores 
asado, engenheiro eletricista, portador da 
16 ,SSP/SP e PAULO CAIVIILLO VARGAS 
rri -ciências jurídicas e sociais, portador da 
2.046, SSP-MG, doravante denominada 
pacho exarado de fls. 329, no processo 
ditam o Contrato n° 22/SES/OS, para fazer 

CLÁUS L.KPRIMEIRA 
" 	Da Alteração das Ci nsideraçõet Preliminares 

1. As considerações preliminares ch presente contrato terá a seguinte redação: 

"Resolvem as partes celebrar o presen e Contrato, sob a égide das Leis Federais n" 
t 
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ARUNTHO SAVASTANO NETO. 

Secret6rio Adjunto 

Secretaria Mi tiicipt deS\  

IDNEY SIMONÁGGI 

Eletropaulo Nretropolitana Eletricidade de São Paulo S/A 

PAULO CAMILLO VARGAS PENNA 

r.lgues 

'éit5 tWitet 

h:nu no 	 ao 

Processo n°3 	I- 5  
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F. 00323 - 	P- 1 

47_ 
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PP,J.2.0 

TERMO DE ADITAMENTO N° Q3-A O TERMO DE CONTRATO N° 22/SES/0. 

' 	RP_ 

2. De acordo com a cláusula décima nona do Contrato ora aditado, as Vi 
 partes 

fazem constar do presente a relação atualizada 'de lâmpadas, a qual segue anexa ao 
presente termo de aditamento. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
Da Ratificação 

3. Ficam ratificadas todas as.  cláu -;ulas e candiçõe's do Termo de Contrato oi 
. aditado, no que nat.-1 contraditem o .preente Termo de Aditamento. 

E pui estarem juntas e contnA,adas, as partes apõem suas assinaturas, 
sendo as primeiras rubricadas, e ektraido em 04 (quatro) vias de igual teor, tudo 
pei . ante duas testemunhas. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
Da Atualização c.a Relação de Lãmpadas. 

Nome: 4.-47  
• 5icf 

P 1»:.en: 	 Pj^“...)4 

3 2 
„, , 

- 
• ; 	1 1.1 V 0 n 

Testemunhas: 

Nome: 

RG.: ) 
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Processo 

Ana Lúcia de Oliveira SO 
RF. 100.82-3-~1 

1 
PR EITURA DE 
SÃ PAULO 

SE VIÇOS 

TERMO DE ADITAMENTO N° 4 AO TERMO DE CONTRATO 
22/ ES/08 

201 14 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ir 2008 0.143.782-9 	 t' 

CONTRATANTE: Prefeitura do Municip o de São Paulo -- Secretaria Municipal de 

Serviços/Departarnen o de Iluminação Pública. 

CONTRATADA: Eletropaulo Metropoli 	Eletricidade de São Paulo S/A. 

OBJETO CONTRATUAL: 'Fornecimento de energia para o sistema de iluminação 

pública que e fie si celebram o Município de São Paulo e 

a Eletropaul Metropolitana Eletricidade dç São Paulo 

S/A. 
1 

OBJETO DESTE TERMO: Prorrogação Prazo Contratual e Alteração do Valor do 

Contrato. 

VALOR DESTE TERMO (estimativo): R$ 114.000.000,00 (cento e quatorze 

milhões de r ais). 

VALOR ATUAL DO CONTRATO: R$ 69 .321.840,16 (seiscentos e noventa e c;nco 

milhões, trezentos e vinte e uin mil, oitoc ntos e quarenta reais e dezesseis centavos). 

Aos 28 (vinte e oito) dias d 

Secretaria Municipal de Serviços, localiza 

Centro, nesta Capital, presentes, de u 

Paulo, neste ato representado, pelo ,  Sr 

Municipal de Serviços, adiante des' ignad 

ELETROPAULO METROPOLITANA EL 

no ONPJ/MF, sob n°61.695.227/0001 

públicos de energia elétrica, com sede na 

Dr. Marcos Penteado de Ulhoa Rodrigues 

representada pelos Senhores SIDNEY S 

eletricista, portador da Cédula de Identid 

FREITAS ALMEIDA BUENO VIEIRA, br 

Cédula de Identidade RG n° 061.7 

CONTRATADA, nos termos do despac 

administrativo em epígrafe, as partes adi 

nos artigos 24, XXII, 25 e 57, § 4°, 

constar a seguinte alteração: 

mês de maio de 2013, na sede da 

a na Rua Libero Badarõ, 425 - 34° Rndar. 

lado, a Prefeitura do Município de São 

SIMÃO PEDRO CHIOVETT1; *Secretário 

CONTRATANTE, e, de outro, a empresa 

CIDADE DE SÃO PAULO S.A, inscrita 

93 empresa/concessionária de serviços 

apitai do Estado de São Paulo, na Avenida 

939, Edificio Jatobá, Barueri-SP, neste ato 

ONAGGIO, brasileiro, casado, engenheiro 

de RG n" 5.971816 SSP/SP e PEDRO DE 

sileiro, divorciado, advogado, portador da 

8.818 IFP/RJ, doravante denominada 

o exarado às fls. 380/381, no processo 

m o Contrato ri° 22/SES/08, com fulcro 

bos dà Lei Federal 8.666/93, para fazer 



'PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 	: 

roma n° IVO 	ou 

Processo n°  

Ana Urda de -Ofiyafra $o 
"1\  100-...82,3, -S' P,-1 
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Ck) ‘ 

SERVIÇOS 
, 

TERMO DE ADITAMENTO N° C4 AO TERMO DE CONTRATO N° 
22/EES/08 	 097 

2014 0.34 	10-5 
t. 

Rf 
CLÁUSULA PRIMEIRA 	 It (Ale 3 

DA PRORROGAÇÃO DO PRAZO CONTRATUAL 

1. Fica prorrogada a vigência do Contrato n° 22/SES/08, excepcionalmente, por 

mais 12 (doze) meses, contados a part r de 30/05/2013. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
DA ALTERAÇÃO DO VALOR CONTRATUAL 

2. O valor relativo ao presente aditamento importa em R$ 114.000.000,00 

(cento e quatorze milhões de reais), Sendo assim, o valor do Contrato ora 

aditado passa de R$ 581.321.840, 6 (quinhentos e oitenta e um milhões, 

trezentos e vinte e um mil, oitocento's e quarenta reais e dezesseis centavos) para 

R$ 695.321.840,16 (seiscentos e nove -ita e 'cinco milhões, trezentos e vinte e um 

mil, oitocentos e quarenta reais e deze aseis centavos). 

. CLÁUSULA TERCEIRA 
DAS DESPESAS 

3. A despesa onerará a dotação n° 99.10.25.752.1170.4.913.3.3.90.39.00-08- 

FUNDIP - Consumo de Energia da Rede de Iluminação Pública - Outros Serviços 

de Terceiros - Pessoa Jurídica - Tesouro Municipal - Recursos Vinculados, do 

orçamento vigente, observado o prir cipio orçamentário da anualidade ou de 

periodicidade, e será suportada pela Nota de Empenho n" 44665/13. 

CLÁUSULA QUARTA 

DA RESOLUÇÃO ANTECIPADA 

• 4. Fica prevista a possibilidade de rescisão antecipada deste Termo de Aditamento 

quando da expedição da ordem de inic o do novo contrato que vier a ser celebrado 

entre as partes, com o mesmo escopo. 



SIMÃO PE RO CHIO 	I 

Secretário ur icipal de Serviços 

IDNEY SIMON 	 .?EDRO DE FREITÁS<'. BUENO VIEIRA 

Eletropaulo Metropolitana - Eletricidade de sad Paulo S.A. 

• 

Nome: Rita Rejane Xavier e Silva 

RG: 12.835.229-2 

Ali Doe 

(MI TA04 cr 22sesap 

Testemunhas: 

5)4„) 	c•Jv I .  

44' os' 5-ci 	7 
Nome: Etelvina de Souza Rodrigues 

AG: 24.718.926-1 

i-othe n• t-k 	 clo:d 

Processo n° 
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9cÓ2 	14 -5 

PREFEITURA DE 

SÃO PAULO 
SE tVIÇOS 	

z' 7,1• O 9 8 
TERMO DE ADITAMENTO N°04 AO TERMO DE CONTRATO N° 

22/ $ES/ 08 

	

214- 0.3 113. 9 	- 5  

CLÁUSULA QUINTA 
DA RATIFICAÇÃO 

5. Ficam ratificadas todas as clãusulás e condições do Termo de Contrato ora 

1111 	aditado, no que não contraditem o presente Termo de Aditamento. 

E por estarem justas e contratadas, as partes apõem suas assinaturas, sendo 

as primeiras rubricadas, e extraídas em 04 (quatro) vias de igual teor: tudo perante 

duas testemunhas. 
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RF. 100.823 - 
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Uma Empresa AES Brasil 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

suvicos 

TERMO DE CON 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N 2014- 

CONTRATANTE: PREFEITURA 
SECRETARIA M 

CONTRATADA: ELETROPAULO 
PAULO S/A. 

RATO N° 191SES12014 

145.302-0. 

O MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
NICIPAL DE SERVIÇOS. 

ETROPOLITANA ELETRICIDADE DE SÃO 

10-5 

OBJETO: 
Fornecimento de energia para o Sistema de Iluminação Pública do 
Município de São Paulo. 

VALOR ESTIMATIVO: R$ 55.200.000 
mil reais). 

Pelo presente inst 
• MUNICÍPIO DE, SÃO PAULO, atra 

SERVIÇOS, situada na Rua Libero Ba• 
SP, neste ato representada pelo Se 
RENATO AFONSO GONÇALVES, do 
a ELETROPAULO METROPOLITAN 
inscrita no CNPJ/MF sob n° 61.695. 
serviços públicos de distribuição de en 
Marcos Penteado de Ulhoa Rodrigu 
representada por seus Diretores 
SIMONAGGIO, portador do RG n° 5.9 
90, e PAULO CAMILLO VARGAS PEN 
do CPF n° 251.217.666-53, doravante d 

Ambas, quando em conjunto, tambérn d 
acordado o quanto segue:

.  

CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 
Considerando que os serviços de ilu 
MUNICÍPIO; inação pública são de competência do 

00 (cinqüenta e cinco milhões e duzentos 

mento, de um lado, a PREFEITURA DO 
és da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ró, 425 — 340 

 andar — Centro - São Paulo-
retário Adjunto desta Secretaria, Senhor 
vante designado -MUNICÍPIO, e de outro, 
ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S/A, 

27/0001-93, empresa concessionária de 
mia elétrica, com sede na Avenida Doutor 
s 939, Barueri, São Paulo, neste ato 
Vice-presidentes, Senhores SIDNEY 

1.816 SSP-SP e do CPF n° 008.O36.27. 
A, portador do RG n° 922.046 SJS-MG e 
nominada ELETROPAULO; 

nominadas PARTES, têm entre si justo e 

Considerando que a ELETROPAULO forn 
para o Sistema de Iluminação Pública de 

Resolvem as Partes celebrar o presente 
ifs 8.666/93, 8.987/95, 9.074195, 8.078 
ANEEL 414/2010, ou outro instrumento q 
e condições abaixo expiicados: 

ce, nos termos da Lei, energia elétrica 
ropriedade do MUNICÍPIO; 

Contrato, sob a égide das Leis Federais 
90, Decreto 45.886/05 e Resolução da 
e vier a subOtui-la, conforme os termos 

1 
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Fotha no 14 3 do 
Processo  

na 1.6»,48 ofãCiaGase 
10-0.823 inp- 12  

• (4AESE'1etropauto 
Uma Empresa AE5 13rasii 

TERMO DE CON r RATO N° 19/SES/2014 

CLÁUS LA PRIMEIRA 
DOS RINCIPIOS 

1.1. Constituem Princípios a ser m observados pelo 
MUNICÍPIO e pela ELETROPAULO 

quando referente ao Sistema de Iluminação Pública do MUNICIPIO de São Paulo: 

1.1.1. A ELETROPAULO 
deverá bu car garantir a eficiência e confiabilidade dó 

fornecimento de energia el trica para o Sistema de Iluminação Pública 
na área de responsabilidad do MUNICÍPIO. 

1.1.2. O MuNICIPIO deverá busca a eficientização e a redução da energia 
elétrica consumida atualme te pelo Sistema de Iluminação Pública. 

CLÁUSU 
DO OBJETO 

2.1. O presente Contrato tem por ob 
serviço de fornecimento de e 
fornecimento "Iluminação Pública 
desenvolvimento das atividades 
Pública. 

2.2. Objetiva, também, manter, .preserv 

111 	consumo reguládas na Resolução 
ELETROPAULO, referentes ao fome 
Iluminação Pública. 

SEGUNDA 
O CONTRATO 

elo a prestação, pela ELETROPAULO, do 
ergia elétrica, segundo a classe de 
, para uso exclusivo do MUNICÍPIO, no 
elacionadas ao' Sistema de Iluminação 

r, estabelecer e proteger as relações de 
NEEL 414/2010 a serem prestadas pela 

mento de energia elétrica ao Sistema de 

CLÁUSUL 
DA DURACÃO 

3.1. O prazo de vigência do presente co trato 'e de 6 (seis) meses, com vigência 
de 30.05.2014 a 29.11.2014. 

3.2. As PARTES acordam que o pres 
rescindido, mediante a elaboração 
expedição da Ordem de Início do no 
Elétrica para o Sistema de fluminaçã 
as PARTES, com o mesmo escopo. 

TERCEIRA 
O CONTRATO 

nte instrumento será automaticamente 
do Termo pertinente, por ocasião da 
o Contrato de Fornecimento de Energia 
Públida, qUe vier a ser celebrado entre 

2 
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CLÁUS 
DO FORNECIMENT 

4.1. O fornecimento de energia elétric 
rede de distribuição da ELETR 
iluminação pública do IlltuNicim 
subgrupo B48 (item 6.1) de pro 
de entrega o bulbo da lâmpada. 

4.2. O fornecimento de energia elétric 
de 60 (sessenta) Hertz e no nt 
Nacional de Energia Elétrica - AN 

RATO N° 19/SES/2014 

LA QUARTA 
DE ENERGIA ELÉTRICA 

terá como ponto de entrega a conexão da 
PAULO com as instalações elétricas de 
, exceto a iluminação cuja tarifa é do 
leclade da ELETROPAULO, terá como ponto 

será em corrente alternada, na freqüência 
et de tensão padronizado • pela Agência 
EL. 

4.3. Cada circuito de iluminação públi terá somente um ponto de alimentação. 

4.4. 
O fator de potência exigido nas ins fações de iluminação pública será aquele 
estabelecido pela legislação pertin nte. 

CLÁUSU 
DO CONSUMO DE 

5.1. Para fins de faturamento, o cons 
pública, será calculado pela ELET 
360 (trezentas e . s'essenta) horas 
instalada, acrescida das perdas 
segundo os tipos de lâmpadas reta 
hip6tese de haver inclusão e/ou e 
da potência das lâmpadas e/ ou d 
Anexo. Essa condição poderá 
implementações de natureza técnic 

5,1.1. Nos casos de logradouros 
permanente, o cálculo do co 
com base em 72 .0 (setecenta 

5.1.2. Quando a iluminação públic 
características diferentes daq 
faturamento do consumo de 
partes. 

A QUINTA 
NERGIA ELÉTRICA 

mo de energia elétrica para iluminação 
PAULO em quilowatt/hora, com base em 
mês, considerando-se a potência 'total 

próprias dos equipamentos auxiliares, 
ionados que deverão ser atualizados, na 
clusão de lâmpadas, alteração do tipo e 

eficiência dos equipamentos, conforme 
er otimizada em havendo quaisquer 

principalmente medição. 

úblicos que necessitam de iluminação 
sumo será efetuado pela ELETROPAULO 
e vinte) horas/ mês. 

de determinada localidade apresentar 
elas estabelecidas neste instrumento, o 
energia elétrica será ajustado entre as 

3 

 



Foiha ne 	 do 

Processo n° 	-0 1 -  I S 

20 1 14 - o. .5À41 19-1 -1111  C7-1151ra 151 0 2 
P.F. 100.82.3:',‘m:4(1k. 

RF 
ILumE 3  PREFEITURA DE 	

r4AES Etetropaulo SÃO PAULO 
SERVIÇOS Uma Empo esa AE5 Brasil 

TERMO DE CON RATO N° 1 9/SES/2014 

5.2. Q MUNICÍPIO e/ ou a ELETROPA LO poderão, a qualquer tempo, requisitar 
medições para. aferição de c nsumo e/ou tensão de fornecimento', e 
acompanhá-las por meio de func onãrios devidamente autorizados., 

5.3. Os cálculos dos valores de cons mo de energia elétrica correspondente às 
novas unidades 'serão efetuad 	proporcionalmente. a partir da data de 
ligação, e incluído na fatura men-ai subseqüente. 

5.4. Os valores de consumo de Ener 
suprimidas, remodeladas ou reti 
calculados proporcionalmente.pel 
da data de desligamento, da rem 
sendo descontados na fatura men 

ia Elétrica, correspondentes às lâmpadas 
adas serão informados pelo MUNICÍPIO, e 

Prefeitura Municipal de São Paulo a partir 
elação, da recolocação ou da supressão, 

ai subseqüente. 

5.5. No caso 'de havei o recadastra ento do sistema de iluminação pública, 
realizado pelo MUNICÍPIO, e/ ou p la ELETROPAULO, ou por determinação do 
Poder Concedente, no momento de sua conclusão, os novos valores de 
consumo em quilowatt/hora, bas de consumo de energia elétrica, serão 
comunicados formalmente, pela arte que realizou o recadaStramento, e 
após a validação pela outra Parte, erão aplicados na fatura subseqüente. 

5.5.1. O prazo máximo para a valii ação é de 90 (noventa) dias, contados da 
comunicação do resultado do recadastramento. Fica a Parte que 
realizou o recadastramen I. obrigada a fornecer os dados que 
permitam a análise dos resu ados obtidos peia outra Parte. 

5.5.2. Findo o prazo de 90 (nove ta) dias sem que ocorra' a manifestação 
formal de nenhuma das Pa s, o novo valor será considerado aceito, 
podendo ser utilizado para plicação retroativa, a partir da data da 
comunicação por escrito, na fatura do mês imediatamente 
subseqüente. 

5.5.3. Caso uma das Partes di corde do valor levantado pelo novo 
recadastramento, fica 'desde á avençado que prevalecerá, nos meses 
subseqüentes, o consumo c nstante da fatura do mês anterior à data 

• da notificação formal dos 	lores resultantes do recadastramento, 
devendo a mesma ser paga data de seu vencimento. . 
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5.5.4. A discordância quanto ao 
devendo as Partes corIcili • 
da comunicação formal da 
manutenção dos question 
do recadastramento. 

novos valores deverá ser fundamentada, 
los no prazo de 90 (noventa) dias, a partir 
discordância, findo o qual, na hipótese de 

entos, será aceito o novo valor resultado * 

Os novos valores de consu o, após validados pela outra Parte, serão 
aplicados retroativamente, imitados ao período de 24 (vinte e quatro) 
meses. 

5.5,6. Se houver diferença de vai 
serão acrescidos à fatur 
subseqüente. 

5.5.7. Se houver diferença de va 
serão descontados dá fatur 

5.5.8: Os valores a maior ou a m 
amortizados em parcelas s 
do total do consumo da tatu 

5.6. Caso o MUNICÍPIO, por qualquer m 
sobre as alterações no Sistema 
aumento no consumo de energia 
após a devida comprovação, a em 
relativos ao acréscimo de cons 
comunicada. Fica a ELETROPAUL 
diminuições no consumo de Ener 
Sistema de Iluminação Pública e já 

5.7. Na hipótese de. interrupção no torne 
iluminação pública do MUNICÍPIO, 
distribuição primária da ELETROPA 
ao período em que as lâmpada 
faturados, devendo a ELETROPA 
ocorrência, por meio de relatórios m 

5.8. As Partes concordam em implan 
iluminação pública do MUNICiP10, 
ambas as partes, a forma atual 
elétrica.  

es em favor da ELETROPAULO, tais valores 
de fornecimento de energia elétrica 

ores em favor do MUNICÍPIO, tais valores 
subseqüente. 

or relativas' aos itens 5.5.6 e 5.5.7 serão 
bseqüentes limitadas a até 10 % do vaior 

de energia do mês anterior. 

tivo; deixe de comunicar à ELETROPAULO 
e Iluminação Pública que possam gerar 
elétrica, fica a ELETROPAULO autorizada, 
tir faturas retroativas de todos os valores 
rno, desde a data da alteração não 

obrigada a descontar em fatura as 
ia Elétrica decorrentes de alteração no 
aturadas junto à Municipalidade. 

'mento de energia elétrica no sistema de 
decorrente de problemas na rede de 

LO, os quilowatts/ hOra correspondentes 
permanecerem apagadas não serão 

io informar ao MUNICÍPIO sobre tal 
nsais. 

r projeto de medição no sistema de 
que substituirá :  com a Concordância de 
e faturamento por avença da energia 

5 
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CLÁU 
DA TA 

6.1. As tarifas relativas ao forneci 
pública serão aquelas aprovada 
consumidoras supridas pela EL 
64B — iluminação pública", obs 
tipo de instalação, de acordo co 

CLÁUS 
DO P 

7.1. As faturas mensais relativas a 
iluminação pública serão aprese 
útil do mês. Estas faturas serão 
pagas, pelo MUNICÍPIO, no pra 
subseqüente ao consumo. 

7.2. Eventuais diferenças apuradas ap 
devidamente compensadas na fat 

7.3. O faturarnento relativo ao cons 
equipamentos auxiliares de ilumi 
base nas normas específicas da 

ABNT, em dados do fabricante 
em laboratórios credenciados por ,  

ULA SEXTA 
FA E PREÇO 

ento de energia elétrica para iluminação 
pelo Poder Concedente, para as unidades 

TROPAULO incluídas no "subgrupo B4A ou 
ada a estrutura tarifária aplicável a cada 

a legislação vigente. 

LA SETIMA 
AMENTO 

fornecimento de energia elétrica para 
tadas pela ELETROPAULO até o último dia 
mitidas pela ÉLETROPAULO e deverão ser' 
o de' 15 (quinze) dias úteis do mês 

s o pagamento das faturas mensais serão 
ra subseqüente. 

mó,  de energia elétrica decorrente dos 
ação pública deverá ser calculado com 
ssociação Brasileira de Normas Técnicas 
dos equipamentos ou ensaios realizados 
rgão .oficial. 

CLÁUSU 
DOS RECURSOS 

8.1. Os recursos orçamentários nece 
decorrentes deste Contrato ser 
99.10 . 15 . 452 . 3022 .4.912.33.90.39.00.08 
Rede de Iluminação Pública — Outros S 
Tesouro- Municipal —, Recursos Vincu 
suportados pela Nota de Empenho n°44 

A OITAVA 
ORÇAMENTÁRIOS 

sários ao cumprimento das obrigações 
o provenientes da dotação n° 
— FUNDIP — Operação e Manutenção da 
rviços de Terceiros Pessoa Jurídica — 

ados, do orçamento vigente, é serão 
47 

6 
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CLÁU 
DA 

9.1. Este Contrato poderá ser rescind 
de descumprimento das obrig 
quaisquer pendências financeira 
especialmente nos seus artigos 7 

CLAUS 
DAS RESP 

10.1. A ELETROPAULO responderá por t 
que venham, a ocorrer no Siste 
desde que comprovadamente pr 
pela ELETROPAULO, ou por suas c 
energia elétrica, ou por falhas e 
rede. 

RATO N° 19/SES/2014 

ULA NONA 
ESCISÃO 

o por quaisquer das partes, nas hipóteses 
ções ora avençadas, após eliminadas 
, atendendo ao disposto na Lei 8.666/93, 
a80. 

LA DÉCIMA 
SABILIDADES 

os os danos materiais, diretos e indiretos, 
a de Iluminação Pública do MUNICÍPIO, 
ocados durante a execução de serviços, 
ntratadas, em sua rede de distribuição de 
equipamentos eiou materiais da referida 

10.2. O MUNICÍPIO e , as empresas 
ressarcimento por todos os danos, 
na rede de distribuição de "ener 
comprovadamente provocados du 
iluminação pública e/ou por falhas 
sistema. 

CLÁUSULA DÉ 
DAS PEN 

11.1. O atraso, pelo MUNICÍPIO, no pag 
de energia elétrica para o Sistema 
penalidades previstas na Resoluç 
que vier a substitui-Ia: na incidênci 
variação positiva do IGP-M (Indi 
Fundação Getúlio Vargas, apurada 
data do efetivo pagamento, acresci 
lei. 

or ele contratadas, responderão com 
diretos e indiretos, que venham a ocorrer 
ia elétrica da ELETROPAULO desde que 
nte execução de serviços no sistema de 
m equipamentos ou materiais do referido. 

IMA PRIMEIRA 
LIDADES 

ento da fatura relativa ao fornecimento 
e Iluminação Pública resultará, além das 

n° 414/2010, ou de outro instrumento 
de atualização monetária com base na 

e Geral de Preços do Mercado), da 
ntre a data do vencimento da conta e a 
a de outros encargos de acordo com a 
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DA RESPONSAB 

13.1. A ELETROPAULO assume ajobfig 
dos seus prepostos, cujos atos-sej 

13.2. O MUNICÍPIO assume as obrigaçõ 
, seus prepostos, cujos atos sejam 

CLÁUSULA D 
DA MUDAN 

14.1. Nos casos de mudança de 
comunicação formal com, no min 
indicando os logradouros da ,  inte 
dos transformadores envolvidos, 
alterações necessárias no seu sist 

14.2. Nos casos de mudança de tensão, 
acordo entre as partes, o circuito 
diretamente à rede secundária a 
pública. 

CLÁUSULA D 
DA INSTALAÇÃO D 

15.1. Toda e qualquer ampliação no sist 
à ELETROPAULO para fins cadastrais 

15.2. As expansões do Sistema de liumi 
de circuitos exclusivos de iluminaçã 
da ELETROPAULO ou dos transforma 

ções aqui estabelecidas em seu nome, e 
m de responsabilidade contratual dessa. 

aqui estabelecidas em seu nome, e dos 
responsabilidade contratual desse. 

CIMA QUARTA 
DE TENSÃO 

tásão, a ELETROPAULO procederá a 
mo, 12 (doze) meses de antecedência, 
enção, a quantidade e potência unitária 
para que o MUNICÍPIO providencie as 

a de iluminação pública. 

onde houver possibilidade, e em comum 
e Iluminação Pública poderá ser ligado 
ravés de um comando de iluminação 

CIMA QUINTA 
NOVAS UNIDADES 

a de iluminação pública será informado 

ação Pública serão efetuadas por meio 
pública derivados dos transformadores 

ores do MtmciPio. 

TERMO DE dou 

CLÁUSULA D CIMA SEGUNDA . 
DO AD TAMENTO 

• 12.1. Sempre que houver conveniênci 
das condições originais present 
acordo, formalizarão por meio d 
8666/93. 

CLÁUSULA D CIMA TERCEIRA 
IDADE SOLIDÁRIA 

, interesse ou necessidade de alterações 
s neste Contrato, as Partes, de comum 

Aditamento nos termos da Lei Federal 

ATO N° 19/SES/2014 



9 

PREFEITURA DE '• 

sÃo PAULO 
SERVIÇOS 

i-oina n' 	 tio 

Procee.so-rf -O I - 5 o  7  
2014 _ rjAw:21102:4Vidr sira 

AES E tetropa u tõ  
Uma Empresa AES Brasil 

TERMO DE CON 

15.3. Os novos pontos de ilumina 
mediante acordo formal entre a 
rede de distribuição secundária d 

• CLÁUSULA 
DA SUPRESSÃ 

16.1. As supressões e remodelações 
carga no sistema de iluminação 
ELETROPAULO após a efetiva redu 

CLÁUSULA 
DA IDENTIFICAÇÃO D 

17.1. O ponto de conexão entre os si 
consumo do sistema de, Hum 
transformador de propriedade d 
propriedade da ELETROPAULO. Q 
individual do sistema de ilumin 
conexão é a rede secundária de di 

RATO N° 19/SES/2014 

o pública poderão, excepcionalmente e 
Partes, ser alimentados diretamente pela 
ELETROPAULO. 

DÉCIMA SEXTA 
E REMODELAÇÃO 

de pontos que impliquem em redução de 
ública serão comunicadas formalmente à 
o de carga, para fins cadastrais. 

ÉCIMA SÉTIMA 
S PONTOS DE CONEXÃO 

emas de fornecimento de energia e o de 
ação Pública é a bucha primária do 

MUNICÍPIO com o circuito primário de 
ndo se tratar de comando em grupo ou 

ção pública do MUNICÍPIO, o ponto de 
tribuiçãoda ELETROPAULO. 

CLÁUSULA 
DISPOSIÇ 

18.1. Pelo presente instrumento; a 
qualquer informação ou fornecer 
MUNICÍPIO. 

18.2. Os casos omissos que não puder 
• as •PARTES serão submetidos à 

Saneamento e Energia do Estado 
Nacional de Energia Elétrica — ANE 

18.3. O MUNICÍPIO manterá um meio de 
sistema de iluminação pública 
emergência na rede. 

CIMA OITAVA 
ES GERAIS 

LETROPAULO se compromete a prestar 
ados sobre o objeto deste Contrato ao 

rh ser resolvidos de comum acordo entre 
Agência Reguladora dos Serviços de 
e São Paulo — ARSESP - ou à Agência 
L. 

omunicação entre os responsáveis pelo 
a ELETROPAULO, para os casos de 



São Paulo, 	( aier-cf. ei)  2014. 

:- 

ENATO AFO O GONÇALVES 
Secretá o Adjunto 

Secretaria Mun cipal de Serviço_ 
MUN CiPIO 
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TERMO DE CON ATO N° 19/SES/2014 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA 

19.1. Integra o presente Contrato o seg inte Anexo: 

Relação de Lâmpadas (Tipos e Potênci s) para fins de Faturamento; 

E, por estarem aSsim justas e acordad s, assinam O presente instrumento em 4 
(quatro) vias de igual teor e forma, na p sénça das testemunhas abaixo. 

ISIDNEY SIMON 	 PAULO ANIILLO VARGAS PENNA 

Diretores Vice Presidentes da 
ELE rROPAULO METROPOLITA A ELETRICIDADE DE SÃO PAULO 5/A 

Testemunhas: 

Rita Rejane7aVier e Silva 
R 12.835.229-2 

Danilo Muyirz Rodrigues 
RG 41.605.597-7 

10 
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RMO DE CONTRATO N° 19/SES/2014 

PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 2014-0 145.302-0. 

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍI O DE SÃO PAULO — SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SERVIÇOS. 

CONTRATADA: ELETROPAULO METROPO 

OBJETO: Fornecimento de energia elétric 
Município de São Paulo. 

OBJETO DESTE TERMO: prorrogação do 
contratual. 

VALOR ESTIMATIVO DESTE TERMO: R 
seiscentos mil reais). 

VALOR ESTIMATIVO INICIAL DO CON 
milhões e duzentos mil reais). 

VALOR ESTIMATIVO ATUAL DO CON 
quatro milhões e oitocentos mil reais). 

ANA ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S/A. 

.para o Sistema de Iluminação Pública do 

prazo de vigência do Contrato e acréscimo 

69.600.000,00 (sessenta e nove milhões e 

TO: R$ 55.200.000,00 (cinqüenta e cinco 

TO: R$ 124.800.000,00 (cento e vinte e 

Pelo presente instrumento, d 
DE SÃO PAULO, através da SECRETARIA 
sob no 46.392.163/0001-68, situada na Ru 

Paulo — São Paulo,. neste ato representada 
Secretário Adjunto . da Secretaria Mun 
CONTRATANTE, e de outro, a ELETROPA 
SÃO PAULO S/A, inscrita no CNPJ sob no 6 
serviços públicos de distribuição de energia 
Penteado de Ulhoa Rodrigues, 939, Barueri 
Diretores Vice-presidentes, Senhores SID 
5.971.816 SSP-SP e CPF no 008.038.278- 
portador do RG no 922.046 SJS-MG e C 
simplesmente CONTRATADA, e nos termos 
processo administrativo em referência, a 

19/SES/2014, com fulcro no artigo 57, inciso 

na Lei Municipal no 13.278/02 e Decreto n 
alterações:  

um lado, a PREFEITURA DO MUNICIPIO 
UNICIPAL DE SERVIÇOS, inscrita no CNPJ 
Libero Badará, 425, 340  andar, Centro, São 
lo Senhor RENATO AFONSO GONÇALVES, 
ipal de Serviços, a seguir designado 
LO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE 
.695.227/0001-93, empres-a concessionária de 
tétrica, com sede na Avenida Doutor Marcos 
São Paulo, neste ato representado por seus 
EY SIMONAGGIO, -portador do RG no 

0, e PAULO CAMILLO VARGAS PENNA, 
F no 251.217.666-53, doravante designada 
do despacho autorizatório de fls. 162/163 de 

partes aditam o Termo de Contrato no 
I e artigo 65, §1 0, da Lei Federal n° 8.666/93, 

44.279/03, para fazer constar as seguintes 
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_ 
TERMO DE ADITAMENTO N° 01 AO TERMO DE CONTRATO N° 19/SES/2014 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
Da Prorrogação do Prazo Contratual 

1. Fica prorrogado o prazo -de vigência do Contrato no 19/SES/2014, por mais 06 (seis) 
meses, contados a partir de 30.11.2014 a. 29.05.2015, com cláusula resolutiva, 
considerando-se extinto automaticamente es 4e Contrato assim que firmado o novo Termo 
de Contrato de fornecimento de energia elétr ca para o Sistema de Iluminação Pública, que 
se encontra em estudo pelas partes, sem qualquer direito à indenização pela Contratada. 

1.1. Tal alteração ,  implicará em acréscimo no valor contratual de R$, 66.000.000,00 
(sessenta e seis milhões de reais). 

CLÁUSULA SEGUNDA 
Do Acréscimo Contratual 

2. Fica aditado o presente contrato para o acréscimo contratual no valor de R$ 
3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais) para o período de novembro de 2014, 
conforme planilha de fls. 153; 

CLÁUSULA TERCEIRA 
Da Alteração, da Valor Contratual 

3. Em conseqüência do presente Aditamento haverá acréscimo no valor centratual de R$ 

40 	69.600.000,00 (sessenta e nove milhões e seiscentos mil reais), razão pela qual o valor 
contratual estimativo inicial passará de R$ 55.200.000,00 (cinqüenta e cinco milhões e 
duzentos mil reais) para R$ 124.800.000,00 (cento e vinte e quatro milhões e oitocentos 
mil reais). 

CLÁUSULA QUARTA 
Das Despesas 

4. As despesas onerarão a dotação n.o 99.10,15.452.3022.4.912.3.190.39.00.08 (FUNDIP - 
Fundo Municipal de Iluminação Pública Operação e Manutenção da Rede de Iluminação 
Pública - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica - Tesouro Municipal - Recursos 
Vinculados) do orçamento .vigente, e será uportada pela Nota de Empenho no 98259, 
observado o princípio da anualidade. 
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TERMO DE ADITAMENTO N° 01 AO TBRMO DE CONTRATO N°.19/SES/ 2014 

CLÁUSULA QUINTA 
Da Ratificação 

5. Ficam ratificadas tãdas as cláusulas e condições do Termo de Contrato ora aditado, no 
que não contraditem o presente Termo de Adi :amento. 

E por estarem justas e contratadas,,as partes 3p3em suas assin,ra's?sendo as primeiras 
rubricadas, e extraído em 04 (quatro) vias de Sguà1 teor, tudo Krante duas testemunhas. 

São Paulo, 2,8 de roGéinbr de 2014. 

RENATO AFONSO GONÇALVES 
\Secretário Adjunto 

-
„SecretaTia Munidpal de Serviço. 

CONTRATANTE 

/71( '  

	

IklEY SIMO AGGIO 	 PAULOCAMILLO VARGAS PENNA 
iretores Viu-Presidentes da 

ELE1ROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S/A 

	

• 	CONTRATADA 	. 

Testemunhas: 

Karen Renata Bacchin Sato 
R.G. no 24.405.355-8 

Rita Rejanaavier e Silva 
R.G. no 12.835.229 

- 
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65-2. PROCESSO ADIVIINISTRATIVO N° 2015-0.081. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO - 
SECRETARIA MUNI IPAL DE SERVIÇOS. CONTRATANTE: 

CONTRATADA: ELETROPAULO MEr 
PAULO S/A. 

OBJETO: Fornecimento de energia elétri 
do Município de São Paulo. 

VALOR ESTIMATIVO: R$ 132.000.000,0 

OPO,LITANA ELETRICIDADE DE SÃO 

a para o Sistema de Iluminação Pública 

(cento . e trinta e dois milhões de reais), 



Município de São Paulo . 

Endereço da Prefeitura 
Rua Libero Badan5, 425, 11° andar 

i:oih n 	, do 

ProwAso n*31- -O I - S  

2014 n 'Waláçia 514,011veira sAlpi 
u. 34RKI.ltoled34° 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SERVIÇOS r8 AES Eletropaub 

CNPJ1MF 
61.6952271000 1 -9 3  Razão Social 

Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo SIA 

isttãnpio 

CNNI1MF 
46.392,1710002-95  

Contrato de Fornecimento de Energia Elétricz para o Sistema de Iluminação Pública 

Modalidade Tarlária: 84a 

AES ELETROPAULO 

Endere4O 
Av. Dr. Marcos Penteado de Ulboa Rodrigues, 939,Torre 1, Tarnbitiré,Barueri,SP 

Considerando que: 

(i) 
o SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA é ce propriedade do MUNICÍPIO e que os serviços de 

iluminação pública, por consequência, são de sua responsabüidadei 

(ii) 
a AES ELETROPAULO é empresa concessi nária de serviços públicos de distribuição de energia 

elétrica cuja área de atuação compreende, dentre outras, a região geográfica do MUNICÍPIO: 

(iii) 
o MUNICÍPIO realizou o processo ádministrat vo de lnexigibilidade de Licitaçãc n* 2015-0.051.355-2. 

para a contratação do serviço de fornecimento de enegia elétrica para o Sistema de Iluminação Pública; e 

(iv) 
'os termos e expressões gretados em letra mait scula estão definidos no Anexai, parte integrante do 

presente instrumento. 

As PARTES, denominadas simplesmente AES ELCTROPAU .L.0 e MUNICÍPIO, legalmente representadas e . 

identificadas ao fria!, resolvem celebrar este Contrallo de Fornecimento de Energia Elétrica para o Sistema de 
Iluminação Pública (*Contrato). sob a égide das Les Federais n°. 8.987195, n°. 9,074/95, e n° 6.666/93 e da 
Resoioção Normativa ANEEL no. 414, "de 09 de setembro de 2010 em conformidade com as cláusulas e 
condições abaixo, bem como corno ACORDO OPENATIVO (Anexo II) deste instrumento: 

CLÁUSULA P\MMEIRA - OBJETO  

VI 	
O presente Contrato tem por objeto . diiplinar o fornecimento de energia elétrica, peta AES 

ELETROPAULO, exc.lusivamente para o SISTEMA ,  DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA do MUNICÍPIO, segundo a 



PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SERVIÇOS 
r4 A E S Eletropáuto 

Feiha 

Pre=o 0.„W.  _o(- f  
14 - ,0.1.6:4 1€fie931  

RF. 100:823 1  

classe de fornecimento Iluminação Publica e de atiordo com o número de luminánas e equipamentos de 
controle de gestão instalados. 

1.2 	A classe iluminação pública, de responsabili Jade de pessoa jurídica de direito público ou por esta 
delegada mediante concessão ou autorização, caracteriza-se pelo fornecimento de energia elétrica para 
iluminação de ruas, praças, avenidas, túneis, passagens subterráneas, jardins, vias, estradas, passarelas, 
abrigos de usuários de transportes coletivos, logradotros de uso comum e livre acesso, inclusive a iluminação 
de monumentos, fachadas, fontes luminosas e ob-as de arte de valor histórico, cultural ou ambiental, 
focalizadas em áreas públicas e definidas por meio de legislação específica, exceto o fornecimento de energia 
elétrica que tenha por objetivo qualquer forma de propaganda ou publicidade, ou para realização de atividades 
que visem a interesses económicos. 

CLAUSULASEGUNDA —  FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA  
.›„ 

2.1 O fornecimento de energia elétrica referido no item 1.1 terá como ponto de entrega a conexão do 
SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA do MUNICIPID, seja através de ligações individuais, seja através de 
circuito próprio exclusivo, á rede seminciária do SISTE VIA DE DISTRIBUIÇÃO da AES ELETROPAULO. 

Parágrafo único- As conexões' atualmente existentes que não se enquadrem no padrão acima deverão ser 
regularizadas conforme cronograma a ser ajustado en re o MUNICÍPIO e a AES ELETROPAULO. 

2.2 A execução da conexão do SISTEMA DE ta IVIINAÇÃO PÚBLICA ao SISTEMA DC- DISTRIBUIÇÃO 
será realizada pelo NIUNICIPIO, nos termos do Acordo Operativo — Anexo II, respeitadas as normas oplicaveis 
e os prezes netas definidos, bem como o disposto no presente Contrato, 

2.5 	fornecimento de energia elétrica sura reatiza01 em corrente alternada, na frequência de 60 (sessenta) 
Herta e no nível de tensão padronizado pela ANEEL, conforme estabelece o módulo 8 do PRODIST (subitem 
4 6.2 - tabela 4e subitem 7.3,1 —tabela 10) ou legistacâo que vier a substitui-lo. 

2.4 O fator de potência exigido na conexão das in talações do SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA será 
aquele estabelecido pela legislação pertinente. 

25 Caso o MUNICÍPIO providencie a Instalaçáo ao ponto de iluminação sem prévia autorização da AES 
ELETROPAULO, tal ligação será considerada como clandestina, aplicando-se as penalidades dispostas neste 
Contraio e na legislação aplicável. 

.2.6 O MUNICÍPIO deverá submeter previamente para a aprovação da AES ELETROPAULO todos os 
projetos relativos à ampliação, remodelação, eácientleação, remoção e supressão de conexões do SISTEMA 
DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA ao SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO da AESIELETROPAULO. Nenhum serviço que 
envolva a atuação na REDE DE DISTRIBUIÇÃO da AES ELETROPAULO. excetuados aqueles decorrentes 
da manutenção rotineira do sistema. poderá ser executado sem prévia comunicação pelo MUNICÍPIO, 
observado o disposto no item 9.1 do Acordo Operative. 

CLÁrISULA TERCEIRA — OBRIGAÇOES  

3.1 Sem prejuízo das demais obrigações dispostat neste Contrato, a AES ELETROPAULO compromete-se 
a: 

(i) 	prestar qualquer informação ou fornecer estios sobre o objeto deste Contrato ao MUNICÍPIO, 

(II) 	realizar a manutençáo, arnalatção e operação de seu SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO até o ponto de 
entrega; 
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(iii) 	responsabilizar-se no ponto de entrega pelos níveis mínimos e máximos de tensão estabelecidos 
pela legislação aplicável *  

	

(is;) 	elaborar projetos, implantar, expandir, ope ar e manter o SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO; 

(v) estabelecer o padrão de materiais e ecaripamentos utilizados para a conexão do SISTEMA DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA ao SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO: 

(vi) aprovar padrões de espaçamento da SIS "EMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA a serem definidos pelo 
Município para a faixa de ocupação nos postes da AES ELETROPAULO, observando as distâncias 
de segurança previstas na NBR 15688 ou outra que vier a substituí-Ia; 

(vii) manter meios de comunicação,cem o MUNICÍPIO: 

(viii) providenciar a regularização do SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO *  quando o fornecimento de energia 
ao SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBUCA não estiver atendendo aos padrões de qualidade previstos 
nas regulamentações da ANEEL não acessar e/ou intervir, sem comunicação prévia ao MUNICÍPIO, 
no SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUELICA do MUNICÍPIO para a execução de serviços no SISTEMA 
DE DISTRIBUIÇÃO, ressalvados eu cosi $ definidos neste Contrato e no Acordo Operativo Anexo 
II tais corno eventuais ocorrências de siLações emergenciais: 

anuir com os procedimentos de segtza:. -fa a serem elaborados pelo MÚNICIPIO para exo.cutaao dor* 
serviços no SISTEMA DE DISTRIBUI ,2,'Ae. e no SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. 

3 	.,:rajuizo das demais obrigações dispostas neste Contrato, o MUNICÍPIO e, quando aplicável, as 
t3.11p,dfrils por ele, eventualmente, contratadas, camprcenete(m)-se a: 

	

() 	 prestar Informações ou fornecer dados sobre o objeto deste Contrato à AES ELETROPAULO: 

(ai) realizar a manutenção e operação do SI TEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, a partir do ponto dc 
entrega; 

(III) responsabilizar-se no ponto de entrega, peia observação dos critérios técnicos estabelecidos pata 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT em vigor, e no Acordo Operativo - Anexo 
parte integrante e indissociável deste Co ttrato: 

(iv) divulgar para a população os meios adec uados de comunicação paia informar situações de falhas 
e outras anomalias aos responsáveis pele manutenção do SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA; 

(v) elaborar projetos, implantar, expandir *  operar e manter o SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA: 

(vi- estabelecer um padrão para os materiais e equipamentos utilizados no SISTEMA DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA, coasiderando espaço permitido nos postes da AES ELETROPAULD 
bem como as distâncias de ungurauça previstas na NBR 15,688 - ou outra norma que vier a 
substitui-ia entre o SISTEMA DE ILUMMAÇÃO PÚBLICA, o SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO e as 
instalações dos demais ocupantes do posta: 

(vil) Manter atualizado o cadastro técnico ao SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA conectado ao 
SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO da AE EI.ETROPAULO e informar quaisquer alterações da 
quantidade de luminárias, potência de lâmpadas e equipamentos de controle de gestão instalados 
no SISTEMA de ILUMINAÇÃO PÚBLICA; 

(vitt) manter meios de comunicação com a AES ELETROPAULO; 
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(1x) providenciar a regularização do SISTEN A DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA quando o consumo de 
energia elétrica em quilowatts/hora ultaapassar a base de consumo diária estabelecida na 
Cláusula Quinta do presente Contrato. qu ando aplicável; 

(x) manter atualizado o cadastro referente ao SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

(xi) elaborar os procedimentos de segurança dos serviços a serem executados no SISTEMA DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA e no SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO e submeter a aprovação da AES 
ELETROPAULO: 

(xii) atender as diretrizes de segurança para serviços executados no SISTEMA DE ILUMINAÇÃO 
PÚBUCA e SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO; 

(xiii) manter as instalações do SISTEMA DE LUMINAÇÃO PÚBLICA em perfeitas condições técnicas 
e de segurança, conforme determinaçãs da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, 

• da AES ELETROPAULO, bem como da legislação aplicável; 	. 

(xiv) responsabilizar-se, a partir do ponto de attrega, por manter a adequação técnica e a segurança 
das instalaçõei do SISTEMA DE ILUMINAÇAO PÚBLICA e dc SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO; 

(xv) providenciar a regularização do SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA: quando este provocar 
perturbação no SISTEMA DE DISTRIBUICÃO nos moldes da legislação vigente; 

(xvi) informar para a AES ELETROPAULO as fases em que as lâmpadas. individualmente, ou o 
SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA serão ligados no SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO, indicando 
também o tipo de ligação entre fases,o locradouro,a estação transformadora, o tipo de braço, o tipo 
de lâmpada e a potência da mesma, 

CLÁUSULA QUARTA - CADASTRO  

4.1 O MUNICIPIO é exclusivamente responsável pela manutenção, atualização e precisão do cadastro do 
;SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA e deverá apr asentar mensalmente e/ou mediante solicitação da AES 
ELETROPAULO o cadastro atualizado georeferenciado com todas as informações pertinentes do ativo de 
iltiminação publica e suas caracteristicas elétricas.. 

4.2 Os dados constantes no cadastro deverão ser atualizados mediante envio de comunicação eletrônica ou 
por escrito, pelo MUNICIPIO à AES ELETROPAULQ. na  hipôtese de haver inclusão, exclusão, alteração do 
tipo, da potência ou da eficiência dos ativos do SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. 

4.3 Caso seja constatado que o cadastro dos ativos do SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA está 
desatualizado ou que o MUNICIPIO, por qualquer motivo, deixou de comunicar à AES ELETROPAULO sobre 
as alterações no cadastro que possam gerar at mento no consumo de energia elétrica. fica a AES 
ELETROPAULO autorizada, a emitir faturas retroJtivas de todos os valores relativos ao acréscimo ,de. 
consumo com prévio aviso, desde a data da alteração não comunicada. sem prejuizo da aplicação das 
penalidades previstas neste Contrato. 

4.4 Caso seja constatado que a AES ELETRC PAULO, de forma injustificada, deixou de considerar 
alterações no cadastro dos ativos do SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA que possam gerar redução de 
consumo e que foram devidamente informadas pelo NIUNICIPIO à AES ELETROPAULO, fica o MUNICIPIO 
autorizado a deduzir das faturas retroativas todos or valores relativos ao acréscimo de consumo, com prévia 
aviso, desde a data da alteração não considerada, siem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste 
Contrato. 

• 
4.5 Poderão ser desenvolvidas ferramentas de irregração e comunicação de dados entre os sistemas de 
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tecnologia da informação da AES ELETROPAULO e I> MUNICÍPIO, de forma a permitir que tais atualizações 
de dados de cadastro transhern entre as PARTES, de f >rrna ágil e segura. 

4.6 Fica a critério da AES ELETROPAULO a audito ia de cadastro das luminárias ligadas no SISTEMA DE 

DISTRIBUIÇÃO, 

CLÁUSULA QUINTA FATURMAENTO DE ENERGIA ELÉTRICA  

6.1 Para fins de faturamento, o consumo de energia elétrica para o SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

será.  determinado peta AES ELETROPAULO, em qtilowatts-hora, das seguintes formas, em concordância 

com a legislação vigente: 

a) De acordo com os artigos 24 e 25 da Resolução 41412010 da Agência Nacional de Energia Elétrica, o 
tempo a ser considerado para cafistirno diária deve ser de 11 (onze) horas e 52 (cinquenta e dois) 
minutos, ressalvado o caso de logradouros que necessitem de Ruminação permanente. em que o tempo 
é de 24 (vinte e quatro) horas por cfia do perlam de fornecimento, considerando-se a potência instalada 
nas larnoadasfLEWs acrescida das perdas próprias dos equipamentos auxiliares eiciu drivers, segundo 

, constam relacionados no Anexo VI deste contrato; ou 

b) quando houverem, por meio de medidores: ot 

c) 
Quando houverem, por Ateio d sistemas irformatizados de rnonitoramento do funcionamento das 
luminárias instaladas, que forneçam dados de consumo, observando o que dispõe o item 5.1.1. 

	

5.1.1 	Tratando-se de sistemas informatCados de monitorarnento do consumo das luminárias/ 

implantados pelo MUNICÍPIO ou' por pessoa juridica por ele contratada, os mesmos deverão ser 
homologados pelo' INMETRO ou por latmratorio por esse acreditado, aprovados pela AES 
ELETROPAULO e submetidos à anuência da ANEEL a fim de serem consideradas válidas as 
informações sobre o cálculo de *consumo, o qual deve conter também as perdas próprias dos 
equipamentos associados e não monitorados por tais sistemas. 

	

5.1.2 	Na hipótese do item 5.1.1 acima, para eleito da execução do faturamento do consumo de 
energia pela distribuidora, deverão ser dispor ibilizados à AES ELETROPAULO os relatõrios contendo 
as informações pormenorizadas produzidas pelo sistema informatizado referido, seja por meio fisico ou 

por meio eletrônico, em prazo e formato a ser rrn aprovados peta AES ELETROPAULO. 

	

5.1.3 	Havendo qualquer falha na compilação ou no fornecimento, pelo MUNICÍPIO, das 
informações obtidas junto ao sistema de raonitoramento do consumo das luminárias que implique 
alteração de consumo diário de energia eleirica este será calculado peia AES ELETROPAULO com 
base no disposto no item 5,1, letra "a". 

	

5.1.4 	Havendo qualquer falha em algi.m equipamento de controle e caso o MUNICÍPIO não 
regularize o ponto até o próximo cicio de laturamento, este ponta será cobrado de acordo com o 
disposto no item 5.1, 'a do presente Contrate. 

5.1.5 Em qualquer caso, o MUNICÍPIO e ou a AES ELETROPAULO poderão, a qualquer tempo, 
requisitar medições para a aferição de consumo efou eficiência das luminárias, bem. assim dos 
equipamentos relacionados, e acompanhã4as por meio de funcionários ou orepastos devidamente 

autorizados. 	̂ 

5.2 Os cálculos dos valores de consumo de energia elétrica correspondentes aos novos pontos de 
iluminação serão efetuados proporcionalmente, a partir da data de ligação desses ao SISTEMA DE 
DISTRIBUIÇÃO, e Incluídos na fatura mensal subsequente, observado o disposto no item 5.1 acima. 
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5.3 Os impactos das ações referentes às amillaeõeS, remodelações, eficientizações. remoções e 
supressões dos ativos do SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA serão informados pelo MUNICÍPIO no prazo 
,rnáximo de 60 (sessenta) dias e deverão ser cornptrados como acréscimo ou redução no faturamento de 
energia elétrica, e Incluídos na fatura mensal subsequente pra 

rata dia. 

5.4 No caso de haver recadastramento total ou parc-al do SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, realizado 
pelo MUNICÍPIO, e/ou pela AES ELETROPAULO. ou ar determinação 

de AUTORIDADE COMPETENTE os novos valores de consumo em quilowatt-hora, base de consumo de energia elétrica, serão comunicados pela 
PARTE que realizou o recadastramento, de 'forma el atrónica com confurnação de recebimento pela outra 
PARTE, e após validação serão aplicados na fatura mensal subsequente, com efeitos retroativos à data do 
recadaStramento, observado o disposto no item 5.1 ater a. 

5.4.1 O prazo máximo para a validação formal, dos valores mencionados no item acima será de 90 
(noventa) dias, contados da comunicação do reseltado do recadastramento. Fica a PARTE que realizou 
o recadastramento obrigada a fornecer os dado que permitam a análise dos resultados obtidos pela outra PARTE. 

5.4.2 Findo o prazo de 90 (noventa) dias, mencionado no subitem anterior, sem que ocorra 
manifestação das PARTES, o novo valor será considerado aceito, podendo ser utilizado para aplicação 
retroativa, a partir da data da comunicação formal, na fatura do mês imediatamente subsequente. 

5.4.3 Caso uma, das PARTES discorde do valer levantado pelo recadastramento, prevalecerá nos 
meses subsequentes. o consumo constante da feitura do más anterior à data da comunicaçãc formal 
dos valores resultantes do recadastramento, devendo 

esta ser paga na data de seu vencimento, sob pena de aplicação do disposto no item 5.3. 

5.4.4 A discordânc:ia quanto aos novos valorizes deverá ser fundamentada, devendo as PARTES 
conciliá-los no prazo de 90 (noventa) dias. a Nide da comunicação formal da discordância, de uma 
PARTE à outra. Finde o prazo, na hipótese cre solução dos questionamentos, será aceito valor 
proveniente da solução, e aplicado retroativa Ite a partir da data 

da comunicação de alteração, devendo valor correspondente ser incluso na fatura pertinente ao mas imediatamente subsequente Na 
hipótese de não adução dos questionamentos, deuerá ser utilizada a mediação por meio da ANEEL. 

5.4.5 Se houver diferença de valores em favor da A ES ELETROPAULO. tais valores serão acrescidos à fatura de fornecimento de energia elétrica subsedurnte. 

5.4.6 Se houver 
diferença de valores em favor do MUNICÍPIO. tais valores serão descontados da fatura subsequente. 

5.4.7 
Os valores a maior ou a menor, relativos ao! itens 5.4.5 ,e 5.4.6 serão amortizados em parcelas 

subsequentes limitadas a até 10% (dez por cento) c o valor do total do consumo da fatura de energia do mês anterior, até sua liquidação plena.. 

5.5 Na hipótese de interrupção no fornecimento de eriergiu elétrica no SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA do -MUNICiPIO, decorrente de problemas no SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO da AES 
ELETROPAULO, o consumo correspondente ao perlodo em que as lâmpadas permanecerem apagadas não será faturado. 

5.6 Para fins de faturamento a energia elétrica cor -sumida pelos equipamentos auxiliares/drivers de iluminação Pública deve ser Calculada com 
base nas normas especificas da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas .-- ABNT. em dados do fabricante dos equipanentos ou em ensaios realizados em, laboratórios credenciados por órgão oficial. 

5:7 Caso sejam instalados" equipamentos automáticos (dimmer) de controle de carga que reduzam ou aumentem o consumo de energia elétrica do SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA, devidamente comprovado 
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e reconhecido por órgão oficial e competente, a AES ELETROPAULO deve proceder à revisão da estimativa de consumo e considerar a redução proporcionada por tais quando não adotados medidores ou sistemas informatizados que compilem as informações corresp )ndentes, conforme previsto no item 5.1, letras 'O" e acima. 
, 	* 

CLÁUSULA SEXTA - TARIFA E PREÇO 	 ______ 

6.1 As tarifas relativas ao fornecimento de energia o tétrica para iluminação publica serão aquelas aprovadas 
peta ANEEL, para a classe de fornecimento "iluminaV o Pública' suprida pela AES ELETROPAULO, inc.luidas 
no "subgrupo !Ma": observada a estrutura tarifária aficava! 'a cada tipo de instalação, de acordo com 

a 
legislação vigente. 

` pAcmf 	

-iENTO 
7.1 A fatura, a ser 

emitida mensalmente pela AES E-ETROPAULO, será enviada no prazo de até 
10 dias, e deverá ser paga pelo'MUNICIPIO no prazo de 15 (quina) dias úteis do mès

- subseqúente ao consumo, contados • da data de sua respectiva apresentação. 

7.1.1 
A AES ELETROPAULO se compromete 9 e icarninhar mensalmente o detalharne.nto da fatura, por 

meio de oficio e por meio eletrônico, para avaliaçãe e análise. 

7.r. 
O pagamento da fatura de energia elétrica não s Orá afetado par discussões entre as PARTES, devendo eventual 

• diferença, se hoLver, ser devidamente ~pensada na fatura subsequente, aplicando-se ao 
montante, a pagar ou a devolver, a tarifa vigente á é ocica da ocorrimcia. bem (x),no atualização pelo IGP 
MrFGV, quando positivo, na forma da legislação vIgente. 

7.3 Todos os pagamentos devidos pelo MUNIU:2
10 Ieverão ser efetuados até a data de vencimento, livres 

de quaisquer anus e deduções não autorizadas, em estabelecimento bancário de sua preferência. 

7.4 Caso haja atraso no pagamento da fatura de energia elétrica, Incidirão sobro o valor total da fatura em 
atraso os seguintes acréscimos, sem prejuizo das ctmais penalidades e consequêndas previstas naste Contrato, conforme Resolução Aneel n't 414 ou legistaçA3 que vier a substitut -ta. 

(I) juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, cai:tilados pro rata dte: 

(h) multa de 2% (dois por cento); 

(iii) atualização monetária do valor apurada pela dação do IGP.MIFGV, ou no caso de sua extinçãc, 
qualquer outro indica que venha a substitui-to. 

7.4.1 A multa e às juros de mora não incidirão soe as multas e juros de periodos anteriores. 

E OITAVA  DANOS 
- 

3.1 Os 
danos causados no SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA instalado em estruturas da AES 

reparados pela AES ELETROFAULO. 
ELETROPAULO, por abairtarnento, distúrbios, greves ou outra ação de terceiros, em hipótese alguma serão 

8.2 Quando 
constatada a ocorrência de danos no SISUMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA que ofereçam risco iminente de acidente. a AES 

ELETROPAULO poderá e.aticutar as ações de caráter urgente a fim de isolar o 
risco, devendo cornunicar imediatamente ao MUNE:IPIO da ocorrência e das medidas adotadas, 
independentemente de autorização deste último. 

8.3 Quando constatada a ocorrência de danos no SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO que ofereçam risco de 

7 
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acidente, o MUNICÍPIO comunicará a AES ELETROPAULO imediatamente, sinalizando efou preservando o 
local em caráter de urgência a fim de isolar o risco, indeoendentemente de autorização desta última. 

8.4 A AES ELETROPAULO, 
em consonância com :eus critérios técnicos e de segurança, procederá á 

remoção imediata de todo e qualquer equipamento OU material integrante do SISTEMA DE ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA que, de alguma forma, interfira na segurança de seus empregados, efou de terceiros, quando da 
operação, manutenção ou construção do SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO, incluindo serviços em ramais. de ligação de seus dentes. 

8.4.1 A AES ELETROPAULO, sempre que 2roceder a remoção de equipamentos prevista na 
subciáusula 8.4 deverá comunicar imediatamente o fato ao MUNICÍPIO. que fará, sob sua inteira 
responsabilidade e ás suas expensas, o restabelecimento de seu SISTEMA DE ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA. 

8.4.2 
A AES ELETROPAULO, sempre que p *oceder a remoção de equipamentos quando estes 

estiverem em condições regulares às regras e numas estabelecidos neste Contrato, ficará responsável 
pela recolocaçâo do equipamento, quando possevel, sem prejuizo de responder pelos danos diretos e 
prejuízos que a remoção indevida dos equipanentos ocasionar, ficando a cargo do MUNICÍPIO o 
restabelecimento do SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. 

8.5 ai 'acidentes ou danos causados pelo SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA ao SISTEMA DE 
DISTRIBUIÇÃO da AES ELETROPAULO ou a terceirc s. bem como os danos causados pelo SISTEMA DE 
DISTRIBUIÇÃO da AES ELETROPAULO au SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA do MUNICÍPIO ou a 

' terceiros, por culpa exclusiva de qualquer das PARTES será ressarcido exclusivamente pela PARTE que deu 
causa ao dano, excetuando-se aqueles oriundos de dom fortuitos ou de força maior, 

8.6 Quando os acidentes resultarem de fatos, ou ateu Imputáveis às duas PARTES, ambas assumirão a 
responsabilidade na proporção em que tiverem concorrido para o dano. 

8.7 Considerando a possibilidade do MUNICÍPIO realzar a ligação direta do SISTEMA DE ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA no SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO da AES EL ETROPAULO, referidos serviços correrão por conte e 
risco do MUNICÍPIO, devendo o mesmo observar MU gralmente as obrigações determinadas no presente 
Cone ato, sem prejuízo de responder por perdas e danos diretos eventualmente causados á AES 
ELETROPAULO eJou terceiros em geral, decorrentes de atos efou omissões de seus empregados ou 
prepostos, assumindo todo e qualquer ónus decorrente de perdas e danos diretos, incluindo, mas não se 
limitando a, pessoais, materiais e imagem, resultante , das atividades realizadas, bem como obriga-so a 

4 
ressarcir a AES ELETROPAULO de todas as despesas t indenizações que esta tiver, decorrentes de eventual 
interrupção causada no SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO em função da inobservância pelo MUNICÍPIO dos 
termos e condições constantes no presente Contrato. 

CLAUSULA NONA — RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

9.1 O valor eatimativo do presente Contrato importa en R5 132,000.000,00 (cento e trinta e dois milhões de 
reais), sendo que os recursos orçamentários necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes deste 

do MUNICÍPIO. 
Contrato no corrente exercido são provenientes de dotagóes próprias consignadas na Lei de Orçamento Anual 

9.2 Para os exercidos subsequentes, o MUNICÍPIO obriga-se, por este Instrumento, a incluir, em funcional 
especifica, dotação orçamentária necessária tio fiel cumprimento das obrigações neste ato assumidas. 
9.3 As despesas com o presente Contrato correrão por conta da Nota de Empenho n' 3$.763 no valor &a R$ 
95:700.060.00 (noventa e cinco milhões e ,setecentos mil reais) onerando a dotação 	n° 99 10 . 15.452 .3022.4912.3390.39.00.08 (FUNDIP - Operação e Manutenção da Rede de Iluminação Publica) 
do orçamento vigente, observando-se o, princípio da anua idade. 
9.4 Outras dotações necessárias a outros tipos de serviços correlatas, 
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CLAUSULA DEZ - VIPÉNCIA DO CONTRATO 

10.1 Este Contrato vigerá a parte da data de sua assinatura pelo prazo de 12 (doze) meses, sendo prorrogado 
automaticamente por iguais e sucessivos periodos, a é 60(sessenta) meses observada a legislação aplicável. 
bem como o disposto no item 'a' da cláusula 12.1. 

CLÁUSULA ONZE - SUSP NSÃO DO FORNECIMENTO  

11.1 Observadas as disposições disciplinadas na legislação vigente e sem prejuízo das demais penalidades 
previstas neste Contrato, a AES ELETROPAULO poderá suspender o fornecimento de energia elétrica, e, 
consequenternente, a disponibilrzação da energia elétrica ao SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA do MUNICÍPIO 

a) 
de imediata, quando: (i) constatada ligação clandestina que permita a utilização de energia 

elétrica, sem que haja relação de consumo; (ii) constatado o fornecimento de energia elétrica a terceiros 
por aquele que não possua outorga federal ara distribuição de :energia elétrica, interrompendo a 
interligação correspondente, ou, havendo Impassibilidade técnica, suspendendo o fornecimento do 
SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA da qual provenha a interligação; (Hl) constatada deficiência 
técnica ou de segurança no SISTEMA DE ILIMNAÇÃO PÚBLICA que caracterize risco iminente de 

" danos a pessoas, bens ou ao funcionamento do SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO; (iv) o MUNICÍPIO deixar 
de submeter previamente o aumento da alega instalada que exigir a elevação da potencia 
disponibilizada á apreciação da AES ELETROPAULO, desde que caracterizado que o aumento 

dc carga prejudica o atendimento a consumidores de energia; (v) constatada a prática de procedimentos 
irregulares, nos termos da legislação vigente, aue não seja possivet a sua verificação e regularização 
imediata do padrão técnico e da segurança do materna elétrico; e (vi) retigação â revelia; 

b) 
após prévia comunicação formal ao MUNICÍPIO, quando: (i) houver impedimento de acesso 

para fins de leitura, substituição de medido., quando aplicáveis, e inspeções, devendo. a AES 
ELETROPAULO notificar o MUNICÍPIO na forn a apresentada no item 11.4 até o 3. (terceiro) ciclo de 
faturamento seguinte ao inicio do impedimento (ti) não forem executadas as correções Indicadas no 
prazo informado pela AES ELETROPAULO, quando da constatação de deficiência não ernergencial 
SISTEMA DE ILUMINAÇÃO' PÚBLICA; (iii) não forem executadas as adequações indicadas no prazo 
informado pela AES ELETROPAULO, quando, à sua reverta, o MUNICIPIO utilizar no SISTEMA DE 
ILUMINAÇÃO PUBLICA carga que provoque digórbios ou danos ao SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO. a 
ainda ás instalações e equipamentos elétricos dos consumidores; (le) não houver pagamento da 
qualquer fatura emitida com base no presente Contrato; e (v) não pagamento de serviços cobráveis. 

11.2 Especificamente na ocorrência da hipótese da 'alínea "a', subitens 	(iv) o (v) do item 11.1, a AES 
EL ETROPAULO deve informar o motivo da suspenskt ao MUNICIPIO, de forma escrita, especifica e com 
entrega comprovaria, devendo responder pelos danos diretos e prejuízos que a sua conduta indevida ocasionar, 	. 

11.3 Especificamente na hipótese prevista na Mima "a*, subitem (vi) do item 11.1, a AES ELETflOPAULD 
paderá c.ibrar os respectivos custos administrativoa, e ser determinado em regulamentação especifica. 

11.4 A comunicação referida na alínea "ti' do item 1 ti deverá ser realizada por escrito, especifica e com 
entrega comprovada ou, alternativamente, impressa em destaque na própria fatura, com antecedência ~ima de: 

a) 3 (três) dias nas hipóteses previstas nos su 'itens (O, (ii) e (iii); ou 

b) 1 5 (quinze) dias nas hipóteses previstas no subitens (iv) e (v). 
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CLÁUSULA DOZE - RESCISÃO CONTRATUAL . 

124 

 O presente instrumento poderá ser rescindido, uma Néez vercada a ocorrência de qualquer dos 

a) mediante prévio envio de notificação do MUNICIP O a AES ELETROPAULO, com antecedência , 
"tluintes eventos: 

minirna de 180 (cento e oitenua) dias em relação ao término de cada vigência; 

la) descurrtortmento de qualquer obrigação prevista n este Contrato; e 
, 

c) após o decurso do prazo de 2 (dois) cidos CoMpletos de faturamento após a suspensão regular e 

ininterrupta do fornecimento ao SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚB

LICA, exceto nos casos ... 

comprovados de procedimentos irregulares ou de rellgação à reveria, praticados durante a 

:2.2 

 Havendo manifestação do MUNICIPIO no prazo estat eieddo na aiinea 'a" do item 12.1, além de não . 	

, 
suspensão. 

ar 

 automaticamente renovado,o Contrato considerar-se-á, le forma inevogavel e irretratável rescindido na 

dal
Na hipótese prevista na alinea 'c', Caso o Contrato seja rescindido antecipadamente, sem que seja 

.. do termino do prazo supramencionado. 

ir.fl

aspeitado  o prazo estabelecido na afinca 'a" do item 12.1 sem prejuízo de outras sanções previstas neste 

;strurnento, a AES ELETROPAULO realizará indepernt 

ido amente do envio de notificaç.ão prévia, a cobrança 

d-r:
valor o,riss

corr esporidente ao faturamento de 06 (seis) mese! , calculado com base nas tarifas vigentes à época 

12,4 

 Na hipótese da alinea lo" do Item 12.1, a PARTE erejudicada \deverá náficar a PARTE inadimplente 

Obre 

o evento que lhe é imputacio•e .estabelecer o prazo de 15 (quinze) dias para que a irregularklade seja 

'a

nacla. Decorrido este prazo, o Contrato será considerad D rescindido e será aplicada á PARTE inadirnplente 

a  multa prevista no item 12 3 acima 
	

. 

tl 2;5 

 O término deSte Contrato na data nele previste não afetará quaisquer direitos ou obrigações anteriores a . 	

. 

a

," evento e não afetará obrigações ou direitos de qualquer das PARTES, ainda que seu exercicio ou 

'n1  
,-Primento se dá após a sua vigência., 

... 	
-----E-LiCtitiLTREZE -0E-E

WAIS SERVI OS 

- 1 

 Estão reguAadas nos anexos deste Contrato as condições operativas pala a prestação de serviços: (i) 

13 	` 	

' 

e„n,lergencials; (ti) de análise e aprovação de projetos eli tricos para o SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA; e 
, mu) necessários à regular execução dos serviços de manutenção, opera0o, ampliação, remodnias..5o, 

Supressão e rernoção do SISTEMA 
ve ILUMINAÇÃO P.JBL1CA . 

13 - 2  A AES 	

1...ETROPAULO, na qualidade de responsável tnbutária, deverá cobrar a Contribuição para 

9  ustek, do ServIçO 

de iluminação Pública -- COSIP doi contribuintes com taturarnento ativo. juntamente com a 

:atur
a mensal de consumo, nos mesmos 

prazos e 
sistmnáticas por ela utiãzados,' observando-se o disposto na 

rei Municipal ri° 

 14;125, de 29 de dezembro de 2005, e DeCret0 no 47.259, de 05 de maio de 2008,00 

',?9;stação superveniente bem como, nos proceOrrentos estabelecidos no Anexo IX - Procedimontos - 

"%rrecadaçác:$ 0.0SIP. 

• 
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CLÁUSULA CATORZE MULTAS E PENALIDADES  

14.1 As 
PARTES estarão sujeitas às seguintes penalidades pelo inadimplemento das obrigações contidas 

neste Contrato efou no Acordo Operativo - Anexo II: 

a) 
pelo atraso, até 30 (trinta) dias corridos, no cumprimento dos prazos fixados no Contrato etou Acordo Operativo: advertência: 

b) 
pelo atraso, além de 30 (trinta) dias corridos, na cumprimento dos prazos fixados: multa de 0,05% (cinco 

centésimos por cento) sobre o valor total da últimi fatura, cumulativa a cada novo ciclo de 30 dias corridos de atraso; 

c) 
pelo recebimento de três ou mais advertêncirs sobre o mesmo fato disposto no item "a acima, no 

perlado de 6 (seis) meses consecutivos: multa de 0.10% (dez centésimos por cento) sobre o valor total da 
última fatura, sem prejulzo do disposto no item "b" acima. 

14.2 As penalidades são independentes entre si e a hcação de uma hão exclui a de outras. 

14.3 As multas aplicadas a uma PARTE deverão ser ›agas no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento, pela 
mesma, da notificação pari pagamento, garantido o contraditório e a ampla defesa, 

ocasião a qual o prazo acima ficará suspenso até aptração da responsabilidade da PARTE que deu causa ao •nadimplemento. 

14.3.1 Sobre o valor das multas não pagas no prazo previsto-neste item haverá a incidência de 
juros de mora, nos termos do disposto no artigo 406 do Código Civil Brasileiro, 

CLÁUSULA QUINZE — DISPOSIÇOES GERAIS  

15.1 Caso haja redução compulsória do consumo de energia elétrica decretada peta legislação aplicável para a 
• 

região elétrica do MUNICIPIO rRacionamente), as obrigações das PARTES, nos termos deste Contrato, durante 
a vigenclado eventual racionamento, serão regidas pela egislação aplicável vigente à época de sua ocorrência 

15.2 Nenhum atraso ou toleram:ia, por qualquer das PARTES, relativamente ao exercicio de qualquer direito, 
privilégio ou recurso sob este Contrato, será tido como passivel de prejudicar tal direito, privilégio

-  ou recurso, nem será interpretado como renúncia ou novação em relação a estes, podendo ser exigidos a qualquer momento. 

15.3 Este Contrato está subordinado a toda a legislação brasileira aplicável ao setor elétrico, a qual 

instrumento. 
prevalecerá nos casos omissos, assim como quando conflitante coto 

qualquer disposaivo do presente 

15.3.1 Quaisquer modificações supervenientes na legislação aplicável erou promulgação de novos atos 
normativos que venham a repercutir neste Contrato consíderar-se-ão, para todos os efeitos, autornetíca 
e Imediatamente aplicáveis ao presente instrumento. 

celebrados entre as PARTES. 
15.4 Este Contrato substitui outros instrumentos. com 

 • mesmo objeto do presente instrumento, anteriormente 

1S_S O ItrIUNICfP10 garante que todos os fundos utilizados como pagamento 
à AES ELETROPAULO não devem ter sido oriundos de, ou constituir, direta ou Indiretamente, o produto de qualquer atividade criminosa 

sob a perspectiva das leis antilavagern de dinheiro dos F'stados Unidos ou do Brasil. 

15.6 As PARTES acordam que o MUNICiP10 poderá sub-rogar este Contrato para Pessoa Juricfica delegada 
mediante Concessão ou Autoráação nos termos da legislação, 9eicando-se em tudo o que couber as 
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• 

disposições deste Contrato ao respectivo delegatário, que deverá assumir todas as obrigações previstas no 

presente instrumento. 	 . 

15.7 Fica eleito o Foro da Cidade de São Paulo para a solução de quaisquer questões decorrentes deste 
Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

15.8 São partes integrantes ao presente Contrato, os seguintes anexos: 

Mexo I 	Definições 

Anexo II 	Acordo Operativo 

Anexo III 	Meios de Comunicação 	
, 

Anexo IV 	
Requisitos para Apresentação de Proptos de terminação Pública 

Anexo V 	
Diretrizes Básicas de Segurança do Trabalho para Empresas Contratadas 

Anexo VI 	
Relação de %moedas, unidades (equipamentos) de LED, e unidades (equipamentos) de 
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ANEXO I AO CONTRATO DE FORNECIMENTO '  DE ENERGIA ELÉTRICA 

PARA O SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUSUCA 

DEFINIÇÈ ES 

Para o perfeito entendimento e precisão da terminologia Utnica empregada neste Contrato e seus Anexos, os 
termos e expressões abaixo referidos, grafados neste inrumento em letra maiúscula, os quais poderão ser 
utilizados no singular ou no plural Para os casos omissos prevalecerão os termos definidos na legislação 
setorial e no PRODIST (Procedimentos de Distribuição de Energia Elétrica no Sistema Elétrico Nacional). terão 

os seguintes significados: 

ANEEL: Agencia Nacional de Energia Elétrica, outarquia federal sob regime especial que tem por finalidade 
regular e fiscalizar a produção, transmissão, distribuição e comercialização de energia elétrica, criada pela Lei 
n° 9.427. de 26 de dezembro de 1996, regulamentada pelo Decreto ri° 2.335, de 06 de outubro de 1997, ou 

qualquer outra entidade que venha a sucedê-la. 

ATIVOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. Todo material ou equipamento de propriedade da Prefeitura da Cidade 

de São Paulo, cujo uso é destinado ao sistema de IluminseAo Pública, 

CENTRO DE OPERAÇÃO DO SISTEMA DE ILUMNACk0  PÚBLICA- É o õrgãodo MUNICIPIO, ou quem ele 

ignar responsável peta supervisão. coordenação, orientação e comando das atividades operativas 

;f1aVizada5 no sistema de iluminação pública. 

CICLO DE FATURAMENTO: Corresponde ao faturam( nto de determird unidade consumidora, conforme 
intervalo de tempo estabelecido na Resolução NOttnatNa ANEEL n°: 414, de 09 de setembro de 2010. ou 

legisia0a que vier a subtitui-la: 

CIRCUITO EXCLUSIVO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, 
 Rede de distribuição de energia elétrica em baixa tensão 

cara alimentação exclusiva de luminárias de Iluminação pública, composta de equipamentos de proteção 
(eventualmente equipamentos de comando), conduteres, isoladores e outros acessórios, conectada eu 
transformador da PMSP ou à rede de distribuição ser-Aderia ou na saída do transformador de distribuição. 

ambos da AES ELETROPAULO. 

EQUIPAMENTOS DE CONTROLE De GESTÃO: Ativ< de Iluminação Pública destinado a estabelecer e 

manter a comunicação e a troca de informações 
e comandai entre as luminárias e o Centro de Operação ao 

Sistema de Iluminação Pública, 
EQUIPAMENTO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA Ativo de iluminação pública composto por um conjunto de peças, 

compondo um único material neceasário ao exercicio de uma função especifica. 
Excetuam-Se as luminárias 

públicas às quais terão tratamento especifi,,, no prese de documento. 

FATOR DE POTÊNCIA: Razão entre a energia elétrica ativa e a raiz quadrada da sorna dos quadrado das 

energias elétricas ativa e reativa, consumidas num me rrto perlado especificado. 

ILUME: Departamento de Iluminação Pública da Pt SP. cujas atribuições e criação estão estabelecidac 
no 

rJerxeto N 46.997 de 13 de Fevereiro de 2006. 

INTERVENÇÃO: Toda e qualquer atuação operacional nos sistemas de distribuição ou 
de Iluminação pública. 

caracterizado por colocação em serviço de novas insealações e eqaipamentos, desligamento de equipamentos 
p:nd realização de serviços de manutenção ou reparc . realização de serviços de manutenção em instalações e 
equipamentos energizados, realização de ensaios e testes no sistema e em equipamentos. 

LAMPADA: Fonte de luz cujo Principio de funciOnrfneflt0 é a emissão de luz pela passagem de correi'

elétrica num meio gasoso. 

'3 
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mis LED: Fonte de luz cujo principio de funcionamento é a 
um meio sólido: diodo emissor de luz. 

o de luz pela passagem de corrente elétrica por 

MANUTENÇÃO DE EMERGENCIA: É todo serviço 
'proceder, o mais breve possível, o restabelecimento d 
obras ou instalações. beM como. a eliminação oõ mitig 

MANUTENÇÃO EM INSTALAÇÃO ENERGIZA0k. 
componentes do sistema sem neceàsidade de solicitaç.ã 
serviços na rede de distribuição de energia elétrica p 
autorizado por ambos, segundo as instruções estabelec" 

MANUTENÇÃO PROGRAMADA: É aquela passível d 
visando conciliar os interesses da AES ELETROPAUL 

PARTE o MUNICIPIO ou a AS ELETROPAULO, reter 

PONTO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA: Conjunto de 
iluminação de forma individualizada e que compõe o ele 

PÉTALA: Cada luminária instalada em conjunto com 
pública, excetuando-se as unidades ornamentais e pro 

PONTO DE CONEXÃO: Equipamento ou conjunto de 
ou do MUNICiPIO, que se destina a estabelecer a con 
ambas as PARTES. 

PRODIST: Procedimentos de Distribuição de Energia E 
ANEEL, 

REDE BÁSICA: Instalações de transmissão do SIST 
concessionárias de serviço público de transmis 
regulamentação da ANEEL; 

REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ÉLÉT 
DISTRIBUIÇÃO; 

REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA: Rede de distribuiçã 
de luminárias de iluminação pública, 

SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO: Instalações e equipa 
(não pertencentes á REDE BÁSICA), localizados na ár 
por esta. 

SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA; Conjunto de 
SISTEMA DE MEDIÇÃO Conjunto de squipamentose 
consumo de energia elétrica. ' 

e manutenção executado com a finalidade de se 
condições normais de utilização dos equipamentos, 
o de riscos de acidentes. 

todo serviço executado nos equipamentos ou 
de desligamento programado, ficando a execução de 

Ia ELETROPAUL.0 ou solicitante e/ou representante 
as nos anexos VI e VII. 

outra, ou outras, num mesmo ponto de iluminação 
ores, 

4 

uipamentos Je propriedade da AES ELETRO PAULO 
o elétrica na fronteira entre os sistemas ou redes de 

bica no Sistema Elétrico Nacional, estabelecidos pela 

MA INTERLIGADO NACIONAL, de propriecL4dedc 
o definida segundo critérios estabelecidos na 

ICA: Instalações pertencentes ao SISTEMA Db. 

de energia elétrica em baixa tensão ra alimentação 

entes necessários ao fornecimento de energia elétrica 
de concessão da AES ELETROPAUt.0 e explorados 

os os ativos de iluminação pública em operaçãe 
ssorios destinados â determinação e registra do _ 

uma análise prévia quanto a sua data de execução, 
do MUNICIPIO. 

os em conjunto como 'PARTES"; 

alertais e equipamentos que possibilitam fornecer 
ento básico de cadastro, 

SOBRECARGA; Operação de um equipamento acima sua pacidade nominal. 
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ANEXO II AO CONTRATO DE FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA 

PARA O SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

ACORDO OP RATIVO 

OF3JETWO 	
1 

1. 
Detalhar os procedimentos reguladores do relacionam int° técnico-operacional, referente às instalações de 

conexão entre as redes de distribuição de energia elétrica da AES ELETROPAÚLO e a rede de iluminação 
pública do MUNICÍPIO, para a prestação de todos os serviços referidos no ámbitro do Contrato do qual este 
Anexo II é parte integrante ‘  além da definição das atribuiçaes, limites e responsabifidades. 

DEFINIÇÕES DO ACORDO OPERATIVO  

2. 
Para o perfeito entendimento e precisão da terminologi a técnica empregada neste Contrato e seus Anexas, 

os termos e expressões abaixo referidos, grafados neste i istrumento em letra maiúscula, os quais poderão ser 
utilizados no singular ou no plural. Para os casos omismos prevalecerão 

05 termos definidos na legislação 
setorial e no PRODIST (Procedimentos de Distribuição de Energia Elétrica no Sistema Elétrico Nacional), terão 
os seguintes significados: 

2.1 ~  de Operaotes da AES ELETROPAÚLO: Área responsável pela coordenação, supervisNo, 
comando e controle da operação do Sistema de Distribui0 o de Energia Elétrica da AES ELETROPAÚLO: 

2.2 Centro de Operarão do Sistema de Iluminarão Pública do MUNICÍPIO: É o órgão do MUNICÍPIO, ou quem 
ele designar responsável pela supervisão, coordenação orientação e comando das atividades operativas 
realizadas no sistema de iluminação pública; 

2.3 Desligamento Acidental: E todo evento que provoque interrupção no forneça
' mento de energia que ocorra 

na rale Elétrica, causado por terceiros, força maior, Intempéries, entre outros, mas não limitado, como por 
exemplo: 

• Poste abalroado; 
• Queda de galhos o/ou árt.ores; 
• Cabo primário/secundário podido; 
• Cruzeta danificada primária/secundária; 
• Transformador queimado; 

Falhas geradas pelo Sistema de iluminação 

- 2.4 Desfie:emento Proaramadq: É aquele cuja elaboraçã o da programação Z feita cumprindo.se 
 os prazos 

definidos entre a AES ELETROPAÚLO e o MUNICÍPIO, neste Acordo Operativo e em conformidade com as 
disposições constantes na legislação aplicável; 

2.5 intervenção: Toda e qualquer atuação sobre os .s stemas de distribuição e de iluminação pública, caracterizado 
por colocação em serviço de novas instalars e equipamentos, desligarnanto de equipamentos • 

para realização de serviços de manutenção ou reparo, realtação de serviços de manute.mÇãO em.instalações e equipamentos energizados, realização de ensaios e testes arn sistemas e em equipamentos: 

2.5 M ritilencão Emereencial em Rede Elétrica; Intervenção na rede de energia elétrica para correção de 
falhas, 

de forma a possibilitar o restabelecimento do fornecimento de energia aos consumidores ou eliminar 



Ana Lúcia 
20 14 	. 	3. 9 ráF.-15N. 

*na, PREFEITURA DE 
VI SÃO PAULO 

SERVIÇOS 

NAES Eletropauto 

1-olha 

Processo'n°  

situação anômala que envolva risco iminente às pesso, bens e instalações. Pelas condições envolvidas, 
esse tipo de manutenção exige rápida atuação; 

2.7 Manutenção em Instalação Enerqizada: É todo servito executado nos equipamentos ou componentes do 
sistema sem necessidade de 'solicitação de desligamento da rede elétrica: 

2.8 
Manutenção Proqramacia: É aquela passível de uma análise previa quanto à sua data de execução; 

2.9 
Ponto de Entrega: Equipamento ou conjunto de equbamentos de propriedade da AES ELETROPAULO, que se destina a estabelecer a conexão elétrica na fronteira entre os sistemas das PARTES. 

IDENTIFICAÇÃO DO PO\ITO DE ENTREGA  

3. Os pontos de entrega entre os sistemas da AES ELiTRORAULO e do MUNICIPIO serão regidos pela 
Resolução Normativa 4142010, da ANEEL, que estabeli ce ser a conexão da rede elétrica da distribuidora 
com as instalações elétricas de Iluminação Pública. 

r--- 	 

  

TRATATIVAS OPERACIONAIS  

4. 
Todas as tratativas operacionais deverão ser registra as conforme disposto nos meros de comunicação 

descrias no anexo 111. 

RESPONSABILIDADE.   PELA MANUTENÇAO DAS IVERLIGAÇOES FIOU PONTOS DE ENTREGA-3 
5. 

A responsabdade pela manutenção da REDE DE E ISTRIBUIÇÃO até o ponto de entrega é da AES ELETROPAULO. A responsabilidade pela conexão do STEMA 
DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA ao ponto de conexão é do MUNICÍPIO, 

*N. 

PROCEDIMENTOS GERAIS 

s, que estabeleçam procedimentos de segurança 
ate a execução dos serviços. visando preservar a 

segurança das pessoas e a Integridade dos equipame es envolvidos, atendendo a legislação vigente e 
respeitando este Contrato. 

6.2 As tratativas operacionais entre a AES ELETROP 
representantes formais das duaiPARTES, 

6.1 Cada PARTE deve possuir normas/instruções prop 
na fase de liberação/normalizaç.ão de 'equipamentos e du 

.12 

ULO e o MUNICIPIO devem ser efetuadas por 

PROCEDIMENTOS C PERATI VOS  

7.1 Toda intervenção no SIS rEMA DE DISTRIBUIÇÃ para conexão do SISTEMA DE ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA de atribuição do MUNICIPIO deverá ser realiza, a exclusivamente pelo MUNICIEM ou por equipe 
por ele autorizada. Além disso, tal intervenção deve ser limitada soiclusivarnente,á realização da conexão com 
o SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBUCA. 

Parágrafo Único: Até que haja a migração completa do LISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA para a rede 
secundária do SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO, o MUNICÍPIO, ou terceiro por ele delegado, devera realizar a 
abertura e fechamento de chaves fusíveis dos transformadc-es exclusivos de Iluminação Pública. 

7.2 Toda intervenção a ser executada pelo MUNICIPIO no SItTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA deverá ser 
feita com a REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA energizada de modo a garantir a continuidade 
de fornecimento dos clientes da AES ELETROPAULO respeitando as diretrizes da Norma Regulamentadora 
(NR1 O). 
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7.3 Caso ocorra desligamento acidental da. REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA devido a 
uma intervenção do MUNICÍPIO, a AES ELETROPAjLO deverá ser comunicada imediatamente pelo 
MUNICÍPIO através de ligação telefónica através da ..inha Direta. A responsabilidade pelos custos do 
restabelecimento da rede de distribuição será do MUNI --tiP10 sendo observado o disposto no Contrato de Fornecimento. 

7.4 Quando comprovado que a causa de uma ocorrência na rede de distribuição se deu por conta da 
iluminação publica, os reparos serão providenciados pela AES ELETROPAULO e a responsabilidade pelos 
custos será do MUNICÍPIO, com base nos custos de referência da AES ELETROPAULO, auditáveis pela 
ANEEL. 

7.5 As solicitações de intervenções na REDE DE DISTRI 3UIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA para atender falta 
de energia no SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA ou defeito na REDE DE DISTRIBUIÇÃO deverão ser 
feitas pelo MUNICÍPIO á AES ELETROPAULO através de ligação telefônica à área Linha Djreta. 

7.6 Para ligações de iluminação pública na REDE DE O STRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA secundária 
da AES ELETROPAULO em locais com caracterisdam de ligações clandestinas (furto de energia) o 
MUNICÍPIO deverá equipar seu SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA com materiais e equipamentos com 
tecnologia antifurto, notadamente para os cabos 'condutores utilizados, encaminhando a especificação técnica 
dos materiais específicos desse tipo de atendimento paea a AES ELETROPAULO, que deverá analisar e 
aprovar os mesmos. 

7.7 O MUNICÍPIO utilizará na REDE DE ILUMINAÇÃC PÚBLICA materiais e equipamentos aprovados e 
especificados pelas normas brasileiras da ABNT, bern como pelas normas da AES ELETROPAULO quanto a 
espaçamentos e distâncias de segurança vigentes. 

7.8 O MUNICÍPIO responderá por quaisquer danos diretos que as atividades por ele executadas 
ocasionarem sobre a REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ENEFnIA ELÉTRICA da AES ELETROPAULO. 

7.9 A AES ELET'ROPAULO responderá por quaisquer danos diretos que as atividades por ela executadas 
ocasionarem sobre a REDE DE ILUMINAÇAO PUBLICA. 

7.10 A AES ELETROPAULO poderá fiscalizar as obras de iluminação publica e comunicar ao MUNICÍPIO 
quaisquer pontos que estejam fora dos padrões estabelec.idos neste instrumento, aplicando as penalidades 
estabelecidas na cláusula 14 do Contrato. 

MANUTEN ';.ÂO 

8,1 Para os casos de atendimento a postes abalroados onde não for possível a reinstalação Imediata dos 
equipamentos do SISTEMA DE 'ILUMINAÇÃO PÚBLICA, a AES ELETROPAULO recolherá os materiais 
informará imediatamente o local onde o MUNICÍPIO dever t1  retirá-los, bem como o locai da ocorrência, 

8.2 Em casos de Intervenções com
e 
 modificaçõeima REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA. 

'que afetem o SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, a ACS ELETROPAULO deverá comunicar a deniTerinin ao MUNICÍPIO no prazo de até 30 dias da ocorrência. 

r- 	DAS AMPLIAÇÕES, REMODELAÇÕES, EFICIENTIZAÇÕES, REMOÇÕES E SUPRESSÕES 	1 

9.1. Nas hipóteses de ampliação, remodelação, eficientização (substituição de potências), remoção e 
supressão de pontos de iluminação pública onde a carga total seja igual ou inferior a 20 kW em circuitos 
existentes de Iluminação pública, o MUNICÍPIO estara dispensado de análise prévia de projeto das 
modificações. pretendidas desde que esse valor de cargo seja igual ou inferior a 10% da capacidade ao 
traerafoarador que alimenta o circuito secundário ao qual as cargas de iluminação Pública serão transferidas, 

• 
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devendo, conjuntamente à efetivação das modificaçõee, apresentar o respectivo projeto conforme modelo 
constante no ANEXO IV. 

9.1,1. Independentemente da autorização prévia para execução das hipóteses previstas acima, a AES 
ELETROPAULO calculará os custos de ad quação do SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO e os 
apresentará para pagamento pelo Município segt ndo os ditames da Resolução Normativa 41412010. 

9.1.2. Caso occxram sucessivas transferências de carga de Iluminação Pública na condição do item 
9.1 para um mesmo circuito secundário de seu SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO, o montante que 
exceder ao limite naquele item estabelecido será considerado conforme disposto no item 2,5 do 
Contrato de Fornecimento. 

9.2 O MUNICÍPIO deverá apresentar projeto elétrico a A ES ELETROPAULO, conforme disposto no Anexo IV 
para análise e aprovação nas seguintes hipóteses: 

9.2.1 Quando se tratar de circuito exclusivo de ilum nação pública novo ou extensão de circuito exclusivo 
existente; 

9.2.2 
Sempre que a realização de serviços implicar na necessidade de adequação do SISTEMA DE 

DISTRIBUIÇÃO da AES ELETROPAULA para atender a execução dos serviços de ampliação, 
remodelação, supressão e remoção do SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA do MUNICÍPIO. 
9.2.3 As remodelações que envolvam novos postes da AES F.LETROPAULO e as demais 
remodelações, eficientizações (substituições de potências), remoções e supressões em pontos de 
iluminação pública que impliquem aumento ou dimir taça° de carga acima de 20 kW em circuito existente 
de iluminação pública e quando aplicável, em circuild secundário da AES ELETROPAULO. 

9.2.4 Sempre que houver aplicação de esforços riednicos nos postes da AS ELETROPAULO, o 
MUNICÍPIO deverá apresentar o projeto de esforço! mecânicos, 

9.2.5 Não poderá haver a conexão de um mesrno circuito exdusivo de Iluminação Pública com redes 
secundárias do SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO alimentadas por diferentes transformadores. 

9.3 Para cada projeto recebido. a AES ELETROPAULO deverá, em até 30 dias corridos, informar ao 
MUNICÍPIO o resultado da análise do projeto, contendo todas as informações acerca de aprovações ou 
rejeições através de carta resposta. , 

9.3.1 O prazo de execução, bem como o cronogrania e orçarneeto da obra, serão informarics na carta 
resposta. 

9.3.2 O orçamento referido no iterri anterior será valido por 30 (trinta) dias, contados da apresentação, 
pela AES ELETROPAULO, CO MUNICÍPIO, sendo que os custos serão suportados em conformidade 
com as disposições da legislação em viger, 

9.3-3 A interligação da nova carga de Iluminação Pública deverá ser feita pelo MUNICÍPIO na REDE 
DE DISTRIBUIÇÃO da AES ELETROPAULO, após liberação do projeto. 

9.3.4 O MUNICÍPIO deverá informar a data da efetiva intedigaçã'o das cargas com a REDE DE , 
DISTRIBUIÇ.ÃO da AEs ELETROPAULO para devi lo acerto de (aturamento, sob pena de aplicação do disposto na Cláusula 14 do Contrato, 

9.4 O prazo para a execução dos serviços a serem realizados pela AES ELETROPAÚLO em sua REDE DE 
DISTRIBUIÇÃO, a fim do atender 

necessidades do SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, poderá ser ampliado ou reduzido em comum acordo entre as PARTES e conforme a complexidade da obra. 
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, 9.5 O MUNICÍPIO terá o prazo de até 60 (sessenta) dias, contados didata de conclusão dos serviços 
executados pela AES ELETROPAULO em seu S STEMA DE DISTRIBUIÇÃO a fim de atender as 
necessidades do SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA para solicitar a efetivação da nova carga. 

9.6 No caso de desistência da'obra, o MUNICIPIO-paçará à AES ELETROPAULO todos os custos Incorridos 
até a fase em que ocorreu a desistência. 

9.7 O MUNICÍPIO não deverá instalar equipamentos cie controle de gestão de iluminação pública quando ,os 
• postes estiverem localizados emi esquina ou suportarem os seguintes equipamentos da AES ELETROPAULO: 
estação transformadora, chaves religadoras. chaves seccionalizadoras, banco de capacitares, entrada primaria 
e salda de subestação. 

9.8 Os tipos e potências das luminárias e lâmpadas pem como os equipamentos de controle de gestão a 
serem instalados pelo MUNICÍPIO obedecerão aos critMos técnicos e a legislação vigente. 

9.9 Os equipamentos de iluminação pública a serem utrizados pelo MUNICÍPIO deverão estar adequados para 
operar de acordo com os niveis de tensão da rede de distribuição da AES ELETROPAULO, conforme 
estabelece o módulo 8 do PRODIST (subitem tabela 4 e subitem 7.3.1 — tabela 10), ou legislação que 
vier a substitui-la, 

9.10 Deverão ser refletidas no cadastro técnico, toda e qualquer ação referente às ampliações, remodelações, 
eficientizações, remoções e supressões dos ativos do SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUE3UCA, em até 30 dias 
da data de sua conclusão, ativação ou inicio de operação, conforme especificado nos termos do Contrato 

UTILIZAÇÃO, AMPUAÇÃO E REALOCAÇÃO DE POSTES 

10.1 Ao MUNICÍPIO è reservado o direito de uso não oneroso de postes pertencentes aos ativos de 
distribuição da AES ELETROPAULO com equipamentos de infraestrutura do SISTEMA DE ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA, em consonância com a Norma NBR 15.6881' 2, desde que o MUNICÍPIO: 

(I) responsabilize-se por qualquer dano, addenb ou prejuizo que decorra da colocação e permanência 
de &tos equipamentos no poste ocupado ou de r-ua retirada do mesmo; 

(ii) comprometa-se a retirar e recolocar seus equipamentos sempre que a AES ELETROPAULO 
necessitar executar substituição, reparação,' remoção ou conservação do poste ocupado, mediante 
comunicação prévia da distribuidora, dentro db prazo de até 30 (trinta) dias, e observe todas as 
:condições técnicas e de segurança estabelecidas neste Contrato, seus anexos, e na legislação 
aplicável; 

(iii) remova seus equipamentos definitivamentet quando solicitado e com justificativa técnica dentro do 
' prazo estabelecido pela AES ELETROPAULO, conforme as características de cada caso, o qual não 

poderá, exceto em situações excepcionais e devdamente justificadas, ser inferior a 3 dias. 

10.2 Caso o MUNICÍPIO não cumpra 'a obrigação cfriposta no item 12,1, a AES ELETROPAULO poderá 
executar os serviços e cobrar os custos correspondentes. 

10.3 A AES ELETROPAULO poderá, sempre que necessário, reatocar efou suprimir postes que suportem a 
REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA, desde que: 

(i) tratando-se de intervenção programada. a AES ELETROPAULO comunique ao MUNICÍPIO a 
ocorrência da Intervenção, respeitado o prazo eabelecicto na regulamentação pertinente.' 
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(li) tratando•se de intervenções emergenciais, e AES ELETROPAULO comunique o fato ao 
MUNICÍPIO no prazo de até 30 dias da sua ocorrência. 

(iii) responda a AES ELETROPAULP pelos danos diretos ou prejuízos que a intervenção 
• eventualmente ocasionar sobre o SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. 

10.3.1 Sem prejuízo do disposto nos subitens anteriores, o MUNICÍPIO poderá solicitar à AES 
ELETROPAULO a confirmação de intervenções em pontos específicos da rede de distribuição. a fim de 

• avaliar eventuais interferências sobre o SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, devendo a AES 
ELETROPAULO providenciar resposta a tal solicitação no prazo de até 30 dias da sua solicitação pelo 
MUNICÍPIO. 

10.4 Quando a ampliação, realocação etou supressãc for solicitada pelo MUNICÍPIO, todas as despesas 
correrão por conta deste em dotação especifica. 

• 
10.5 Sempre que a AES ELETROPAULO efetuar uma In ervenção no poste, ela se compromete a guardar em 
local seguro todos os equipamentos do SISTEMA DE LUMINAÇÃO PÚBLICA ali instalados, informando o 
MUNICÍPIO em até 5 dias úteis e preservando a integridsde dos mesmos até a sua retirada pelo MUNICIPIO, 
que deverá ocorrer em até 15 dias, findos os quais poderá a AES ELETROPAULO dar a devida destinaçao 
iza.is equipamentos. 

10.6 Nas hipóteses em que o MUNICÍPIO solicitar diretamente à AES ELETROPAULO a instalação de REDE 
DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA destinadas à ampliação do SISTEMA DE ILUMINAÇÃO 
PUBLICA em logradouros públicos desprovidos de RECE DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA os 
custos dessa nova instalação serão suportados pelo MUI ICIPIO. 

10.7 Para fins do disposto no item anterior, a AES ELETROPAULO deverá apresentar os orçamentos para 
aprovação prévia do MUNICIPIO, em até 30 (trinta) dias, sendo a execução dos serviços iniciada em até 45 
dias após a emissão da nota ide empenho, a qual será liquidada ao término da obra com a infomtação de 
conclusão pela AES ELETROPAULO. 

10.8 Visando garantir a continuidade de distribuição de energia elétrica e aos aspectos de segurança a 
instalação de equipamentos de IWMINAÇÃO PÚBLICA em poste da AES ELETROPAULO devem observar 
os critérios abaixo: 

(I) Para instalação de equipamento, de controle dr gestão da rede de iluminação pública em postes da 
AES ELETROPAULO na faixa destinada a ilumifi2 ção públa, o MUNICÍPIO deverá.  apresentar projeto 
padrão com todas as caracterisficas físicas, dimensionais, elétricas, proteção. distância em relação à 
rede de 'distribuição primária, secundária e rede de telecomunicações, conforme ABNT NBR-15 688, 
bem como a distância da base do equipamento em relação ao nivel do solo e tudo que envolva este 
equipamento, para apreciação e análise da Ae4 ELETROPAULO, a qual poderá liberar ou não a 
instalação do equipamento, neste caso justificando com os critérios técnicos em vigénda; 

(li) A rede e os equipamentos de controle de 1/4gestão de gestão de ILUMINAÇÃO PÚBUCA samente 
devem ser -Instalados dentro da faixa destinada a ILUMINAÇÃO PÚBLICA no poste da AES 
ELETROPAULO, em casos que houver a necessi lede de instalação de equipamento fora desta faixa, o 
MUNICÍPIO solicitante deverá submeter à avalia0 o da AES ELETROPAULO; 

(iii) Os equipamentos de controle de gestão de gestão de ILUMINAÇÃO PÚBLICA do MUNICÍPIO, 
alimentados. pela rede de energia elétrica, devrm 'possuir proteção,elétrica adequada contra curto-
circuito e sobretensbes de acordo com as Normas da ABNT a conexão deverá obedecer aos mesmos 
critérios de ligação das unidades de iluminação (F FN) e também devem possuir aterramentos, de modo 
que não transfiram tensões às instalações de terceiros e a rede da AES ELETROPAULO; 

(iv) Deve ser apresentada a Anotação de Responsabilidade Técnica devidamente recolhida conforme 
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construção, qualidade dos serviço t e dos materiais empregados. 

'Nota: A ART não dispensa o ocupante da responsabdidade quanto aos aspectos 
técnicos que envolvam a instalação da rede e equipamentos, tais como: projeto, 

ATENDIMENTO DE EMERGÊNCIAS 	 I 

11.1 	O MUNICÍPIO deverá manter um contato '16cniteo, 24 horas por dia, ao longo de todo o ano, para 
receber e dar tratamento satisfatório às solicitações de energências no SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
a serem enviadas pela AES ELETROPAULO. 

11.2 	A AES ELETROPAULO deverá manter.um  cont:.to técnico, 24 horas por dia, ao longo de todo o ano, 
para receber e dar tratamento satisfatório às solicitações de emergências na REDE DE DISTRIBUIÇÃO a 
serem enviadas pelo MUNICÍPIO. 	 .., 

I 	 SEGURANÇA 	 1 

12.1 	Todas as intervenções do MUNICÍPIO no SIST EMA DE DISTRIBUIÇÃO da AES ELETROPAULO 
deverão seguir estritamente as exigências de Seguram do Trabalho da AES ELETROPAULO, conforme 

. Anexo V. 

12.2 	O MUNICÍPIO deverá fornecer à AEÃ ELETROPAULO a relação dac erapresas por ele, eventualmente, 
contratadas para a execução-da manutenção, ampliaçã ), operação, remodetaç4o, supressão e remoção do 
SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. 

'12.3 	Todo acidente na REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA da AES ELETROPAULO, que 
ocorra em decorrência de trabalhos executados no SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. deverá ser 
informado pelo MUNICÍPIO imediatamente à AES ELETROPAULO através de ligação telefónica à Linha 
Direta. . 

12.4 	Todo acidente no SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA do MUNICÍPIO, que ocorra em decorrência 
de trabalhos executados na REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA da AES ELETROPAULO, 
deverá ser informado Imediatamente à Central de Operac.ões do MUNICÍPIO pela AES ELETROPAULO. 

12.5 	O MUNICIE:n(1 será responsável civil e crimlnarnente por qualquer acidente que ocorra quando da 
execução dos serviços no SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. 	. 

12.6 	A AES ELETROPAULO será responsável civi e criminalmente por qualquer acidente que ocorra 
quando da execução dos serviços na REDE DE DISTRISUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA, exceto aqueles que 
comprovadamente não foram causados pela AES ELETROPAULO, ou que ela não tenha dado causa.. 

• 	1 	 . 

- 	 i 

, 

1----- 	 TREINAMENTO 

13.1 	Todos os prolfissionals efou contratados do MUNICÍPIO envolvidos em cerviços no SISTEMA DE 
DISTRIBUIÇÃO da AES ELETROPAULO e do SESI EMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA do MUNICÍPIO, 
deverão ser habilitados e capacitados conforme legislação de segurança em vigor e com as seguintes 
diretrizes da AES ELETROPAULO: Curso e formação cb eletricista de redes aérow: iluminação pública; cesta 
aérea; escada metropolitana: NR-10, , 

, 13.2 	É obrigação da AES ELETROPAULO manter akrafizadas e drsponiveis as suas Normas e Diretrizes, 
bem como profissionais capacitados para disseminação do conhecimento e suporte a dúvidas e 
esclarecimentos sobre o assunto. 

I 	 PROCEDIMENTOS PARA ATUALTLAÇÃO DO ACORDO OPERATIVO 	 I 

, 	
. 
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r..\ , 	ii, 

 

.. 	 . 	,- 
..---- 



PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SERVIÇOS ir4 AES E tetropauto 

	 do 

Processo ng.3-- -01 - S 

3 l  3. 944 	
oir 

4-00.323 
2014 - 

14.1 O Acordo Operativo deve ser revisado, de comurn acordo entre as PARTES, sempre que ocorrer uma ou 
mais das seguintes situações: 

Alteração de procedimentos operativos: 
(ii) Mudança na estrutura da operação das PARTES; 
(iii) Alteração dos meios de comunicação eto i supervisão, etc. 

14.2 A PARTE responsável pela situação que caracterze a necessidade de revisão do Acordo Operativo 
(documento texto e seus Anexos), terá a incumbáncia de efetuar os contatos necessários e iniciar o processo 
de atualização. É responsabilidade de ambas as PARTES, independente de provocação, atender com 
celeridade à convocação da PARTE interessada, na adeq Jação e adequação do Acordo Operati 
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ANEXO III AO CONTRATO DE FORNEC MENTO DE ENERGIA ELÉTRICA 

PARA O SiSTEMA DE ILIÁVIINAÇÃO PÚBLICA 

MEIOS DE COM ,INICACÃO 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SIRVIÇOS 

As solicitações-de Intervenções, desligamento acidental e .::asos de anomalia na REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE 
ENERGIA ELÉTRICA tais como transformador queinado, chaves fusíveis danificadas, elos fusíveis 
queimados, cruzetas podres, para-raios danificados bem como quaisquer componentes danificados deverá° 
ser informadas pelo MUNICiP10 através da Unha Direta d a AES ELETROPAULO. 

Linha Dir;Ita' 
Fone de Contato: (11) 2195-1105 
Emait linhodireta(Maes com 

Canais de Comunicação ILUME (MUNICIP10) com a ALS ELETROPAU O 
Telefone( Atendimento Periodo ADM ) — 011-33967901 
Telefone( Atendimento EMERGENCIA) * 011- 33345020 
E-Mail : ilumemanutencao©prefeitura.sp.gov.br  

2. 
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Anexo IV AO CONTRATO DE FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA 

'PARA O SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

REQUISITOS PARA APRESENTACÃO DE PROJETOS ÇiE ILUMINACÃO PÚBLICA 

AMPLIAÇÃO DE PONTOS BA OUTRAS SITUAÇÕES  

	

1.1 	Nos casos de ampliação e remodelação 'da rede de iluminação pública que envolvam postes.e 
/ou necessidade de extensão da rede primária elou secundária da AES ELETROPAULO e/ou estrutura para o 
transformador de iluminação pública exclusivo do MUNI CÍPIO , os documentos necessários para solicitação 
são os seguintes: 

1.1.1 ART do Projeto; 
1.1.2 ART da Execução do Projeto; 
1.1.3 Cópia do CREA:e 
1.1.4 Caso não seja.° MUNICÍPIO, deverá f, er apresentada carta de autofização do MUNICÍPIO, 

	

1.2 	O projeto deverá conter as seguintes inform 3ções• 

1.2.1 	Nome do responsável do projeto; 
1.2.2 	Assinatura do responsável: 
1.2.3 	Carimbo do solicitante; 
1.2.4 	Endereço; 
1.2.5 	Tipo das unidades; 
1.2.6 	'roo e potência das lâmpadas: 
1.2.7 	Tipo e potência do equipamento euxiliar. 
1.2.8 	Croqui da situação e memorial descritivo; 
1.2.9 	Cálculo de esforço mecânico nos postes, quando hou4er .  

.•\ 
CONDIÇÕES DE ANAUSE E EXECUÇAO DOS PROJETOS  

2.1 Os projetos deverão ser apresentados conforme ris normas da AES ELETROPAULO contidas na NO. 
2003 (apresentação de projetos) quanto a representaçãc dos elementos pertencentes à AES ELETROPAULO 
e será fornecida pela empresa. A representação nos prceetos dos elementos pertencentes ao MUNICÍPIO será 
de acordo com o 'Manual e Elaboração de Projetos de Iluminação Púbfica" e será fornecido pelo MUNICÍPIO. 

2.1.1 Os projetes somente serão aprovados e liberados após comunicação por escrito da AES 
ELETROPAULO e atendidos todos os requisitos técnicos e documentação. 

2.2 O muNiciPio deverá entregar por escrito à AES E LETROPAULO a sua programação real de execução 
dos serviços, mencionando os tipos de conexão e as Estações Transformadores da AES ELETROPAULO 
envotvldas, para que se possa realizar o acompanhamento das obras. Nenhum serviço na rede de Distnbuição 
da AES ELETROPAULO poderá ser executado sem prévia comunicação pelo MUNICIPIO 

2,3 Nós casos de indefinição dó alinhamento do leito cartoçável, o MUNICÍPIO deve fornecer esse alinhamento 
para instalação doa postes por parte da AES ELETROPAULO. 

2.4 O executante do projeto deverá seguir rigorosamente todos os padrões e procedimentos de segurança* 
vigentes na AES ELETROPAULO para trabalhar em Rede de Distribuição de Energia. 
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3. Os prazos para elaborações das soficrtaçães de Ampliação ida Rede de Iluminação Pública serão: 

3.1 De 30 (trinta) dias para elaboração do estudo de %utilidade técnica e apresentação do orçamento, 

3.2 De 30 (trinta) dias para validade do orçamento apresentado. 
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ANEXO V AO CONTRATO DE FORNECIMENTO 
- 	

.. 

PARA O SISTEMA DE ILUMINAÇÃO 

. 
DIRETRIZES BÁSICAS DE SEQURANCA 

\ 

DE ENERGIA ELÉTRICA 
• 

PÚBLICA 

. 

DO TRABALHO 

L. 	 OBJETVO 
, 

I , 

	

1.1 	Estabelecer Diretrizes de segurança para empresas 
Iluminação pública quando do desenvolvimento de atividades 
Interajam com a rede elétrica de distribuição da AES ELE 
t 

	

1.2 	Disciplinar a aplicação da Legislação vigente
. 
 sobre Segurança, 

com Lei 6.514/77 e Normas RegulamentadoraS da Portara 

1.3 Garantir que a Prevenção de Acidentes deva esta ,  
Áreas das Empresas Contratadas peio MUNICITIO, de 
comprometidas, sendo parte do próprio trabalho aliada a 

prestadoras de serviços de manutenção de 
onde os colaboradores destas empresas 

rROTAULO ou em suas proximidades. 

Higiene e Medicina do Trabalho de acordo 
ri° 3214178 do Ministério do Trabalho. 	. 

difundida de maneira pormenorizada em todas as 
modo que todas as pessoas estejam envolvidas 3 

Produtividade, Qualidade e Satisfação do Cliente. 

APUCAÇAili ...,.... 	 1  

á operação ., mariJtenção, remoção o arriptiaç!lo do 2. Todas as empresas prestadoras de serviços relativos 
sistema de iluminação pública. 

CONDIÇÕEE GERAIS .i 

3. A Contratada deverá obedecer e fazer com que seus 
á legislação civil e trabalhista, especialmente, mas* não 
normas regulamentadoras, na Portaria n°3214178 do Min.stério 

* 

:empregados, prepostos ou representantes obedeçam 
exclusivamente à Lei 6.514/77, com suas portarias e 

do Trabalho. 

1 	 Equipamento de Proteção Indi .\ !dual e Coletivo — EPI / EPC 	i 

econiza a Norma Regulamentadora de numero 6 da 

i 

4. As empresas contratadas deverão atender ao que p 
Portada n°3214/78 do Ministério do Trabalho ‘  

r 
L 	 UNIFORMES 

.i 
 

5. As empresas contratadas deverão atender no leo or‘coniza 
Portada n° 3214/78 do Ministério do Trabalho. 

, 

a Norma Fegulamerttadora de numere 10 da 
. 

L 	 FERRAMENTAS E /QUITAMENTOS 

6. As ferramentas e equipamentos davvm cai de qualidade 
perfeito estado de conservação e adequadas para o seno 

assegurada, eleticamente Isoladas e estarem em 
ao qual se destinam. 

l. . 	 " PROCEDIMENTOS/ DE TRABALHO  

7. Para execução dos trabalhos é obrigatório possui- os 
Os procedimentos de trabalho devem estar disseminado, 
qualquer, tempo nos tocais de trabalho. Estes procedirneetes 
referente á elaboração, comunicação, divulgação, treinar -tento 
empresa contratada pelo MUNICÍPIO para as atividades 

• 

i 

. 	• 

iroc.edimentos de trabalho, conforme define a NR-10. 
entre os colaboradores e disponiveis para consulta a 

de trabalho são de inteira responsabilidade, 
e monitorarnento quanto ao atendimento, da 

:mi questão, 

,„ 

{ 

I\. 	o 

_. 
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atendendo ao disposto na NR10. 

zniza o item 10.8 da NR-10: 

0.8 da NR-10 e NR-350; Curso e formação de 
a aérea: escada metropolitana e outras teci.) 
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CAPACITAÇA0tIA NAO DE OBRA 

8. Aperfeiçoamento Profissional — Treinamento Minimo 

8.1 Os colaboradores devem ser treinados e capacitados 

	

8.1.1 	Ajudantes (nivel de solo) — Conforme pra. 

	

8.1.2 	Eletricistas — Conforme preconiza o item 
eletricista de redes aéreas: Iluminação Pública; ce 
utilizadas no segmento. 

2", 
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sxo VI AO CONTRATO DE FORNECIMENTO 0 E ENERGIA ELÉTRICA PARA O SISTEMA! 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA RELAÇÃO DE ATIVOS DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

Cadastro Técnico Lâmpadas Instaladas 
el Lâmpada Potência Md.. 
1 nUOra5CCritC CE 15 116 
2 Fluorescente (:E Total 116 
3_ 
4 

Incandescente
incandrscente Total 

* 626 ... 	_ 
626 

5 Indirçao 300 624 
6 Indução 200 786 
7 Indução 150 79 
8 Indução 120 370 

IndUção Totall~1,Stg 	1,  '''''4Wk4t.  'à'mQ.1*".  i":--,'.4 ot*reN'$", 
26.4 

, u-, ,,,,17:30 
313 9 LEI) 

10 LEI) 125.6 435 
11 LEI) 758 71 
12 LEI) 150 21 
i3 __W) 130 1 
14 LE-D 113 843 
15 LED 100 168 
16 
17 

I FD 93 4.707 
LEI) 87 279 

18 LEI> :6 3325 
19 LEI) 54 _ 4? 
70 1.1FD 57 775 

72 

--SPOVVERBA11.11C1 
LEDâTota .-seer,-ãrriths519~. - how, " 

70 
infikal TO75 	-- 

1 
JMWER aln 	P 	" 	,,, 'Pz,*: 400vg, 
Vapor de Mmcário 400 29.149  

24 
, ypor de Mercúrio 250 13.019  

22.022 Vapor de Mercúrio 125 
" 25 	VaPOrd&MercürioNTotal~o ,r.r-,.., wwww~r #1.64:190mrs 

26 Vapor de Sódio 600 3_085 
77 Vapor de Sódio 400 19.584 
78 

s  29 , 
30 

yapor de Sódio 250 )180.404 
,Vaporde Sódio 
Vapor de Sódio 

—  
150 
100 

101.832 
134A40 	- 

31 Alppor de Sódio r. 
_
10 56_846 

.V4Dorde Sõdio ,Totalt Ut '0' fnmmilor4, I i9W2196t191M 
32 - 	r 1000 4 
33 
3.4 

Vapor Meti:Mico .  „ ,. 	400  _ 
250 . 	1.162 Vapor Metálico 

35 Vapor Metálico 2,10 ,. 	24 
36 Vapor Metálico 200 ‘ 	11 

38 
39 

37 _por VaMetálico 150 1.000 
Vapor Metálico 140 

100 
70 

158 
1.288 

/ 
, Vapor Metálico 	' 	 
Vapor Metálico 40 
NaporzMetirliconrotel roT4* ,rattzr s,,i-~$ *is'è>*W4:881~:t 

Total Geral 576.6471 

„ 
1 



Folha n*  ?g 	do 

Processo tf 	34 -Ol 

Oliveira So 
DEpARtAmEN 60423 SGP-1 

° ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

Fis 141 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SERVIÇOS 

DO PROCESSO 2014-0.343.910-5 	 em 11/05/2015 

OWIA, ILUME-G 

SRa. ASSESSORIA 3URIDICA 

Segue folhas de no 74'a 140, das cópias dos contratos e sais aditivos desde 

30/05/2008 até o presente. Não é de compencia do ILUME apurar a quantidade de postes 

que a empresa AES Eletropaulo possui instalado em solo municipal, bem como onde estão 

; Istalados. Da mesma sorte, que não é competência deste departamento a cobrança pelo 
J50 do solo municipal. 

Não há débitos pendentes originários deste departamento de ,  iluminação pública 

para com a AES Eletropaulo. O departamento de iluminação pública não participa, seja qual 
for qualidade, nos contratos firmados entre a concessionária de fornecimento de elierçoa 

AES Eletrc;paulo com as empresas de telecomnicações que sublocam os postes 

! 0$ / 2015 

ENG.° RAFAEL DE RVALHO SILVA 
DIRETOR DE DIVISÃO TÉCNICA 

ILUME-3 



izolha n° 	  

Processo ne31- - 0( - I  

Ana Lúcia de Oliveira S 
RF. 100.823 - SGP- 

) PREF 
SÃO 

SERVI 

Do Processo n.° 2014-0.343.910-5 

TURA DE 
AUL° 

OS 

Folha de informação n° 

em 13/05/2015 (a) 	  

jkir 

INTERESSADO: Câmara Municipal de S o Paulo - Comissão de Administração 

Pública - Vereador Mário Covas Neto 

ASSUNTO: Requerimento solicitando 

contrato da municipalidade com a Eletro 

armações e documentos relativos ao 

ulo. 

SES-AJ 

Senhor Assessor Chefe, 

Trata-se de pedido de info 

Neto à Prefeitura do Município de São 

firmados entre a Administração e a e 

questiona acerca da existência de eve 

empresa contratada, existência de partici 

Eletropaulo com as empresas de telecom 

solicita uma relação planilhada de todos 

como os valores pagos à prefeitura pelo u 

Devido à matéria do ped 

Iluminação Pública - ILUME foi responsá 

Governo Municipal - SGM/ATL, manifest 

ações feito pelo Vereador Mário Covas 

aula, acerca dos contratos e aditivos 

presa AES Eletropaulo, assim como 

tuais pendências financeiras junto à 

ação da Prefeitura nos contratos da AES 

nicação que sublocam os postes e ainda 

postes pertencentes à empresa assim 

o do solo municipal 

do em questão, o Departamento de 

el por elaborar resposta à Secretaria do 

do-se às fls. 52/141. 

ILUME encaminhou os con 

seus respectivos aditivos, para fornecirn 

pública municipal desde o ano de 2008.  

atos firmados com a AES Eletropaulo e 

nto de energia elétrica para iluminação 

Em sua manifestação ILU 

pasta, qualquer pendência financeira c 

responsável por realizar apurar as quan 

Eletropaulo bem como não atua na gestã 

E destaca que não há, da parte desta 

m referência a tais contratos, não é 

ades ou localização dos postes da AES 

do uso do solo municipal, ou intervem 

ROCA/rml. 
Cota SOM ATI...JUN% 



de Oliveira S e 
23 • SGP- 

ITURA DE 

AULO 
OS 	

Folha de informação n° ) 14  5 
em 13/05/2015 (a) 	  

.  
ária e as empresas de telecomunicáções 

	do 

Pncosso rf:34 - 0 1 — 1 5, 

PREF 

SÃO 
SERVI 

Do Processo n.° 2014-0.343.910-5 

nos contratos firmados entre a concessio 

que sublocam os postes. 

O art. 1°, do Decreto Mu 

atribuições do Departamento de Iluminaç 

Art. 1°. O Dep 
as seguintes atri 

I - estudar, pl 
ampliação e re 
inclusive no q 
compra, recebim 
do material util' 
sobre ass 

II - atender aos 
iluminação inibi 
"6" do artigo 20 
2000, da Agênc 
'Fornecimento 
túneis, passage 
passarelas, abri 
outros logradou 
acesso, de res 
público ou po 
autorização, incl 
de monumentos 
de valor históric 
públicas e defini 
o fornecimento 
qualquer forma 

M - controlar a 
rede de ilumina 

IV - manter cad 
pública; 

cipal n° 46.997/2006, que definiu as 

o Pública, prevê o seguinte: 

mento de Iluminação Pública - ILUME tem 
uições: 

nejar, projetar, programar e fiscalizar a 
°delação da rede de iluminação pública, 

diz respeito às especificações técnicas, 
nto, armazenamento e controle de qualidade 
do, bem como fixar orientação normativa 
tos de sua competência; 

serviços de manutenção e conservação da 
a da Capital, observado o disposto no item 
a Resolução n° 456, de 29 de novembro de 
a Nacional de Energia Elétrica - ANEEL: 

a iluminação de ruas, praças, avenidas, 
s subterráneas, jardins, vias, estradas, 
os de usuários de transportes coletivos, e 
s de domínio público, de uso comum e livre 
nsabilidade de pessoa jurídica de direito 
esta delegada mediante concessão ou 

ido o fornecimento destinado à iluminação 
fachadas, fontes luminosas e obras de arte 
cultural ou ambiental, localizadas em áreas 

as por meio de legislação específica, excluído 
e energia elétrica que tenha por objetivo 

e propaganda ou publicidade." 

faturas do consumo de energia elétrica da 
o pública; 

stro atualizado das unidades de iluminação 

V - remover, su 
iluminação públ 
quando se carac 

Conclui-se que não é da c 

controle dos postes pertencentes *à Eletro 

cadastro atualizado de pontos de ilumina 

presente questionarnento.  

rimir e reinstalar equipamentos da rede de 
a, quando de interesse próprio do órgão ou 

erizar interesse público. 

mpeténcia do referido Departamento o 

aulo, mas tão somente a manutenção de 

ão pública, informação não solicitada no 

ROCA/culla 
COU1 SCIM ATL 916, 5 



São Pau , 13 de maio de 2015. 

Folha rd±......do 

Processo n•-34  

Ana Lúcia de Oliveira um% 
RF« 100.823 . 80 2 

PREFEITURA DE 	 C 
SÃO PAULO 

SERVI ÇOS 

Folha de informação ri° J 

em 13/05/2015 (a) Do Processo n.° 2014-0.343.910-5 

Por outro lado, acordo com o Decreto n° 44.755/2004, que .• 

regulamenta as disposições da Lei n° 13.614/2003, a competência para gestão do 

uso do solo foi delegada ao Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas da 

Secretaria de Infraestrutura Urbana - SICRB/CONVIAS. 

Desta feita, sugerimos o encaminhamento do presente à Secretaria de 

Governo Municipal - SGM/ATL, conforme solicitado às fls. 71 do presente processo, 

com a recomendação de envio à SIURB/CONVIAS para os demais esclarecimentos. 

CAIO DE MOURA LAC ERDA DOS SANTOS 
Assessoria Jurídica SES 

OAB/SP rit 331.743 

SES-G 

Senhor Chefe de Gabinete, 

Com a manifestação precedente, que acolho, encaminhamos o 

presente a Vossa Senhoria, sugerindo o encaminhamento à SGM/ATL, para 

prosseguimento. 

São Paulo, 13 de maio de 2015. 

BRUNO OTÁVIO COSTA ARAÚJO 
Chefe da Assessoria Jurídica- SES 

Procurador d D Município 
OAB/SP 249.352 

ROCA/eml. 
Cota SGM Ali. 910-5 



Feaha 

Procõsso  

Lár.la do °Neli S 
• SGP• 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SERVIÇOS 	

Folha de informação n° ) 14  5 
Do Processo n.° 2014-0.343.910-5 	 em 13/05/2015 (a) 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo - Comissão de Finai-iça:s. 
Orçamento - Vereador Adilson Amadeu 

ASSUNTO: Requerimento n° 36/2014 - Solicitação de informações e documentos 

relativos ao serviço de varrição da Cidade. 

SGM-ATL 

Senhora Assessora Especial, 

Restituo o presente a Vossa Senhoria com as manifestações do 

Departamento de Iluminação Pública - ILL ME e da Assessoria Jurídica desta Pasta, 

que acompanho. 

Ao ensejo, rogo protestos de estima e consideração. 

São Paulo, /13 de ma,i de 2015. 

ROBE 

./ Chefe de 

DO AQUINO 

abinete 

Secretaria Municipal de Serviços 

DOCA/cmia 
Cota sem ATI. O INS 



Folha n do 

Processo nsã.tr.ofjuãaz  
PRE 
SA 

EITURA DE 
PAULO 

A 

INFRAESTR TURA URBANA 
E BRfXS 

DEPARTAMENTO DE CONT OLE DE USO DE VIAS PÚBLICAS 

CO VIAS 
Folha de informação nn 

Do PA n° 2 14-0.343.910-5 
	

em 27/05/2015 a) 	 

SIURB.G - ATA) 
Senhora Responsável, 

,na Cristina 
Assistent 

R.F 78 
StURB 

va Queiroz 
ico it 

-7 
NVti"S G 

Em atenção à solicitação de fl. 

inicialmente, cumpre-nos esclarecer o quanto 

A Lei Municipal n° 13.614, d 

competência ao Departamento de Controle de 

pessoas jurídicas de direito público e privado 

públicas municipais, incluindo os respectivos s 

municipal, para implantação, instalação e pa 

destinados àIprestação de serviços públicos e pri  

0, no âmbito de competência deste Depa • ento, 

ue: 

2 de julho de 2003, em seu artigo 6° atribui 

Uso de Vias Públicas - CONVIAS para outorgar às 

issão de uso, a título precário e oneroso, das vias 

bsoto e espaço aéreo, e obras de arte de domínio 

gem de equipamentos de infraestrutura urbana 

ado/s. 

Portanto, devem ser comunica 

deste órgão ¡todos os projetos urbanísticos, de 

viária, de alteração geométrica e de iluminação 

utilização dê vias públicas e obras de arte 

remoção e passagem de equipamentos de infrae 

De outra banda, a Lei n° 14. 

Executivo Municipal a fixar e cobrar preço públi 

municipais pelo sistema de posteamento de r 

propriedade da concessionária de energia elétri 

a CONVIAS e submetidos à análise e aprovação 

transporte público, de pavimentação, de sinalização 

ública, bem como todos os projetos que impliquem a 

e domínio municipal para implantação, instalação, 

trutura urbana. 

4, de 20 de setembro de 2005, autoriza o Poder 

pela ocupação do espaço de solo em áreas públicas 

e de energia elétrica e de iluminação pública, de 

que os utiliza, e dá outras providências. 

Todavia, a Eietropaulo Metro litana - Eletricidade de São Paulo S/A impetrou o 

Mandado de Segurança n° 1615/053.05.029.87 -0, impugnando o aludido diploma legal, bem como 

a cobrança dto referido preço público, tendo sid concedida a segurança à impetrante para suspender 

o pagamentd. 

! Insta observar que Munia - idade recorreu da decisão, contudo, conforme 

julgamento clo Recurso Extraordinário n° 636.98, Ministro Relatar: Ricardo Lewandowski, negou-se 

provimento ao recurso, transitando em julgado decisão. 



Marcos A. S. Roma 'o 
Diretor de Departamento 
CON VIAS -G 

Folha n .  CIO 	de 

Processo n°34-  

Ana Lúcia de Oliveira Se 
RF. 10!;.N23 SGP-1 

C 	fç,i 

Folha de informação n°4 ... 

em 27/05/2015 a)  Ana CriStiAtstst 

,F 
SioRtI 

Diante do exposto, este Depa mento falece de informações acerca da quantid 

endereço dej instalação e valores pagos mensa ente dos postes que a AES Eletropaulo possui em 
solo municipal, conforme solicitado à fl. 70. 

. Sem mais para o momento, apr veitamos o ensejo para renovar nossos protestos de 

estima e consideração. 

PR EITURA DE 
SÃ PAULO 

1NFRAEST UTURA URBANA 
E •BRAS 

DEPARTAMENTO DE CON OLE DE USO DE VIAS PÚBLICAS 
Cl NVIAS 

Do PA n° 2414 -0.343.910 -5 

São Paulo, 2 de maio de 2015. 

Michel ÁYT 	Santos 
Assisten Jun. — OAB/SP 324.192 
CON 	G 



Feitta nÇ 	 do 

Processo tf - 0 1 - 1 5 

Ana Lúcia de OfiVeh 
RF. 100.823 - SGP- 

PREFEITURA D 
SECRETARIA DE 1NFRAEST 

SÃO PAULO 
UTURA URBANA E OBRAS 

Do P.A no 2014-0.343.910-5 
Folha de informação no 	s  

arAkt%). t 	d e 
SUiriE.GIATA) 

• 
Int.: Câmara Municipal de São Paulo - 

Vereador Mario Covas Neto 
Ass.: Requerimentos solicitando info 

serviços relativas às Metas 73, 74 

Comissão de Administração Pública - 

mações à Secretária Municipal de 

, 89, 90,91 e 92 

INF. no 666/SIURB/ATA)/2015 

SGM/ATL-Chefia (60 11 20 030) 

Senhor Assessor Especial 

Restituímos o pr 	expedien e, com os esclarecimentos prestados 

pelo Departam o de Controle e Us de Vias Públicas- CONVIAS, ás fls. 
148/149. 

S Pa 015. 

Procur 

IURB. 

AB/SP 

NANNINI 

Município 

/ATA) 

13.608 

PCN/NFR 

 



Processo n° 	0 —' 

Ana Lúcia de Oliveira S 
RE. 100.823 - SGP- 

t) REQ. ADM 4/2015 Ver. VALDECIR CABRABOM (PTB) 

Data do Requerimento: 02/06/2015 

REQUEIRO, nos termos regimentais, seja convidado o Presidente da NET, José Antonio Guaraldi 
Felix, para comparecer a esta Subcomissão e nos esclarecer assuntos relativos às locações de 
postes e assuntos congêneres / assemelhados, junto a AES/Eletropaulo, na cidade de São Paulo. 

.Votação: Aprovado 
Favor Contra Abst. 

Ver. ANDREA MATARAZZO (PSDB) 

Ver. MÁRIO COVAS NETO (PSDB) 

Ver. VALDECIR CABRABOM (PTB) 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Comissão de Administração Pública 
Pauta da 3a Reunião Subcomissão Eletropaulo de 2015 

Data da Reunião: 17/06/2015 - Horário: 13:30 horas 
Local: Plenário 1° de Maio - 1° andar 

Foina n' 

1) REQ. ADM 3/2015 Ver. VALDECIR CABRABOM (PTB) 

Data do Requerimento: 02/06/2015 

REQUEIRO, nos termos regimentais, seja oficiado a AES/Eletropaulo, através de seu 
departamento jurídico, para nos enviar; 
1) Contrato com a NET para locação de postes na cidade de São Paulo. E ainda seus anexos, 
aditivos e alterações contratuais que tenham se efetivado no mesmo. 
2) Contrato com a VIVO/TELEFÔNICA para locação de postes na cidade de São Paulo. E ainda 
seus anexos, aditivos e alterações contratuais que tenham se efetivado no mesmo. 
31 Relação dos demais locadores de postes, exceção à Net e Vivo/Telefônica contendo nome e 
•iPJ das empresas. 
4) Relação completa, em formato planilha Excel, contendo; a quantidade de postes que possui 
em solo municipal, onde estão instalados (endereço completo). 
5) Há dívida da Prefeitura de São Paulo com a AES Eletropaulo? Em caso de haver, de quanto é 
e como a PMSP pretende quitar este débito? Favor atualizar os valores desta dívida e enviar em 
planilha de Excel, contendo valor principal, valores de multas e juros/correção monetária, e a 
quem pertence à dívida - unidade/departamento. 
6) Existe participação, ao menos como interveniente/anuente, da Prefeitura de São Paulo nos 
contratos da AES Eletropaulo com as empresas de telecomunicação que sublocam os postes? 
Em caso positivo nos enviar cópia dos mesmos. 

Votação: Aprovado 

Favor Contra Abst 

Ver. ANDREA MATARAZZO (PSDB) 

Ver. MÁRIO COVAS NETO (PSDB) 

Ver. VALDECIR CABRABOM (PTB) 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 Fone (11)3396-4000 www.camara.sp.gov.br  

SPLegis 	 Página 1 de 2 



Comissão de Administração Pública 
Pauta da 3a Reunião Subcomissão Eletropaulo de 2015 

Folha n° q3---  

 

Processo ryb-61-ot... k 5 

Data da Reunião: 17/06/2015 - Horário: 13:30 horas 
Local: Plenário 1° de Maio - 1° andar 

Ana Lúcia de 011vei 	Net 
RF. 100.823 • 803 12 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

3) REQ. ADM 5/2015 Ver. VALDECIR CABRABOM (PTB) 

Data do Requerimento: 02/06/2015 

REQUEIRO, nos termos regimentais, seja convidado o Presidente da VIVO/TELEFÔNICA, Amos 
Genish, para comparecer a esta Subcomissão e nos esclarecer assuntos relativos às locações de 
postes e assuntos congêneres / assemelhados, junto a AES/Eletropaulo, na cidade de São Paulo. 

Votação: Aprovado . 
Favor Contra Abst. 

Ver. ANDREA MATARAZZO (PSDB) 

Ver. MÁRIO COVAS NETO (PSDB) 

Ver. VALDECIR CABRABOM (PTB) • 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 Fone (11)3396-4000 www.camara.sp.gov.br  

SPLegis 	 Página 2 de 2 



fi ° 	 

Processo n°54.-01- 1(5 

Ana Lúcia de Oliveira So 
RE. 100.823 .SGP-1 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
18° GV — VEREADOR 

VALDECIR NASCIMENTO CABRABOM 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  
SUBCOMISSÃO DA ELETROPAULO  

REQUERIMENTO n° 03/2015  

REQUEIRO, nos termos regimentais, seja oficiado a AES/Eletropaulo, através de 

seu departamento jurídico, para nos enviar; 

1) Contrato com a NET para locação de postes na cidade de São Paulo. E ainda 

seus anexos, aditivos e alterações contratuais que tenham se efetivado no 

mesmo. 

2) Contrato com a VIVO/TELEFÔNICA para locação de postes na cidade de São 

Paulo. E ainda seus anexos, aditivos e alterações contratuais que tenham se 

efetivado no mesmo. 

3) Relação dos demais locadores de postes, exceção à Net e Vivo/Telefônica 

contendo nome e CNPJ das empresas. 

4) Relação completa, em formato planilha Excel, contendo; a quantidade de 

postes que possui em solo municipal, onde estão instalados (endereço 

completo). 

5) Há dívida da Prefeitura de São Paulo com a AES Eletropaulo? Em caso de 

haver, de quanto é e como a PMSP pretende quitar este débito? Favor 

atualizar os valores desta dívida e enviar em planilha de Excel, contendo valor 

principal, valores de multas e juros/correção monetária, e  a quem pertence_à_ 

—  dívida - unidade/departamento. 	 APROVA DO  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 sala 1006 Bela Vista - São Paulo - SP e 
Fone (11) 3396-4305 Fax (11) 3396-3970 Site: http://www.cabrabom.com.br  E-mail: valdecircabrabomacamara.sp.gov.br  



An), 	()beira 

• 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
18° GV - VEREADOR 

VALDECIR NASCIMENTO CABRABOM 

6) ExisteExiste participação, ao menos como interveniente/anuente, da Prefeitura de 

São Paulo nos contratos da AES Eletropaulo com as empresas de 

telecomunicação que sublocam os postes? Em caso positivo nos enviar cópia 

dos mesmos. 

VaIdecÇL. rabom 

ereador 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 sala 1006 Bela Vista - São Paulo - SP CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4305 Fax (11) 3396-3970 Site: http://www.cabrabom.combr  E-mail: valdecircabrabomacamarasp.nov.br  



Feiàa Rço  

Processo na-34  01- S  

Ana Lúcio de Oliveira 
RF. 100.823 - SGP CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
18° GV - VEREADOR 

VALDECIR NASCIMENTO CABRABOM 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  
SUBCOMISSÃO DA ELETROPAULO  

REQUERIMENTO N° 04/2015  

REQUEIRO, nos termos regimentais, seja convidado o Presidente da NET, José 

Antonio Guaraldi Felix, para comparecer a esta Subcomissão e nos esclarecer 

assuntos relativos às locações de postes e assuntos congêneres / assemelhados, 

• junto a AES/Eletropaulo, na cidade de Sã 

Va ec 	rabom 

ereador 

• 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 sala 1006 Bela Vista - São Paulo - SP CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4305 Fax (11) 3396-3970 Site: http://www.cabrabom.com.br  E-mail: valdecircabrabomacamara.sp.qov.br  



rabom 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n'  C\ - 	do 

Processo na;- -01- IS  

Ana Lúcia de Oliveira Otter-
RF. 100.823 - SG 

18° GV — VEREADOR 
VALDECIR NASCIMENTO CABRABOM 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  
SUBCOMISSÃO DA ELETROPAULO  

REQUERIMENTO N° 05/2015  

REQUEIRO, nos termos regimentais, seja convidado o Presidente da 

VIVO/TELEFÔNICA, Amos Genish, para comparecer a esta Subcomissão e nos 

esclarecer assuntos relativos às locações de postes e assuntos congêneres / 

• assemelhados, junto a AES/Eletropaulo, na ci..d2 de São Paulo. 

V reador 

• 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 sala 1006 Bela Vista - São Paulo - SP CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4305 Fax (11) 3396-3970 Site: http://www ,cabrabom.com.br  E-mail: valdecircabrabomcamara.sinov.br  



 

Folha n• 99 

 

Fls. 28— Do Livro, de ATAS 

Processo tf  -0 1 -A 5 

Ana Lúcia de Oliveira • 
RF. 100.823 - 801)- 

ATA DA TERCEIRA REUNIÃO DA SUBCOMISSÃO ELETROPAULO, CONSTITUÍDA 
NO ÂMBITO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA QUE TRATA DO TEMA 
"CONTRATO DA MUNICIPALIDADE COM A ELETROPAULO, SUAS RENOVAÇÕES, 
SEUS ANEXOS E SEUS ADITIVOS, SUAS PERMISSÕES, ALÉM DOS CONTRATOS 
DE SUBLOCAÇÃO DESTA COM AS DEMAIS EMPRESAS QUE SE UTILIZAM 
DESTES POSTES", DO ANO DE DOIS MIL E QUINZE — TERCEIRA SESSÃO 
LEGISLATIVA DA DÉCIMA SEXTA LEGISLATURA. 

Aos dezessete dias do mês de junho do ano de dois mil e quinze, às treze e trinta 
horas, na Sala Sergio Vieira de Mello, 1° subsolo, reuniu-se os vereadores Andrea 
Matarazzo (PSDB), Mario Covas Neto (PSDB) e Valdecir Cabrabom (PTB), para a 

• realização da terceira reunião da Subcomissão "Eletropaulo" para tratar "Contrato da 
municipalidade com a Eletropaulo, suas renovações, seus anexos e seus aditivos, suas 
permissões, além dos contratos de sublocação desta com as demais empresas que se 
utilizam destes postes", presentes os vereadores Alessandro Guedes (PT) e Jonas 
Camisa Nova (DEM). Iniciados os trabalhos sob a presidência do Vereador Mario 
Covas Neto passou a leitura dos requerimentos de autoria do vereadores Valdecir 
Cabrabom, colocado a votos aprovado. Nada mais havendo a ser tratado foram 
encerrados os trabalhos. E, para constar, nos Elaine Gonçalves Gavioli RF 100.465 e 
Ana Lúcia de Oliveira Sousa RF 100.823 lavramos a presente ata, que lida e achada 
conforme segue, assinada pelos membros e por nos subscrita. 

Andrea Matarazzo (PSDB) 

Mario Covas Neto (PSDB) 

 

Valdecir Cabrabom (PTB) - Relator 

 

• 

 

- 

 

 

Ana Lúcia" de Oliveira Sousa 

Secretária 

 

Elaine Gonçalves GaVioli , 

Secretaria 

PUBLICADO N3 DIÁRIO OFICIAL 

DE±J  O '1 	()/ 

Conferido 	7-"/"-2  

ç.) 



Folha n 1221, 	do 

Processo rfel- - 01- S 

An e Ureia de Oliveira S 
PtF. 100.1323 • SCIP•1 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

SUBCOMISSÃO "ELETROPAULO" 
"Contrato da municipalidade com a Eletropaulo, suas renovações, seus anexos e 
seus aditivos, suas permissões, além dos contratos de sublocação desta com as 

demais empresas que se utilizam destes postes" 

São Paulo, 30 de junho de 2015. 

• 
Oficio CAP n° 004/2015 

Senhor Presidente, 

Na qualidade de Presidente da Subcomissão 
"Eletropaulo" para tratar: "Contrato da municipalidade com a Eletropaulo, suas 
renovações, seus anexos e seus aditivos, suas permissões, além dos contratos de 
sublocação desta com as demais empresas que se utilizam destes postes", 
conforme requerimento 04/2015 aprovado na reunião ordinária do dia 17 de junho 
p.p., de autoria do vereador Vaidecir Cabrabom convido Vossa Senhoria para 
comparecer a esta Subcomissão e nos esclarecer assuntos relativos às locações de 
postes e assuntos congêneres / assemelhados, junto a AES/Eletropaulo, na cidade 
de São Paulo. 

Referida reunião será realizada no dia 19 de agosto p.f. 

411 	(quarta-feira), com inicio às 13:30 horas, no Plenário 1° de Maio - 1° andar desta 
Edilidade. 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta 
consideração, colocando ao seu dispor, para as inforrnaçõesque julgue oportunas, a 
Secretaria desta Comissão. 

42,k, 
ManoCovas Neto 

Presiden 	a Subcomissão "Eletropaulo" 

Ilmo. Sr. 
José Antônio Guaraido 
DD. Presidente da Empresa Net 
Rua Verbo Divino, 1356 
Telefone: (11) 3003-3448 - Chácara Santo Antônio 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sala 2013-A São Paulo - SP CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-3911 email: adm publicaQcamara.sp.qov.br   
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COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

SUBCOMISSÃO "ELETROPAULO" 
"Contrato da municipalidade com a Eletropaulo, suas renovações, seus anexos e 
seus aditivos, suas permissões, além dos contratos de sublocação desta com as 

demais empresas que se utilizam destes postes" 

São Paulo, 30 de junho de 2015. 

• 
Ofício CAP n° 005/2015 

Senhor Presidente, 

Na qualidade de Presidente da Subcomissão 
"Eletropaulo" para tratar: "Contrato da municipalidade com a Eletropaulo, suas 
renovações, seus anexos e seus aditivos, suas permissões, além dos contratos de 
sublocação desta com as demais empresas que se utilizam destes postes", 
conforme requerimento 04/2015 aprovado na reunião ordinária do dia 17 de junho 
p.p., de autoria do vereador Valdecir Cabrabom convido Vossa Senhoria para 
comparecer a esta Subcomissão e nos esclarecer assuntos relativos às locações de 
postes e assuntos congêneres / assemelhados, junto a AES/Eletropaulo, na cidade 
de São Paulo. 

Referida reunião será realizada no dia 19 de agosto p.f. 

4 	(quarta-feira), com início às 13:30 horas, no Plenário 1° de Maio - 1° andar desta 
Edilidade. 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta 
consideração, colocando ao seu dispor, par s informações que julgue oportunas, a 
Secretaria desta Comissão. 

"- 
Mario Covas Neto 

Presidente da Subcomissão "Eletropaulo" 

limo. Sr. 
Amos Genish 
DD. Presidente da Empresa Vivo Telefônica 
Av. Luis Carlos Berrini, 1376 - 19 0  andar 
Telefone: (11) 3430-5817 
Broklin 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sala 2013-A São Paulo - SP CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-3911 email: adm publicae.camara.sp.gov.br   
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COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

SUBCOMISSÃO "ELETROPAULO" 
"Contrato da municipalidade com a Eletropaulo, suas renovações, seus anexos e 
seus aditivos, suas permissões, além dos contratos de sublocação desta com as 

demais empresas que se utilizam destes postes" 

São Paulo, 30 de junho de 2015. 

10 	Ofício CAP n° 002/2015 

Senhor Presidente, 

• 

Na qualidade de Presidente da Subcomissão 
"Eletropaulo" para tratar: "Contrato da municipalidade com a Eletropaulo, suas 
renovações, seus anexos e seus aditivos, suas permissões, além dos contratos de 
sublocação desta com as demais empresas que se utilizam destes postes", 
conforme requerimento 03/2015 aprovado na reunião ordinária do dia 17 de junho 
p.p., de autoria do vereador Valdecir Cabrabom requeiro que Vossa Senhoria nos 
enviei o mais breve possível os documentos solicitados no requerimento em anexo. 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta 
consideração, colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a 
Secretaria desta Comissão. 

ri-O Covas Neto 
Presidente da Subcomissão "Eletropaulo" 

CW04/ D-215  
j_oll 4 5 Ilm Sr. 

Britaldo Pedrosa Soares 
DD. Presidente da Empresa AES Eletropaulo 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4447 www.camarasp.gov.br  
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o Covas Neto 
Presidente da Subcomissão "Eletropaulo" 
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Processo  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 	 RF. 100.823 • SGP 2 

SAO PAULO 
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

SUBCOMISSÃO "ELETROPAULO" 
"Contrato da municipalidade com a Eletropaulo, suas renovações, seus anexos e 
seus aditivos, suas permissões, além dos contratos de sublocação desta com as 

demais empresas que se utilizam destes postes" 

São Paulo, 18 de junho de 2015. 

1 

4
g" 

geh 	Ofício CAP n°003/2015 

Senhor Gerente, 

Na qualidade de Presidente da Subcomissão 
"Eletropaulo" para tratar: "Contrato da municipalidade com a Eletropaulo, suas 
renovações, seus anexos e seus aditivos, suas permissões, além dos contratos de 
sublocação desta com as demais empresas que se utilizam destes postes", 
conforme requerimento 03/2015 aprovado na reunião ordinária do dia 17 de junho 
p.p., de autoria do vereador Valdecir Cabrabom requeiro que Vossa Senhoria nos 
enviei o mais breve possível os documentos solicitados no requerimento em anexo. 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta 
consideração, colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a 
Secretaria desta Comissão. 

P oLOIS 
IIMO. 	 \'1.)Nia; 10145 
Pedro Henrique Teixeira Fiorelli 
Gerente de Relações Institucionais da Empresa AES Eletropaulo 
Telefone: (11) 2195 2083 
Celular : (11) 9877 91646 
Email : pedro.fiorelliaaes.com   

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4447 www.camara.sp.gov.br  
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SAO PAULO 
18° GV — VEREADOR 

VALDECIR NASCIMENTO CABRABOM 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
SUBCOMISSÃO DA ELETROPAULO  

REQUERIMENTO n° 03/2015  

REQUEIRO, nos termos regimentais, seja oficiado a AES/Eletropaulo, através de 

seu departamento jurídico, para nos enviar; 

1) Contrato com a NET para locação de postes na cidade de São Paulo. E ainda 

seus anexos, aditivos e alterações contratuais que tenham se efetivado no 
mesmo. 

2) Contrato com a VIVO/TELEFÔNICA para locação de postes na cidade de São 

Paulo. E ainda seus anexos, aditivos e alterações contratuais que tenham se 

efetivado no mesmo. 

3) Relação dos demais locadores de postes, exceção à Net e Vivo/Telefônica 

contendo nome e CNPJ das empresas. 

4) Relação completa, em formato planilha Excel, contendo; a quantidade de 

postes que possui em solo municipal, onde estão instalados (endereço 
completo). 

5) Há dívida da Prefeitura de São Paulo com a AES Eletropaulo? Em caso de 

haver, de quanto é e como a PMSP pretende quitar este débito? Favor 

atualizar os valores desta dívida e enviar em planilha de Excel, contendo valor 

principal, valores de multas e juros/correção monetária, e  a quem perteamà_ 
- 

divida - unidade/departamento. 	 APROVADO  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 sala 1006 Bela Vista - São Pauto - SP 
Fone (11) 33964305 Fax (11) 3396-3970 Site: htto://www.cabraborn.com.br  E-mail: valdecircabrabomecamara.so.gov.br  
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
18° GV — VEREADOR 

VALDECIR NASCIMENTO CABFtABOM 

6) Existe participação, ao menos como interveniente/anuente, da Prefeitura de 

São Paulo nos contratos da AES Eletropaulo com as empresas de 

telecomunicação que sublocam os postes? Em caso positivo nos enviar cópia 
dos mesmos. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 sala 1006 Bela Vista - São Pauto - SP CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4305 Fax (11) 3396-3970 Sito: htt liwww cabrabom.com 
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AES Eletropaulo 
Uma Empresa AES Brasil 
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Barueri, 30 de julho de 2015 

Prezado Senhor, 

A Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S/A - "AES Eletropaulo", 
em resposta aos itens abaixo indicado contidos no ofício CAP n.° 003/2015, 
esclarece e informa o quanto segue: 

1) Contrato com a NET para locação de postes na cidade de São Paulo. E ainda 
seus anexos, aditivos e alterações contratuais que tenham se efetivado no 
mesmo. 

R.: O Contrato de Compartilhamento de Infraestrutura firmado entre a AES 
Eletropaulo e a NET possui cláusula de confidencialidade, vetando sua 
disponibilização sem anuência prévia da outra parte. A AES Eletropaulo encaminhou 
carta à empresa solicitando anuência à disponibilização do Contrato, conforme 
documento anexo, mas não obteve resposta até a presente data (Anexo I). 

2) Contrato com a Vivo/Telefônica para locação de postes na cidade de São 
Paulo. E ainda seus anexos, aditivos e alterações contratuais que tenham se 
efetivado no mesmo. 

R.: O Contrato de Compartilhamento de Infraestrutura firmado entre a AES 
Eletropaulo e Vivo/Telefônica possui cláusula de confidencialidade, vetando sua 
disponibilização sem a prévia anuência da outra parte. Na presente data recebemos 
anuência à apresentação o conteúdo do contrato (Anexo II). 

Reiteramos que o contrato possui informações negociais sensíveis, permanencendo 
vigente sua cláusula de confidencialidade perante quaisquer terceiros que não os 
membros desta colenda subcomissão. A divulgação de quaisquer informações do 

40‘ 

	

	contrato enviado, sem a expressa e prévia autorização por escrito das partes, para 
quaisquer terceiros, imputará o agente coator às sansões previstas na lei 

3) Relação dos demais locadores de postes, exceção à NET e a Vivo/Telefônica 
contendo nome e CNPJ das empresas. 

R.: Anexa tabela com relação das empresas cadastradas junto à AES Eletropaulo 
(Anexo III). 

4) Relação completa, em formato planilha Excel, contendo a quantidade de 
postes que possui em solo municipal, onde estão instalados (endereço 
completo). 

R.: A AES Eletropaulo utiliza-se do sistema denominado "GIS", que dispõe os postes 
sob sua gestão por meio de coordenadas geográficas que sinalizam a sua precisa 
localização no espaço urbano. 

Av. Dr. Marcos Penteado de Ulhoa Rodrigues, 939, 7° andar, Torre II —Tamboré — CEP: 06460-040 - 
Barueri — SP — Brasil 

2)( 
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AES Eletropauto 
Uma Empresa AES Brasil 

Não é possível gerar uma relação com endereço completo dos postes, somente sua 
localização georeferenciada. Anexo CD com as coordenadas dos postes sob gestão 
da AES Eletropaulo na cidade de São Paulo, extraídos da base de dados do sistema 
GIS (Anexo IV). 

Ademais, informamos que estão instalados, até o momento, no município de São 
Paulo, 765.153 (setecentos e sessenta e cinco mil cento e cinquenta e três) postes. 

Colocamo-nos à disposição desta nobre subcomissão para apresentação do sistema 
GIS em momento oportuno. 

5) Há divida da Prefeitura de São Paulo com a AES Eletropaulo? Em caso de 
haver, de quanto é e como a PMSP pretende quitar este débito? Favor atualizar 
os valores desta divida e enviar em planilha de Excel, contendo valor principal, 
valores de multas e juros/correção monetária, e a quem pertence à divida - 
unidade /departamento. 

R.: A Prefeitura de São Paulo possui débitos pontuais junto à AES Eletropaulo, 
sendo que todos estes encontram-se em processo de quitação pelo executivo 
municipal. 

6) Existe participação, ao menos como interveniente/anuente, da Prefeitura de 
São Paulo nos Contratos da AES Eletropaulo com as empresas de 
telecomunicação que sublocam os postes? Em caso positivo nos enviar cópia 
dos mesmos. 

R.: Não há qualquer participação da Prefeitura de São Paulo nos contratos 
celebrados com as empresas que compartilham os postes no município. 

Sendo o que se apresenta para o momento, colocamo-nos à disposição para outros 
esclarecimentos que se façam necessários. 

Pe 	enrique reixeira Fiorelli 
Gerente de Relações Institucionais 

Exmo.Senhor Mario Covas Neto 
Presidente da Subcomissão "Eletropaulo" 
Câmara Municipal de São Paulo 
Viaduto Jacareí, 100 - sala 1006 
CEP 01 31 9-900 
São Paulo - SP 

Av. Dr. Marcos Penteado de Ulhoa Rodrigues, 939, 7° andar, Torre II —Tamboré — CEP: 06460-040 - 
Barueri — SP — Brasil 
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AES Eletropaulo 
Uma Empresa AES Brasil 

Barueri, 23 de Julho de 2015 

Sr. Marcos Raimundo 
NET 
AV. Alfredo Egidio de Souza Aranha, 100 Bloco c? 100 andar 
CEP 04726-170 
São Paulo—SP 

Assunto: Solicitação de permissão para disponibilidade do Contrato de 
Compartilhamento de Infraestrutura 

Prezado Senhor, 

A Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S/A - "AES Eletropaulo", 
considerando o oficio CAP n.° 002/2015, requerimento n.° 03/2015, de 30 de junho 
de 2015, emitido pela Câmara Municipal de São Paulo, que requer cópia dos 
contratos de compartilhamento de infraestrutura firmados entre a AES Eletropaulo 
com as empresas de telecomunicações cujos ativos estão instalados nos postes da 
AES Eletropaulo; e 

Considerando as condições de confidencialidade constante no Contrato de 
Compartilhamento de Infraestrutura firmado entre a AES Eletropaulo e a NET SP, 
em 03/03/2004, vem por meio desta solicitar a Vossa Senhoria permissão para 
disponibilidade do referido Contrato, bem como seus respectivos aditivos se houver. 

No aguardo do atendimento à solicitação no prazo de 5 (cinco) dias corridos, a 
contar do seu recebimento. 

Sendo o que se cumpria para o momento, a AES Eletropaulo coloca-se à disposição 
para prestar eventuais esclarecimentos adicionais julgados necessários. 

Atenciosamente, 

Ricardo Martins 
Gerente de Clientes Coporativos 

b ••• 

Av. Dr. Marcos Penteado de Ulhoa Rodrigues, 939, 7° andar, Torre II —Tamboré — CEP: 06460-040 - 
Barueri — SP — Brasil 
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Barueri, 23 de Julho de 2015 

Sra. Divanei Silva 
Telefônica 
R. Martiniano de Carvalho, 851 — 12° andar 

CEP: 01321-001 — São Paulo/SP 

Assunto: Solicitação de permissão para disponibilidade do Contrato de Compartilhamento 
de Infraestrutura 

Prezado Senhor, 

A Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S/A - "AES Eletropaulo", 
considerando o 'ofício CAP 002/2015, requerimento n.° 03/2015, de 30 de junho de 2015, 
emitido pela Câmara Municipal de São Paulo, que requer cópia dos contratos de 
compartilhamento de infraestrutura firmados entre a AES Eletropaulo com as empresas de 
telecomunicações cujos ativos estão instalados nos postes da AES Eletropaulo; e 

Considerando as condições de confidencialidade constante no Contrato de 
Compartilhamento de Infraestrutura firmado entre a AES Eletropaulo e a Telefônica, em 
29/12/2015, vem por meio desta solicitar a Vossa Senhoria permissão para disponibilidade 
do referido Contrato, bem como seus respectivos aditivos se houver. 

No aguardo do atendimento à solicitação no prazo de 5 (cinco) dias corridos, a contar do seu 
recebimento. 

Sendo o que se cumpria para o momento, .a AES Eletropaulo coloca-se à disposição para 
prestar eventuais esclarecimentos adicionais julgados necessários. 

Atenciosam 

Ricardo Martins 
Gerente de Clientes Coporativos 

Av. Dr. Marcos Penteado de Ulhoa Rodrigues, 939, 7° andar, Torre li —Tamboré — CEP: 06460-040 - 
Barueri -- SP — Brasil 
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CT. OSIRO3 - 14828/2015 

São Paulo, 31 de julho de 2015. 

 SOLICITAÇÃO DE PERMISSÃO PARA DISPONIBILIDADE DO CONTRATO DE COMPARTILHAMENTO DE 
INFRAESTRUTURA 

• 	Atenção: Sr. Ricardo Martins 
Gerente de Clientes Corporativos 
ELETROPAULO Eletricidade de São Paulo SIA 

Prezado Senhor, 

Informamos que não há nenhum impedimento em apresentar o documento. 

Atenciosamente, 

TELEFONICA BRASIL S/A - Sede - Av. Eng. Luiz Cados Berrinl, 1376 Cidade Monções. CEP 04571-936 -São Paio /SP 
Caordeneçao de Per/Magias - OSIRO3 - Rua Medeiam de Carvabo, 851- 14* &dai - Bela Vista -CEP 01321-001 -SOa Paulo I SP 



CONFIDENCIAL 

, CONTRATO DE COMPARTILHAMENTO DE INFRA-ESTRUTURA 

ELETROPAULO Eletricidade de São Paulo S/A - com sede na Rua Lourenço Marques, n° 
158, Vila Olímpia, São Paulo - SP, CNPJ/MF 61.116.265/0001-44, por seus representantes 
legais ao final subscritos, neste ato denominada Detentora, e 

Telecomunicações de São Paulo S/A - TELESP, com sede na rua Martiniano de Carvalho 851, 
São Paulo, SP, CNPJ/MF 02.558.157/0001-62, por seus representantes legais ao final subscritos, 
neste ato denominada Solicitante, 

Ambas, isoladamente ou em conjunto, respectivamente denominadas Parte ou Partes, 

CONSIDERANDO que, 

I- a Detentora é concessionária de serviços públicos de distribuição de energia elétrica 
("Serviços de Energia Elétrica"), conforme concessão outorgada pela Agência Nacional de 
Energia Elétrica — ANEEL sendo, nesta condição, responsável pela administração e 
exploração da infra-estrutura necessária ao exercício de suas atividades, inclusive dos postes 
que integram sua rede de distribuição de energia elétrica ("Infra-estrutura"); 

II- é conferido, às prestadoras de serviços de telecomunicações de interesse coletivo, o direito ao 
compartilhamento da infra-estrutura das prestadoras de serviços de distribuição de energia 
elétrica, dentre outras prestadoras de serviços de interesse público, nos termos do artigo 73 da 
lei n° 9.472, de 16/07/1997 ("LGT") e regulamentação daí decorrente; 

III- esse direito ao compartilhamento de infra-estrutura foi regulamentado pela Resolução 
Conjunta ANEEL/ANATEL/ANP 001, de 24/11/1999 ("Resolução Conjunta 001/99"), que 
aprovou o "Regulamento Conjunto para Compartilhamento de Infra-estrutura entre os Setores 
de Energia Elétrica, Telecomunicações e Petróleo ("Regulamento"); 

IV- a Solicitante detém concessão e autorizações para a prestação de serviços de 
telecomunicações de interesse coletivo ("Serviços de Telecomunicações") outorgadas pela 
Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, e, nesta condição, compartilha parte da 
Infra-estrutura da Detentora, a fim de garantir a continuidade e e.xpansão da prestação dos 
Serviços de Telecomunicações; 

V-pelos motivos supra, Detentora e Solicitante têm interesse comum no compartilhamento do 
uso de postes que integram a Infra-estrutura da Detentora, de maneira a atender aos interesses 
e necessidades de ambas as Partes, privilegiando-se o interesse público na otimização do 
aproveitamento dos recursos da Infra-estrutura; 

VI - com vistas à celebração de um contrato definitivo, as Partes celebraram, em 01/06/2004, o 
"Instrumento Particular de Transação", com vigência até a assinatura do novo Contrato de 
Compartilhamento de Infra-estrutura. 

Resolvem as Partes celebrar o presente Contrato, nas seg ntes condições: 



CAPÍTULO PRIMEIRO — OBJETO. 

Cláusula P. - 
O presente Contrato tem por objeto o compartilhamento não exclusivo e oneroso 

com a Solicitante, de parte da capacidade de ocupação excedente dos postes não ornamentais, 
urbanos ou rurais, integrantes da Infra-estrutura da Detentora ("Postes"), mediante a cessão à 
Solicitante do direito de uso de pontos de fixação nos referidos Postes ("Pontos de Fixação"), a 
fim de que a Solicitante instale, na Infra-estrutura, cabos, fios telefônicos e equipamentos 
("Instalações da Solicitante") que integram sua rede de telecomunicações. 

§ 1°. - Para todos os fins e efeitos do presente Contrato, considerar-se-á um Ponto de Fixação 
aquele utilizado para fixar no Poste um ou mais cabos, sustentados por uma única cordoalha ou 
cabos auto-sustentados fixados em uma abraçadeira, cujo somatório de diâmetro não ultrapasse 
65 mm. 

§ 2°. - Fios drops e roldanas não serão considerados pontos de fixação e por conseguinte não 
serão objeto de cobrança. 

§ 3°. - Não haverá cobrança adicional de ponto de fixação na hipótese de a ocupação ocorrer 
sobre cordoalha da TELESP já existente no poste, por não implicar acréscimo de ponto de 
fixação. 

§ 4°. - O presente contrato abrange os Pontos de Fixação cujo uso já é feito pela Solicitante, bem 
como outros Pontos de Fixação que venham a ser por ela utilizados mediante aprovação prévia 
pela Detentora, na vigência deste contrato. 

Cláusula 2a. — Ficam excluídos do compartilhamento da Infra-estrutura os Postes (i) 
destinados exclusivamente à Iluminação Pública; (ii) que estejam ou venham a ser considerados 
como de utilização exclusiva da prestação dos serviços de distribuição de energia elétrica; e (iii) 
cuja natureza ou finalidade impeça ou desaconselhe quaisquer outras instalações. 

CAPÍTULO SEGUNDO - CONDIÇÕES GERAIS DO COMPARTILHAMENTO. 

Cláusula 3. - As condições do compartilhamento devem sempre (i) garantir a utilização 
eficiente da Infra-estrutura, tanto no que se refere à prestação dos Serviços de Energia Elétrica, 
como no que se refere à prestação dos Serviços de Telecomunicações, considerando a função 
social de tais serviços em benefício do interesse público, e (ii) atender aos parâmetros e normas 
de qualidade, segurança e proteção do meio ambiente estabelecidos pelos órgãos competentes. 

Cláusula 4a • - O compartilhamento da Infra-estrutura objeto deste Contrato destina-se, 
exclusivamente, a possibilitar à Solicitante a prestação dos Serviços de Telecomunicações, e 
deverá observar os limites da concessão da Detentora para exploração dos Serviços de Energia 
Elétrica e as disposições constantes da legislação em vigor. 

Cláusula 5'• - A ocupação de Postes, incluindo ocupações de Pontos de Fixação adicionais em 
Postes já compartilhados, somente poderá ser realizada após a aprovação, pela Detentora, da 
solicitação respectiva submetida pela Solicitante ("Solicitação de.Ocupação"). 
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§ Único. - A ocupação de novos pontos de fixação ou modificações na ocupação dos pontos d 
fixação já utilizados pela Solicitante está condicionada à prévia análise da capacidade de 
ocupação excedente por ventura existente na infra-estrutura da Detentora. O compartilhamento 
da infra-estrutura poderá ser negado pela Detentora por (i) inexistência de capacidade de 
ocupação excedente; (ii) violação das normas técnicas, sustentadas por parecer técnico de 
responsabilidade da Detentora, (iii) segurança e confiabilidade do sistema de distribuição de 
energia elétrica e (iv) de acordo com legislação vigente aplicáveis à matéria. 

Cláusula 6"• - A Solicitante não poderá alterar instalações da Detentora e de outros usuários 
implantadas na Infra-estrutura, sem a prévia autorização, por escrito, da Detentora e, quando 
for o caso, dos outros usuários da Infra-estrutura, sob pena de aplicação das penalidades 
previstas na Cláusula 57a• 

Cláusula 7'. - Este Contrato não confere à Solicitante nenhum direito de exclusividade no 
compartilhamento da Infra-estrutura. 

§ Único. — A Detentora poderá contratar o compartilhamento da Infra-estrutura com terceiros, 
conforme sua conveniência e interesse, desde que os bcns da Solicitante, assim como os 
Serviços de Telecomunicações aos quais tais bens dão suporte não sejam afetados nem postos 
em risco, em decorrência de tal compartilhamento. 

Cláusula 8'. - O compartilhamento da Infra-estrutura não constituirá servidão de uso, nem 
qualquer outro direito real, a favor da Solicitante, sobre os bens da Detentora. 

§ Único — Em nenhuma hipótese, em decorrência do presente Contrato, se estabelecerá co-
propriedade das Partes, sobre quaisquer bens, equipamentos, peças, materiais ou instalações que 
venham a ser empregados na execução do compartilhamento da Infra-estrutura. 

Cláusula 9'. - Caso novas condições emanadas dos Poderes Concedentes, pertinentes à 
regulamentação do compartilhamento de infra-estrutura e aplicáveis a este Contrato, sejam 
conflitantes com seus termos, as Partes acordarão as alterações necessárias, formalizando-as 
mediante termo de aditamento ao presente instrumento. 

CAPÍTULO TERCEIRO - CONDIÇÕES TÉCNICAS DE COMPARTILHAMENTO. 

Cláusula 10' - O compartilhamento da Infra-estrutura, pela Solicitante, dá-se na faixa de 
ocupação dos Postes destinada ao compartilhamento, nos termos e condições previstos neste 
Contrato, como aprovado pela Detentora, e obedecerá aos limites e condições da capacidade de 
utilização e de segurança da Infra-estrutura, conforme: 

a) A Norma Técnica Unificada NTU-02/2003 para Compartilhamento de Infra-estrutura 
de Rede Elétrica para Telecomunicações e Demais Ocupantes, expedida em abril de 
2003 ("NTU 02/2003"), com as ressalvas, ajustadas pelas Partes, nos termos da 
Cláusula 11' abaixo, para fins de sua aplicação a este Contrato; 

b) As normas técnicas de engenharia expedidas pela ABNT - Associação Brasileira de 
Normas Técnicas ("ABNT") incluindo a NBR 5434/1982 - Redes de distribuição 
aérea urbana de energia elétrica; NBR 5433/1982 - Redes de distribuição rural de 
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energia elétrica; NBR 5422/1985 — Projeto de linhas aéreas de transmissão de 
energia elétrica e respectivas revisões que venham a ser editadas; 

Cláusula 11* — Para fins deste Contrato e até que as Partes consensem de forma diversa, a 

NTU-02/2003 é aplicada com as seguintes ressalvas: 

§ 1°. - 
Em toda a NTU-02/2003, onde se lê "Ocupante", entende-se "Solicitante", a fim de 

compatibilizar a terminologia da NTU com este Contrato; 

§ 2°. - O item 5.2 passa a ser aplicado com a seguinte redação: 

a) Todos os projetos para ocupação de postes envolvendo as redes de telecomunicações 
devem ser obrigatoriamente; submetidos à análise e aprovação prévias da Detentora, 
conforme item 6, que deve emitir um termo de liberação, sem o qual não é permitido 
qualquer tipo de ocupação pela Solicitante, exceto tratando-se de cabos para ligação 
de prédios e condomínios, por meio de derivação da rede de telecomunicações 
existente em um determinado poste, hipótese em que não será necessária a aprovação 
por escrito da Detentora, desde que a derivação (i) seja aérea ou subterrânea por 
descida de laterais; (ii) não exerça esforço sobre o referido poste; e (iii) não interfira 
nos compartilhamentos de outros solicitantes. 

b) Caso haja necessidade de execução de serviços para possibilitar a ocupação, que 
resultem em substituições, reforços, aumento de altura, estaiamento ou modificações 
nas instalações existentes da Detentora, estes devem ser executados pela Detentora, 
às expensas da Solicitante, conforme orçamento apresentado pela Detentora e 
aprovado pela Solicitante. 

§ 30• - Nos itens 5.2.1.2 e 5.2.1.9, as disposições que tratam da definição e dos limites de Ponto 
de Fixação devem ser desconsideradas, aplicando-se a tais hipóteses o disposto no § 1° da 
Cláusula i a. acima. 

§ 4°• - O Item 5.2.1.10 passa a ser aplicado com a seguinte redação: 

"a) Nos casos em que a altura do ponto de fixação destinada à Solicitante não atenda as 
suas necessidades, por exemplo, para travessias de avenidas, a Solicitante deverá 
optar por outra alternativa, como por exemplo, travessia subterrânea, alteamentos da 

---- rede elétrica, substituição de postes e outros, desde que a opção adotada e a rede 
elétrica da Detentora estejam de acordo com as Normas da ABNT"; 	- 

§ 	- O primeiro parágrafo do item 6.1, passa a ser aplicado com a seguinte redação: 

"a) Projeto do local em 03 (três) vias, com indicação dos postes (existentes ou a serem 
acrescentados), em escala 1:1000 ou 1:500, no sistema métrico, com legenda em 
português." 

§ 6°. No final do item 5.2.2.3 é incluída a frase "exceto caixas de derivação e caixas terminais", 
passando assim o item 5.2.2.3 a ser aplicado com a seguinte redação: 

4 

a) Nos postes com equipamentos da Detentora, a saber: transformadores, religadores, 
seccionadores, chaves seccionadoras, chaves fusíveis, pára-raios e outros que são 

A'  
i 	

METR e • • ITAN. 
ELETRO-Mial 	(á 

:5.9 
É ruo '' 

. 	,s 

, 9,IA J(/  

	

GA 	:4 
., dir 



e- une nã...  do 

Processo 	- i 

Ar.,7,1.(K‘Ja de Oliveira 	1.99 
F. 100.323 • SC* 2 

essenciais à qualidade e fornecimento de energia elétrica, não serão permitidas a 
instalação de equipamentos da Solicitante, exceto caixas de derivação e caixas 
terminais; 

§ 7°. No final do item 5.2.2.4 é incluída a frase "exceto caixas de derivação e caixas terminais", 
passando assim o item 5.2.2.4 a ser aplicado com a seguinte redação: 

a) É vedada a instalação de quaisquer equipamentos da Solicitante ao longo da 
cordoalha ou em poste, em local coincidente com o equipamento existente de outra 
Solicitante, exceto caixas de derivação e caixas terminais. 

CAPÍTULO QUARTO - PROCEDIMENTOS DE COMPARTILHAMENTO. 

Cláusula 12* - Forma de compartilhamento. 

O compartilhamento de uso da Infra-estrutura, pela Solicitante, abrange as seguintes 
atividades: 

§ 1°. - Lançamento de cabos da Solicitante, nos Postes integrantes da Infra-estrutura, em duas 
situações: 

a) Com alterações ou ampliações na Infra-estrutura da Detentora; ou 
b) Sem alterações nem ampliações na Infra-estrutura da Detentora. 

§ 2°. - Instalação de fios telefônicos da Solicitante, na Infra-estrutura. 

§ 3°. - Instalação de equipamentos da Solicitante na Infra-estrutura. 

Cláusula 13' - Procedimentos para o lançamento de cabos e instalação de equipamentos. 

O lançamento de cabos e a instalação de equipamentos da Solicitante, na Infra-estrutura da 
Detentora, observará os seguintes procedimentos: 

§ 1°. - A Solicitante formalizará as Solicitações de Ocupação instruídas com o Projeto de 
Ocupação, em 03 (três) vias, ao qual deverão ser anexadas (i) a planta da ocupação pretendida; 
(ii) a descrição dos equipamentos, acessórios e demais componentes a serem instalados, com 
indicação de sua posição e dos valores máximos dos esforços resultantes; e, se for o caso, (iii) 
proposta das modificações a serem executadas na Infra-estrutura existente. A Solicitação de 
Ocupação será entregue à Detentora mediante protocolo do qual deverão constar a data _da 
entrega e a identificação do empregado que a receber. 

§ 2°. - Os Projetos de Ocupação deverão ser elaborados de acordo com a NTU 02/2003, com as 
ressalvas constantes da Cláusula 11' deste Contrato, e de todas as demais normas técnicas 
adotadas neste Contrato. 

§ 3°. - A Detentora deverá, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de recebimento do 
Projeto de Ocupação, realizar o correspondente Estudo de Viabilidade, prazo este que poderá 
ser alterado pelas partes, conforme previsto no § 4 0  ,abaixo. 
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§ 4°. - 
Na hipótese de urgência no compartilhamento para atender obrigações relacionadas às 

concessões, será adotado o seguinte procedimento: 

a) a Solicitante apresentará as solicitações identificadas como prioritárias, 
acompanhadas de 3 (três) vias do projeto de viabilidade técnica elaborado por 
empresas especializadas e respectivas ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) 
e CREA do profissional responsável pela elaboração; 

b) a Detentora analisará a solicitação e, em se tratando de projetos de ocupação que 
possam ser atendidos sem adequação da rede de distribuição, autorizará a ocupação 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do 1° dia útil imediatamente 
posterior à data de recebimento da solicitação. 

c) caso seja verificada a necessidade de obras e serviços na rede de distribuição, o 
profissional da Detentora, responsável pela área onde o atendimento deverá ser 
efetuado, fará avaliações de risco no prazo de 15 (quinze) dias pelas seguintes 
situações: 

(i) se a ocupação não acarretar riscos imediatos à rede de distribuição, a liberação 
será de imediato, com as ressalvas necessárias, devendo as obras e serviços de 
adequação ser executados de acordo com cronograma estabelecido pela 
Detentora; ou 

(ii) se a ocupação acarretar risco imediato à rede de distribuição, a ocupação não 
será autorizada de imediato, e a Detentora envidará todos os esforços 
necessários para apresentar o orçamento e executar as obras de adequação da 
rede de distribuição com a maior brevidade possível. 

§ 5°. - Na hipótese de, ao realizar o Estudo de Viabilidade, a Detentora constatar a necessidade 
de se procederem alterações técnicas no Projeto de Ocupação, ou obras e serviços na Infra-
estrutura, que não tenham sido contempladas na Solicitação de Ocupação, a Detentora deverá 
incluir as informações respectivas na conclusão do Estudo de Viabilidade. 

§ 6°. - Nas hipóteses em que realizar o Estudo de Viabilidade, a Solicitante deverá submetê-lo 
à apreciação da Detentora, a qual terá o prazo de até 15 (quinze) dias úteis para manifestar-se, 
por escrito, quanto à sua aprovação, necessidade de ajustes, complementações e/ou reelaboração, 
ou não aprovação, sendo que a Detentora envidará esforços para atender à Solicitante no menor 
prazo possível. Esse prazo poderá ser alterado, caso a caso, por acordo formal entre as Partes. 

§ 7°. - O Estudo de Viabilidade deverá concluir pela: 

a) possibilidade, ou não, da ocupação pela Solicitante, nos termos propostos no 
Projeto de Ocupação; 

b) necessidade, ou não, de realização de obras e serviços de adequação da Infra-
estrutura; e/ou 

c) necessidade, ou não, de elaboração do correspondente projeto executivo, na hipótese 
de ser necessário à realização de tais obras e serviços de adequação. 
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§ 8°. - Caso o Estudo de Viabilidade aponte que o Projeto de Ocupação não necessita de 
alterações nem da realização de serviços e obras na Infra-estrutura, a Detentora emitirá 
autorização, por escrito, para que a Solicitante dê início ao compartilhamento. 

§ 9°. - Caso o Estudo de Viabilidade aponte a necessidade de: 

a) alterações no Projeto de Ocupação, a Solicitante deverá proceder tais alterações no 
prazo que venha a ser ajustado pelas partes; e/ou 

b) realização de serviços e obras na Infra-estrutura, a Detentora apresentará 
orçamento elaborado em conformidade com o Estudo de Viabilidade 
("Orçamento"), cujos custos, uma vez aprovados pela Solicitante, correrão por 
conta desta última. 

§ 10°. - O Orçamento deverá discriminar as parcelas referentes à composição do custo total das 
obras e necessários na Infra-estrutura, na forma a seguir: 

a) Custos de mão de obra; 

b) Custos dos materiais; 

c) Custos de projetos e levantamento de campo (quando o Estudo de Viabilidade for 
efetuado pela Detentora); 

d) Taxas de administração; 

e) Outros custos não contemplados nas alíneas acima. 

§ 11°. - Após o pagamento pela Solicitante dos valores apresentados no Orçamento, a 
Detentora promoverá a realização dos serviços e das obras de adequação da Infra-estrutura, de 
acordo com o cronograma a ser ajustado pelas Partes. 

§ 12°. - Tão logo concluídos os serviços e obras, a Detentora encaminhará à Solicitante o 
respectivo aviso de término das obras e a autorização por escrito, para que a Solicitante dê início 
ao compartilhamento da Infra-estrutura, nos termos dos respectivos Projeto de Ocupação 
aprovado e Estudo de Viabilidade. 

§ 13°. - Se, decorridos 60 dias da apresentação do Orçamento pela Detentora, não houver 
manifestação de interesse na continuidade do processo de solicitação pela Solicitante, é 
assegurado à Detentora o direito de efetuar a cobrança por meio de recibo específico, dos 
valores relativos à análise dos Projetos de Ocupação cujos Estudos de Viabilidade tenham sido 
efetuados pela Detentora. 

Cláusula 14' — Procedimentos para instalação de fios, caixas de derivação e caixas 
terminais da Solicitante. 

A instalação dos fios externos para derivação de assinantes, caixas de derivação e caixas 
terminais da Solicitante, na Infra-estrutura, poderá ser feita pela Solicitante sem a necessidade 
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de prévia aprovação pela Detentora, desde que observada a NTU-02/2003, com a nova redqção 

dada na Cláusula 1P deste Contrato. 

Cláusula 15* — Atividades correlatas. 

Sem prejuízo da continuidade e da qualidade dos Serviços de Energia Elétrica e dos Serviços de 
Telecomunicações, é assegurada a cada uma das Partes a execução das seguintes atividades, em 
relação a seus próprios bens e instalações: 

a) manutenção periódica preventiva; 

b) manutenção corretiva, inclusive em caráter de urgência e/ou emergência; e 

c) fiscalização da rede 

Cláusula 16* - Procedimentos para as atividades correlatas. 

As Partes terão livre acesso à Infra-estrutura para executar as atividades correlatas relativamente 
a seus bens e instalações, cabendo a cada Parte arcar com os respectivos custos. 

§ 1°. - Na execução das atividades correlatas, cada Parte deverá adotar todas as medidas e 
cautelas necessárias de modo a não causar danos de qualquer natureza aos serviços prestados 
pela outra Parte, ou às instalações de terceiros que também compartilhem a Infra-estrutura. 

§ 2°. - Sem prejuízo da fiscalização que seja efetuada pela Solicitante em suas instalações, é 
assegurado à Detentora o direito de fiscalizar as Instalações da Solicitante, e de exigir desta que 
adote todas as medidas necessárias a sanar quaisquer irregularidades constatadas pela 
fiscalização. 

Cláusula 17' - Alterações na Infra-estrutura por iniciativa da Detentora. 

Sempre que a Detentora tiver necessidade de promover alterações na Infra-estrutura que 
afetem os bens e equipamentos da Solicitante instalados na Infra-estrutura, a Detentora 
comunicará tal fato por escrito à Solicitante com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, 
ressalvadas as hipóteses de urgência nas quais o prazo será definido pela Detentora. 

§ 1°. Junto com a comunicação de que trata o caput desta Cláusula, a Detentora enviará à 
Solicitante cópia dos projetos, naquilo que afetè os bens e equipamentos da Solicitante que 
deverá, no prazo estipulado no mesmo caput, tomar as providências necessárias a promover a 
alteração, substituição e/ou remoção de tais bens e equipamentos. 

§ 2°. - A Detentora informará à Solicitante, por escrito, as datas, horários e locais de execução 
das obras e serviços de que trata esta Cláusula. 

§ 3°. Cada uma das Partes contratantes responderá pela alteração, substituição e/ou remoção dos 
seus respectivos bens, equipamentos e instalações. 

§ 4°. Os prazos previstos nesta Cláusula, excepcionalmente e em casos específicos, poderão ser 
alterados mediante acordo entre as Partes,  desde que a solicitação de alteração seja justificada 
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pela Parte que a fizer, e não existam impedimentos legais ou regulatórios a tais alterações. Essas 
alterações, entretanto, de modo nenhum resultarão em modificação de qualquer das disposições 
deste Contrato. 

Cláusula 18 - Alterações na Infra-estrutura por solicitação de terceiros ou de Poderes 
Públicos. 

Quando, por solicitação de terceiros ou de Poderes Públicos, houver necessidade de 
modificações na Infra-estrutura, que impliquem a necessidade de quaisquer alterações nas 
Instalações da Solicitante, a Detentora comunicará o fato à Solicitante, pór escrito, indicando o 
terceiro ou a pessoa ou entidade pública autor(a) do pedido, as modificações que deverão ser 
feitas e o prazo em que as modificações deverão ser executadas. A Solicitante encaminhará à 
Detentora, em prazo indicado na mesma comunicação, o correspondente orçamento para ser 
submetido ao terceiro ou à entidade pública autor(a) do pedido. 

§ 1°. - As despesas com a execução das obras e dos serviços referidos no caput desta Cláusula 
deverão ser arcadas pelo terceiro ou pela entidade pública que tenha solicitado sua execução, a 
quem a Detentora apresentará o seu próprio orçamento, conjuntamente com o orçamento 
apresentado pela Solicitante. 

§ 2°. - Os serviços serão executados mediante pagamento pelo terceiro ou entidade pública 
autor(a) do pedido a cada uma das Partes, de acordo com os respectivos orçamentos. A 
Detentora e a Solicitante, de comum acordo, estabelecerão procedimentos a serem adotados em 
tais situações, de modo a simplificar os processos de cobrança e a atender à legislação aplicável. 

§ 3° - A Detentora somente concederá autorização para início dos serviços mencionados no 
"caput", após comprovado o pagamento previsto no § 2° desta Cláusula. 

§ 4°. - Em caso de emergência nas situações aqui previstas, a comunicação poderá ser verbal, 
comprometendo-se a Solicitante a realizar imediatamente o remanejamento e/ou os serviços. 

§ 5°. - As partes reconhecem que, em face das normas de Direito Administrativo aplicáveis, as 
à<  disposições acerca dos pagamentos previstas nesta Cláusula poderão ser objeto de ajustes, 

quando o pedido de alterações na Infra-estrutura for de autoria de entidade pública. 

Cláusula 19' - Desocupação de postes por iniciativa da Detentora. 

Sempre que decidir eliminar quaisquer Postes da Infra-estrutura, a Detentora deverá 
comunicar tal fato, por escrito, à Solicitante, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da 
data prevista para a desocupação dos Postes, salvo se prazo diverso for acordado pelas Partes. 

§ Único: Nesta hipótese, a Solicitante deverá promover a desocupação dos Postes a serem 
eliminados até a data informada pela Detentora, ou até a data negociada entre as Partes, 
conforme o caso, não sendo mais devida a remuneração referente aos pontos de fixação 
respectivos a partir da data da desocupação. Cada parte arcará com as respectivas despesas de 
desocupação. 3" 
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Cláusula 21:0 - Desocupação de postes por iniciativa da Solicitante. 

Sempre que decidir deixar de utilizar qualquer Poste da Infra-estrutura, a Solicitante deverá 

comunicar tal fato, por escrito, à Detentora, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data 
da desocupação, indicando a quantidade de Postes, sua localização e a data em que ocorrerá a 
desocupação. 

§ 1°. - A remuneração referente aos pontos de fixação relativos aos Postes desocupados, deixará 
de ser devida a partir da data de sua desocupação informada pela Solicitante na forma prevista 
no capta desta Cláusula, desde que tal desocupação seja atestada pela Detentora. 

§ 2°. - Caso a Detentora incorra em alguma despesa que comprovadamente tenha decorrido da 
desocupação de Postes prevista nesta Cláusula, a Solicitante deverá ressarcir à Detentora 
totalmente o montante despendido para esse fim. 

Cláusula 2P - Otimização e Ajuste das Ocupações. 

Caso sejam constatadas ocupações da Infra-estrutura pela Solicitante passíveis de otimização, 
ajustes ou que possam acarretar riscos aos sistemas da Detentora, a Solicitante deverá 
providenciar a otimização e/ou os ajustes necessários, incluindo mas não se limitando à remoção 
de cabos, fios, equipamentos e quaisquer outros materiais de sua propriedade, no prazo de até 30 
(trinta) dias contados da data de recebimento de notificação que, neste sentido, lhe tenha sido 
feita pela Detentora. 

§ 1°. O prazo para a otimização e/ou ajustes de que trata o caput desta Cláusula, passará a ser 
imediato nos casos em que as ocupações apresentarem risco ao sistema elétrico ou a terceiros. 

§ 2°. A Solicitante arcará com todos os custos e despesas referentes à otimização e/o ajustes das 
ocupações, e será a única responsável por quaisquer prejuízos comprovadamente causados pela 
Solicitante à Detentora ou a terceiros, exclusivamente no que se referir a danos diretos, em 
decorrência de tais ocupações, exceto nas seguintes hipóteses: 

a) nos casos críticos resultantes de situações nas quais a rede elétrica da Detentora não 
estivesse ou não venha a estar de acordo com as normas da ABNT no ato da 
implantação da rede telefônica, cujos projetos tenham sido analisados e a ocupação 
tenha sido autorizada pela Detentora; 

b) nas ocupações ocorridas antes de 26/12/2002 (data da assinatura entre as partes do 
"Instrumento Particular de Ajuste, Quitação e outras Avenças"); 

c) nos casos em que já tiver havido o pagamento das obras de adequação da rede pela 
Solicitante e autorização da ocupação pela Detentora. 

CAPÍTULO QUINTO - PREÇOS E DEMAIS CONDIÇÕES COMERCIAIS. 
FORMAS DE ACERTO DE CONTAS 

Cláusula 22 - O preço mensal, a ser pago pela Solicitante à Detentora, é de R$ 1,31 (um real e 
trinta e um centavos), para cada ponto de fixação utilizado pela Solicitante. O preço mensal 
estipulado nesta Cláusula tem como data base o dia 1° de junho de 2005 é corresponde ao preço 
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fixado no "Instrumento Particular de Transação" a que se refere o Considerando VI deste 
contrato, reajustado no período de junho/2004 a junho/2005. 

§ 1°. O pagamento será sempre referente ao mês vencido. O preço total mensal ("Preço Mensal 
do Compartilhamento") é obtido pelo cálculo da seguinte fórmula: 

PT = PU x (PFn-1 + AUn - PRn), 
Onde, 

PT : Preço total. 
PU : Preço unitário. 
n 	: mês a que se refere o pagamento. 
PFn -1: Pontos ocupados no mês n-1. 
AUn : Acréscimo de pontos em uso, apurado no mês n. 
PRn : Pontos retirados ou desocupados no mês n. 

§ 2°. A quantidade total de pontos de fixação compartilhados pela Solicitante corresponderá à 
soma de: 

a) 1.408.097 (um milhão, quatrocentos e oito mil e noventa e sete) pontos de fixação 
(base Setembro/2002), apurados de acordo com a Cláusula 3', alínea "a", do 
"Instrumento Particular de Transação", a que se refere o Considerando VI deste 
contrato; 

b) a quantidade de pontos de fixação ocupados pela Solicitante nos postes não 
abrangidos pela base inventariada, incluídos na rede de distribuição da Detentora no 
período de Setembro/2002 a Dezembro/2003, aplicando-se, para fins da apuração 
desta quantidade, o percentual de número de postes ocupados e a média de ocupação 
por ponto constantes do item 5.4.1 do relatório final do "Mapeamento Amostral de 
Ocupação dos Postes", a que se refere Cláusula 3', alínea "a", do "Instrumento 
Particular de Transação"; 

c) a quantidade de pontos de fixação ocupados pela Solicitante no período de 
Janeiro/2004 a Maio/2004, cujos projetos foram enviados pela Solicitante e 
devidamente aprovados pela Detentora; e 

d) as novas ocupações mensais feitas pela Solicitante na infra-estrutura da Detentora, a 
partir de Junho/2004, após a apresentação e aprovação dos respectivos projetos de 
ocupação, subtraindo-se eventuais pontos desocupados no mês. 

§ 3°. As quantidades de pontos de fixação a que se referem as alíneas "b" e "c" do parágrafo 
anterior serão apuradas e validadas pela Solicitante e pela Detentora. Até que ocorra esta 
validação, a quantidade de pontos de fixação ocupados, para fins de faturamento, corresponderá 
ao número indicado na alínea "a" do parágrafo anterior, acrescido, mensalmente, dos novos 
pontos ocupados pela Solicitante a partir de 1° junho de 2004, deduzindo-se eventuais pontos 
desocupados no mesmo mês de referência, conforme a alínea "d" do parágrafo 2° imediatamente 
acima. 

§ 4°. Realizada a validação, pelas Partes, das quantidades de pontos referidas nas alíneas "h" e 
"c" do parágrafo 2°, a Solicitante obriga-se a pagar à Detentora, retroativamente à data de 1° de 
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setembro de 2004, o preço mensal do compartilhamento já ocorrido, referente à quantidade de 
pontos validados, de acordo com o valor unitário por ponto praticado na data de seu efetivo 
pagamento. O pagamento deverá ser realizado pela Solicitante à Detentora no prazo de 10 (dez) 
dias úteis contados da data da validação. Na hipótese de que a validação da quantidade de pontos 
ocorra por etapas, o pagamento a que se refere esta Cláusula deverá ser realizado pela Solicitante 
em relação a cada etapa e será devido no prazo indicado neste parágrafo, contado a partir de cada 
validação que venha a ser feita pelas Partes. 

§ 5°. Quando forem apuradas divergências entre a quantidade de pontos de fixação lançada nos 
documentos de cobrança, e a quantidade real de pontos de fixação compartilhados, apurada pelos 
representantes das Partes, especialmente designados para esse fim, os respectivos ajustes serão 
processados mediante compensação no primeiro faturamento do Preço Mensal do 
Compartilhamento que ocorra após a data em que foi apurada a divergência, ou, conforme o 
caso, mediante emissão de fatura complementar. 

Cláusula 23' — O preço mensal unitário estipulado na Cláusula 22' será reajustado anualmente, 
ou na menor periodicidade legalmente admitida, com base na variação do INPC - índice 
Nacional de Preços ao Consumidor (IBGE — Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) 
ocorrida no período, e calculado conforme fórmula a seguir, sendo certo que o resultado apurado 
deve ser considerado até a terceira casa decimal, desprezando-se as demais, e o primeiro mês de 
vigência do preço para fins de apuração do primeiro reajuste do preço, é o mês de junho de 2005: 

Pn = Pa x [1 + ( INPC1 - INPC) 1, 
INPC 

Onde, 

Pn 	= Preço do novo período. 
Pa 	= Preço do período imediatamente anterior 
INPC1 = Número índice, correspondente ao 12° mês após o 1° mês de 
vigência do preço anterior. 
INPC = Número índice, correspondente ao 1° mês de vigência do preço 
anterior. 

§ Único. No caso de o INTPC tornar-se indisponível, será aplicado o IGP-M como seu substituto 
e, na inexistência deste, outro índice que reflita a real recomposição monetária no período de 
apuração do ajuste, a ser eleito comum acordo entre as partes e incidirá sobre os eventos que 
ocorrerem a partir da data prevista para a vigência do novo período. 

Cláusula 24* O preço do ponto de fixação ajustado na Cláusula 22*, a ser pago pela Solicitante 
inclui todos os tributos e encargos incidentes até a presente data, direta ou indiretamente, sobre o 
compartilhamento da Infra-estrutura, exceção feita àqueles a que aludem o parágrafo único da 
Cláusula 25', sendo certo que competirá à Detentora calcular e efetuar o recolhimento dos 
referidos tributos e encargos. 

Cláusula 25* — A superveniente criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais de comprovada repercussão no preço estipulado na Cláusula 22', de modo que possa vir a 
acarretar o desequilíbrio econômico-financeiro deste Contrato, implicará na sua revisão 
imediata, mediante a aplicação do fator de utilização na respectiva proporção do 
compartilhamento utilizado da Infra-estrutura da Detentora pela Solicitante, cujos parâmetros 

.--- • serão estabelecidos mediante prévio acordo entre as Partes.  o 
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§ Único. - Fica esclarecido entre as Partes que o preço estipulado na Cláusula 22' não contempla 
a incidência: a) do Imposto Sobre Serviços (ISS) prevista na Lei Complementar tf. 116/03, em 
razão da obtenção, pela Detentora, de medidas liminares que a desobrigaram do recolhimento 
do referido imposto; b) dos encargos cobrados pelo uso do solo em áreas públicas municipais 
pelo sistema de posteamento de rede de energia elétrica, de propriedade da Detentora 
estabelecidos na Lei do Município de São Paulo de n° 14.054/2005. Na hipótese de, por decisão 
judicial, o ISS e os referidos encargos vierem a incidir sobre o compartilhamento da Infra-
estrutura e/ou operação que os integrem, os valores correspondentes serão repassados ao preço, 
sendo que, os valores retroativos, que em virtude da decisão judicial vierem a ser devidos, serão 
pagos imediatamente após a realização do cálculo correspondente. Exclusivamente para a 
hipótese b) o repasse ao preço dar-se-á mediante a realização do cálculo com a aplicação do fator 
de utilização, conforme estabelecido no "caput" desta cláusula acima referido. 

Cláusula 26 Para a cobrança do Preço Mensal do compartilhamento, a Detentora emitirá a 
fatura correspondente, no 1° (primeiro) dia útil de cada mês subseqüente ao mês do 
compartilhamento, que deverá ser quitada pela Solicitante até o 10° (décimo) dia útil após seu 
recebimento pela Solicitante. 

Cláusula 27.  — A cobrança de quaisquer outros valores devidos por uma das Partes à outra, em 
razão deste Contrato, será sempre realizada mediante documento específico, distinto dos 
documentos de cobrança emitidos para o pagamento do Preço Mensal do Compartilhamento, 
observado que: 

a) em até 10 (dez) dias contados da data da aprovação do Orçamento, pela Solicitante, 
esta deverá efetuar o pagamento das obras e serviços referidos no § 10° da Cláusula 
13a., 

b) em até 10 (dez) dias contados da data do recebimento dos documentos de cobrança 
emitidos pela Detentora, a Solicitante deverá efetuar o ressarcimento à Detentora 
das despesas que esta tenha incorrido na forma do § 2 °  da Cláusula 20' 

c) na data indicada pela Detentora em face de decisão judicial, a Solicitante deverá 
efetuar o crédito, a favor da Detentora, do ISS que deva ser recolhido 
retroativamente conforme previsto no § Único da Cláusula 25"; 

d) em até 30 (trinta) dias contados da data de recebimento dos respectivos documentos 
de cobrança e/ou notificações, a Detentora ou a Solicitante, conforme o caso, 
deverá efetuar o pagamento de multas, ressarcimento de prejuízos e de quaisquer 
outros valores devidos por uma à outra que não estejam previstos nesta Cláusula, e 
para os quais não haja prazo diverso estabelecido neste Contrato. 

§ 1°. - Ressalvadas as hipóteses em que prazo diverso seja estabelecido neste Contrato, os 
documentos de cobrança deverão ser apresentados após o término do respectivo mês de 
competência. 

§ 2°. Os documentos de cobrança relativos ao ressarcimento de danos e ao pagamento de 
penalidades serão emitidos pela Detentora contra a Solicitante, respeitado o direito ao 
contraditório a ser apresentado pela Solicitante no prazo máximo de 10 (dez) dias após 
recebimento dos documentos de cobrança. ---„, ystA Ju 
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Cláusula 28' - A Solicitante efetuará todos os pagamentos sempre por meio dos documentos de 
cobrança emitidos pela Detentora, ficando expresso que a Solicitante, em decorrência do 

presente Contrato, não efetuará pagamento a terceiros por títulos colocados em cobrança, 
desconto, caução, ou qualquer outra modalidade de circulação de títulos em garantia. 

§ Único. Por expressa convenção entre as Partes, só poderão ser emitidos títulos de créditos 
relativos aos valores decorrentes da execução do presente Contrato, para serem negociados ou 
repassados a terceiros, mediante prévia e expressa autorização, por escrito, da Parte devedora dos 
respectivos valores. 

Cláusula 29' - Os documentos de cobrança emitidos pela Detentora devem obrigatoriamente 
informar o que segue, sob pena de serem devolvidos à Detentora, para as correções e/ou 
complementos pertinentes, sem a realização dos respectivos pagamentos, conforme previsto 
neste capitulo: 

a) Objeto (i) tratando-se do Preço Mensal do Compartilhamento, deverá haver esta 
identificação, assim como informação sobre a quantidade de pontos de fixação e, 
quando for o caso, os ajustes nesta quantidade que sejam objeto de compensação, 
como previsto no § 5' da Cláusula 22 a•, ou a informação sobre os pontos de fixação 
adicionais, se se tratar de faturamento complementar na forma do mesmo § 4 *; e (ii) 
nos demais casos, deverá haver a descrição das obras e serviços com o respectivo 
orçamento detalhado; a identificação da multa; das despesas ou dos prejuízos a serem 
ressarcidos, conforme o objeto de cada documento de cobrança; 

b) Preços unitário e total, com os impostos eventualmente incidentes, tratando-se de 
Preço Mensal do Compartilhamento; e valor total devido nos demais casos; 

c) Número do Contrato atribuído pela Solicitante; e 

d) Órgão gerente do Contrato na Solicitante, responsável pela aprovação/liberação do 
pagamento. 

§ Único. — Os dados relacionados nas alíneas "c" e "d", acima, serão informados à Detentora, 
pela Solicitante, por escrito, no prazo de até 10 (dez) dias contados da data de assinatura deste 
Contrato. A ocorrência de alterações de dados referidos na alínea "d", acima, deverá ser 
informada à Detentora, também por escrito, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias da data 
do próximo pagamento do Preço Mensal do Compartilhamento. 

Cláusula 30' - Os documentos de cobrança devem ser emitidos pela Detentora e endereçados ao 
Órgão Gerente deste Contrato conforme indicado pela Solicitante. 

Cláusula 31' - Os documentos de cobrança serão devolvidos pela Solicitante à Detentora, no 
prazo de até 5 (cinco) dias úteis a contar do seu recebimento, na hipótese de ser constatada 
incorreção dos documentos de cobrança, por não atendimento, pela Detentora, de qualquer das 
disposições deste Capitulo. 

Cláusula 32' - Em caso de devolução de documentos de cobrança, a Solicitante informará à 
Detentora, por escrito, as razões da devolução, passando o prazo de pagamento respectivo, tal 
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como definido na Cláusula 27', a ser contado da data da reapresentação dos documentos 
devidamente corrigidos. 

§ Único. — Na hipótese de a devolução de documentos de cobrança, pela Solicitante, ser 
injustificada, os prazos de pagamento respectivos não serão prorrogados, e os valores devidos 
deverão ser imediatamente pagos à Detentora com os acréscimos previstos na Cláusula 56. 

Cláusula 33' - As partes se outorgam, neste ato, a mais plena, geral e irrevogável quitação dos 
pagamentos do preço pelo compartilhamento ocorrido até a presente data, para nada mais 
reclamarem uma da outra a qualquer tempo e a que título for, em relação a esses pagamentos, 
ressalvado expressamente o disposto na cláusula 22, § 4°. 

CAPÍTULO SEXTO — PRAZO DE VIGÊNCIA 

Cláusula 34* - O presente Contrato vigerá pelo prazo de 5 (anos) anos contados a partir do dia 
01 de Dezembro de 2005, sendo prorrogável automaticamente por igual período, caso não haja 
manifestação em contrário, por qualquer das Partes, com antecedência mínima de 03 (três) 
meses da data do término da vigência contratual. 

CAPÍTULO SÉTIMO — OBRIGAÇÕES DAS PARTES. 

Cláusula 35"• - Sem prejuízo das demais obrigações assumidas neste Contrato e sob pena de 
arcar com os ônus, penalidades e responsabilidades decorrentes do não atendimento, as Partes 
obrigam-se, em conjunto ou individualmente, conforme o caso, a: 

a) cumprir as leis e determinações dos órgãos públicos, em nível federal, estadual e 
municipal, que incidam ou venham a incidir sobre o objeto do presente Contrato; 

b) tomar as providências pertinentes à homologação deste Contrato, nos termos do 
Regulamento e, quando for o caso, atender as exigências que respectivamente lhes 
competirem, que sejam para tal fim emanadas pela ANATEL e/ou pela ANEEL, 
ressalvado sempre o direito de ampla defesa, tanto por via administrativa, como 
judicial; 

c) não comprometer, em decorrência do compartilhamento da Infra-estrutura, o 
atendimento a parâmetros de qualidade, segurança e proteção ao meio ambiente, 
estabelecidos pelos órgãos competentes, nos termos do Regulamento; 

d) executar as atividades pertinentes ao presente Contrato de modo compatível com as 
respectivas concessões, permissões e autorizações, e sem comprometer o 
atendimento das obrigações associadas a tais outorgas, bem como o atendimento de 
boas práticas internacionais para prestação dos respectivos serviços, nos termos do 
Regulamento; 

e) obter, quando for o caso, junto aos órgãos competentes, as autorizações e licenças 
necessárias para a realização de suas respectivas atividades, relacionadas ao 
compartilhamento da Infra-estrutura; 
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f) executar as atividades e os serviços relacionados à utilização da Infra-estrutura sem 
prejudicar nem causar interferências nos bens e serviços da outra Parte ou de 
terceiros que também compartilhem a Infra-estrutura, e adotar todas as medidas 
necessárias possíveis e que lhes forem cabíveis, à preservação da integridade e 
segurança de tais bens e da continuidade dos serviços; 

dar ciência a outra parte de qualquer interferência a que comprovadamente haja dado 
g) causa nos bens e serviços de outras empresas que compartilhem a Infra-estrutura, 

tão logo tome conhecimento preciso do fato; 

h) adotar as medidas necessárias a eliminar ou evitar interferências e/ou prejuízos a que 
comprovadamente tenha dado, ou possa vir a dar, causa a bens e serviços da outra 
parte, ou de terceiros que compartilhem a Infra-estrutura; 

i) observar as normas relativas à higiene e segurança do trabalho, de acordo com as 
condições estabelecidas na Norma Regulamentadora NR 10 - do Ministério do 
Trabalho — Instalações e Serviços em Eletricidade e outras aplicáveis; 

j) arcar com todos os custos pertinentes à instalação, conservação, manutenção e 
fiscalização dos bens sob sua responsabilidade, relacionados ao presente Contrato; 

k) dar ciência à outra Parte, tão logo tome conhecimento, de quaisquer riscos de 
acidentes, ou fatos que possam comprometer ou por em risco a Infra-estrutura e/ou a 
prestação de serviços da outra Parte, e adotar as medidas que lhe couberem, 
necessárias à preservação e integridade de seus bens, à continuidade de seus serviços 
e à segurança de usuários e terceiros; 

1) arcar com todas as despesas e encargos de qualquer natureza, inclusive os de 
natureza trabalhista, previdenciária, tributária/fiscal, de acidentes do trabalho, 
contratual e outros, relativos aos empregados e contratados que cada Parte alocar 
para a execução das atividades relacionadas ao compartilhamento da Infra-estrutura, 
ou de atividades que direta ou indiretamente afetem a execução deste Contrato; 

m) dar ciência à outra Parte, tão logo tome conhecimento, de qualquer comunicação 
formal recebida, seja de que tipo ou natureza for, que afete a outra Parte; 

n) manter devidamente atualizados os nomes, endereços e meios de contato para as 
comunicações estabelecidas na forma deste Contrato. 

CAPÍTULO OITAVO — RESPONSABILIDADES 

Cláusula 36' — Responsabilidade por ônus e encargos de qualquer natureza. 

Cada uma das Partes arcará com todas as despesas e encargos de qualquer natureza trabalhista, 
previdenciária, tributária/fiscal, de acidentes do trabalho e outros afins, com os empregados e 
contratados que cada Parte alocar para a execução das atividades decorrentes deste Contrato, 
ou de atividades que direta ou indiretamente afetem a execução do mesmo. 
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§ 1°. Cada Parte responderá pelas reclamações trabalhistas que vierem a ser movidas por seus 
próprios empregados e/ou contratados, em decorrência da execução do objeto do presente 
Contrato. Não restará caracterizada qualquer espécie de vínculo trabalhista entre empregados 
e/ou contratados de uma das Partes que porventura venham a efetuar obras ou serviços em bens 
de propriedade da outra Parte, seja ou não sob a orientação de empregado ou preposto dessa 
Parte. 

§ 20. Na hipótese de empregado e/ou contratado de uma das Partes ajuizar, em face da outra, 
reclamação trabalhista, e/ou ação que tenha por objeto a discussão de débitos previdenciários, a 
Parte demandada terá direito de regresso contra a outra Parte, em relação ao montante que vier 
a ser condenada a pagar em virtude dessa reclamação ou ação. 

Cláusula 37' — Danos ou prejuízos causados a terceiros e/ou à outra Parte. 

Cada uma das Partes responderá por quaisquer danos ou prejuízos, de qualquer natureza, 
comprovadamente causada a terceiros e/ou à outra Parte, que decorram do descumprimento das 
obrigações assumidas neste Contrato, que lhe cabem por força de lei e das que sejam 
decorrentes de ato, omissão ou fato de sua responsabilidade, especialmente devido a: 

§ 1°. Mau estado de conservação de seus bens; 

§ 2°. Inadequação de sua Infra-estrutura face ao disposto nas normas técnicas pertinentes à 
execução deste Contrato; 

§ 3°. Danos resultantes das obras ou serviços de implantação, adequação, remanejamento, 
substituição, manutenção e demais atividades inerentes à execução do presente Contrato; 

§ 4°. Danos causados, por atos ou omissões de seus empregados e/ou contratados, inclusive 
devido a acidentes e furtos. 

§ 5°. Interrupção nos serviços, decorrentes das atividades relacionadas nos parágrafos anteriores 
desta Cláusula. 

§ 6°. Os pagamentos decorrentes do exposto nos parágrafos anteriores desta Cláusula deverão ser 
efetuados pela Parte que tenha dado causa à Parte prejudicada, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias úteis, após a comprovação dos danos, por meio de competente laudo técnico apresentado 
pela Parte prejudicada, juntamente com a apresentação dos respectivos orçamentos e/ou 
comprovantes das despesas por ela incorridas, conforme o caso, nos termos da alínea "d" da 
Cláusula 28.a deste Contrato. 

§ 7°. As fiscalizações efetuadas por uma das Partes não eximem a outra Parte das 
responsabilidades por danos ou prejuízos que suas instalações vierem a causar à Parte que 
efetuou a fiscalização ou a terceiros. 

Cláusula 38* — Culpa concorrente. 

Havendo culpa concorrente, comprovadamente atribuída a ambas as Partes, as Partes 
responderão proporcionalmente pelos danos causados a terceiros. 
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§ 1°. Havendo culpa concorrente e só uma das Partes firmar acordo com o terceiro prejudicado, 

fica tal Parte autorizada a firmar e executar o acordo, bem como a receber quitação, tudo quanto 
à parcela que lhe cabe, desde que o terceiro prejudicado formalmente concorde com tal quitação 
parcial. 

§ 2°. Não ficará caracterizada culpa concorrente na hipótese de os danos decorrerem de mau 
estado de conservação da Infra-estrutura, ou dos bens, equipamentos ou instalações da 

Solicitante, caso em que a Parte responsável arcará com todos os ônus incidentes. 

Cláusula 39' — Culpa exclusiva. 

Sem prejuízo do disposto na Cláusula "Ações Judiciais Movidas por Terceiros", deste Capitulo, 
ocorrendo qualquer dano decorrente de culpa exclusiva de uma das Partes e sendo acionada a 
Parte inocente, fica assegurado à Parte inocente o direito de ser ressarcida pela outra Parte, no 
caso de a Parte inocente ser compelida, seja por que meio for, especialmente por condenação em 
decisão judicial irrecorrível, a pagar débitos daí resultantes. 

Cláusula 40° — Conservação e manutenção de bens. Caso fortuito ou força maior. 

Cada Parte será responsável por seus próprios bens, equipamentos e instalações, bem como por 
suas respectivas conservação e manutenção. 

§ 1°. Nenhuma das Partes responderá à outra por prejuízos decorrentes de caso fortuito ou força 
maior, hipótese em que cada uma arcará com as despesas relativas à reposição ou manutenção de 
seus próprios bens, equipamentos e instalações. 

§ 2° Caso a Parte fique impedida de cumprir qualquer das obrigações deste Contrato, por 
ocorrência de caso fortuito ou força maior, este Contrato permanecerá em vigor, mas a 
obrigação afetada ficará suspensa até que o impedimento deixe de existir. 

§ 3°. Nenhum pagamento devido antes da ocorrência do caso fortuito ou força maior ficará 
suspenso, a menos que o evento em questão atinja diretamente a composição de determinado 
pagamento e exclusivamente com relação a este pagamento. 

Cláusula 41' — Ações judiciais movidas por terceiros. 

Cada Parte deverá responder individualmente as ações judiciais que lhe venham a ser movidas 
por terceiros, nas quais vier a ser citada, em função da execução deste Contrato, arcando com os 
respectivos custos e condenação. 

§ 1°. Na hipótese de a Parte inocente ser demandada por via judicial, esta deverá tomar as 
providências processuais cabíveis para ser excluída do pólo passivo da demanda e/ou, proceder à 
denunciação à lide, ou ao chamamento ao processo à outra Parte, nos termos do Código de 
Processo Civil, de forma a permitir que a outra Parte tome conhecimento e apresente defesa e/ou 
tome as providências que entender convenientes. 

§ 2°. A hipótese prevista no §1°, acima, aplica-se, no que couber, também aos casos de culpa 
concorrente. 
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Cláusula 42' — Danos causados por terceiros. 

Na hipótese de serem causados ., por terceiros, danos e/ou prejuízos, de qualquer natureza, aos 
bens de qualquer das Partes, relacionados ou vinculados à execução do objeto deste Contrato, 
cada Parte elaborará seu próprio orçamento dos respectivos prejuízos sofridos e tomará, perante 
esses terceiros, as providências necessárias ao recebimento dos valores correspondentes. 

§ Único. Se, por qualquer motivo, inclusive acordo formal entre as Partes, uma das Partes 
receber pagamento que abranja parcela ou a totalidade dos valores a que tenha direito a outra 
Parte, esses valores serão transferidos à Parte credora, no prazo máximo de 15 (quinze) dias a 
contar de seu recebimento. Essas condições e prazo de pagamento poderão ser alterados no 
acordo formal citado. 

Cláusula 43*— Comunicação de fatores de risco e/ou situações de emergência. 

Qualquer das Partes que venha a tomar ciência de riscos de acidentes ou fatos que possam 
comprometer ou por em risco a Infra-estrutura c/ou a prestação de serviços da outra Parte, deve 
dar ciência imediata à outra Parte, bem como adotar as medidas que lhe couberem, necessárias à 
preservação e integridade de seus bens, à continuidade de seus serviços e à segurança de usuários 
e terceiros. 

§ Único. As Partes deverão manter devidamente atualizados os nomes, endereços e meios de 
contato para as comunicações estabelecidas neste Contrato. 

Cláusula 44* — Ciência de comunicações formais. 

Cada uma das Partes deverá transmitir à outra Parte, de imediato, qualquer comunicação 
formal, seja de que tipo ou natureza for, que afete a outra Parte, sob pena de arcar com os ônus 
decorrentes do não atendimento dessa obrigação. 

Cláusula 45* — Autorizações e licenças. 

Cada uma das Partes responderá pela execução das atividades pertinentes ao presente Contrato, 
de modo compatível com as, respectivas concessões, permissões e autorizações, inçlusive 
obtendo, quando for o caso, junto aos órgãos competentes, as autorizações e licenças necessárias 
para a realização de suas respectivas atividades, relacionadas ao compartilhamento da Infra-
estrutura. 

Cláusula 46* — Interferências. 

Na ocorrência de interferências causadas nos sistemas de outras empresas que compartilham a 
Infra-estrutura da Detentora, a Parte que tomar ciência do fato se obriga a cientificar a outra, 
por escrito, a respeito do ocorrido, sem prejuízo da responsabilidade da Parte que der causa às 
interferências, pelos danos que comprovadamente lhe caibam, decorrentes de tais interferências. 

Cláusula 47* — Incompatibilidade. 

Retificar quaisquer incompatibilidades que sejam verificadas entre o Projeto de Ocupação e a 
efetiva ocupação realizada na Infra-estrutura. 



CAPÍTULO NONO - COMPROMISSO DE CONFIDENCIALIDADE 

Cláusula 48* - Quaisquer dados, informações e documentos repassados à outra Parte, por força 

da execução deste Contrato, mediante documentos devidamente identificados, pela Parte 
detentora dos mesmos, como confidenciais, assim como os termos e condições do presente 
Contrato, constituem informação privilegiada e, como tal, têm caráter de estrita 
confidencialidade, podendo ser utilizados exclusivamente para fins da execução deste Contrato. 

§ Único. Caso a disponibilização de tais dados, informações e documentos se dê por meios 
eletrônicos, a caracterização da confidencialidade dos mesmos dar-se-á mediante controle do 
acesso por meio de senha individual para cada pessoa especificamente autorizada para tanto, pela 
Parte receptora dos mesmos, mediante comunicação formal dos nomes dessas pessoas à Parte 
detentora dos mesmos. 

Cláusula 49* - Ficará descaracterizado o caráter de confidencialidade de tais informações 
privilegiadas, em qualquer das seguintes hipóteses: 

§ 1°. As informações privilegiadas venham a se tomar de conhecimento público, por qualquer 
meio não decorrente de descumprimento do presente Contrato, por qualquer das Partes; 

§ 2°. As informações privilegiadas tenham estado disponíveis, à Parte não detentora das 
mesmas, antes do repasse dos documentos respectivos, por qualquer meio, ou pessoa não 
sujeito(a) à observância e aos compromissos deste Contrato, mesmo que esses documentos 
tenham sido devidamente identificados como confidenciais, por ocasião do repasse; 

§ 3°. As informações privilegiadas tenham sido disponibilizadas, pela Parte detentora das 
mesmas, com autorização ou para fins de livre uso e/ou veiculação, seja por que meio for, antes 
do repasse das mesmas por documentos identificados como confidenciais; 

§ 4°. As informações privilegiadas tenham sido desenvolvidas e/ou apuradas de modo próprio e 
independente pela outra Parte, que não aquela que se considera detentora das mesmas; 

§ 5°. As informações privilegiadas tenham sido repassadas sem a identificação de 
confidencialidade, ou sem controle de acesso, conforme disposto neste Capítulo; 

§ 6°. As informações privilegiadas venham a se tornar de conhecimento público em razão de a 
relação de compartilhamento de Infra-estrutura, ora ajustada, vir a ser objeto de decisão 
judicial, por qualquer motivo, comprometendo-se as partes, contudo, a requerer, nas hipóteses 
previstas neste parágrafo, a decretação de segredo de justiça. 

Cláusula 50* - É expressamente vedado a qualquer das Partes, inclusive terceiros contratados 
para executar atividades decorrentes dos contratos aos quais venha a se vincular o presente 
instrumento, repassar, seja por que meio for, qualquer informação identificada e caracterizada 
como confidencial, observadas as exclusões da Cláusula precedente a esta, ou mediante a 
exceção de autorização formal, por escrito, da outra Parte, ou em atendimento a ordem judicial. 
Tratando-se de atendimento a ordem judicial: 

§ 1°. Fica a Parte que receber a ordem judicial, obrigada a comunicar o teor da determinação 
judicial a outra Parte, no prazo de 2 (dois) dias úteis a contar do recebimento da ordem, ou no 
prazo de uma hora a contar do recebimento, no caso de se tratar de ordem judicial para 
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cumprimento em até 48 (quarenta e oito) horas, a cujo cumprimento esteja obrigada a Parte, que 
não aquela à qual tiver sido entregue a ordem em questão; 

§ 2°. Fica a Parte que estiver obrigada a atender à determinação judicial, obrigada também a 
enviar, à outra Parte, cópia da resposta dada à ordem judicial, concomitantemente ao 
atendimento da mesma. 

Cláusula 51' - Este compromisso de confidencialidade obriga todas as pessoas de qualquer 
modo vinculadas às Partes, físicas ou jurídicas, às quais sejam repassadas as informações 
privilegiadas em decorrência deste Contrato e de qualquer outro contrato ao qual este 
instrumento venha a ser vinculado. 

§ Único. Sempre que uma das Partes se utilizar de terceiro para a execução de qualquer espécie 
de obra ou serviço que importe o acesso desse terceiro a informações confidenciais da outra 
Parte, deverá formalizar com esse terceiro um acordo de confidencialidade, pelo qual esse 

• terceiro se comprometa a não repassar as informações a que tiver acesso. 

Cláusula 52' - O presente compromisso de confidencialidade obriga as Partes e seus 
sucessores, inclusive após o encerramento deste Contrato. 

CAPÍTULO DÉCIMO - RELAÇÕES TRABALHISTAS E CONTRATUAIS 

Cláusula 53'. - Nenhum vínculo trabalhista ou de qualquer outra natureza será estabelecido 
entre empregados e/ou contratados de uma das Partes e a outra Parte, em decorrência deste 
Contrato e/ou do fato de qualquer desses empregados e/ou contratados virem a executar obras ou 
outras atividades em bens de propriedade da outra Parte, seja ou não sob a orientação de 
empregado ou preposto desta Parte. 

Cláusula 54'. - Cada Parte responderá pelas reclamações trabalhistas e/ou ações de qualquer 
natureza que vierem a ser movidas por seus próprios empregados e/ou contratados, em 
decorrência da execução do objeto do presente Contrato. 

Cláusula 551. - Na hipótese de empregado e/ou contratado de uma das Partes ajuizar, em face da 
outra, reclamação trabalhista, e/ou ação de qualquer natureza, inclusive previdenciária, a Parte 
demandada terá direito de regresso contra a outra Parte, em relação ao montante que vier a ser 
condenada a pagar em virtude dessa reclamação ou ação. 

CAPÍTULO DÉCIMO-PRIMEIRO - PENALIDADES 

Cláusula 56'. - O atraso no pagamento, pela Solicitante, do Preço Mensal de Compartilhamento 
implicará, independentemente de notificação ou interpelação, a constituição em mora da 
Solicitante, bem como a incidência de multa de 2% (dois por cento) sobre o débito pendente, 
acrescido de juros legais pro rata tempore de 1% (um por cento) ao mês, sem prejuízo do 
cômputo da correção monetária, calculada de acordo com a variação do 11•TPC ou de índice 
substituto, e que será devida desde a data do respectivo vencimento e até a data do efetivo 
pagamento. 

Cláusula 57". - O descumprimento do disposto nas Cláusulas 5a,  6' e 170  implicará, para a Parte 
que lhe der causa, a imposição da obrigação de pagar multa n valor equivalente a 10%.(dez por 
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cento) do valor mensal deste Contrato, vigente à data da infração, desde que: 

a) No caso de a Parte infratora ser a Solicitante, a mesma não corrija a infração 
dentro de prazo de 30 dias corridos contados da data do comprovado recebimento 
da notificação, sem prejuízo das demais obrigações previstas neste instrumento. 

b) No caso de a Parte infratora ser a Detentora, e comprovadamente não se 
caracterizar a situação de urgência prevista no caput da Cláusula 17'. 

Cláusula 58* - A aplicação da multa mencionada na Cláusula 57' deve ser comunicada à Parte 
inadimplente mediante notificação escrita. A multa deve ser paga no prazo de 30 (trinta) dias a 
contar do recebimento da notificação. A notificação deve informar: 

a) número da Cláusula/item contratual descumprido, com a descrição do fato, ato ou 
omissão ensejador da aplicação da multa; 

b) período de atraso, se for o caso; e 

c) valor da multa e demonstrativo do seu cálculo. 

CAPÍTULO DÉCIMO-SEGUNDO — CONDIÇÕES DE EXTINÇÃO DO CONTRATO 

Cláusula 59* O presente Contrato poderá ser extinto: 

a) por acordo entre as Partes ou após o término do período inicial de 05 (cinco) anos, 
conforme previsto no Capitulo "Vigência", deste Contrato; 

b) a qualquer tempo, na hipótese de inadimplemento contratual não sanado pela parte 
inadimplente em até 30 (trinta) dias contados do recebimento de notificação que, 
para tal fim, lhe tenha sido feita pela outra Parte; 

c) superveniência de regulamentação que altere a disciplina atual, relativa ao 
compartilhamento de infra-estrutura por prestadores de serviços de interesse público; 
ou 

d) na hipótese de inviabilidade técnica do compartilhamento. 

Cláusula 60* - A extinção deste Contrato não eximirá a Solicitante do pagamento de valores 
devidos em razão deste Contrato e ainda não quitados até a data da efetiva extinção. 

CAPÍTULO DÉCIMO-TERCEIRO — ANEXOS 

Cláusula 61* - Integram o presente Contrato, os seguintes anexos: 

I - Norma Técnica Unificada NTU-02/2003; e 

II — Instrumento Particular de Transação, assinado em 01/0 .004. 
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CAPÍTULO DÉCIMO-QUARTO - DISPOSIÇÕES GERAIS 
ti 

Cláusula 62" - Havendo necessidade, qualquer das Partes poderá propor alterações nas 
condições de compartilhamento, que poderão ser efetivadas mediante comum acordo conforme 
dispõe o Artigo 27 da Resolução Conjunta 001/99. 

Cláusula 63" - O término deste Contrato não afetará quaisquer direitos ou obrigações das 
Partes anteriores a tal evento, ainda que seu exercício ou cumprimento se dê após a sua 
ocorrência. 

Cláusula 64' - Não valerá como precedente ou novação, ou ainda como renúncia aos direitos 
que a legislação e este Contrato asseguram a cada Parte, a tolerância a eventuais infrações da 
outra Parte, às condições estipuladas neste Contrato. 

Cláusula 65" - Os documentos de cobrança, bem como as comunicações de uma Parte à outra 
ou as recebidas de terceiros, e que sejam de mútuo interesse, deverão ser feitas por escrito e 
entregues pessoalmente, ou pelo correio através de AR. — Aviso de Recebimento. 

§ Único. As comunicações de natureza técnica, que envolvam a segurança de terceiros e/ou a 
boa e regular exploração dos serviços de Energia Elétrica e de Telecomunicações, estarão 
dispensadas de atender a exigências prevista pelo "caput " desta Cláusula, hipótese em que serão 
realizadas verbalmente, via telefone ou pessoalmente, e confirmadas por escrito em até 48h 
(quarenta e oito horas). 

Cláusula 66* - As notificações de uma Parte à outra deverão ser entregues mediante protocolo, ou 
por qualquer outro modo que comprove sua entrega e recebimento, a representante legal poderes 
específicos para tanto, independentemente das comunicações administrativas pertinentes à execução 
regular deste Contrato, que serão endereçadas aos respectivos Órgãos Gerentes do Contrato. 

§ Único. - Para os efeitos do disposto nesta Cláusula, os nomes completos, endereços e meios de 
contato dos respectivos representantes legais e dos Órgãos Gerentes do Contrato serão 
informados por carta, de uma Parte à outra, no prazo de 10 (dez) dias a contar da data da 
celebração deste Contrato, e mantidas atualizadas para os devidos fins. 

Cláusula 67* - Fica vedada à Solicitante a cessão e/ou transferência, gratuita ou onerosa total ou 
parcial, a qualquer título, de qualquer direito decorrente deste Contrato, exceto se houver 
autorização expressa, específica e formal, da Detentora, para esse fim. 

Cláusula 68* - Este Contrato cancela e substitui qualquer outro Instrumento anteriormente 
firmado entre a Detentora e a Solicitante, que tenha por objeto o compartilhamento da Infra-
estrutura. 

Cláusula 69' - Havendo divergência entre as disposições deste Contrato e qualquer documento 
que o integre ou venha a integrá-lo, prevalecerão sempre as disposições deste Contrato. 

Cláusula 70' - Este Contrato obriga as Partes e seus sucess res, seja a que título for. 
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Stael Prata Silva Filho 
Presidente Executivo de 

Planelamento Estratégico e Regulação 

No 
Cargo 

Nome 
Cargo Ivestre Micheli 

nte de Redes 

8F 

Cláusula 71a - Fica eleito o Foro da Comarca de São Paulo, para solução, em âmbito judicial, 
de quaisquer questões decorrentes da execução deste Contrato, com expressa renúncia de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por se acharem justas e contratadas, as Partes assinam o presente Contrato e rubricam os 
anexos que dele fazem parte integrante em 3 (três) vias de igual teor e forma, com as 
testemunhas abaixo identificadas. 

São Paulo, 29 de dezembro de 2.005 

PELA DETENTORA: 

 

Nome 
Cargo 

Luiz José Hernandes Júnior 
Diretor de Clientes 

Eletropaulo Metropolitana 
RG: 7.695.952 

P LA SOLI ANTE: 

TESTEMUNHAS: 

Nome: .Gth: 	 J 

RG: 	• 	6 7--fr  
Nome: 	cRisrimm 
RG: 	50 AGLI 
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ADMINNET 12320817000126 

America net 1778972000174 

Awio 5872814000130 

BC Conectividade 5443232000138 

CTBC - Algar Multimídia S/A 4622116001195 

Embratel - Grupo Claro 40432544082950 

G LAB TELECOM 13706182000162 

GVT 3420926000124 

HORIZONS 11960585000299 

10 IRAPIDA INTERNET 4984918000173 

11 JOAO PAULO AMERICO 11397151000141 

12 Level 3 72843212000141 

13 Megatelecom 3170027000110 

14 Ascenty 12260443000109 

15 MULTIMIDIA TV 7731713000174 

16 Mundivox 7228550000101 

17 NATURAL SQUARE 2297815000100 

19 Netell 6288154000107 

20 SMART VOIP 10943095000130 

21 Telebrás 336701000104 

23 TIM 4206050000180 

611 01 5423963002670 

TV - Alphaville 65030132000101 

TVA - Grupo Telefônica 2558157000162 

NET Serviços - Grupo Claro 40432544082950 

REDFOX 9367411000194 

TDKOM 1693339000345 

• 

Folha 	 00 

Processo rO3aj-_Pj::_LS 

Ana Lúcia da Ogveka 
R. 100.823 - SGP-1 

09  I 



Ana Lú 
RF 1 

ousa 
.823 - SGP-12 

• 

do processo 37- 0001/2015 
07/08/2015 

4 a5 

pocosu 	-03. 7.-15 
Ana Lúcia de Oliveira S 

RF. 100.823 - SGP- 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

Ana Lúci 	ousa a 

RF. 100.823 - SGP-12 

CERTIDÃO 

Certifico que a presente folha refere-se a um CD elaborado pela Empresa AES 
Eletropaulo, contendo as coordenadas dos postes sob gestão da AES ELETROPAULO 
na cidade de São Paulo. 

07/08/2015 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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In() 823 - SGP-De: 	 Alcineu Garcia Villela Junior <alcineujunior@gvt.com.br >  
Enviado em: 	 quinta-feira, 6 de agosto de 2015 15:07 
Para: 	 Comissão de Administração Pública 
Assunto: 	 Subcomissão Eletropaulo 

A/C — Ana Lúcia ou Elaine -Secretárias da Comissão 

Prezado Sr. Presidente da Subcomissão Eletropaulo Mario Covas Neto, 

Devido a problemas de agenda de nosso presidente Amos Genish, vimo através desta solicitar a transferência de 

titular do Convite recebido para representar a Telefonica Vivo na Subcomissão Eletropaulo a realizar-se no dia 19/08 

às 13:30hr. Nosso representante que prestará os esclarecimentos necessários será o Diretor Executivo de Assuntos 
Institucionais, Enylson Flávio Martinez Camolesi. 

do o que temos a solicitar, aproveitamos o ensejo para enviarnossas .cOrdiais saudações. 

Cordialmente, 

wemica  vivo 
Alcineu Garcia Villela Junior 
Diretor !Divisão Institucional São Paulo IR*RS 
Av. Eng. Luis Carlos Berrini, 1.376, 29 0  andar 
04571-000 São Paulo - SP 
alcineu .junior©qvt.com . br! www.telefonica.com   
Tel: +55 11 3430-5817 1 Cel +55 11 96308.7670 
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n°1 	 .do 

Processolf31-  - 01 -45 

Ana Lúcia de Oliveira 
RF. 100.823 - SGP-1 

CAltIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Comissão de Administração Pública 
Pauta da 42  Reunião Subcomissão Eletropaulo de 2015 

Data da Reunião: 19/08/2015 - Horário: 13:30 horas 
Local: Plenário 1 2  de Maio - 1 2  andar 

CONVIDADO 

Presença confirmada - Sr. JOÃO MOURA, Presidente Executivo da TelComp - Associação 
Brasileira das Prestadoras de Serviços de Telecomunicações Competitivas, representado o Sr. 
José Antônio Guaraldi, Presidente da Empresa Claro S.A. 

Presença confirmada - Sr. ENYLSON FLÁVIO MARTINEZ CAMOLESI, Diretor Executivo de 
Assuntos Institucionais da Telefonica Vivo, representando o Sr. Amos Genish, Presidente da 
Telefonica Vivo. 

   

REQUERIM NT 

   

   

irEQ. ADM 6/2015 

 

Ver. MÁRIO COVAS NETO (PSDB) 

Data do Requerimento: 10/08/2015 

 

CONSIDERANDO que o requerimento 01/2015 (Of. SGP-12 n 2  183/2015) não foi completamente 
respondido através do Oficio ATL N 2  275/2015 datado de 08/06/2015 encaminhado pela 
Secretario de Governo (Docrec 495/2015) copia em anexo: 
REQUEIRO, nos termos regimentais, seja oficiado o Senhor Secretário Francisco Macena da 
Silva, da Secretaria de Governo Municipal, para nos responder/enviar de FORMA URGENTE, já 
que o pedido original tem mais de 90 dias e não foi atendido em sua plenitude, o que segue; 

1) Há contrato da municipalidade com a AES/Eletropaulo vigente? Não o contrato que nos foi 
enviado (10/SES/2015 e nem seus anexos) que trata da apenas de iluminação pública ou de 
cessão de energia exclusiva para o município, enquanto instituição. O contrato aqui requerido é 
aquele que diz que a AES/Eletropaulo é quem fornece energia para os munícipes da cidade de 
São Paulo (usuários comuns) de forma exclusiva. Se não o possui, informe por escrito o porquê. 
2) Relação completa, em forma de planilha Excel, contendo; quantidade de postes que esta 
empresa possui instalados na cidade de São Paulo com seus endereços completos. Se não 
kosui esta informação, relatar o porquê. 
nrA PMSP recebe algum valor por esta cessão de espaço (para instalação dos postes) da . 
AES/Eletropaulo? A Prefeitura paga pelos novos postes que necessitarem ser instalados? 
4) A PMSP tem dívida com AES/Eletropaulo? De quanto é esta dívida? Enviar planilha 
especificando esta dívida com os seguintes detalhes; qual unidade(s) é(são) devedora(s), onde 
ela(s) se encontra(m), qual valor(es) devido(s), desde que data é devido e qual a previsão de 
pagamento para os mesmos. 
5) Existe participação, ao menos como interveniente/anuente, da Prefeitura de São Paulo nos 
contratos que a AES Eletropaulo tem com as empresas de telecomunicação, que sublocam os 
postes para estender seus fios, como NET, Vivo, Telefônica, Claro, GVT, etc.? Em caso positivo 
nos enviar cópia dos mesmos. Em caso negativo, informar, por escrito, o porquê não possui. 
De quem é a responsabilidade pela manutenção, fiscalização e cumprimento das regras no que 
se refere ao enorme número de fios instalados nos postes. Havendo irregularidades constatadas, 
quem autua quem? De que forma? Há multa prevista? 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 Fone (11)3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Comissão de Administração Pública 
Pauta da 42  Reunião Subcomissão Eletropaulo de 2015 

Data da Reunião: 19/08/2015 - Horário: 13:30 horas 
Local: Plenário 1 2  de Maio -1 2  andar 

Proexp, 40 ry'3N -O I- 5 

Ana Lúcia de Oliveira GO 
RF. 100.823 . 8GP.1 

CAPAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Votação: Aprovado 
Favor Contra 

-. 

Abst. 

Ver. ANDREA MATARAZZO (PSDB) 

Ver. MÁRIO COVAS NETO (PSDB) X 

Ver. VALDECIR CABRABOM (PTB) X 

2) REQ. ADM 7/2015 Ver. MÁRIO COVAS NETO (PSDB) 

Data do Requerimento: 10/08/2015 

REQUEIRO, nos termos regimentais, seja oficiado o Senhor Roberto Garibe, Secretário Municipal 
de Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB, para nos responder/enviar de FORMA URGENTE, o 
que segue; 

1) Há contrato da municipalidade com a AES/Eletropaulo vigente? Não o contrato que nos foi 
enviado (10/SES/2015 e nem seus anexos) que trata da apenas de iluminação pública ou de 
•são de energia exclusiva para o município, enquanto instituição. O contrato aqui requerido é 
aquele que diz que a AES/Eletropaulo é quem fornece energia para os munícipes da cidade de 
São Paulo (usuários comuns) de forma exclusiva. Se não o possui, informe por escrito o porquê. 
2) Relação completa, em forma de planilha Excel, contendo; quantidade de postes que esta 
empresa possui instalados na cidade de São Paulo com seus endereços completos. Se não 
possui esta informação, relatar o porquê. 
3) A PMSP recebe algum valor por esta cessão de espaço (para instalação dos postes) da 
AES/Eletropaulo? A Prefeitura paga pelos novos postes que necessitarem ser instalados? 
4) A PMSP tem dívida com AES/Eletropaulo? De quanto é esta dívida? Enviar planilha 
especificando esta dívida com os seguintes detalhes; qual unidade(s) é(são) devedora(s), onde 
ela(s) se encontra(m), qual valor(es) devido(s), desde que data é devido e qual a previsão de 
pagamento para os mesmos. 
5) Existe participação, ao menos como interveniente/anuente, da Prefeitura de São Paulo nos 
contratos que a AES Eletropaulo tem com as empresas de telecomunicação, que sublocam os 
postes para estender seus fios, como NET, Vivo, Telefônica, Claro, GVT, etc.? Em caso positivo 
nos enviar cópia dos mesmos. Em caso negativo, informar, por escrito, o porquê não possui. 
De quem é a responsabilidade pela manutenção, fiscalização e cumprimento das regras no que 
*refere ao enorme número de fios instalados nos postes. Havendo irregularidades constatadas, 
quem autua quem? De que forma? Há multa prevista? 

Votação: Aprovado ' 
Favor Contra Abst. 

Ver. ANDREA MATARAZZO (PSDB) 

Ver. MÁRIO COVAS NETO (PSDB) X 

Ver. VALDECIR CABRABOM (PTB) X 

3) REQ. ADM 8/2015 
	

Ver. MÁRIO COVAS NETO (PSDB) 

Data do Requerimento: 10/08/2015 
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Comissão de Administração Pública 
Pauta da 40  Reunião Subcomissão Eletropaulo de 2015 

Data da Reunião: 19/08/2015 - Horário: 13:30 horas 
Local: Plenário 1 9- de Maio - 1 2  andar 

ruga 5".2.22...... de  

Proceeso 

Ana Lúcia de Oliveira So 
RF. 100.823 - SGP-1 

~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUEIRO, nos termos regimentais, seja oficiado o Senhor Marcos A. S. Romano, Diretor do 
Departamento de Controle de Uso das Vias Públicas — CONVIAS - Coordenador da Comissão de 
Entendimentos com Concessionárias — CEC e Coordenador da Câmara Técnica de Gestão de 
Redes Aéreas - CTGRA, para nos responder/enviar de FORMA URGENTE, o que segue; 

1) Há contrato da municipalidade com a AES/Eletropaulo vigente? Não o contrato que nos foi 
enviado (10/SES/2015 e nem seus anexos) que trata da apenas de iluminação pública ou de 
cessão de energia exclusiva para o município, enquanto instituição. O contrato aqui requerido é 
aquele que diz que a AES/Eletropaulo é quem fornece energia para os munícipes da cidade de 
São Paulo (usuários comuns) de forma exclusiva. Se não o possui, informe por escrito o porquê. 
2) Relação completa, em forma de planilha Excel, contendo; quantidade de postes que esta 
empresa possui instalados na cidade de São Paulo com seus endereços completos. Se não 
possui esta informação, relatar o porquê. 
2) A PMSP recebe algum valor por esta cessão de espaço (para instalação dos postes) da 
I.S/Eletropaulo? A Prefeitura paga pelos novos postes que necessitarem ser instalados? 
4) A PMSP tem dívida com AES/Eletropaulo? De quanto é esta dívida? Enviar planilha 
especificando esta dívida com os seguintes detalhes; qual unidade(s) é(são) devedora(s), onde 
ela(s) se encontra(m), qual valor(es) devido(s), desde que data é devido e qual a previsão de 
pagamento para os mesmos. 
5)Existe participação, ao menos como interveniente/anuente, da Prefeitura de São Paulo nos 
contratos que a AES Eletropaulo tem com as empresas de telecomunicação, que sublocam os 
postes para estender seus fios, como NET, Vivo, Telefônica, Claro, GVT, etc.? Em caso positivo 
nos enviar cópia dos mesmos. Em caso negativo, informar, por escrito, o porquê não possui. 
De quem é a responsabilidade pela manutenção, fiscalização e cumprimento das regras no que 
se refere ao enorme número de fios instalados nos postes. Havendo irregularidades constatadas, 
quem autua quem? De que forma? Há multa prevista? 

Votação: Aprovado 
Favor Contra Abst. 

Ver. ANDREA MATARAZZO (PSDB) 

Ver. MÁRIO COVAS NETO (PSDB) X 

Ver. VALDECIR CABRABOM (PTB) X 

4) REI ADM 9/2015 Ver. MÁRIO COVAS NETO (PSDB) 

Data do Requerimento: 11/08/2015 

REQUEIRO, nos termos regimentais, seja mais uma vez convidado o Presidente da NET, José 
Antonio Guaraldi Felix, para comparecer a esta Subcomissão e nos esclarecer assuntos relativos 
às locações de postes (contrato de compartilhamento de infraestrutura) e assuntos congêneres / 
assemelhados, junto a AES/Eletropaulo, na cidade de São Paulo. 
Em tempo, agradecemos a resposta e indicação do mesmo, para que convidemos o Senhor João 
Moura, Presidente Executivo da TelComp — Associação Brasileira das Prestadoras de Serviços de 
Telecomunicações Competitivas, o que certamente acontecerá breve, mas fazemos questão de 
receber o Senhor Guaraldi nesta casa de leis. 

Votação: Aprovado 
Favor Contra Abst. 

Ver. ANDREA MATARAZZO (PSDB) 

Ver. MÁRIO COVAS NETO (PSDB) X 

Ver. VALDECIR CABRABOM (PTB) X 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 Fone (11)3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAUSARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Comissão de Administração Pública 
Pauta da 4 Reunião Subcomissão Eletropaulo de 2015 

Data da Reunião: 19/08/2015 - Horário: 13:30 horas 
Local: Plenário lg de Maio - 1(2  andar 

a'  13 0  

Processo n03 	-I S.  

Ana Lúcia de Oliveira 
RF. 100.823 - SGP- 

5) REQ. ADM 10/2015 Ver. MÁRIO COVAS NETO (PSDB) 

Data do Requerimento: 11/08/2015 

REQUEIRO, nos termos regimentais, seja mais uma vez convidado o Presidente da VIVO / 
TELEFÔNICA, Senhor Amos Genish, para comparecer a esta Subcomissão e nos esclarecer 
assuntos relativos às locações de postes (contrato de compartilhamento de infraestrutura) e 
assuntos congêneres / assemelhados, junto a AES/Eletropaulo, na cidade de São Paulo. 
Em tempo, agradecemos a resposta e indicação do mesmo, para que convidemos o Senhor 
Enylson Flávio Martinez Camolesi, Diretor Executivo de Assuntos Institucionais da empresa 
Vivo/Telefônica, o que certamente acontecerá breve, mas fazemos questão de receber o Senhor 
Genish nesta casa de leis. 

le 

Votação: Aprovado 
Favor Contra Abst.  

Ver. ANDREA MATARAZZO (PSDB) 

Ver. MÁRIO COVAS NETO (PSDB) X 

Ver. VALDECIR CABRABOM (PTB) X 

6) REQ. ADM 11/2015 Ver. MÁRIO COVAS NETO (PSDB) 

Data do Requerimento: 11/08/2015 

REQUEIRO, nos termos regimentais, seja convidado o Presidente da TELCOMP — Associação 
Brasileira das Prestadoras de Serviços de Telecomunicações Competitivas, Senhor João Moura, 
para comparecer a esta Subcomissão e nos esclarecer assuntos relativos aos Contratos de 
Compartilhamento de Infraestrutura da AES/Eletropaulo com as operadoras de telefonia fixa, 
internet, fibra óptica e demais congêneres e assemelhados que se utilizam dos postes de energia 
na cidade de São Paulo. 

ai 

Votação: Aprovado 
Favor Contra Abst. 

Ver. ANDREA MATARAZZO (PSDB) 

Ver. MÁRIO COVAS NETO (PSDB) X 

Ver. VALDECIR CABRABOM (PTB) X 

7) REQ. ADM 12/2015 Ver. MÁRIO COVAS NETO (PSDB) 

Data do Requerimento: 11/08/2015 

REQUEIRO, nos termos regimentais, seja convidado o Diretor Executivo de Assuntos 
Institucionais da Vivo/Telefônica, Senhor Enylson Flávio Martinez Camolesi, para comparecer a 
esta Subcomissão e nos esclarecer assuntos relativos ao Contrato de Compartilhamento de 
Infraestrutura da AES/Eletropaulo com a Vivo/Telefônica. 

Votação: Aprovado 
Favor Contra Abst. 

Ver. ANDREA MATARAZZO (PSDB) 

Ver. MÁRIO COVAS NETO (PSDB) X 

Ver. VALDECIR CABRABOM (PTB) X 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 Fone (11)3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Proceeso 31 -01 —4 S 
Câmara Municipal de São Paulo Oilveire 

RF. 100.823 - SGP- Gabinete do Vereador Mario Covas Neto 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

SUBCOMISSÃO DA ELETROPAULO  

REQUERIMENTO N° 00612015  

CONSIDERANDO que o requerimento 01/2015 (Of. SGP-12 n° 183/2015) .não 

foi completamente respondido através do Oficio ATL N° 275/2015 datado de 

08/06/2015 encaminhado pela Secretario de Governo (Docrec 495/2015) 

• copia em anexo: 

REQUEIRO, nos termos regimentais, seja oficiado o Senhor Secretário 

Francisco Macena da Silva, da Secretaria de Governo Municipal, para nos 

responder/enviar de FORMA URGENTE, já que o pedido original tem mais de 

90 dias e não foi atendido em sua plenitude, o que segue; 

• 

1) Há contrato da municipalidade com a AES/Eletropaulo vigente? Não o 

contrato que nos foi enviado (10/SES/2015 e nem seus anexos) que 

trata da apenas de iluminação pública ou de cessão de energia 

exclusiva para o município, enquanto instituição. O contrato aqui 

requerido é aquele que diz que a AES/Eletropaulo é quem fornece 

energia para os munícipes da cidade de São Paulo (usuários comuns) 

de forma exclusiva. Se não o possui, informe por escrito o porquê. 

2) Relação completa, em forma de planilha Excel, contendo; quantidade de 

postes que esta empresa possui instalados na cidade de São Paulo com 

seus endereços completos. Se não possui esta informação, relatar o 

porquê. 

3) A PMSP recebe algum valor por esta cessão de espaço (para instalação 

dos postes) da AES/Eletropaulo? A Prefeitura paga pelos novos postes 

que necessitarem ser instalados? 

Viaduto Jacarel, 100 — 3.° andar— sala 307— Cep 01319-900 — Fone: 3396-4444 
E-mail: covasQcamara.sp.dov.br  Site: www.mariocovasneto.com.br  



43c_ 

Processo n° 	.oi. iS  

Câmara Municipal de São POIO:2°3"r sirg 

Gabinete do Vereador Mario Covas Neto • 

4) A PMSP tem dívida com AES/Eletropaulo? De quanto é esta dívida? 

Enviar planilha especificando esta dívida com os seguintes detalhes; 

qual unidade(s) é(são) devedora(s), onde ela(s) se encontra(m), qual 

valor(es) devido(s), desde que data é devido e qual a previsão de 

pagamento para os mesmos. 

5) Existe participação, ao menos como interveniente/anuente, da Prefeitura 

de São Paulo nos contratos que a AES Eletropaulo tem com as 

empresas de telecomunicação, que sublocam os postes para estender 

seus fios, como NET, Vivo, Telefônica, Claro, GVT, etc.? Em caso 

positivo nos enviar cópia dos mesmos. Em caso negativo, informar, por 

escrito, o porquê não possui. 

6) De quem é a responsabilidade pela manutenção, fiscalização e 

cumprimento das regras no que se refere ao enorme número de fios 

instalados nos postes. Havendo irregularidades constatadas, quem 

autua quem? De que for 

Vereador 

Viaduto Jacarei, 100— 3.° andar— sala 307— Cep 01319-900 — Fone: 3396-4444 
E-mail: covasQcamara.sp.gov.br  Site: www.mariocovasneto.com.br  



Processo re, 	- 

Câmara Municipal de São Pauloicoomm RF. 100-1323 • P,1 
Gabinete do Vereador Mario Covas Neto 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

SUBCOMISSÃO DA ELETROPAULO  

REQUERIMENTO 007/2015  

REQUEIRO, nos termos regimentais, seja oficiado o Senhor Roberto Garibe, 

Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB, para nos 

responder/enviar de FORMA URGENTE, o que segue; 

1) Há contrato da municipalidade com a AES/Eletropaulo vigente? Não o 

contrato que nos foi enviado (10/SES/2015 e nem seus anexos) que 

trata da apenas de iluminação pública ou de cessão de energia 

exclusiva para o município, enquanto instituição. O contrato aqui 

requerido é aquele que diz que a AES/Eletropaulo é quem fornece 

energia para os munícipes da cidade de São Paulo (usuários comuns) 

de forma exclusiva. Se não o possui, informe por escrito o porquê. 

2) Relação completa, em forma de planilha Excel, contendo; quantidade de 

postes que esta empresa possui instalados na cidade de São Paulo com 

seus endereços completos. Se não possui esta informação, relatar o 

porquê. 

3) A PMSP recebe algum valor por esta cessão de espaço (para instalação 

dos postes) da AES/Eletropaulo? A Prefeitura paga pelos novos postes 

que necessitarem ser instalados? 

4) A PMSP tem dívida com AES/Eletropaulo? De quanto é esta dívida? 

Enviar planilha especificando esta dívida com os seguintes detalhes; 

qual unidade(s) é(são) devedora(s), onde ela(s) se encontra(m), qual 

valor(es) devido(s), desde que data é devido e qual a previsão de 

pagamento para os mesmos. 

Viaduto Jacarei, 100— 3.° andar— sala 307— Cep 01319-900 — Fone: 3396-4444 
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3 14 	do  

Proccuo 

Câmara Municipal de São PO3Rd,r20,fitip.  
Gabinete do Vereador Mano Covas Neto: 

5) Existe participação, ao menos como interveniente/anuente, da Prefeitura 

de São Paulo nos contratos que a AES Eletropaulo tem com as 

empresas de telecomunicação, que sublocam os postes para estender 

seus fios, como NET, Vivo, Telefônica, Claro, GVT, etc.? Em caso 

positivo nos enviar cópia dos mesmos. Em caso negativo, informar, por 

escrito, o porquê não possui. 

6) De quem é a responsabilidade pela manutenção, fiscalização e 

cumprimento das regras no que se refere ao enorme número de fios 

instalados nos postes. Havendo irregularidades constatadas, quem 

autua quem? De que forma? Há multa prevista? 

Vereador 

Viaduto Jacareí, 100 — 3.° andar— sala 307— Cep 01319-900 — Fone: 3396-4444 
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Câmara Municipal de São noto:2°3"resfrg 
Gabinete do Vereador Mario Covas Neto 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

SUBCOMISSÃO DA ELETROPAULO  

REQUERIMENTO 008/2015  

REQUEIRO, nos termos regimentais, seja oficiado o Senhor Marcos A. S. 

Romano, Diretor do Departamento de Controle de Uso das Vias Públicas — 

• 
CONVIAS - Coordenador da Comissão de Entendimentos com 

Concessionárias — CEC e Coordenador da Câmara Técnica de Gestão de 

Redes Aéreas - CTGRA, para nos responder/enviar de FORMA URGENTE, o 

que segue; 

• 

1) Há contrato da municipalidade com a AES/Eletropaulo vigente? Não o 

contrato que nos foi enviado (10/SES/2015 e nem seus anexos) que 

trata da apenas de iluminação pública ou de cessão de energia 

exclusiva para o município, enquanto instituição. O contrato aqui 

requerido é aquele que diz que a AES/Eletropaulo é quem fornece 

energia para os munícipes da cidade de São Paulo (usuários comuns) 

de forma exclusiva. Se não o possui, informe por escrito o porquê. 

2) Relação completa, em forma de planilha Excel, contendo; quantidade de 

postes que esta empresa possui instalados na cidade de São Paulo com 

seus endereços completos. Se não possui esta informação, relatar o 

porquê. 

3) A PMSP recebe algum valor por esta cessão de espaço (para instalação 

dos postes) da AES/Eletropaulo? A Prefeitura paga pelos novos postes 

que necessitarem ser instalados? 

4) A PMSP tem dívida com AES/Eletropaulo? De quanto é esta dívida? 

Enviar planilha especificando esta dívida com os seguintes detalhes; 

qual unidade(s) é(são) devedora(s), onde ela(s) se encontra(m), qual 

Viaduto Jacaref, 100 — 3.° andar — sala 307— Cep 01319-900 — Fone: 3396-4444 
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Folha tf 	6  

Processo 031 -O 

Câmara Municipal de São PÃCiac34":W. 
Gabinete do Vereador Mario Covas Neto 

valor(es) devido(s), desde que data é devido e qual a previsão de 

pagamento para os mesmos. 

5) Existe participação, ao menos como interveniente/anuente, da Prefeitura 

de São Paulo nos contratos que a AES Eletropaulo tem com as 

empresas de telecomunicação, que sublocam os postes para estender 

seus fios, como NET, Vivo, Telefônica, Claro, GVT, etc.? Em caso 

positivo nos enviar cópia dos mesmos. Em caso negativo, informar, por 

escrito, o porquê não possui. 

6) De quem é a responsabilidade pela manutenção, fiscalização e 

cumprimento das regras no que se refere ao enorme número de fios 

instalados nos postes. Havendo irregularidades constatadas, quem 

autua quem? De que forma? Há multa prevista? 

Mario Covas Neto 

Vereador 

Viaduto Jacarei, 100 — 3.° andar— sala 307— Cep 01319-900 — Fone: 3396-4444 
E-mail: covasQcamara.sp.gov.br  Site: www.mariocovasneto.com.br  



- APROVADO 

Folha n' 	 do, 

Processo n° 	táS., 

Câmara Municipal de São„Paulodeotwo 
R5F.100.01523 

Gabinete do Vereador Mario Covas Neto 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

SUBCOMISSÃO DA ELETROPAULO  

REQUERIMENTO 009/2015 

REQUEIRO, nos termos regimentais, seja mais uma vez convidado o 

Presidente da NET, José Antonio Guaraldi Felix, para comparecer a esta 

Subcomissão e nos esclarecer assuntos relativos às locações de postes 

• 

	

	(contrato de compartilhamento de infraestrutura) e assuntos congêneres / 

assemelhados, junto a AES/Eletropaulo, na cidade de São Paulo. 

Em tempo, agradecemos a resposta e indicação do mesmo, para que 

convidemos o Senhor João Moura, Presidente Executivo da TelComp — 

Associação Brasileira das Prestadoras de Serviços de Telecomunicações 

Competitivas, o que certamente acontecerá breve, mas fazemos questão de 

receber o Senhor Guaraldi nesta casa de leis. 

Viaduto Jacarei, 100— 3.° andar— sala 307— Cep 01319-900— Fone: 3396-4444 
E-mail: covasQcamara.sp.gov.br  Site: www.mariocovasneto.com.br  



PRU;1D—E:NTE 

Folha ne_aL,  

Processo n° 3.4 -01 - 

Câmara Municipal de São P00100Ilvelra So 
R . Liu.023 SGP-1 

Gabinete do Vereador Mario Covas Neto 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

SUBCOMISSÃO DA ELETROPAULO  

REQUERIMENTO  010/2015 

REQUEIRO, nos termos regimentais, seja mais uma vez convidado o 

Presidente da VIVO / TELEFÔNICA, Senhor Amos Genish, para comparecer a 

esta Subcomissão e nos esclarecer assuntos relativos às locações de postes 

• (contrato de compartilhamento de infraestrutura) e assuntos congêneres / 

assemelhados, junto a AES/Eletropaulo, na cidade de São Paulo. 

Em tempo, agradecemos a resposta e indicação do mesmo, para que 

convidemos o Senhor Enylson Flávio Martinez Camolesi, Diretor Executivo de 

Assuntos Institucionais da empresa Vivo/Telefônica, o que certamente 

acontecerá breve, mas fazemos questão de receber o Senhor Genish nesta 

casa de leis. 

• 

A p 

Viaduto Jacarei, 100— 3.° andar— sala 307— Cep 01319-900 — Fone: 3396-4444 
E-mail: covas@camara.samov.br  Site: www.mariocovasneto.com.br  
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Sr. João Moura 

TELCOMP 

Avenida Irai, 438, Cjto. 44 

Moema — Capital — S.Paulo— CEP. 04082-001 

APROVADO 

Fona na  1 3 9  

Processo e:11:21.11 

Câmara Municipal de São PUMIP,r,":it 
Gabinete do Vereador Mario Covas Neto 

OOP 
12 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

SUBCOMISSÃO DA ELETROPAULO  

REQUERIMENTO 011/2015 

REQUEIRO, nos termos regimentais, seja convidado o Presidente da 

TELCOMP — Associação Brasileira das Prestadoras de Serviços de 

Telecomunicações Competitivas, Senhor João Moura, para comparecer a esta 

• Subcomissão e nos esclarecer assuntos relativos aos Contratos de 

Compartilhamento de Infraestrutura da AES/Eletropaulo com as operadoras de 

telefonia fixa, internet, fibra óptica e demais congêneres e assemelhados que 

se utilizam dos postes de energia na cidade de São Paulo. 

Viaduto Jacarel, 100— 3.° andar— sala 307— Cep 01319-900 — Fone: 3396-4444 
E-mail: covas@camara.sp.dov.br  Site." www.mariocovasneto.com.br  
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. 11(1111°.1111.F.  
1-6. 13!1.*NTL: ~■~Mel,  

Folha n'  49 i()  	do 

Processo ric'1,12j5.. 

Câmara Municipal de São Pà,Epigod,g'Irál, 
Gabinete do Vereador Mario Covas Neto 

119P 
2 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

SUBCOMISSÃO DA ELETROPAULO  

REQUERIMENTO  012/2015 

REQUEIRO, nos termos regimentais, seja convidado o Diretor Executivo de 

Assuntos Institucionais da Vivo/Telefônica, Senhor Enylson Flávio Martinez 

Camolesi, para comparecer a esta Subcomissão e nos esclarecer assuntos 

• relativos ao Contrato de Compartilhamento de Infraestrutura da 

AES/Eletropaulo com a Vivo/Telefônica. 

Sr. Enylson Flávio Martinez Camolesi 

Diretor Executivo de Assuntos Institucionais 

Vivo/Telefónica 

Avenida Eng.''. Luis Carlos Berrini, 1376. 

Capital — S.Paulo — CEP. 04571-000 

Viaduto Jacarei, 100— 3.° andar— sala 307— Cep 01319-900 — Fone: 3396-4444 
E-mail: covase.camarasp.gov.br  Site: www.mariocovasneto.com.br  



Sala da Comissão de Administração Pública, 19 de agos 

And Matarazz 

Jonas Camisa Nova 

• 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha ,d Liiliiide  

Processo n°31 .04 '15 

Ana Lúcia de 011veltsNi 
RF. 100 023 SG ' 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

REQUERIMENTO N° 31/2015 

CONSIDERANDO a necessidade de se continuar apurando o relacionamento 

da municipalidade com a Eletropaulo, seus contratos (se houver), suas 

renovações, seus anexos e seus aditivos, suas permissões, além dos contratos 

de sublocação desta com as demais empresas que se utilizam destes postes; 

CONSIDERANDO que o quanto apurado até o presente momento não se 

mostra suficiente para elaboração do relatório previsto no art. 56 do Regimento 

Interno; 

Requeiro, nos termos regimentais, art. 46, inciso II, c/c art. 47, inciso IV, alínea 

a, item 2, juntamente com o art. 56, seja prorrogado o prazo inicial de 90 

dias por mais 120 dias. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4213 www.camara.sp.gov.br  



Fls. 32- — Do Livro de ATAS 

Folha ir/ 02,  

Processo noãiza 

Ana Ude do Melro 
RF. 100.823 

Alessandro Guedes (PT) 

Rodolfo Despachante (PHS) 

Valdecir Cabrabom (PTB) • 
Ana Lú 	A cl .dé 	ivei 	o sa 9L4 

,Sàcretária 

Roberto Cassio gonçalves 
Secretári o  

ATA DA DÉCIMA SETIMA REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NO ANO DE DOIS MIL E QUINZE — TERCEIRA 
SESSÃO LEGISLATIVA DA DÉCIMA SEXTA LEGISLATURA. 

Aos dezenove dias do mês de agosto do ano de dois mil e quinze, às treze horas, no 
Plenário 10  de Maio, 1° andar, reuniu-se a Comissão de Administração Pública, para a 
realização da décima sétima reunião ordinária da comissão sob a vice-presidência do 
Vereador Mario Covas Neto (PSDB) e presentes os vereadores Alessandro Guedes 
(PT), Rodolfo Despachante (PHS) e Valdecir Cabrabom (PTB). Iniciaram os trabalhos o 
presidente passou aos itens da pauta PLs 160/2014; 410/2014; 512/2014 e PR 6/2014 
colocados a votos, aprovados. Nada mais havendo a ser tratado foram encerrados os 
trabalhos. E, para constar, nos Elaine Gonçalves Gavioli RF 100.465, Ana Lúcia de 
Oliveira Sousa RF 100.823 e Roberto Cassio Gonçalves RF 101.252 lavramos a 
presente ata, que lida e achada conforme, segue aissirada pelos membros e por nos 
subscrita. 

Mario Covas Neto (PSDB) Vice-P - ente  

I 
Elaine Gonçalvés0avioli 

1 Secrett:iá .' \ 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE  -5  	 
Pág. 	, 	 - 

Conferido 	  



í'.utita n' 	3 _ do  

Proceseo n°3121.2.LS. 

Ana Lúcia de Oliveira 
R, F. 100,323 - SGP- CACARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

SUBCOMISSÃO "ELETROPAULO" 
"Contrato da municipalidade com a Eletropaulo, suas renovações, seus anexos e 
seus aditivos, suas permissões, além dos contratos de sublocação desta com as 

demais empresas que se utilizam destes postes" 

São Paulo, 19 de agosto de 2015. 

Oficio CAP n° 006/2015 

Senhor Presidente, 

Na qualidade de Presidente da Subcomissão 
"Eletropaulo" para tratar: "Contrato da municipalidade com a Eletropaulo, suas 

renovações, seus anexos e seus aditivos, suas permissões, além dos contratos de 

sublocação desta com as demais empresas que se utilizam destes postes", 
conforme requerimento 0912015 aprovado na reunião ordinária do dia 19 de agosto 
para comparecer a esta Subcomissão e nos esclarecer assuntos relativos às 
locações de postes e assuntos congêneres / assemelhados, junto a 
AES/Eletropaulo, na cidade de São Paulo. 

Referida reunião poderá se realizar em 02 de setembro 
ou 16 de setembro (quarta-feira), com inicio às 13:30 horas, no Plenário 1° de Maio 
- 1° andar desta Edilidade. 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta 
consideração, colocando ao seu dispor para as informações,que julgue oportunas, a 
Secretaria desta Comissão. 

Man-O-Covas Neto 
Presidente--aa Subcomissão "Eletropaulo" 

Ilmo. Sr. 
José Antônio Guaraldi 
DD. Presidente da Empresa Net 
Rua Verbo Divino, 1356 
Telefone: (11) 3003-3448 - Chácara Santo Antônio 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 Sala 2013-A São Paulo - SP CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-3911 email: adm publicaecarnara sp 00V br 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Processo 

Ana Lúcia de Oliveira veta 
F. 100.823- SG 2 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

SUBCOMISSÃO "ELETROPAULO" 
"Contrato da municipalidade com a Eletropaulo, suas renovações, seus anexos e 
seus aditivos, suas permissões, além dos contratos de sublocação desta com as 

demais empresas que se utilizam destes postes" 

São Paulo, 19 de agosto de 2015. 

Ofício CAP n° 007/2015 

• 
Senhor Presidente, 

Na qualidade de Presidente da Subcomissão 
"Eletropaulo" para tratar: "Contrato da municipalidade com a Eletropaulo, suas 
renovações, seus anexos e seus aditivos, suas permissões, além dos contratos de 
sublocação desta com as demais empresas que se utilizam destes postes", 
conforme requerimento 10/2015 aprovado na reunião ordinária do dia 19 de agosto 
convido Vossa Senhoria para comparecer a esta Subcomissão e nos esclarecer 
assuntos relativos às locações de postes e assuntos congêneres / assemelhados, 
junto a AES/Eletropaulo, na cidade de São Paulo. 

Referida reunião poderá realizar se no dia 02 de setembro 
ou 16 de setembro p.f. (quarta-feira), com inicio às 13:30 horas, no Plenário 1° de 

411 Maio — 1° andar desta Edilidade. 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta 
consideração, colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a 
Secretaria desta Comissão. 

M4rio Covas Neto 	 expealçA0 
(co 8orrtn1 

Presidente da Subcomissão "Eletropaulo" 

Ilmo. Sr. 
Amos Genish 
DD. Presidente da Empresa Vivo Telefônica 
Av. Luis Carlos Berrini, 1376 - 19° andar 
Telefone: (11) 3430-5817 
Broklin 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 Sala 2013-A São Paulo - SP CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-3911 email: adm publicaecamara sp gov br 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

't. uIh 0 )LIS  

Processo n°2-01.35_, 

Ara Urda de Oliva Soirs 
RF. 100,r323 S 	-12 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

SUBCOMISSÃO "ELETROPAULO" 
"Contrato da municipalidade com a Eletropaulo, suas renovações, seus anexos e 
seus aditivos, suas permissões, além dos contratos de sublocação desta com as 

demais empresas que se utilizam destes postes" 

São Paulo, 19 de agosto de 2015. 

Oficio CAP n° 008/2015 • 
Senhor Presidente, 

Na qualidade de Presidente da Subcomissão 
"Eletropaulo" para tratar: "Contrato da municipalidade com a Eletropaulo, suas 
renovações, seus anexos e seus aditivos, suas permissões, além dos contratos de 
sublocação desta com as demais empresas que se utilizam destes postes", 
conforme requerimento 12/2015 aprovado na reunião ordinária do dia 19 de agosto 
convido Vossa Senhoria para comparecer a esta Subcomissão e nos esclarecer 
assuntos relativos ao contrato de Compartilhamento de lnfraestrutura da 
AES/Eletropaulo com a Vivo/Telefônica 

Referida reunião poderá realizar se no dia 02 de setembro 
ou 16 de setembro p.f. (quarta-feira), com inicio às 13:30 horas, no Plenário 1° de 

111 Maio — 1° andar desta Edilidade. 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta 
consideração, colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a 
Secretaria desta Comissão. 

Mario-Covas Neto 
Presidente da Subcomissão "Eletropaulo" 

limo. Sr. 
Enylson Flávio Martinez Camolesi 
DD. Diretor Executivo de Assuntos Institucionais 
da Vivo Telefônica 
Av. Luis Carlos Berrini, 1376 - 19° andar 
Telefone: (11) 3430-5817 
Brooklin 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sala 2013-A São Paulo - SP CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-3911 email: adm publicaRcamara Q0V.br 



Eciná /g G 	do 

Comissão de Administração Pública 
Pauta da 59  Reunião Subcomissão Eletropaulo de 2015 

Data da Reunião: 02/09/2015 - Horário: 13:30 horas 
Local: Plenário 1Q de Maio - 1Q andar 

Processo daP 	_ 

Ana Lúcia de Oliveira S 
RF. 100.323 - SGP- CAPAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTOS 

1) REQ. ADM 13/2015 Ver. MÁRIO COVAS NETO (PSDB) 

Data do Requerimento: 31/08/2015 

REQUEIRO, nos termos regimentais, seja oficiado o Senhor Ricardo Martins, Gerente de Clientes 
Corporativos da AES/Eletropaulo para que nos envie o mais breve possível; 
1)0s contratos da AES/Eletropaulo com as seguintes empresas, no que se refere exclusivamente 
ao compartilhamento dos postes na cidade de São Paulo: 
a.- Adminnet 
b.-America Net 
c.-Avvio 
d.-BC Conectividade 
le.-CTBC — Algar Multimídia S/A 
P-Embratel — Grupo Claro 
g.-G LAB Telecom 
h.-GVT 
i.-Horizons 
j.-Irapida Internet 
k.-João Paulo Americo 
1.-Levei 3 
m.-Megatelecom 
n.-Ascenty 
o.-iviultimidia TV 
p.-Mundivox 
q.-Natural Square 
r.-Netell 
s.-Smart Voip 
t.-Telebrás 
u.-TIM 
v.-01 
w.-TVA- Grupo Telefônica 
IT.-NET Serviços — Grupo Claro 
y.-Redfox 
z.-TDKOM 
2)Enviar planilha de Excel com valores atualizados de pagamento mensal, destas empresas, para 
com a AES/Eletropaulo, no que se refere ao compartilhamento dos postes, data base 31/8/2015, 
contendo os meses de 01/2015 à 08/2015. 

Votação: Aprovado 	 " 

Favor Contra Abst. 

Ver. ANDREA MATARAZZO (PSDB) X 

Ver. MÁRIO COVAS NETO (PSDB) 

Ver. VALDECIR CABRABOM (PTB) X 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaret, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 Fone (11)3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAPARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Comissão de Administração Pública 
Pauta da 5§ Reunião Subcomissão Eletropaulo de 2015 

Data da Reunião: 02/09/2015 - Horário: 13:30 horas 
Local: Plenário 1Q de Maio - 1Q andar 

FoRizn 1do 

Processo 

kea litcla dOtIve4f* 
RF.. 190.323 SGPA 

EXTRAPAUTA'= REQUERIMENTO 

2) RR). ADM 14/2015 Ver. VALDECIR CABRABOM (PTB) 

Data do Requerimento: 02/09/2015 

Requeiro, na forma regimental, que seja ENVIADO à ANEEL, na pessoa de seu presidente, os 
quesitos abaixo para que responda dando subsídios ao relatório desta Subcomissão: 
1.Qual a posição da ANEEL quanto as prefeituras terem direitos em relação a cobrança de IPTU 
dos espaços utilizados pelas concessionárias para instalação de postes? 
2.Qual a política da ANEEL em relação ao compartilhamento de espaços nos postes por outras 
interessadas que não as concessionárias de energia? Como se define a quantidade de pontos a 
serem compartilhados nos mesmos? 
3.Foi informado a esta comissão que, os valores obtidos pelo aluguel desses espaços, é revertido 

Ir "abatimento do valor das contas de energia". Como se faz esse abatimento? Quem fiscaliza os 
'Palores recebidos e também os valores abatidos nas contas de energia? Quais foram os valores 
abatidos nos últimos cinco anos referentes à cidade de São Paulo? 

Votação: Aprovado 
Favor Contra Abst. 

Ver. ANDREA MATARAZZO (PSDB) X 

Ver. MÁRIO COVAS NETO (PSDB) 

Ver. VALDECIR CABRABOM (PTB) X 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 Fone (11)3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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RECEBIDO 
Comissão de Administração Pública 

	

Em -xyg -Jois às 	1 5:1G 

	

RF 	 
uc a e e. Sousa 

F 100.823 -SGP-12 

FUI:á rtait--2 	 

Processo naaL5L- , 

Câmara 1171u,nicipal de SãoANglirvek8 
F. 	. 3 - SGP 

Gabinete' do Vereador Mario Covas Neto 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

SUBCOMISSÃO DA ELETROPAULO  

REQUERIMENTO  No_. i3/9015 

REQUEIRO, nos termos regimentais, seja oficiado o Senhor Ricardo Martins, 

Gerente de Clientes Corporativos da AES/Eletropaulo para que nos envie o 

mais breve possível; 

1) Os contratos da AES/Eletropaulo com as seguintes empresas, no que se 

refere exclusivamente ao compartilhamento dos postes na cidade de 

São Paulo: 

a. Adminnet 

b. America Net 

c. Avvio 

d. BC Conectividade 

e. CTBC — Algar Multimídia S/A 

f. Embratel — Grupo Claro 

g. G LAB Telecom 

h. GVT 

i. Horizons 

j. Irapida Internet 

k. João Paulo Americo 

I. Levei 3 

m. Megatelecom 

n. Ascenty 

o. Multimidia TV 

p. Mundivox 

q. Natural Square 

Viaduto Jacarei, 100— 3• 0  andar — sala 307— Cep 01319-900 — 
E-mail: covasacamarasp.qov.br  Site: www.mariocovas 



Folha ni 	 do 
"-• 1'1 -• 	

Processo no.34 -0i 	5 

Câmara Municipal de São\rFtaulo !eira S 
F. 100?.:., 

Gabinete do Vereador Mano Covas Neto 

r. Netell 

s. Smart Voip 

t. Telebrás 

u. TIM 

v. 01 

w. TVA- Grupo Telefônica 

x. NET Serviços — Grupo Claro 

y. Redfox 

z. TDKOM 

2) Enviar planilha de Excel com valores atualizados de pagamento mensal, 

destas empresas, para com a AES/Eletropaulo, no que se refere ao 

compartilhamento dos postes, data base 31/8/2015, contendo os meses 

de 01/2015 à 08/2015. 

io Covas Neto 

Vereador 

Viaduto Jacarei, 100— 3.° andar— sala 307— Cep 01319-900 — Fone: 3396-4444 
E-mail: covasacamara.sp.qov.br  Site: www.mariocovasneto.com.br  
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CAMAFtA MUNICIPAL DE ' 

-SA0 PAULO 
- s,• . 18°,GV VIÉRÈADOR',' 

, 	 • 

VALDECIR NASCIMENTO CABRABOM • 

.. 	 • 

À SUBCOMISSÃO ELETROPAULO _ - 
- - 

 

Nobre Vereador MariO,Covas -- Presidente da subcOrnissão,, ,  , 

REQUERIMENTO -N 2  4 ao I 5\ 

• 

Requeiro, na forma regimental, que seja ,ENVIADO ANEEL, na pessoa de seu presiplente, os , 	, 
quesitos abaixo para que responda dando subsídiOsaO relat&rio desta Subcomissão:‘` 

, 
Qual a posição da ANEEL quanto as prefeituras terem ,direitos em relação a cobrança - 
de IPTU dos espaços utilizados pelas concessionárias para instalação de postes? 

2. Qual a política da ANEEL em relação ao compartilhamento de espaços nos postes por , 
outras interessadas que não as concessionárias de energia? Como se define a 
quantidade de pOntos_a serem compartilhados nos mesmos? çr.  
Foi informado a esta com-  isão que, os valores obtidos pelo aluguel des`ses esp-aços», 

revertido ao - "abatimento do valor 'das Contas de energia". - Como .  se' faz esse 

abatimento? Quem fiscaliza os valores recebidos e também os valores abatidos nas 
contas 'de energia? Quais foram os valores abatidos nos últimos cinco anos referentes - 
à cidade de SãO Paulo?. 

ão Paulo, 02 de setembro de 2015., 

2 SEI 2015 

'VALDECIR 1C  ME 	CABRABÓM 
V ea 

   

 

PRESIDENTE 

 

   

,5 

. 	 • 	 . 	, 

- Palácio A nchieta Viaduto jacarei, 100 sala 1006 Bela Vista =São Paulo - SP CEP 01319-900 
- Fone (11) 3396-4305 Fax (11) 3396-3970 Site: http://~4.cabraborn.cOm  br,E-mail:,valdecircabrabomQCamara.SP nov.br  ' 
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Ana Lúcia de 00voill 
RF. 100.823 34P,  2 

• 

O MUNDO É DOS NEI'S 

São Paulo, 02 de setembro de 2015. 

Ao 

limo Sr. Mano Covas Neto • 	Presidente da Subcomissão "Eletropaulo" 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

SUBCOM ISSÃO "ELETROPAULO" 

"Contrato da municipalidade com a Eletropaulo, suas renovações, seus anexos e seus aditivos, 

suas permissões, além dos contratos de sublocação desta com as demais empresas que se 

utilizam destes postes" 

Ref.: Ofício CAP n° 00612015 

A CLARO S.A. (sucessora por incorporação da NET 

• 
SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO S.A.), com sede na Rua Florida, 1970, cidade e Estado 

de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o n° 40.432.544/0001-47, vem, respeitosamente à 

presença de Vossa Senhoria, informar o quanto segue: 

É com satisfação que recebemos o convite para participar do 

debate promovido por esta ilustre Subcomissão, a respeito de um tema de tanta 

relevância para a municipalidade, que é a contratação do uso de infraestrutura (postes) da 

empresa Eletropaulo pelas empresas prestadoras de serviços de telecomunicações. 



   

O MUNDO É DOS NETS 

fárptantoW 	rnof57=rq=7:75-sMITitôn icrGuaraldi Félin 

assumiu, recentemente, a presidência do grupo econômico NET/Embratel/CLARO e, em 

razão deste fato, assumiu alguns compromissos que o impedem de participar, 

pessoalmente, do referido debate. 

Não obstante, a fim de participarmos do debate proposto e 

de prestarmos todos os esclarecimentos necessários a esta digníssima Subcomissão, 

uggefii~áitrapgãorddiSfr,  Fet—tandk Ma~:15i,  retorogramação-Wmansi` ,~1 
çaa -erni-   bem como responsável por todos os assuntos relacionados à contratação de 

infraestrutura (postes) das concessionárias de energia elétrica do Brasil, há mais de 10 

anos. 

Ou seja, entendemos que, em razão de sua vasta 

experiência no tema, o Sr. Fernando Magalhães poderá colaborar muito com esta ilustre 

Subcomissão em reunião a ser realizada no dia 16 de setembro de 2015, âs 13:30 horas. 

• 
A CLA 	oveita a oportunidade para apresentar-lhes 

protestos de estima e elevada co 



Ana Lúclg de Oliveira Çtí 
RF. 100.N23 SG CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

SUBCOMISSÃO "ELETROPAULO" 
"Contrato da municipalidade com a Eletropaulo, suas renovações, seus anexos e 
seus aditivos, suas permissões, além dos contratos de sublocação desta com as 

demais empresas que se utilizam destes postes" 

São Paulo, 04 de setembro de 2015. 

110 	Ofício CAP n° 009/2015 

Senhor Gerente, 

Na qualidade de Presidente da Subcomissão 
"Eletropaulo" para tratar: "Contrato da municipalidade com a Eletropaulo, suas 
renovações, seus anexos e seus aditivos, suas permissões, além dos contratos de 
sublocação desta com as demais empresas que se utilizam destes postes", 
conforme requerimento 13/2015 aprovado na reunião ordinária do dia 02 de 
setembro p.p., solicito que Vossa Senhoria nos envie o mais breve possível os 
documentos solicitados no requerimento em anexo. 

• 	Na oportunidade, renovo meus votos de distinta 
consideração, colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a 
Secretaria desta Comissão. 

M'i ovas Neto 
Presidente da Subcomissão "Eletropaulo" 

Ilmo. Sr., 
Ricardo Martins 
Gerente de Clientes Corporativos da AES Eletropaulo 
Av. Dr. Marcos Penteado de Ulhoa Rodrigues, 939, 
7° Andar, Torre II — Tambore 
Barueri — SP 
CEP 06460-040 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4447 www.camara.sp.gov.br  



• CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Kcia n° j 2  5.3 	de 

Proc sso n°31.421 . 1 S 

Ana Lúcia dn 011velra 943 
RE. 1o0.:323 . sOP-i 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

SUBCOMISSÃO "ELETROPAULO" 
"Contrato da municipalidade com a Eletropaulo, suas renovações, seus anexos e 
seus aditivos, suas permissões, além dos contratos de sublocação desta com as 

demais empresas que se utilizam destes postes" 

São Paulo, 04 de setembro de 2015. 

• 	Ofício CAP n°010/2015 

Prezado Senhor, 

CÓPIA 

 

Na qualidade de Presidente da Subcomissão 
"Eletropaulo" para tratar: "Contrato da municipalidade com a Eletropaulo, suas 
renovações, seus anexos e seus aditivos, suas permissões, além dos contratos de 
sublocação desta com as demais empresas que se utilizam destes postes", 
conforme requerimento 10/2015 aprovado na reunião ordinária do dia 02 de 
setembro p.p., de autoria do vereador Valdecir Cabrabom requeiro que Vossa 
Senhoria nos envie o mais breve possível os documentos solicitados no 

1111 	requerimento em anexo. 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta 
consideração, colocando ao seu dispor, para as informa • - • - 'ulgue oportunas, a 
Secretaria desta Comissão. 

eto 
Presidente da S missão "Eletropaulo" 

ILMO. SR . 
Romeu Donizete Rufino 
Diretor Geral a 
Agência Nacional De Energia Elétrica - ANEEL 
SGAN 603 módulo I e J 
Brasília DF 
Telefone fax 061 2192-8333 
CEP 70830-110 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4447 www.camara.sp.gov.br  



	 do 

Procoeso 

Ana Lácla de Oliveira LM 
RF. 100.823 SGI 2 

CORREIO IRECEBIMEA 
AVISO DE 	1 	AR 

. I -1-1 	585 39 663 I 
DATA DE POSTAGEM 

7 B R 
DESTINATÁRIO 
ILMO SR. ROMEU DONIZETE RUFINO 

1 
MD. DIRETOR GERAL 
AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL 
SGAN 603 módulo I e J 
Brasília DF 
CEP 70830-110 

 

(CÓDIGO DE BARRAS OU N° DE REGISTRO DO OBJETO)  

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO DO AR  
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DAS COMISSÕES PERMANENTES 
VIADUTO JACARÉ, 100,2° ANDAR, SALA 213-A 
BELA VISTA - 01319-900 -SÃO PAULO - SP 

-- -- • DE DE P 	TAGEM 

;e7 ,,,, 1  
..,, 	CARIMBO  

(IDADE DE ENTREGA ....,' 

45.  
C 

1,7  

1N913 ...000,,, 

TENTATIVAS DE ENTREGA 
, 

_ 

DECLARAÇÃO DE CONTEÚDO (SUJEITO À VERIFICAÇÃO) 
Oficio CAP 10/2015 — Encaminha Requerimento ADM 14/2015 Subcomissão Eletropaulo. 

• h MOTIVO DE DEVOLUÇÃO RUBRICA E MATRICU 
CARTEIRO 

Joaquim 	01 
ite de Corr In 	tivIdade Certo 

/ 

4 

Mudou-se 5 	Recusado 
• . 	h 

Endereço insuficiente e 	Não procurado , 2° 
/ 	/ h 

Não existe o número 
, 

7 	Ausente 	A
ri 

3' 
/ 	/ 

Desconhecido Falecido 

, 

ATENÇÃO: 
Após 3(três) tentativas de entrega, devolver o objeto. _ 

- 9 Outros 
.. 	,. 	.-À.ouges 

	

.
2  1) 	- 	- _ 

. 

ASSINATURA DO RECEBEDOR 	 F enyaliva '-' • 	ocume.fgte 	 dl 

kRsistente à Gestão 	 1 5 SLI, r■ -ntr,r,r510 

QtAT4it ENTREGA 

lu 
NOME LEGíVEL DO RECEBEDOR N° DOC. DE IDENTIDADE 



Fa'rã 

Procossa rf.1.1.21,45, 

Ana Lúcia do °Min) 
W. 100.823 SOP 

Ofício CAP n°011/2015 

Senhor Secretário, 

SIIIRB .G  
'14  8 

.46 	1.3 
O 2  OU T 2015  

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

SUBCOMISSÃO "ELETROPAULO" 
"Contrato da municipalidade com a Eletropaulo, suas renovações, seus anexos e 
seus aditivos, suas permissões, além dos contratos de sublocação desta com as 

demais empresas que se utilizam destes postes". 

São Paulo, 1° de outubro de 2015. 

Na qualidade de Presidente da Subcomissão da 
Eletropaulo para tratar do Contrato da Municipalidade com a AES/Eletropaulo, suas 
renovações, seus anexos é seus aditivos, suas permissões, além dos contratos de 
sublocação destá com ás demais empresas que se utilizam dos postes na cidade de 
São Paulo, solicito as providências de Vossa Excelência no sentido de viabilizar a 
presença do Senhor Marco A. S. Romano, Diretor de Controle de Uso das Vias 
Públicas (CONVIAS) e, Coordenador da Comissão de Entendimentos com 
Concessionaria (GEO), para esclarecer assuntos referentes ao tema. A referida 
reunião será realizada no dia 14 de outubro, com início às 13:30 horas, no Plenário 
1° de Maio, desta Edilidade. 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta 
consideração, colocando-me ao seu dispor, para as informações que julgue 
oportunas. 

Mario Covas Neto 
Presidente da Subcomissão "Eletropaulo" 

Exmo. Senhor 
Roberto Nami Garibe Filho 
Secretário de Infraestrutura Urbana e Obras 
Av. São João 473 
Telefone: (11) 3337-9900 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sala 2013-A São Paulo - SP CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-3911 email: adm publicaRcamara.sp.pov.br   



ANEEL 

Fala n•  1-9  
Comissão de Administração Pública 

De: 	 Lôides Sousa Silva (Progresso) <loides.progresso@aneÂl igloiyd:m; 	ouve  som 
Enviado em: 	 quarta-feira, 21 de outubro de 2015 08:21 	 WO 323 S P-12 
Para: 	 Comissão de Administração Pública 
Assunto: 	 RES: Of 10-15 Subcomissão Eletropaulo -Com Administração Publica 

Bom dia! 

Recebemos o fax, e o documento original. Os mesmos já estão na Superintendência de 
Regulação de Serviços de Distribuição (SRD) 
Para mais informações por gentileza favor ligar 2192-8927 o número do protocolo desde 
documento: 48513.025079/2015-00  

Atenciosamente, 

Lôides Sousa Silva Gomes 
Recepcionista 
Gabinete do Diretor Geral - GDG 
Telefone: (61) 2192-8333 
Fax: (61) 2192- 8467 
Loides.progressoaaneelgov.br  
www.aneel.gov.br  

Consumo consciente de energia: levante essa bandeira. 
actue aqui e saiba mais! 

De: Comissão de Administração Pública [mailto:adm publica(acamara.sp.gov.br ] 
Enviada em: terça-feira, 20 de outubro de 2015 17:31 
Para: Leoides Sousa Silva (Progresso) 
Assunto: Of 10-15 Subcomissão Eletropaulo -Com Administração Publica 

Sra. Loydes, 
•oa tarde! 

Segue anexo Of. CAP n° 10/2015 Subcomissão "Eletropaulo", endereçado ao Sr. Romeu 
Donizete Rufino, Diretor Geral da ANEEL, no qual solicita informações junto a ANEEL para esta 
comissão conforme requerimento n° 14/2015 de autoria do vereador Valdecir Cabrabom 
aprovado em reunião da subcomissão no dia 02/09 pp, encaminhado por carta com AR JH 
58539663 7 BR recebido no protocolo geral da Aneel em 15/09 pp. 

Conforme entendimento telefônico hoje, com a Sra., por gentileza veja se e possível verificar 
onde encontra-se o mencionado oficio. 

Grata desde já, pela atenção, nos colocamos a disposição para quaisquer dúvidas 

Anexo: 
Of. CAP n° 10/2015; Req. n° 14/2015 e Recibo AR 

Elaine Gavioli e Ana Lucia de Sousa 

1 



Ate nciosam 

n° 56 	de 

n031421112, 

Atm 1 ,f c±,! Mv* 0110 
$ 12 

AES Eletropaulo 

Barueri, 19 de outubro de 2015 

Assunto: Resposta Ofício N°. 09/2015 

Prezado Presidente, 

Em atenção ao solicitado por V.Ex.a no ofício em epígrafe, servimo-nos da 
presente para esclarecer o quanto segue: 

Com o recebimento da demanda desta colenda subcomissão e em atenção as 
cláusulas de confidencialidade previstas no Contrato de Compartilhamento de 
Infraestrutura celebrado entre as partes, esta concessionária notificou as empresas 
para que autorizarem a divulgação das informações solicitadas. 

Não obstante os esforços, até o presente momento a AES Eletropaulo não 
recebeu anuência das referidas empresas de telecomunicações para envio das 
informações solicitadas. 

Na presente data, esta companhia reiterou a solicitação junto as entidades e 
aguarda as manifestações. 

Sendo o que nos cabia neste momento, renovamos nesta oportunidade 
protestos de elevada estima e consideração e nos colocamos à disposição para 
esclarecimentos que se fizerem necessários. 

• 

Pedro Henrique Fiorelli 

Gerente de Relações Institucionais 

Exmo. Senhor Mario Covas Neto 
Presidente da Subcomissão "Eletropaulo" 

Câmara Municipal de São Paulo 

004321 

Avenida Marcos Penteado de Ultgia Rodrigues, 939 — Torre II— Barueri 
06460-040 — São Paulo — São Paulo — Brasil 	 1 



RECEBIDO 
Comissão de Administração Pública 

10-a0 	às  r4  
RI • 	RF 	 

a Lúcia de O. Sousa 
RF. 100.823 - SGP-12 



Comissão de Administração Pública 
Pauta da 63  Reunião Subcomissão Eletropaulo de 2015 

Data da Reunião: 16/09/2015 - Horário: 13:30 horas 
Local: Plenário 1° de Maio - 1° andar 

n°15.2 

Processo n° 

Analú0 de Oliveira ItSf 

RF. 100.323 SG 12 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

CONXIDAD 

1 - Requerimento 09/2015 - de autoria do Vereador Mário Covas Neto - convida o Senhor José 
Antônio Guaraldi, que será representado pelo Senhor Fernando Magalhães, Diretor de 
Programação e insumos da Empresa Net(presença confirmada). 

• 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 Fone (11)3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Folha n• 	  

Processo n°W-  ° ( 

Ana Lúcia de 01, 	Una 
ATA DA SEXTA REUNIÃO DA SUBCOMISSÃO ELETRON&U/Rie 	'CilgiA NO 
ÂMBITO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA QUE 1--  á TA DO TEMA 
"CONTRATO DA MUNICIPALIDADE COM A ELETROPAULO, SUAS RENOVAÇÕES, 
SEUS ANEXOS E SEUS ADITIVOS, SUAS PERMISSÕES, ALÉM DOS CONTRATOS 
DE SUBLOCAÇÃO DESTA COM AS DEMAIS EMPRESAS QUE SE UTILIZAM 
DESTES POSTES", DO ANO DE DOIS MIL E QUINZE — TERCEIRA SESSÃO 
LEGISLATIVA DA DÉCIMA SEXTA LEGISLATURA. 

Aos dezesseis 'dias do mês de setembro do ano de dois mil e quinze, às treze e trinta 

horas, no Pienáricil° de Maio, 10  andar, reuniu-se os vereadores Mario Covas Neto 

(PSDB) Rodolfo Despachante e Valdecir Cabrabom (PTB) para a realização da sexta 

reunião da Subcomissão ,"Eletropaulo" para tratar "Contrato da municipalidade com a 

Eletropaulo, suas renovações, seus anexos e seus aditivos, suas permissões, além dos 

contratos de sublocação deita dom as demais empresas que se utilizam destes 

postes". Iniciados os trabalhos sob a presidência do Vereador Mario Covas Neto o 

Presidente informou ;que :foi convidado para esta reunião o senhor José Antônio 

Guaraldi Felix, Presidente da Empresa Net através do Requerimento n ° 09/2015 

aprovados na reunião de'19 de'abliálol  de 2015, o Senhor José Antônio Guaraldi Felix, 

esta sendo representando pelo senhor Fernando Magalhaes, Diretor de Programação e 

Insumos. Também estava Presente à_ senhor André Luis Buontempo, Diretor de•

Operações — Cluster São PaulWaysegiiir o presidente passou a palavra ao diretor da 

Net, os vereadores; -fizeram:eseusíquestionamentos que foram respondidos pelos '" • ", • ,""'"'""4-  
4494g• 441iVikiátaiL 	-~4t1:=4-  

rePreSentanteS. Nada mais haven
OrtLZ
do a ser tratado foram encerrados os trabalhos. E, 

para constar, nos"Elaine'Gonçalves Gavioli RF 100.465 e Ana Lúcia de Oliveira Sousa 

RF 100.823 lavramos ' a Presente ata, que lida e achada conforme, segue assinada 

pelos mem ros e pon nos subscrita. 

Elaine 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE t 	1/ JO 

Pág.  103 	Cot. ' 

Conferida 

FI 36 — Do Livro de ATAS 



fi .  1 I 	do 

Ana Lt'sc33 de Oliveira So 
RF, 1C0.823 e SCIP-1 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Comissão de Administração Pública 
Pauta da 78  Reunião Subcomissão Eletropaulo de 2015 

Data da Reunião: 14/10/2015 - Horário: 13:30 horas 
Local: Plenário 1° de Maio - 1° andar 

CONVIDADO: SENHOR MARCO A. S. ROMANO, DIRETOR DE CONTROLE DE USO DAS 
VIAS PÚBLICAS (CONVIAS), COORDENADOR DA COMISSÃO DE ENTENDIMENTOS COM 
CONCESSIONARIA (CEC). 
(PRESENÇA CONFIRMADA) 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 Fone (11)3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Comissão de Administração Pública 
Pauta da 89  Reunião Subcomissão Eletropaulo de 2015 

Data da Reunião: 28/10/2015 - Horário: 13:30 horas 
Local: Plenário 1° de Maio - 1° andar 

Folha n• 1 	do 

Processo rf1'3 •À ° I S- 

AN! Lúcia de Oliveira Cgf 
RF. 100.823 tlesf.' 2 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

CONVIDADOS 

Em atendimento ao requerimento ng 12/2015 de autoria do Vereador Mario Covas Neto - 
convidado o Diretor Executivo de Assuntos Institucionais da Vivo/Telefônica, Senhor Enylson 
Flávio Martinez Camolesi, para esclarecer assuntos relativos ao Contrato de Compartilhamento 
de Infraestrutura da AES/Eletropaulo com a Vivo/Telefônica. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 Fone (11)3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Folha 	 oo 

Processo ne34 -`0_1 -4 5 r 

Ana Lúcia de 011vel 	OSP 
RF. 100.823 	-12 

Fls. -40 — Do Livro de ATAS 

ATA DA OITAVA REUNIÃO DA SUBCOMISSÃO ELETROPAULO, CONSTITUÍDA NO 
ÂMBITO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA QUE TRATA DO TEMA 
"CONTRATO DA MUNICIPALIDADE COM A ELETROPAULO, SUAS RENOVAÇÕES, 
SEUS ANEXOS E SEUS ADITIVOS, SUAS PERMISSÕES, ALÉM DOS CONTRATOS 
DE SUBLOCAÇÃO DESTA COM AS DEMAIS EMPRESAS QUE SE UTILIZAM 
DESTES POSTES", DO ANO DE DOIS MIL E QUINZE — TERCEIRA SESSÃO 
LEGISLATIVA DA DÉCIMA SEXTA LEGISLATURA. 

Aos vinte e oito dias do mês de outubro do ano de dois mil e quinze, às treze e trinta 
horas, no Plenário 1° de Maio,  10 andar, reuniu-se os vereadores Andrea Matarazzo 
(PSDB), Marib Covas Neto _(e:0);Vaidécir Cabrabom (PTB), Alessandro Guedes 
(PT), Jonas Camisa Nova. '(DEM)Wra,"i -eà‘lização da oitava reunião da Subcomissão "Eletropaulo" para tratar "CO4raiO '  da municipalidade com a Eletropaulo, suas renovações, seus anexos' - e Set:is 'aditiN'

/U.ias permissões, além dos contratos de sublocação desta com as demais ém .présasoe se utilizam destes postes". Iniciados 
os trabalhos sob a presidência do yép,ado,rWario Covas Neto o Presidente informou 
que foi convidado para esta reunião ,isehor Enylson Flávio Martinez Camolesi - Diretor Executivo de Assuntoslanãi954onais da Telefônica/Vivo para esclarecer 
assuntos relativos ao'Contrato de CorriPartimento de Infraestrutura da AES/ Eletropaulo 

 
com a Telefônica /Vivo informou airida.presença do senhor Alcineu Garcia Villela - 
Junior — Diretor Divisão institucional Sao Paulo. 

	passou a palavra ao 
Senhor Enylson e ao Sr. Alcineu:que res3oncleanyounestpnámentos dos vereadores 
presentes e o tema foi amplamente de.aticjo N'o.

-iaverido mais nada a ter tratado foram encerrados os trabalhos':
constar,Elaine Gonçalves Gavioli RF 100.465 e Ana Lúcia de Oliveira Sousa R 100 .823- lavramos a presente ata, que lida e achada conforme, segue assinadape os rnembrospor nos itib

-S -crità: • 
Mario Covas Neto (PSDB) - Presidente 

Andrea Matarazzo (PSDB) 

Vaidecir Cabrabom (PTB) 

Ana Lúcia 
SeCr 



o Covas Neto 
Presidente a Subcomissão "Eletropaulo" 

• 

Frdlia;¡ d 

Processotf A,...1—_15 

Arta Lida de Oliveira ottcf 
RF. 10O.823SG 12  ~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

SUBCOMISSÃO "ELETROPAULO" 
"Contrato da municipalidade com a Eletropaulo, suas renovações, seus anexos e 
seus aditivos, suas permissões, além dos contratos de sublocação desta com as 

demais empresas que se utilizam destes postes". 

São Paulo, 4 de novembro de 2015. 

Ofício CAP n° 013/2015 

Prezado Senhor, 

Na qualidade de Presidente da Subcomissão da 
Eletropaulo para tratar do Contrato da Municipalidade com a AES/Eletropaulo, suas 

renovações, seus anexos e seus aditivos, suas permissões, além dos contratos de 
sublocação desta com as demais empresas que se utilizam dos postes na cidade de 
São Paulo, convido Vossa Senhoria, para debate sobre o tema Compartilhamento 
de Infraestrutura por parte da AES/Eletropaulo para com as telefônicas, tv's 
por assinatura e congêneres/assemelhados. A referida reunião será realizada no 
dia 11 de novembro, com início às 13:30 horas, no Plenário 1° de Maio, desta 
Edilidade. 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta 
consideração, colocando-me ao seu dispor, para as informações que julgue 
oportunas. 

Exmo. Senhor 
Marcius Vitale 
marcius©vitaleweb.com.br  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sala 2013-A São Paulo - SP CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-3911 email: adm publicaQcamara.sp.qov.br  

• 



Comissão de Administração Pública 
Pauta da 99  Reunião Subcomissão Eletropaulo de 2015 

Data da Reunião: 11/11/2015 - Horário: 13:30 horas 
Local: Plenário 1 g de Maio - 1-9  andar 

Folha n. 1 65 	...do 

Processo rf3212.5: .  

Ana Lúcia de Oliveira S 
RF. 100.823 • SGP- 

CARIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Convidado Engenheiro Marcius Vitale para debater sobre o tema Compartilhamento de 
Infraestrutura por parte da AES/Eletropaulo para com as telefônicas, tv's por assinatura e 
congêneres/assemelhados. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 Fone (11)3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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— Do Livro de ATAS 	
Folha n° 

 
Processo 	  

ATA DA NONA REUNIÃO DA SUBCOMISSÃO ELETROPAULO, CONSTITUDA 'N 
ÂMBITO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA QUEArifi~te; 
"CONTRATO DA MUNICIPALIDADE COM A ELETROPAULO, SUM:14g1 
SEUS ANEXOS E SEUS ADITIVOS, SUAS PERMISSÕES, ALEM DOS CONTRATO  

ta„ 

„ 	
- , 

DE SUBLOCAÇÃO DESTA COM AS DEMAIS EMPRESAS QUE SEÜTÏLlZAI  
DESTES POSTES", DO ANO DE DOIS MIL E QUINZE — TERCEi 	8:6 LEGISLATIVA DA DÉCIMA SEXTA LEGISLATURA 

Aos onze dias do mês de novembro do ano de dois mil e quinze, às treze e trin 

. 	

hora 
no Plenário 1° de Maio, 10 andar, reuniu-se os vereadores Andrea Matarazi6,(PS -If 
Mario Covas Neto (PSDB), Valdecir Cabrabom (PTB), Alessandra Guedes (PT)';',:Jonas 
Camisa Nova (DEM) para a realização da nona reunião da Subcomissão "Eletropàü 
para tratar "Contrato da municipalidade com a Eletropaulo, suas renovações, :seus 
anexos e seus aditivos, suas permissões, além dos contratos de sublocação desta cari') 
as demais empresas que se utilizam destes postes". Iniciados os trabalhos sob' 
presidência do Vereador Mario Covas Neto o Presidente informou que foi convidada 
para esta reunião o senhor Marcius Vitale — Engenheiro de Telecomunicações da Vitale 
Consultoria a seguir foi dada a palavra ao mesmo que fez uma apresentação. Ato 
continuo, passou aos vereadores presentes e o Sr. Marcius respondeu os 
questionamentos dos vereadores presentes e o tema foi amplamente debatido. Não 
havendo mais nada a ser tratado foram encerrados os trabalhos. E, para constar, nos 
Elaine Gonçalves Gavioli RF 100.465 e Ana Lúcia de Oliveira Sousa RF 100.823 
lavramos a presente ata, que lida e achada conforme, segue assinada pelos membros 
e por nos subscrita. 

Andrea Matarazzo (PSDB) 

Valdecir Cabrabom (PTB) 

Mario Covas Neto (PSDB) - Presidente 

Ana Lúcia 	ira Sousa 
Secrê 	

Elaine çon5a v esj 
Se

vioij 
 



GABINETE DO PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

	
TRuNs. tu 2ol5 ; .7-/02,015  '-/ 	

I 
	

e e/dá ~ h' 	. 
C k P99ei 1 O' A Uh 

São Paulo, O -1-,  de d19.ANN,L0 de 2015. 

Folha n•  

Processo n034 -0 / - 1  5-  

Ana Lúcia de Oliveira 
RF. 100.823 • SGP 

DOCREC 

Senhor Presidente 
	 1001/2015 

Reportando-me aos ofícios acima referenciados, ern$1 

atenção aos requerimentos de autoria do Vereador Mario Covas Neto, 
••■•• 

deliberados pela Subcomissão da Eletropaulo, constituída no âmbito dag 
3 

Comissão de Administração Pública, encaminho a essa Presidência cópia das. 

respostas oferecidas pelas Secretarias Municipais de Finanças ej 

Desenvolvimento Econômico e de Serviços, relativas ao fornecimento de energia' 

elétrica pela Eletropaulo e instalação dos respectivos postes. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meusin 

protestos de apreço e consideração. 

t:2 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM4/Icgs 
Req CA 423, 424 e 425-15 

0/frio _A. J. cr. no cooliç— c, 
Ref.: Ofícios SGP-12 nos  423/15, 424/15 e 425/15 



.4. 14  

, 
11' 

Jader A 	o Pimenta 
Supervisor - SGP.22 

RF. 10.860 

RECEBIDO 
Comissão de Administração Pública 

EmO21- 	10#5  às  AV.OD  

Ana OcteOliveirs 0=-81 
Aasistente Pialamentat 

R. 152 

RF 

• 



CÓPIA!  

Rilha o° IW) 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

tIMIANÇAS 
pesigvovetm■ NTOC CONómICA 

Processo n°34-  - zt - /  

.Ana Lúcia de Oliveira 
RF. 100.823 - 803P- 

Folha n.° - 159 - 

0 \1- 

Do Processo n.° 2014.0.343.910.5 em 11/09/2015 	 (a) 	 cxN\c" 
IQ\" 

•s2  

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo — Comissão de Administração Pública — , 

Vereador Mario _Covas Neto 

ASSUNTO: Requerimento solicitando informações relativas ao contrato da Municipalidade 

com a Eletropaulo 

SF/SUTEM/DEFIN 
SENHOR DIRETOR 

Em atenção ao solicitado no presente informamos que não foi identificado 

no Sistema de Orçamento Finanças — SOF nenhum pagamento vencido a favor da Eletropaulo. 

Sugerimos, s.m.j, o em/10 do presente para manifestação do Departamento 

de Dívidas Públicas DEDIP quanto a indagação de fls 155 item 4. 

São Paulo, 11 de setembro, de 2015. 

JOSÉ ADEM 	NCEIÇÃO É 
Diretor da Divisão 	agamentos , 

SF/SU M/D FIN/DIPAG 

SF/SUTEM/DEFIN/JAC/Ial 



Folha n.K) 

Processo 

Ana Lida de MIM 
"' 100.823 . 8 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

FINANÇAS E 	, 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Folha de informação n°. 160 

- Do processo 2014-0.343.910-5 (S'  GD 1.583.815) 	 em 11/09/15 a) 
.81•artia 

WIPP 

' 

INT. : Câmara Municipal de São Paulo — Comissão de Administração Pública — 

Vereador Mário Covas Neto 

•ASS.: Requerimento solicitando informações relativas ao Contrato da Municipalidade com 
a Eletropaulo.., 

SF / SUTEM 

	 I cóp v_xj 
Senhor Subsecretário, 

Após pesquisa da Divisão de Pagamentos — DIPAG, no Sistema de 

Orçamento de Finanças — SOF, retornamos para informar que hão há pagamentos vencidos 

para a Eletropaulo. 

Para prosseguimento, sugerimos encaminhamento à DEDIP para ' 

manifestar-se - quanto ao item 4 das fls. 155. 

• SF/SUTEM/DEF-I , 	1 de setembro de 2015. 

_ 

FABIANO M RTINS DE OLIVEIRA • 
Diretor do Dept° de Adm. Financeira • 

SF/SUTEM/DEF IN 

SF/SITI:EM/DEFIN/FMO/wrb 

SF-,SISItffit 

11 S ÀgI15 
5:0,2 

SUBSEC. TES. MUNIC. 



Folha n° 

PrOcesso 

Ana Lúcia da Oøyifr 
RF. 100823 §§10= 

PREFEITURA DE 
- SAO PAULO 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Folha de informação n° 162 

rine 	
tIva.PWrrteirc. 

partimento e Itsvercs Dís.rida 

5"41 "i1A3)S1‘  

INT.: 	Câmara Municipal de São Paulo — Comissão de Administração Pública — 

Vereador Mário Covas Neto. 

ASSUNTO: Requerimento solicitando informações relativas ao Contrato da Municipalidade 

com a ELETROPAULO. 

SF/SUTEM 

Senhor Subsecretário 
CÓPIA 

 

O presente foi encaminhado a este Departamento de Dívidas Públicas com o fito de 

informar existência de dívida da Prefeitura do Município de São Paulo com a AES/Eletropaulo, 

em face do disposto no item 4 do Requerimento n° 006/2015, encartado as fls. 154/155. 

Esclarecemos que, nos termos do Decreto Municipal 54.498, de 23 de outubro de 

2013, com alterações posteriores, o Departamento de Dívidas Públicas — DEDIP tem a 

atribuição de exercer o controle da Dívida Pública do Município de São Paulo e, consultando os 

nossos arquivos, não identificamos a existência de Dívida Pública Fundada do Município de • 

São Paulo com a AES/Eletropaulo. 

SF/SUTEM/DEDIP, .14 de setembro de 2015. 

do processo n° 2014-0-343-910-5 	 DM 	14/09/2015 (a) 

Reinaldo Santinho BumnàTde So 
Diretor do Departamento de Dívidas Publicas 

SF/SUTEM/DEDIP 

SF/DEDIP/R .SBS/csp 



AL ARELLANO 
Tesouro Municipal 

SF/SUTEM • 
Subsecietá 
LUIS FELIP 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

Folha n° 	 oc 

Processo 

Ana Lúcia de Oliveira 
RF. 100.823 . SGP 

• 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

SUBSECRETARIA DO TESOURO MUNICIPAL 

Do Processo n° 2014-0.343.910-5 

INT.: Câmara Municipal de São 
Mário Covas Neto ' 

ASS: Requerimento solicitando informações relativas ao Contrato da Municipalidade cOrn a 
Eletropaulo. 

SF — Chefia de Gabinete 
Senhor Chefe de Gabinete 

CÓPIA 

 

Retornamos o presente com as informações do Diretor do Departamento de 

Administração Financeira — DEFIN I  conforme constam em fls. 159/160 e do Diretor do 

Departamento de Dívidas Públicas — DEDIP, em fls. 162. 
• 	, 

SF/Subsecretaria do Tesouro Municipal, 15/09/2015. 

Folha de informação n° 163 

- SGD (1.583.815) em 15/09/15 (a) 	tjaine  emita,. a  

Assosor 1 
RFflb $I$.2Ül - Q 

Paulo — Comissão de Administração Púbilca — vereador 

SF-SUTEMILFVAILOC/Ima. 



Ar o 	wa 
Chefe Gabinete 

Sec tari unicipal de Finanças e 
nvolvimento Econômico 

Fala Ro2 	oc 

Processo n'ULL-.S .  

PREFEITURA DE 	Ana Lúcia de Oliveira S 
RR 100.823 sop- 

SÃO PAULO 
FINANÇAS E 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Folha de informação n° 1.... (-Í 

Processo n° 2014-0343.910-5 

	

\litorina 	Pelfore 

em 16.09.2015 (a) 	AGRE'.. 

	

RF. 	936.6 

Interessado: - CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO — COMISSÃO DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA — VEREADOR MARIO COVAS NETO 

Assunto:- Requerimento solicitando informações relativas ao contrato da Municipalidade com 
a Eletropaulo. 

CÓPIA 
SGM/ATL .  
Senhora Assessora Especial Chefe, 

Trata o presente de requerimento de informações do Vereador Bruno 
Covas. Preliminarmente, cabe-nos informar que, dos 6 itens elencados, às fls. 154/155, 
apenas o item 4 pode ser respondida por esta Pasta. Desta forma, consultamos diversas 
unidades da Subsecretaria do Tesouro Municipal e constatamos que não existem dívidas 
públicas ou pagamentos vencidos a favor da empresa Eletropaulo, conforme manifestação 

• de fls. 159/164. 

SF.G, em 17 de setembro de 2015. 

E 

18 SET 2015 

ECF.E DOJ 

AN/vcp 



0029873-13.2005.8.26.0053 (053.05.029873-0) Extinto 

Mandado de Segurança 

Área: Cível 

24/10/2014 00:00 - Arquivo Geral 

Livre - 13/12/2005 às 16:41 

12a Vara de Fazenda Pública - Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes 

Paula Micheletto Cometti 

583.53.2005.029873 

R$ 100.000,00 

Exibindo Somente as principais partes. »Exibir todas as partes. 

Pesquisar por: 

Número do Processo: 

Dados do Processo 

Dados para Pesquisa 

Foro: 

Processo: 

Classe: 

Local Físico: 

Distribuição: 

Juiz: 

Outros números: 
Valor da ação: 

Partes do Processo 

AG6 
tz-- o. 5L1, 510 -  

ljenedito rau 6eMoura 
As 

 
éCn ICQ  

0.3 

• Todos os foros da lista abaixo 
	 • 

Número do Processo 
	 • 

Unificado • Outros 

053.05.029873-0 	

CÓPIA! 

Tribunal de Justiça de São Paulo 
Poder Judiciário 

cANA pos  11 TAL 	cArfflik1-("00- 
Portai 	 RF. 100.823 • SGP de  Serviços 	 Identificar-se 

Bem-vindo > Consultas Processuais > Consulta de Processos do loGrau 

Consulta de Processos do loGrau 

Orientações 

• Processos distribuídos no mesmo dia podem ser localizados se buscados pelo número do processo, com o seu foro selecionado. 
• Algumas unidades dos foros listados abaixo não estão disponíveis para consulta. Para saber quais varas estão disponíveis em cada foro 

dique aqui. 
• Dúvidas? dique aqui para mais Informações sobre como pesquisar. 

Folha n 

Procetso no  -O f 
•, 5 	NI tf 

Reqte: Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S/A 
Advogado: RICARDO LUIZ LEAL DE MELO 
Advogado: Jacob Moreira de Andrade Junior 

Reqdo: Secretario de Infra-estrutura Urbana e Obras do Munidpio de São Paulo 
Advogado: RACHEL MENDES FREIRE DE OLIVEIRA 

Exibindo todas as movimentações. »Listar somente as 5 últimas. 

Movimento 
Remetidos os Autos para o Arquivo Geral ? Devolução de Feitos Não Reativados 
pac. 

Remetidos os Autos para o Arquivo Geral ? Devolução de Feitos Não Reativados 
remessa dos autos 

Disponibilizado no DJE 
03/07/14 - mesa final 

Certidão de Publicação Expedida 
Relação :0241/2014 Data da Disponibilização: 03/07/2014 Data da Publicação: 04/07/2014 Número do Diário: 
Página: 

Remetido ao DJE 
Relação: 0241/2014 Teor do ato: Vistos. Fls. 1.414/1.416: anote-se. Após, arquivem-se os autos, dando-se baixa 
no distribuidor. Int. Advogados(s): RICARDO LUIZ LEAL DE MELO (OAB 136853/SP), RACHEL MENDES FREIRE DE 
OLIVEIRA (OAB 196348/SP) 

Recebidos os Autos da Condusão 
imprensa 

O Despacho 
Vistos. Fls. 1.414/1.416: anote-se. Após, arquivem-se os autos, dando-se baixa no distribuidor. Int. 

Conclusos para Decisão 
Em 02.06.14 

Baixa Definitiva 
BAIXA SEM PROCESSO A PEDIDO DA PARTE 

G Certidão de Objeto e Pé Expedida 
prazo 05/11/13 

Certidão de Objeto e Pé Expedida 

Certidão de Publicação Expedida 
Relação :0410/2013 Data da Disponibilização: 15/10/2013 Data da Publicação: 16/10/2013 Número do Diário: 
Página: 

Remetido ao DJE 
Relação: 0410/2013 Teor do ato: Vistos. Diante do julgamento dos recursos pendentes, digam em dnco dias. 
Decorridos, arquivem-se, dando-se baixa na distribuição. Advogados(s): RICARDO LUIZ LEAL DE MELO (OAB 

Movimentações 

Data 
24/10/2014 

06/08/2014 

03/07/2014 

03/07/2014 

06/06/2014 

04/06/2014 

02/06/2014 

30/05/2014 

15/01/2014 

16/10/2013 

16/10/2013 

15/10/2013 

13/09/2013 



Fohanuj31 	ac 

• 

• 

136853/SP), RACHEL MENDES FREIRE DE OLIVEIRA (OAB 196348/SP) 
13/09/2013 	 Recebidos os Autos da Conclusão 
11/09/2013 	 Ei Despacho 

baixa na distribuição. 
Vistos. Diante do julgamento dos recursos pendentes, digam em dnco dias. DecAfifiriarntgyent-semlanfo-sq, 

UCid ae VtIVIS r8 S. 10/09/2013 	 Condusos para Despacho 	 RF. 100.823 SGP- 28/10/2011 	 Autos no Prazo 
prazo 14/12 

28/10/2011 	 Certidão de Publicação Expedida 
Relação :0804/2011 Data da Disponibilização: 28/10/2011 Data da Publicação: 03/11/2011 Número do Diário: 
Página: 

27/10/2011 	 Remetido ao DJE 
Relação: 0804/2011 Teor do ato: Vistos. Aguarde-se o julgamento do recurso pendente. Int. Advogados(s): 
RACHEL MENDES FREIRE DE OLIVEIRA (OAB 196348/SP), RICARDO LUIZ LEAL DE MELO (OAB 136853/SP) 

24/10/2011 	 El Despacho 
Vistos. Aguarde-se o julgamento do recurso pendente. Int. 

24/10/2011 	 Recebidos os Autos da Conclusão 
aguardando publicação 

29/06/2011 	 Recebidos os Autos do Tribunal de Justiça 
11/09/2007 	 Remessa ao Setor 

Remetido ao Eg. TRIBUNAL DE JUS77ÇA - DIR. PÚBLICO em 18/01/2007 
21/12/2006 	 Remessa ao Setor 

Remetido ao MP em 22/12/06 
04/12/2006 	 Aguardando Prazo 

25/11/2006 	
Aguardando Prazo - 12/01 	 CÓPIA Aguardando Publicação 
Aguardando Publicação 27/11/06 

22/11/2006 	 Despacho Proferido 
Recebo, apenas com efeito devolutivo, a apelação de fls. 665/709, Interposta pela Munldpalidade de São Paulo. 
Vista para contra-razões. Após, ao Ministério Público e nada sendo requerido, remetam-se os autos à Superior 
Instância. Int. Recebo, apenas com efeito devolutivo, a apelação de fls. 665/709, interposta pela Municipalidade 
de São Paulo. Vista para contra-razões. Após, ao Ministério Público e nada sendo requerido, remetam-se os autos 
à Superior Instânda. Int. Fls. 710 - Recebo, apenas com efeito devolutivo, a apelação de fls. 665/709, interposta 
pela Municipalidade de São Paulo. Vista para contra-razões. Após, ao Ministério Público e nada sendo requerido, 
remetam-se os autos à Superior Instância. Int. 

13/11/2006 	 Aguardando Prazo 
Aguardando Prazo 29/11 

31/10/2006 	 Aguardando Publicação 
Aguardando Publicação 31/10/06 

25/10/2006 	 Despacho Proferido 
Defiro o requerimento de expedição imediata de gula de levantamento. Assim o faço por três motivos. Em 
primeiro lugar, trata-se de mandado de segurança já sentenciado. O recurso cabível não será recebido no efeito 
devolutivo, de sorte que a sentença é Imediatamente exeqüível. Em segundo lugar, a determinação de 
levantamento já foi publicada e não há nenhuma notícia de recurso interposto. Finalmente, acolho os argumentos 
da ELETROPAULO quanto à natureza dos depósitos: não se trata de garantia do Juízo, mas de medida necessária 
à suspensão da exigibilidade de crédito tributário, cuja existência foi afastada na sentença. O fato de o depósito 
não ser garantia determina a imediata liberação dos valores depositados, mesmo porque o Município pode, a 
qualquer tempo, fazer valer seu crédito e executar a ELETROPAULO. Em suma: não há, com o levantamento, 
prejuízo para o Município. Expeça-se gula, independentemente da publicação deste despacho. Int. Defiro o 
requerimento de expedição imediata de gula de levantamento. Assim o faço por três motivos. Em primeiro lugar, 
trata-se de mandado de segurança já sentenciado. O recurso cabível não será recebido no efeito devolutivo, de 
sorte que a sentença é Imediatamente exeqüível. Em segundo lugar, a determinação de levantamento já foi 
publicada e não há nenhuma notícia de recurso interposto, finalmente, acolho os argumentos da ELETROPAULO 
quanto à natureza dos depósitos: não se trata de garantia do Juízo, mas de medida necessária à suspensão da 
exigibilidade de crédito tributário, cuja existência foi afastada na sentença. O fato de o depósito não ser garantia 
determina a Imediata liberação dos valores depositados, mesmo porque o Município pode, a qualquer tempo, fazer 
valer seu crédito e executar a ELETROPAULO. Em suma: não há, com o levantamento, prejuízo para o Município. 
Expeça-se guia, independentemente da publicação deste despacho. Int. Fls. 653 - Defiro o requerimento de 
expedição imediata de guia de levantamento. Assim o faço por três motivos. Em primeiro lugar, trata-se de 
mandado de segurança já sentenciado. O recurso cabível não será recebido no efeito devolutivo, de sorte que a 
sentença é imediatamente exeqüível. Em segundo lugar, a determinação de levantamento já foi publicada e não 
há nenhuma notícia de recurso interposto. Finalmente, acolho os argumentos da ELETROPAULO quanto à natureza 
dos depósitos: não se trata de garantia do Juízo, mas de medida necessária à suspensão da exigibilidade de 
crédito tributário, cuja existência foi afastada na sentença. O fato de o depósito não ser garantia determina a 
Imediata liberação dos valores depositados, mesmo porque o Município pode, a qualquer tempo, fazer valer seu 
crédito e executar a ELETROPAULO. Em suma: não há, com o levantamento, prejuízo para o Município. Expeça-se 
gula, independentemente da publicação deste despacho. Int. 

05/10/2006 	 Confecção de Expedientes 
Aguardando Digitação 

03/10/2006 	 Despacho Proferido 
Defiro em favor da impetrante o levantamento dos valores depositados nos autos. Expeça-se gula. Int. Defiro em 
favor da impetrante o levantamento dos valores depositados nos autos. Expeça-se gula. Int. Fls. 650 - Defiro em 
favor da impetrante o levantamento dos valores depositados nos autos. Expeça-se gula. Int. 

25/09/2006 	 Sentença Registrada 
Número Sentença: 1990/2006 Livro: 39 Folha(s): de 3 até 11 Data Registro: 25/09/2006 13:05:22 

22/09/2006 	 Sentença Proferida 
128 Vara da Fazenda Pública Processo no 1615/053.05.029.873-0 VISTOS. ELETROPAULO METROPOLITANA 
ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S/A impetrou mandado de segurança contra ato dos SENHORES SECRETÁRIO DE 
INFRA-ESTRUTURA URBANA E OBRAS E DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE CONTROLE DE USO DE VIAS 
PÚBLICAS (CONVIAS) consistente na cobrança de preço público relativo à ocupação e uso do solo municipal pelos 
postes fixados em calçadas e logradouros, em virtude da Lei 14.054, de 20 de setembro de 2005, regulamentada 
pelo Decreto no. 46.650, de 21 de dezembro de 2005. A Diretora do Departamento de Controle de Uso de Vias 
Públicas ? COM/IAS, em 14 de outubro de novembro de 2005, expediu oficio à impetrante solicitando o acesso 
aos bancos de dados a fim de obter as informações necessárias para à operadonalização da cobrança. Sustentou 
que a Municipalidade de São Paulo vem desde a edição do Decreto no. 38.139, de 1o. de julho de 1999, do 
Decreto no. 40.532, de 08 de maio de 2001 e Lei 13.614, de 02 de julho de 2003, tentando cobrar pelo uso do 
terreno municipal onde se encontra Implantada a rede de distribuição de energia elétrica, mediante a instituição 
de ?preço da permissão de uso das vias públicas, espaço aéreo e subsolo das obras de arte do Município de São 
Paulo?, porém, obteve êxito nas ações propostas. Ocorre que, com o advento da Lei no. 14.054, de 20 de 
setembro de 2005, foi instituída a cobrança de preço público em relação à ocupação e uso do solo municipal pelos 
postes fixados em calçadas e logradouros, mas o serviço de energia elétrica, que executa em virtude de 
concessão, pertence à União e nos termos do Código de Águas (Decreto no. 24.643, de 10 de julho de 1934) e 

Processo n° 

09,0114-0.45.9i0 -5 

	

Venedito 	lo de Moura 

	

Asse 	Técn3co 
RF: 7, 5.2E30.3 



c9evi-0.543.9tto-S 

Venedito 
Asse. 

RF: 

de Maura 
écnIco 

i-oina n° 	5 	oó 
regulamento, não existe qualquer ônus para as empresas concessionárias quandoght~Lerrenos ra Q N-  - Piatt • - I G.  

Instalação de postes, linhas e outros itens essendais à distribuição de energia. Acrescentou que o urnapl 
tem competência para legislar sobre a matéria em debate e, em nome do princípio da Wuaidade todas as 
despesas decorrentes da cobrança pelo uso do solo urbano serão repassadas a toderRet 014443)4crreet2ar, àQ n  i  
natureza jurídica da cobrança, salientou que não é preço público, mas sim taxa, poOm, n4o-.„.xistepheita" o dè''' 
serviço público, tampouco o exercício do poder de polícia, razão pela qual não merEcisub.~..Rebrdere

Z 

' p-1 
concessão da liminar para suspender a exigibilidade do ?preço público? e, ao finai, a confirmação da ordem. Com  
a petição Inicial vieram documentos (fls. 32/259). Indeferida a liminar, foi Interposto recurso de agravo de 
Instrumento (fls. 267/339). A Impetrante anexou aos autos cópia de parecer (fls. 343/367). Foi deferido o 
depósito dos valores cobrados até o resultado do recurso interposto (fi. 382) Notificadas, as autoridades coatoras, 
assistidas pelo Município de São Paulo apresentaram defesa aduzindo, em preliminar, Inadequação da via eleita, 
visto que a impetração é contra lei em tese, de cunho normativo. Apontaram a ilegitimidade do Secretário de 
Infra-Estruture Urbana e Obras do Município de São Paulo, porque não é competente para eventual cumprimento 
de ordem oriunda deste processo. No mérito, alegaram que o Município, como titular do direito de propriedade, 
tem competência para disciplinar a utilização dos bens públicos municipais por entes públicos ou particulares, nos 
termos do art. 30, Inciso I da Constituição Federal e artigo 114 da Lei Orgânica. A retribuição pecuniária prevista 
na Lei Municipal 14.054/05 corresponde ao preço público cobrado pela utilização do bem, na permissão onerosa de 
uso, com fundamento na própria justiça e eqüidade na distribuição de ônus e vantagens na administração do 
patrimônio público. Afastaram a influência do preço público na tarifa cobrada pela impetrante, pois não 
demonstrada a repercussão e, de fato, é um argumento metajurfclico. Além disso, a conrecçionária é uma 
empresa privada, objetiva lucro e não tem direito a um tratamento privilegiado. Juntaram cópias de decisões 
sobre o tema (fls. 423/514). O Ministério Público opinou pela denegação da ordem (fls. 516/525). O Município de 
São Paulo alegou a insuficiência do valor depositado, bem como informou que não foi atribuído efeito suspensivo 
ao agravo de instrumento interposto pela Eletropaulo (fls. 527/541). Indeferido o pedido de depósito, a 
Impetrante Interpôs recurso (fls. 545/551), que recebeu efeito suspensivo. É o relatório. FUNDAMENTO E DECIDO. 
Admito o ingresso na lide da Municipalidade de São Paulo, nos termos do artigo 54 do Código de Processo Civil. A 
alegação de ilegitimidade passiva não merece acolhida. Deflui do Texto Constitucional a possibilidade de ser 
Impetrado mandado de segurança contra quem quer que esteja no exercício de autoridade, porém, a demanda 
deve ser endereçada contra a pessoa responsável pelo ato impugnado, ou seja, aquele que terá poder de corrigir a 
ação ou omissão lesiva a direito líquido e certo em caso de eventual procedência. A jurisprudência tem se 
mostrado tolerante no sentido de admitir algumas Incorreções de endereçamento, notadamente quando esta se 
realiza para superior hierárquico da efetiva autoridade coatora. O Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo tem 
decidido nesse sentido (RT 520/166), admitindo que ?se a pessoa jurídica comparece para defender o ato 
impugnado, ela encampa a responsabilidade da autoridade que o praticou?. Assim também, ?toma-se coatora a 
autoridade superior que encampa o ato da inferior? (R77 76/506). Contudo, insustentável a ilegitimidade do Sr. 
Secretário de Finanças, pois é responsável pela prática do ato impugnado, em face de seu poder de decisão 
decorrente de sua posição hierárquica funcional, inclusive para corrigir ato praticado pelo seu subordinado, em 
caso de eventual ilegalidade. A via eleita é adequada, pois não se trata de pedido normativo, visto que objetiva o 
impetrante afastar os efeitos concretos da lei que Instituiu a cobrança pelo uso de bem público pelos postes 
fixados em calçados e logradouros. A lei em tese não pode ser atacada pelo "mandamus" (STF Súmula 266), mas 
é certo que se aplicada vem a ferir direito individual, o mandado de segurança é meio legítimo para suprimir a 
ilegalidade. Seabra Fagundes leciona que: "A lei propriamente dita difidlmente ensejará o pedido de segurança. 
Em si mesma, como norma genérica e abstrata (e, se não o for, não será lei materialmente, mas sim ato 
administrativo com forma de lei), eia jamais afeta direito subjetivo. Dependendo do ato executário, que a 
Individualize, não fere direitos, mas apenas toma possível ato de execução capaz de feri-lo. É peia aplicação, 
através de ato administrativo, que atinge o patrimônio jurídico do indivíduo. Tanto que se a Administração se 
abstiver de aplicá-la, quando, por exemplo, contrária à Constituição, nenhuma situação individual será afetada. 
Por isto, em nosso país, não se tem reconhecido ao Judiciário (salvo exceção raríssima, como a prevista no artigo 
114, I, ?e?, da Constituição Federal (referia-se à Constituição de 1967) o poder de examinara lei em tese, mas 
só em espécie, isto é, quando haja ato de execução. Remonta-se, então, à lei, como fundamento de ato. Ela é 
apreciada em espécie, atuando pelo ato administrativo sobre o indivíduo e não, em tese, como simples ato 
administrativo a Incidir sobre qualquer elemento da coletividade. Esta a doutrina exposta, a propósito dos atos 
inconstitucionais, pelo insigne Rui (ob. cit., v. VI, pp. 127-179) (O Controle dos Atos Administrativos pelo Poder 
Judiciário, 45  ed. Atualizada, Forense, Rio, p. 264)? (in Mandado de Segurança, Heraido Garcia Vitta, editora 
Jurídica Brasileira, 2000, São Paulo, páginas 1230/1231). Passo ao exame do mérito. Nos termos da Lei no. 14. 
054, de 20 de setembro de 2005, o Poder Executivo Municipal foi autorizado a fixar e cobrar mensalmente preço 
público pela ocupação e uso do solo municipal pelos postes fixados em calçadas e logradouros. O Decreto no. 
44.650, de 21 de novembro de 2005, que regulamentou a matéria, estabeleceu nos aros. 1o. e 50. o seguinte: ?O 
preço público mensal pela ocupação e uso do solo municipal pelos postes existentes em calçadas e logradouros 
fica fixado em R$ 22,00 (vinte e dois reais) por metro quadrado. ?(...) ?A receita auferida com o preço público 
será preferencialmente aplicada em melhor-ias urbanas na região da Subprefeltura a que se referir a arrecadação, 
conforme as prioridades escolhidas pela comunidade?. Conforme mencionado nas informações, é cabível a 
cobrança de preço público em virtude da utilização privativa de bem público de uso comum do povo por 
particulares. Bens de uso comum do povo, segundo Maria Sylvia Zanella Dl Metro, ?são aqueles que, por 
determinação legal ou por sua própria natureza, podem ser utilizados por todos em igualdade de condições, sem 
necessidade de consentimento Individualizado por parte da Administração? (Direito administrativo, 19a, ed., São 
Paulo: Atlas, p. 639). Os bens públicos, como previsto no art. 99 do Código Civil, podem ser utilizados, de forma 
privativa, por particulares ou entes públicos, onerosa ou gratuitamente. No caso de bens de uso comum do povo 
(praças, ruas, avenidas) é imprescindível que a Administração Pública estabeleça as condições, estipule as regras 
num título jurídico Individual mediante autorização, permissão ou concessão. Autorização e permissão (simples) 
são atos administrativos precários, discricionários, expedidos com fundamento na utilidade pública, porém, na 
primeira, o uso é exercido no interesse do beneficiário, na segunda, no interesse público. Na concessão, 
modalidade contratual, o uso também é realizado no Interesse público, mas como o concessionário deve realizar 
mais investimentos, o caráter precário não é tão acentuado. Na espécie, embora a estipulação de prevista em lei 
a remuneração para uso de bem público comum, sem título jurídico individual, de fato, afasta a cobrança de preço 
público. Ademais, em se tratando de serviço público de interesse coletivo, necessário à população, a utilização de 
solo urbano para colocação de postes se enquadraria como concessão de utilidade pública acessória à concessão de 
serviço público de distribuição de energia elétrica. Assim, como tal serviço não é da competência do Município, 
mas sim da União, não tem como vingar a cobrança de preço público pela ocupação de bem público de uso 
comum pela concessionária quando o uso é realizado com o único objetivo de viabilizar a prestação de um serviço 
público essencial. O art. 1o. do Decreto no. 86.852/82 e art. 20. do Decreto no. 84.398/80 estabelecem: ?Art. 10. 
A ocupação de faixas de domínio de rodovias, ferrovias e de terrenos de domínio público, e a travessia de 
hidrovias, rodovias, ferrovias, oleodutos e linhas de transmissão de energia elétrica de outros concessionários, por 
linhas de transmissão, subtransmIssão e distribuição de energia elétrica de concessionários de serviços públicos de 
energia elétrica, serão autorizados pelo órgão público federai, estadual ou municipal ou entidade competente, sob 
cuja jurisdição estiver a área a ser ocupada ou atravessada.? ... ?Art. 20. Atendidas as exigências legais e 
regulamentares referentes aos respectivos projetos, as autorizações serão por prazo Indeterminado e sem ônus 
para os concessionários de serviços públicos de energia elétrica?. Verifica-se que a cobrança de valores pelo uso 
de bem comum do povo (calçadas, ruas e praças) das concessionárias de serviço público de energia elétrica 
encontra vedação legal, que está em vigor, pois não há ofensa à autonomia municipal, visto que a União não 
dispôs sobre uso de bens públicos municipais, mas resguardou à prestadora de serviço público necessário à 
população condições para executar o contrato de distribuição de energia elétrica, bem como para prevalecer o 
interesse público e não interesse econômico municipal. Sobre o tema: ?Só que a utilização das vias públicas pelas 
concessionárias que prestam serviços públicos ?e Isso é o que se dá na espécie, pois a impetrante instalou, em 
ocupação permanente do solo urbano, postes, linhas, torres e subsetações de energia elétrica ? não sustenta o 
preço público, diante da relevância do Interesse em causa, ditado pela necessidade coletiva; afinal, não é um 
simples particular que, em caráter temporário, se utiliza privativamente de um trem público para dele tirar algum 
proveito econômico, mas de uma concessionária de serviço público, cuja atividade O de Interesse coletivo? 
(Apelação no. 1.100.850-3, 1o. Tribunal de Alçada Civil do Estado de São Paulo). E certo que a cobrança foi 
Instituída mediante lei, mas também não pode ser aceita como taxa pelo exercício do poder de polícia, visto que 
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Voltar para os resultados da pesquisa 

Petições diversas 

Não há petições diversas vinculadas a este processo. 

Audiências 

Não há Audiências futuras vinculadas a este processo. 
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Processo Ff 	-O - iS 
O Mero Uso de bem público sem o efetivo ato de polida (fiscalização e limitação) não autoriza a exaçao. ue 
acordo com Roque Antonio Carrazza, ?taxas são tributos que têm por hipótese de incidência uma atuação estatal?, 
que pode consistir num ato de polida ou num serviço público (Curso de Direit~pitáciffeittIOtgriciffie;10%ra 
São Paulo: RT, p. 243). O artigo 145, inciso II da Constituição Federai assim diseôle: Zet 	p..j.,Estacip§Z a--  
Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos: ... II 7 taxag; eni karkãci do:erten:Mc:RU:P-1 2 poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao 
contribuinte ou postos à sua disposição?. De fato, as taxas são tributos que têm por hipótese de incidência uma 
atuação estatal, que de acordo com o artigo 145, inciso II da Constituição Federal, pode consistir ou num serviço 
público ou num ato de polícia. Neste último caso, o exercício do poder de polícia, em decorrência do princípio da 
legalidade, somente pode ser efetuado com base em lei, editada pela pessoa jurídica de direito público 
competente para tanto. Segundo Geraldo Ataliba, ?o poder de polida é exercido por meio da edição de: a) leis, 
limitadoras da liberdade e da propriedade das pessoas; b) regulamentos, dando plena eficácia a tais leis; e c) 
atos administrativos, fiscalizando e compelindo os particulares à observância destes preceitos legais (17 -axer de 
Polícia - Localização e Funcionamento?, in Estudos e Pareceres de Direito Tributário, vol. 3, São Paulo: RT, 1980, 
p. 236). Aliás, conforme bem observa Roque Antônio Carrazza, não é qualquer ato de polícia que autoriza a 
tributação por Intermédio de taxa, mas apenas aquele que se consubstancia num ato concreto e específico da 
Administração, calcado em lei, que levanta uma abstenção ou que mantém ou fiscaliza uma exceção, já 
existente. (Curso de Direito Constitucional Tributário, 2o ed., São Paulo: RT, p. 244). Geraldo Ataliba esdarece 
que, o poder de polícia se explicita em atos de agentes públicos: 'Estes (os agentes públicos) desempenham 
exames, vistorias, paridas, verificações, avaliações, cálculos, estimativas, confrontos e outros trabalhos como 
condição ou preparo do ato propriamente de polícia, consistente em autorizar, licenciar, homologar, permitir ou 
negar, denegar, proibir etc. Entende-se que estas atividades se constituem na hipótese de Incidência da taxa; elas 
é que justificam a sua exigência, da pessoa interessada nas conclusões ou no resultado de tais atos (este 
resultado, ou conclusões, sim, eminentemente expressivos do poder de polida). Dessas afirmações decorre que 
não se pode exigir taxa pelo poder de polida, quando o seu exercício não exija uma atividade ou diligência 
semelhante" (Taxas ... Ibldem, p. 241). Ante ao exposto, julgo PROCEDENTE a ação, nos termos do artigo 269, 
inciso I, do Código de Processo Civil, concedo a ordem para reconhecer a nulidade da cobrança de preço público, 
Instituída na Lei no. 14.054, de 20 de setembro de 2005, regulamentada pelo Decreto no. 46.650, de 21 de 
novembro de 2005, bem como determino à autoridade coatora que se abstenha da prática de qualquer ato 
tendente a exigir da impetrante tal cobrança. Custa pela impetrada. Sem condenação em verba honorária, diante 
do teor das Súmulas 512 do Supremo Tribunal Federal e 105 do Superior Tribunal de Justiça. Oportunamente, ao 
reexame necessário, consoante determina o parágrafo único do artigo 12 da Lei no 1533/51. P.R.I. São Paulo, 22 
de setembro de 2006. Simone Gomes Rodrigues Casoretti Juíza de Direito Sentença no 1990/2006 registrada em 
25/09/2006 no livro n°39 às Fls. 3/11: Ante ao exposto, julgo PROCEDENTE a ação, nos termos do artigo 269, 
inciso I, do Código de Processo Civil, concedo a ordem para reconhecer a nulidade da cobrança de preço público, 
instituída na Lei no. 14.054, de 20 de setembro de 2005, regulamentada pelo Decreto no. 46.650, de 21 de 
novembro de 2005, bem como determino à autoridade coatora que se abstenha da prática de qualquer ato 
tendente a exigir da impetrante tal cobrança. Custa pela impetrada. Sem condenação em verta honorária, diante 
do teor das Súmulas 512 do Supremo Tribunal Federal e 105 do Superior Tribunal de Justiça. Oportunamente, ao 
reexame necessário, consoante determina o parágrafo único do artigo 12 da Lei no 1533/51. Ante ao exposto, 
julgo PROCEDENTE a ação, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, concedo a ordem para 
reconhecer a nulidade da cobrança de preço público, instituída na Lei no. 14.054, de 20 de setembro de 2005, 
regulamentada pelo Deaeto no. 46.650, de 21 de novembro de 2005, bem como determino à autoridade coatora 
que se abstenha da prática de qualquer ato tendente a exigir da impetrante tal cobrança. Custa pela impetrada. 
Sem condenação em verta honorária, diante do teor das Súmulas 512 do Supremo Tribunal Federal e 105 do 
Superior Tribunal de Justiça. Oportunamente, ao reexame necessário, consoante determina o parágrafo único do 
artigo 12 da Lei no 1533/51. Nota de cartório: - Valor do preparo: R$ 2.031,19- valor relativo ao porte de 
remessa e retomo de autos: R$ 83,84. 

13/12/2005 	 Processo Distribuído 
Processo Distribuído por Sorteio p/ 12o. Vara da Fazenda Pública 

Incidentes, ações incidentais, recursos e execuções de sentenças 

Não há inddentes, ações incidentais, recursos ou execuções de sentenças vinculados a este processo. 

Desenvolvido pela Softplan em parceria com a Secretaria de Tecnologia da Informação - STI 



	

FoLha n' 	 00 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO P A  LO 

O 
Folha clAfigf 

RF  
Do Processo n°2014-0.343.910-5 	em  45  / 	/  2015. .(a) 	

SGP-12 
 

Veneditoil ato á 3loura 
Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo 	 mse. r  

RI": 25.28C
écntco

4 

Comissão de Administração Pública 

Vereador Mario Covas Neto 

Assunto: 	Requerimentos solicitando informações relativas ao contrato 

da Municipalidade com a Eletropaulo. 

S E S 	( 60 23 10 001 ) 

Senhor Chefe de Gabinete I C 	A 

Não obstante a resposta enviada à Câmara 

Municipal por meio do Ofício ATL n° 275/15-C (cópia à fl. 152), uma vez que o 

Vereador Mario Covas Neto entendeu não terem sido respondidas, 

integralmente, as indagações acerca do assunto, considerando que o  

fornecimento de energia elétrica na Cidade de São Paulo pela Eletropaulo é  

obieto de concessão pertencente à União Federal, conforme apontado na  

decisão judicial que concedeu a ordem em favor da Eletropaulo para impedir a  

cobrança, por parte do Município, pela instalação dos respectivos postes (fls. 

165/168), encaminho o presente a essa Secretaria para oferecimento, se 

possível, de resposta aos novos questionamentos formulados às fls. 154/155. 

Por se tratar de matéria com prazo legal para 

atendimento, é necessária a devolução dos autos a esta Assessoria até o 

próximo dia 30 de outubro. 

São Paulo, 	de outubro de 2015. 

JAM/Nig/drs 
SES CF 423-15 

Jun Albridi de Mello 
Assess ra Èspecial 
Gabinete do Prefeito 
SGWATL-CHEFIA 

OAB/SP 25.767 

- GABINETE

tc 	S 



26/10/2015 

Folha n°1 Z  

Processo n° O■ 5 

Ana Lúcia de Oliveira 
RF. 100.823 - SGP- 

Do Processo: 2014.0.343.910-5 

SES-AJ 
Senhor Assessor, 

"d" ;Fp 1 ir  
De acordo com o solicitado, segue esclarecimentos dos quesitos relacionados 

em folhas 154 /155: 

1) Não há contrato celebrado entre a Secretaria Municipal de Serviços — 

SES/Departamento de Iluminação Pública — ILUME e a AES — Eletropaulo, 

que discipline o fornecimento de energia elétrica aos munícipes da Cidade de 

forma exclusiva pela referida Concessionária. Esclareço, ademais, que a 

competência estabelecida ao Departamento de Iluminação Pública — ILUME 

restringe-se, exclusivamente, à iluminação pública da Cidade. 

2) Conforme informado anteriormente, as competências da Secretaria de 

Serviços Municipais, Departamento de Iluminação Pública — ILUME, 

restringem-se, exclusivamente, à iluminação pública. Ademais, não são todos 

os postes que contemplam luminárias instaladasinviabilizando a 

contabilização. Por essas razões não é possível informar o número de postes 

de propriedade da Concessionária instalados no Município. 

3) A Secretaria Municipal de Serviços — SES, não recebe qualquer valor a título 

de cessão do solo municipal para a instalação dos postes de propriedade da 

Concessionária. A Secretaria Municipal de Serviços/Departamento de 

Iluminação Pública — ILUME arca apenas com o custo decorrente da 

instalação de novos postes quando necessários à expansão da rede de 

iluminação pública. 

4) Os débitos existentes entre esta Secretaria 	Municipal 	de 

Serviços/Departamento de Iluminação Pública — ILUME para com a AES — 
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Eletropaulo, atualmente, encontram-se em fase de dis ussão administrativa 

e, também, judicial, porque, no entendimento deste Departamento de 

Iluminação Pública, foram apurados em desacordo com a Resolução ANEEL 

414/2010. 

5) Não 	existe 	participação 	desta 	Secretaria 	Municipal 	de 

Serviços/Departamento de Iluminação Pública — ILUME, nos contratos 

celebrados entre a AES Eletropaulo e as empresas de telecomunicação. Isso 

porque a competência desta Secretaria, no que tange aos questionamentos 

formulados, é limitada ao sistema de iluminação pública. 

6) A competência pela fiscalização, no âmbito municipal, em princípio, é do 

Departamento de Uso de Vias Públicas. No mais, pela competência, não 

detemos informações acerca dos demais questionamentos que integram o 

item. 

Sendo o que temos a informar, devolvemos o presente para 
prosseguimento. 

rr 

JOSÉ ALBERTO SERRA DE ALMEIDA 
DIRETOR TÉCNICO 

SES/ILUME 

C 



• 	• 
A/ 

SECRETARIA DE SERVIÇOS - DEBITOS MAK 1U14 - ri', luutu30/ 

Instalação  Endereço Instalação Fatura/Boleto Venc Líquido ANO VALOR 

# 	 Iluminação Pública Marginal Tietê 90033539 04/10/2010 2010 R$ 	2.359,92 

# 	 Iluminação Pública Marginal Tietê 90034789 20/10/2010 2010 R$ 	3.648,22 

#  Iluminação Pública Cantinho do Céu 90049694 11/06/2012 2012 R$ 	64.359,54 

202034128  SAO PAULO, AV 23 DE MAIO S/N ALT CENTR CULTU B-1312-002708129 20/12/2013 2013 R$ 	1.734,87 

202034128  SAO PAULO, AV 23 DE MAIO S/N ALT CENTR CULTU B-1401-000402783 22/01/2014 2014 R$ 	1.737,53 

202034128  SAO PAULO, AV 23 DE MAIO S/N ALT CENTR CULTU B-1402-000746580 24/02/2014 2014 R$ 	1.755,69 

200941763  SA0 PAULO, R APARAM S/N X PRÃ# CARLO ALIPR ANTE B-1012-002942057 02/12/2010 2010 R$ 	4.085,85 

200941763  SA0 PAULO, R APARAM S/N X PRÃ# CARLO ALIPR ANTE B-1307-003375254 26/07/2013 2013 R$ 	19,17 

20232039  SAO PAULO, LGO CAMBUCI S/N X CHAF B-1210-003945119 23/11/2012 2012 R$ 	20,29 

20232039  SA0 PAULO, LGO CAMBUCI S/N X CHAF B-1210-001269873 23/11/2012 2012 R$ 	20,44 

20232039  SA0 PAULO, LGO CAMBUCI S/N X CHAF B-1211-003935543 24/12/2012 2012 R$ 	20,36 

20232039  SA0 PAULO, LGO CAMBUCI S/N X CHAF B-1212-005549843 23/01/2013 2013 R$ 	58,50 

20232039  SAO PAULO, LGO CAMBUCI S/N X CHAF B-1301-004275317 25/02/2013 2013 R$ 	70,91 

20232039  SAO PAULO, LGO CAMBUCI S/N X CHAF B-1302-004485452 23/04/2013 2013 R$ 	17,73 

20232039  SAO PAULO, LGO CAMBUCI S/N X CHAF B-1303-004351557 23/04/2013 2013 R$ 	52,90 

20232039  SA0 PAULO, LGO CAMBUCI S/N X CHAF B-1304-004289069 24/06/2013 2013 R$ 	16,65 

20232039  SAO PAULO, LGO CAMBUCI S/N X CHAF B-1305-004411927 24/06/2013 2013 R$ 	62,05 

20232039  SA0 PAULO, LGO CAMBUCI S/N X CHAF B-1306-004750245 23/07/2013 2013 R$ 	92,49 

20232039  SA0 PAULO, LGO CAMBUCI S/N X CHAF B-1307-004402652 23/08/2013 2013 R$ 	29,93 

20232039  SAO PAULO, LGO CAMBUCI S/N X CHAF B-1308-005839930 23/09/2013 2013 R$ 	302,58 

20232039  SA0 PAULO, LGO CAMBUCI S/N X CHAF B-1309-004373923 23/10/2013 2013 R$ 	86,19 

20232039  SAO PAULO, LGO CAMBUCI S/N X CHAF B-1310-004634602 25/11/2013 2013 R$ 	72,36 

20232039  SA0 PAULO, LGO CAMBUCI S/N X CHAF B-1311-004721809 23/12/2013 2013 R$ 	124,90 

20232039  SA0 PAULO, LGO CAMBUCI S/N X CHAF B-1312-005378493 24/02/2014 2014 R$ 	17,65 

20232039  SAO PAULO, LGO CAMBUCI S/N X CHAF B-1401-004564140 24/02/2014 2014 R$ 	72,47 

201216056  SAO PAULO, R CONSOLACAO DA 94 A B-1204-003539898 23/05/2012 2012 R$ 	0,54 

201216056  SAO PAULO, R CONSOLACAO DA 94 A B-1202-003513768 23/05/2012 2012 R$ 	5,90 

201216056  SAO PAULO, R CONSOLACAO DA 94 A B-1203-003583773 23/05/2012 2012 R$ 	5,92 

201216056  SAO PAULO, R CONSOLACAO DA 94 A B-1208-003594673 23/11/2012 2012 R$ 	6,05 

201216056  SA0 PAULO, R CONSOLACAO DA 94 A # 23/11/2012 2012 R$ 	226,92 

20320451 SA0 PAULO, PCA VILABOIM S/N B-1103-002174389 23/03/2011 2011 R$ 	593,00 



Instalação 

200731762 
MTE0012078 SAO PAULO, 
MTE0001669 SAO PAULO, 

200705542 SAO PAULO, 
200703243 SAO PAULO, 
200703243 SAO PAULO, 
200703243 SAO PAULO, 
200703243 SA0 PAULO, 

00703243 SA0 PAULO, 
200703243 SA0 PAULO, 

200015524 SAO PAULO 
200652409 SA0 PAULO 
200652409 SAO PAULO 
200652409 SA0 PAULO 
200652409 SA0 PAULO 
121105407 SA0 PAULO 

84557133 SAO PAULO 
75650851 SAO PAULO 

Endereço Instalação 
20320451 SAO PAULO, PCA VILABOIM S/N 
20320451 SA0 PAULO, PCA VILABOIM S/N 

200474652 SA0 PAULO, PCA CLO VIS BEVILAQUA 

200474652 SAO PAULO, PCA CLO VIS BEVILAQUA 

200474652 SA0 PAULO, PCA CLOVIS BEVILAQUA 
200474652 SA0 PAULO, PCA CLOVIS BEVILAQUA 
200474652 SAO PAULO, PCA CLOVIS BEVILAQUA 
200010150 SAO PAULO, EST CORREGO DA FAZEN 

200010150 SA0 PAULO, EST CORREGO DA FAZEN 
MTE0001669 SAO PAULO, AV EMB MACEDO SOAR 

22067167 SAO PAULO, AV ESTADO DO 300 AU 
22067167 SAO PAULO, AV ESTADO DO 300 AU 
22067167 SA0 PAULO, AV ESTADO DO 300 AU 
57314594 SA0 PAULO, PRQ ANHANGABAU 350 

SA0 PAULO, EST BARRO BRANCO DO 
RELI 2 
AV EMB MACEDO SOA 
R COMBATENTES DO G 
R CARMO DO RIO VERD 
R CARMO DO RIO VERD 
R CARMO DO RIO VER 
R CARMO DO RIO VER 
R CARMO DO RIO VER 
R CARMO DO RIO VER 

, R DR SERGIO MEIRA 26 
, R MIGUEL YUNES 347 
, R MIGUEL YUNES 347 
, R MIGUEL YUNES 347 
, R MIGUEL YUNES 347 
,R FORMOSA 0367 CJ 
,R PORTO SEGURO 281 
, R LAGOA DE DENTRO 

Fatura/Boleto Venc Líquido ANO VALOR 

B-1104-001925635 25/04/2011 2011 R$ 797,65 

B-1106-00055525 2  07/06/2011 2011 R$ 174,60 

i/N X 2Â2  AN  B-1106-000539494  24/06/2011 2011 R$ 654,14 

;/N X 2Skg AN B-1107-000340413 25/07/2011 2011 R$ 69,54 

;IN X 2Â2  AN  B-1109-000407125 23/09/2011 2011 R$ 20,70 

S/N X 2k2  AN  B-1201-006141040 23/04/2012 2012 R$ 19,45 

S/N X 2Â2  AN  B-1204-004237066 16/05/2012 2012 R$ 19,87 

DA VELHA 1  A-1102-000001156 23/02/2011 2011 R$ 3.114,57 

DA VELHA 1  A-1103-000001309 23/03/2011 2011 R$ 3.299,20 

5 6000  A-1103-000001351 23/03/2011 2011 R$ 3.097,44 

MPU  B-1109-000050640 23/09/2011 2011 R$ 52,45 

MPU  B-1112-000070365 23/12/2011 2011 R$ 283,93 

MPU  B-1201-000069381 23/01/2012 2012 R$ 236,83 

SL 342  B-1311-003884329 23/12/2013 2013 R$ 1.482,82 

1501  B-1106-000205002 24/06/2011 2011 R$ 38,23 

A-1104-000001428 25/04/2011 2011 R$ 10.040,19 

ES 6000  A-1301-000010212 25/02/2013 2013 R$ 2.540,29 

JETO 110 B-1312-001097443 23/01/2014 2014 R$ 765,55 

E 553  B-1008-001208184 23/08/2010, 2010 R$ 37,89 

E 553  B-1008-001208186 23/08/2010 2010 R$ 53,45 

E 553  B-1008-001208185 23/08/2010 2010 R$ 163,70 

■ E 553  B-1008-001208189 23/08/2010 2010 R$ 378,39 

1E 553 B-1008-001208188 23/08/2010 2010 R$ 402,05 

553  B-1008-001208187 23/08/2010 2010 R$ 428,40 

8  
B-1104-000044465 25/04/2011 2011 R$ 754,29 

B-1104-000029035 25/04/2011 2011 963,55 

B-1304-005258418 23/05/2013 2013 R$ 665,09 

B-1304-005258416 23/05/2013 2013 R$ 890,60 

B-1304-005258417 23/05/2013 2013 R$ 922,52 

,60  B-1401-003662523 24/02/2014 2014 1.340,52 

B-1401-001759945 24/02/2014 2014 R$ 55,59 

170 B-1002-000155607 23/02/2010 2010 R$ 348,03 



Instalação  Endereço Instalação Fatura/Boleto Venc Líquido ANO VALOR 
20204361 SA0 PAULO, R CONSOLACAO DA 1663 B-1311-006243054 23/12/2013 2013 R$ 	877,98 
20295898 SAO PAULO, AV ADRIANO BERTOZZI 150 B-1312-000576313 23/01/2014 2014 R$ 	1.816,21 
20288760 SAO PAULO, AV ATLANTICA 3686 B-1104-000084383 25/04/2011 2011 R$ 	1.465,43 
20288760 SA0 PAULO, AV ATLANTICA 3686 B-1105-000089234 23/05/2011 2011 R$ 	1.616,82 
20288760  SA0 PAULO, AV ATLANTICA 3686 B-1106-000083067 24/06/2011 2011 R$ 	1.378,03 
58736000 SA0 PAULO, PCA RAMOS DE AZEVEDO 206 AP 810 B-1401-003659855 24/02/2014 2014 R$ 	477,26 
58733698  SA0 PAULO, R FORMOSA 0367 C.I 850 B-1401-003659854 24/02/2014 2014 R$ 	246,52 
20270135  SAO PAULO, AV CELSO GARCIA 2725 B-1104-000111111 25/04/2011 2011 R$ 	1.023,65 
20270135  SAO PAULO, AV CELSO GARCIA 2725 B-1105-000021183 23/05/2011 2011 R$ 	1.073,01 
20270135  SAO PAULO, AV CELSO GARCIA 2725 B-1106-000175733 24/06/2011 2011 R$ 	1.236,55 

MTE0008954  SA0 PAULO, R MNS MAXIMIANO LEITE 151 A-1107-000005143 25/07/2011 2011 R$ 	5.047,72 
MTE0000323  SAO PAULO, R ENG GUILHERME WINTER 415 B A-1304-000013958 06/05/2013 2013 R$ 	86,51 

R$ 132.134,73 



SES-G em 04/11/2015. 

ROBERTO 

nete 

Follia n°  11N- 	ao 
PREFEITURA DE 	

Processo n°3---(Or - 1S 

Do Processo no 2014-0.343.910-5 

SES-G 

Senhor Chefe de Gabinete, 

SÃO PAULO 
SERVIÇOS 	 Ana Urda de Oliveira @ff 

~1IF. 100.823 • $ 	12 Folha de informaçao n °  

em 04/11/2015 (a)  /  

Kar Lidi 
Aux. de Gabinete - SES - AJ 

RF: 824.879-6 

Cuida-se de requerimento de informação formulado pelo Nobre Edil Mário 

Covas Neto, constante de fls. 153/155. 

Os autos foram encaminhados, pela competência, ao Departamento de 

Iluminação Pública — ILUME, para que prestasse as informações requisitadas. 

Com as informações os autos retornaram a esta Assessoria Jurídica para 

demais providências. 

Diante disso, estando, os autos, devidamente instruído com as informações 

requisitadas, sugiro sejam encaminhados à SGM-ATL, para que, entendendo a contento, providencie a 

elaboração de resposta ao Vereador Mario Covas Neto. 

FABIO LLIMONA 

Assessor Jurídico — SES 

OAB/SP n° 287.472 

SGM — ATL 

Senhora Assessora Especial, 

Nos termos das manifestações precedentes que acolho, torno o presente 

expediente para as providencias ulteriores. 

SECRETARIA M ICIPAL DE SERVIÇOS 



A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

Affertina T. 
RF: 793. 
SGMIATL 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4746 www.camara.sp.gov.br  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°,1111....... ocv  

Processo n°n- 01- S. 

Ana Lúcia cie Olival Sono 
- P-12 

São Paulo, 19 de agosto de 2015. 

OF-SGP12 
423/2015 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Subcomissão Eletropaulo, 

que trata do tema "Contrato da municipalidade com a Eletropaulo, suas renovações, 

seus anexos e seus aditivos, suas permissões, além dos contratos de sublocação 

desta com as demais empresas que se utilizam destes postes" constituída no âmbito 

da comissão de Administração Pública, encaminho a Vossa Excelência 

requerimento n.° 006/2015 de autoria do Vereador Mario Covas Neto, aprovado na 

reunião de 19/08/2015, no qual solicita informações junto a Secretaria de Governo. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 

meus protestos de elevado apreço e distinta onsideração. 

ANTO ONATO 
Pres' 	te 

Anexo: Cópia do requerimento n° 006/15, - Ver. Mario Covas Neto. 
(Req. n° 001/15, Of. SGP -12 n° 183/2015 e Of. ATL n°275/2015) 



Fona n° 	 de 

Câmara Municipal de São Fçaulo 
roem-1°110 "n - o - 

Ana Lúcia de 	!ra Sousp 
Gabinete do Vereador Mario Covas Nêton) ,-: 	SGP-12 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

SUBCOMISSÃO DA ELETROPAULO  

REQUERIMENTO 006/2015 

CONSIDERANDO que o requerimento 01/2015 (Of. SGP-12 n° 183/2015) .não 

foi completamente respondido através do Oficio ATL N° 275/2015 datado de 

08/06/2015 encaminhado pela Secretario de Governo (Docrec 495/2015) 

copia em anexo: 

REQUEIRO, nos termos regimentais, seja oficiado o Senhor Secretário 

Francisco Macena da Silva, da Secretaria de Governo Municipal, para nos 

responder/enviar de FORMA URGENTE, já que o pedido original tem mais de 

90 dias e não foi atendido em sua plenitude, o que segue; 

1) Há contrato da municipalidade com a AES/Eletropaulo vigente? Não o 

contrato que nos foi enviado (10/SES/2015 e nem seus anexos) que 

trata da apenas de iluminação pública ou de cessão de energia 

exclusiva para o município, enquanto instituição. O contrato aqui 

requerido é aquele que diz que a AES/Eletropaulo é quem fornece 

energia para os munícipes da cidade de São Paulo (usuários comuns) 

de forma exclusiva. Se não o possui, informe por escrito o porquê. 

2) Relação completa, em forma de planilha Excel, contendo; quantidade de 

postes que esta empresa possui instalados na cidade de São Paulo com 

seus endereços completos. Se não possui esta informação, relatar o 

porquê. 

3) A PMSP recebe algum valor por esta cessão de espaço (para instalação 

dos postes) da AES/Eletropaulo? A Prefeitura paga pelos novos postes 

O que necessitarem ser instalados? 

Viaduto Jacarei, 100— 3.° andar — sala 307— Cep 01319-900 — Fone43396-44 
E-mail: covasacamara.sp.gov.br  Site: www.mariocovasneto.com.br  



ta prevista? 

as Neto 

Folha 	 ao 

Câmara Municipal de São Pnto°2-01- 
Gabinete do Vereador Mano Covas P\74.Ng' 8  rie C41Y91  ^. 

S -12 

4) A PMSP tem dívida com AES/Eletropaulo? De quanto é esta dívida? 

Enviar planilha especificando esta dívida com os seguintes detalhes; 

qual unidade(s) é(são) devedora(s), onde ela(s) se encontra(m), qual 

valor(es) devido(s), desde que data é devido e qual a previsão de 

pagamento para os mesmos. 

5) Existe participação, ao menos como interveniente/anuente, da Prefeitura 

de São Paulo nos contratos que a AES Eletropaulo tem com as 

empresas de telecomunicação, que sublocam os postes para estender 

seus fios, como NET, Vivo, Telefônica, Claro, GVT, etc.? Em caso 

positivo nos enviar cópia dos mesmos. Em caso negativo, informar, por 

escrito, o porquê não possui. 

6) De quem é a responsabilidade pela manutenção, fiscalização e 

cumprimento das regras no que se refere ao enorme número de fios 

instalados nos postes. Havendo irre ular • • • nstatadas, quem 

autua quem? De que fo 

Vereador 

Viaduto Jacaref, 100— 3.° andar— sala 307— Cep 01319-900 — Fone: 3396-4444 
E-mail: covas(T.camara.sp.gov.br  Site: www.mariocovasneto.com.br  



Folha re•  

so non-4- --ON- 15  
Câmara Municipal de São Otilio 

Ana t.C1Ç''' 	ntiv fra soeu 
Gabinete do Vereador Mario Covas Neto 	;GP-12 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

SUBCOMISSÃO DA ELETROPAULO  

REQUERIMENTO  (;) /4 

REQUEIRO, nos termos regimentais, seja oficiado o Senhor Prefeito da Cidade 

de São Paulo, para nos enviar; 

1) Contrato da Municipalidade de São Paulo com a AES Eletropaulo 

vigente. E ainda seus anexos, aditivos e alterações contratuais que 

tenham se efetivado no mesmo. Se não houver, detalhar o por que. 

2) Contratos anteriores e já vencidos/encerrados, da municipalidade de 

São Paulo com a AES Eletropaulo. Se não houver, detalhar o por que. 

3) Relação completa, em formato planilha Excel, contendo; a quantidade 

de postes que esta empresa possui em solo municipal, onde estão 

instalados (endereço completo), o valor pago mensalmente por esta 

empresa à Prefeitura por cada poste e como estão sendo realizados 

• estes pagamentos — liquidação através de guia, depósitos bancários, 

transferência de valores, benfeitorias, abatimento de dividas, etc. 

4) Há divida da Prefeitura de São Paulo com a AES Eletropaulo? Em caso 

de haver, de quanto é e como a PMSP pretende quitar este débito? 

Favor atualizar os valores desta divida e enviar em plánilha de Excel, 

contendo valor principal, valores de multas e juros/correção monetária, e 

a quem pertence à divida - unidade/departamento. 

5) Existe participação, ao menos como interveniente/anuente, da Prefeitura 

. 	de São Pauló nos contratos da AES Eletropaulo com as empresas de 

telecomunicação que subloica 	postes? 

cópia dos mesmos. 

so positivo nos enviar 

-iVreUC/`-'"d  

• 9,) 0141 7  s Mate C,pva eto 
-4<fereador 	• 

Viaduto Jacaref, 100— 3. 0  andar— sala 307— Cep 01319-900— Fone: 3396-4444 
E-mail: covas@camara.sp.uov.br  Sito: www.mariocovasneto.com.br  
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/4414/(1,  (h2, (-)// teinfr* Oto.  e 	rio  gr. 

São Paulo, B de 	
Lúci 01;2:Zra G  

Folha tf 

GABINETE DO PREFEITO 

0/1-CiO 	1. no Q4sits_n  
Ref.: Ofício SGP-12 n° 183/2015 

DOCREC 

49512015 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício acima referenciado, em 

atenção ao requerimento de autoria do Vereador Mano Covas Neto, deliberado 

pela Subcomissão da Eletropaulo, constituída no âmbito da Comissão de 

Administração Pública, encaminho a essa Presidência cópia da resposta 

oferecida pelas Secretarias Municip ais de Serviços e de Infraestrutura Urbana e 

Obras, relativas ao contrato firmado entre a Prefeitura do Município de São c.;!, 
Paúlo e a Eletropaulo. 

Na oporun idade, renovo a essa Presidência meus 
protestos de apreço e consideração. 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAMfMidrs 
Req CA l 183-15 



_ 
COMISSÃO DE ADMINISTRACÃO PÚBLICA  

SUBCOMISSÃO DA ELETROPAULO 

Fava   	ao 

Câmara Municipal de SãolikturiVi3 ' - ', 
Gabinete do Vereador Mario Cova érs ds' 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

SUBCOMISSÃO DA ELETROPAULO  

REQUERIMENTO  kk)9 00'015 

CONSIDERANDO que o requerimento 01/2015 abaixo não foi completamente 

respondido. 

Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador Mario Covas Neto 

REQUERIMENTO  o -t 	5•  

REQUEIRO, ros termos regimentais, seja oficiado o Senhor Prefeito da Cidade 

de São Pauto, para nos enviar: 

1) Contrato da Municipalidade de São Paulo com a AES Eletrupaulp 

vigente. E ainda seus anexos, aditivos e alterações contratuais que 

tenham se efetivado no mesma. Se não houver, detalhar o por cite. 
2) Contratos anteriotes e já vencidos/encerrados, da municipalidade de 

São Paulo com a AES Eletropaulo. Se não houver, detalhar o por que. 

3) Relação completa, em formato planilha Excel, rxintendo: a quantidade 

i de postes que esta empresa possui em solo municipal, onde estãió 

instalados (endereço completo), o valor pago mensalmente por esta 

empresa à Prefeitura por cada poste e como estão sendo realizados 

estes pagamentos - liquidação através de *gUia, depósitos bancários, 

transferência de vakires, benfeitorias, abatimento de dividas, etc. 
4) Há divida da Prefeitura de São Paulo com a AES Eletropauio? Cm caso 

de haver, de quanto é e como a PMSP pretende quitar este debito? 

Favor atualizar os valores desta divida e enviar em plarill"a de Excel. 

contendo valor principal. valoras do muitas e juros/correção monetária, e 

a quem perterce à divida - unidade/departamento. 
5) Existe panidpação, ao menos como Interveniente/anuente, da Pretertura 

de São Paulo nos contratos da AES Etetropaulo com as empresas de 

telecomunicação que sublqcarn postes?  Fm raso  positivo nos enviar 
cópia dos mesmos. 

Ma -6:JC,avas-N-eto 	 j- 
vereador 

Viadare -acare ,. 100 - 3.° ardar - sola 307.- Cp 01315,900 -.Fone: 3396 -4444 Smd tamap. si2  gpv.br Site wwwinartocovasneio Qopr..be 

Viaduto Jacarei, 100— 3.° andar— sala 307— Cep 01319-900 — Fone: 3396-4444 
E-mail: covascamara.sp.gov.br  Site: www.mariocovasneto.com.br  



e- vala n°  4VC3f  

sz 	- ol - I 5 Câmara Municipal de São Inisiio 
Ana Lúcia de 0l!ve!rj7Sousr 

Gabinete do Vereador Mario Covas Alètw0.323 - -12 

REQUEIRO, nos termos regimentais, seja oficiado o Senhor Secretário 

Francisco Macena da Silva, da Secretaria de Governo Municipal, para nos 

responder/enviar de FORMA URGENTE,  já que o pedido original tem mais de 

90 dias e não foi atendido em sua plenitude, o que segue; 

1) Há contrato da municipalidade com a AES/Eletropaulo vigente? Não o 

contrato que nos foi enviado (10/SES/2015 e nem seus anexos) que 

trata da apenas de iluminação pública ou de cessão de energia 

exclusiva para o município, enquanto instituição. O contrato aqui 

requerido é aquele que diz que a AES/Eletropaulo é quem fornece 

energia para os munícipes da cidade de São Paulo (usuários comuns) 

de forma exclusiva. Se não o possui, informe por escrito o porquê. 

2) Relação completa, em forma de planilha Excel, contendo; quantidade de 

postes que esta empresa possui instalados na cidade de São Paulo com 

seus endereços completos. Se não possui esta informação, relatar o 
porquê. 

3) A PMSP recebe algum valor por esta cessão de espaço (para instalação 

dos postes) da AES/Eletropaulo? A Prefeitura paga pelos novos postes 

que necessitarem ser instalados? 

4) A PMSP tem dívida com AES/Eletropaulo? De quanto é esta dívida? 

Enviar planilha especificando esta dívida com os seguintes detalhes; 

qual unidade(s) é(são) devedora(s), onde ela(s) se encontra(m), qual 

valor(es) devido(s), desde que data é devido e qual a previsão de 

pagamento para os mesmos. 

5) Existe participação, ao menos como interveniente/anuente, da Prefeitura 

de São Paulo nos contratos que a AES Eletropaulo tem com as 

empresas de telecomunicação, que sublocam os postes para estender 

seus fios, como NET, Vivo, Telefônica, Claro, GVT, etc.? Em caso 

Viaduto Jacarei, 100 — 3•0 andar— sala 307— Cep 01319-900 — Fone: 3396-4444 
E-mail: covasacamara.sp.qov.br  Site: www.mariocovasneto.com.br  
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Câmara Municipal de São'FauI 

Ana ivl tie Oihrel 
Gabinete do Vereador Mario CovasWeto • '17- 12 

positivo nos enviar cópia dos mesmos. Em caso negativo, informar, por 

escrito, o porquê não possui. 

6) De quem é a responsabilidade pela manutenção, fiscalização e 

cumprimento das regras no que se refere ao enorme número de fios 

instalados nos postes. Havendo irregularidades constatadas, quem 
_ 

autua quem? De que formb 	multa prevista? 

Ot, 
M io Covas eto 

reador 

Viaduto Jacarei, 100— 3.° andar— sala 307— Cep 01319-900 — Fone: 3396-4444 
E-mail: covasacamara.sp.qov.br  Site: www.mariocovasneto.com.br  



A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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S -12 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 19 de agosto de 2015. 
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424/2015 

 

Senhor Prefeito, CÓPIA 

• 
Em atenção ao requerido pela Douta Subcomissão Eletropaulo, 

que trata do tema "Contrato da municipalidade com a Eletropaulo, suas renovações, 

seus anexos e seus aditivos, suas permissões, além dos contratos de sublocação 

desta com as demais empresas que se utilizam destes postes" constituída no âmbito 

da comissão de Administração Pública, encaminho a Vossa Excelência 

requerimento n.° 007/2015 de autoria do Vereador Mario Covas Neto, aprovado na 

reunião de 19/08/2015, no qual solicita informações junto a Secretaria Municipal de 

Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 

• 
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

ANT. 10 
Presi 

NATO 
e te 

Anexo: Cópia do requerimento n° 007/15 - Ver. Mario Covas Neto. 



k=olna n•  cf(9, 	ao 
/S Câmara Municipal de Sãcfriztaulo--.. 

Gabinete do Vereador Mario Cov"8:51e  J.823 SG 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

SUBCOMISSÃO DA ELETROPAULO  

REQUERIMENTO  K)0 CY412,046 

REQUEIRO, nos termos regimentais, seja oficiado o Senhor Roberto Garibe, 

Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB, para nos 

responder/enviar de FORMA URGENTE,  o que segue; 

1) Há contrato da municipalidade com a AES/Eletropaulo vigente? Não o 

contrato que nos foi enviado (10/SES/2015 e nem seus anexos) que 

trata da apenas de iluminação pública ou de cessão de energia 

exclusiva para o município, enquanto instituição. O contrato aqui 

requerido é aquele que diz que a AES/Eletropaulo é quem fornece 

energia para os munícipes da cidade de São Paulo (usuários comuns) 

de forma exclusiva. Se não o possui, informe por escrito o porquê. 

2) Relação completa, em forma de planilha Excel, contendo; quantidade de 

postes que esta empresa possui instalados na cidade de São Paulo com 

seus endereços completos. Se não possui esta informação, relatar o 

porquê. 

3) A PMSP recebe algum valor por esta cessão de espaço (para instalação 

dos postes) da AES/Eletropaulo? A Prefeitura paga pelos novos postes 

que necessitarem ser instalados? 

4) A PMSP tem dívida com AES/Eletropaulo? De quanto é esta dívida? 

Enviar planilha especificando esta dívida com os seguintes detalhes; 

qual unidade(s) é(são) devedora(s), onde ela(s) se encontra(m), qual 

valor(es) devido(s), desde que data é devido e qual a previsão de 
arfflwrow 

pagamento para os mesmos. 	
{-4 

	
) 
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as Neto 

Vereador 

Mi e 	 
Câmara Municipal de SãcPrEaulo3ç 

Gabinete do Vereador Mario Cova'svAletol o'lvoira 

5) Existe participação, ao menos como interveniente/anuente, da Prefeitura 

de São Paulo nos contratos que a AES Eletropaulo tem com as 

empresas de telecomunicação, que sublocam os postes para estender 

seus fios, como NET, Vivo, Telefônica, Claro, GVT, etc.? Em caso 

positivo nos enviar cópia dos mesmos. Em caso negativo, informar, por 

escrito, o porquê não possui. 

6) De quem é a responsabilidade pela manutenção, fiscalização e 

cumprimento das regras no que se refere ao enorme número de fios 

instalados nos postes. Havendo irregularidades constatadas, quem 

autua quem? De que forma? Há multa prevista? 

Viaduto Jacarei, 100— 3.° andar— sala 307— Cep 01319-900 — Fone: 3396-4444 
E-mail: covasacamarasp.qov.br  Site: www.mariocovasneto.com.br  
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Senhor Prefeito, 

  

   

   

Em atenção ao requerido pela Douta Subcomissão Eletropaulo, 

que trata do tema "Contrato da municipalidade com a Eletropaulo, suas renovações, 

seus anexos e seus aditivos, suas permissões, além dos contratos de sublocação 

desta com as demais empresas que se utilizam destes postes" constituída no âmbito 

da comissão de Administração Pública, encaminho a Vossa Excelência 

requerimento n.° 008/2015 de autoria do Vereador Mario Covas Neto, aprovado na 

reunião de 19/08/2015, no qual solicita informações junto a CON VIAS. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 

meus protestos de elevado apreço e distint consideração. 

ANTON1t DPNATO 
Presiklehte 

Anexo: Cópia do requerimento n° 008/15, - Ver. Mario Covas Neto. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador Mario Covas Neto 

Folha n• 49-8—   de 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  Processo n0-Y1 - ° 1--  

SUBCOMISSÃO DA ELETROPAULO  Ana Lúcia de Oliveira S 
, RF. 100.323 SGP 

REQUERIMENTO  I.) 0 	c2,0 /5 

REQUEIRO, nos termos regimentais, seja oficiado o Senhor Marcos A. S. 

Romano, Diretor do Departamento de Controle de Uso das Vias Públicas – 

CONVIAS - Coordenador da Comissão de Entendimentos com 

• Concessionárias – CEC e Coordenador da Câmara Técnica de Gestão de 

Redes Aéreas - CTGRA, para nos responder/enviar de FORMA URGENTE,  o 

que segue; 

1) Há contrato da municipalidade com a AES/Eletropaulo vigente? Não o 

contrato que nos foi enviado (10/SES/2015 e nem seus anexos) que 

trata da apenas de iluminação pública ou de cessão de energia 

exclusiva para o município, enquanto instituição. O contrato aqui 

requerido é aquele que diz que a AES/Eletropaulo é quem fornece 

energia para os munícipes da cidade de São Paulo (usuários comuns) 

de forma exclusiva. Se não o possui, informe por escrito o porquê. 

2) Relação completa, em forma de planilha Excel, contendo; quantidade de 

postes que esta empresa possui instalados na cidade de São Paulo com 

seus endereços completos. Se não possui esta informação, relatar o 

porquê. 

3) A PMSP recebe algum valor por esta cessão de espaço (para instalação 

dos postes) da AES/Eletropaulo? A Prefeitura paga pelos novos postes 

que necessitarem ser instalados? 

4) A PMSP tem dívida com AES/Eletropaulo? De quanto é esta dívida? 

Enviar planilha especificando esta dívida com os seguintes detalhes; 

qual unidade(s) é(são) devedora(s), onde ela(s) se enWankotvi 	D O 

Viaduto Jacarei, 100 — 3.° andar— sala 307— Cep 01319-900 — Fone. 
E-mail: covasacamara.sp.gov.br  Site: www.mariocovasneto. 
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o Covas Neto 

Folha n*,  19%€5--   ao 

Câmara Municipal de São Framcarbne-° ' - ' s  
Ana Lúcia de 011vei 

Gabinete do Vereador Mario Covas Netoi 00.823 S 12 

valor(es) devido(s), desde que data é devido e qual a previsão de 

pagamento para os mesmos. 

5) Existe participação, ao menos como interveniente/anuente, da Prefeitura 

de São Paulo nos contratos que a AES Eletropaulo tem com as 

empresas de telecomunicação, que sublocam os postes para estender 

seus fios, como NET, Vivo, Telefônica, Claro, GVT, etc.? Em caso 

positivo nos enviar cópia dos mesmos. Em caso negativo, informar, por 

escrito, o porquê não possui. 

6) De quem é a responsabilidade pela manutenção, fiscalização e 

cumprimento das regras no que se refere ao enorme número de fios 

instalados nos postes. Havendo irregularidades constatadas, quem 

autua quem? De que forma? Há multa prevista? 

Vereador 

Viaduto Jacarei, 100— 3.° andar— sala 307— Cep 01319-900 — Fone: 3396-4444 
E-mail: covascamara.sp.qov.br  Site: www.mariocovasneto.com.br  



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Comissão de Administração Pública 
Pauta da 102  Reunião Subcomissão Eletropaulo de 2015 

Data da Reunião: 02/12/2015 - Horário: 13:30 horas 
Local: Plenário 1 2  de Maio -1 2  andar 

Folha n° 

Processo n" .31---0 — 4 5 

Ana Lúcia de OHM Souu 
F. 100.823 • P-12 

APRECIAÇÃO E RECEBIMENTO DAS ULTIMAS CONTRIBUIÇÕES E SUGESTÕES PARA 
APRESENTAÇÃO DO RELATORIO FINAL. 
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s.:46 Verso — Do Livro de ATAS 	 Ana Lúcia de Oilveira 
RF. 100.823 8 

ATA DA DÉCIMA REUNIÃO DA SUBCOMISSÃO ELETROPAULO, CONSTITUÍDA N 
ÂMBITO DA COMISSÃO DE ADMINISTCAÇÃO PÚBLICA QUE TRATA DO TEMA 
"CONTRATO DA MUNICIPALIDADE COM A ELETROPAULO, SUAS RENOVAÇÕES, 
SEUS ANÉ-XOS E SEUS ADITIVOS, SUAS PERMISSÕES, ALÉM DOS CONTRATOS 
DE SUBLOCAÇÃO DESTA COM AS DEMAIS EMPRESAS QUE SE UTILIZAM 
DESTES POSTES", DO ANO DE DOIS MIL E QUINZE -- TERCEIRA SESSÃO 
LEGISLATIVA DA DÉCIMA SEXTA LEGISLATURA. 

Aos dois dias do mês de dezembro do ano de dois mil e quinze, às treze e trinta horas, 
no Plenário 1° de Maio, 1° andar, reuniu-se os vereadores Andrea Matarazzo (PSDB), 
Mario Covas Neto (PSDB), Valdecir Cabrabom (PTB), Alessandro Guedes (PT), Jonas 
Camisa Nova (DEM) para a realização da décima reunião da Subcomissão 
"Eletropaulo" para tratar "Contrato da municipalidade com a Eletropaulo, suas 
renovações, seus anexos e seus aditivos, suas permissões, além dos contratos de 
sublocação desta com as demais empresas que se utilizam destes postes". Iniciados 
os trabalhos sob a presidência do Vereador Mario Covas Neto o Presidente passou a 
leitura da pauta: apreciação e recebimento das últimas contribuições e sugestões para 
apresentação do relatório final e o tema foi debatido entre os vereadores ficando 
deliberado ..que o relatório final será apresentado na próxima reunião ordinária 
agendada para o dia 16 de dezembro de 2015. Não havendo mais nada a ser tratado 
foram encerrados os trabalhos. E, para constar, nos Elaine Gonçalves Gavioli RF 
100.465 e Ana Lúcia de Oliveira Sousa RF 100.823 lavramos a presente-ata7-que lida e 
achada conforme, segue assinada pelos membros e p s-nõs subscrita --- 

I 	,\ 
Mario Covas Neto (PSDB) - Presidente 

Andrea Matarazzo (PSDB) 

aidecir Cabrabom (PTB) 

     

   

  

17,ÁlOta)L f‘  
Ana Lúcia de Oliveira Sousa 

Secretária 

 

Elaine Gonçalves Gayioli 
Secretária 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°  'PA  
Processo n°..1.2±-,;25._ 

Ana Lúcia de Oliveira usra 
RF. 100.823 SG 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

São Paulo, 08 de dezembro de 2015. 

Memo n° 001/2015 (circular) 

Excelentíssimos Senhores Vereadores, • 
Na qualidade de Presidente da Comissão de da 

Subcomissão Eletropaulo, convoco Vossa Excelência para uma Reunião 
Extraordinária dessa subcomissão para apreciação do relatório final e 
aprovação no dia 09/12/2015 às 13h45 no Plenário 1 de Maio, conforme art. 56 
do Regimento Interno: 

Art. 56 - A matéria apreciada em Subcomissão Permanente ou Temporária 
concluirá por um relatório, sujeito à deliberação do plenário da respectiva Comissão. 

Atencios mente 

V 	no Covas Neto 
Presidente da Comissão da Subcomissão Eletropaulo 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Comissão de Administração Pública 
Pauta da 1 9  Reunião Extraordinária da Subcomissão da Eletropaulo 

Data da Reunião: 09/12/2015 - Horário: 13:45 horas 
Local: Plenário 1° de Maio - 1° andar 

Folha n• 	do 
de 2015  
Processo n0 'b4  -Cl ( 

Ana Lúcia de Oliveira S 
RF. 100.823 • SGP- 

biVERS 

1) REQ. ADM 1/2015 Ver. VALDECIR CABRABOM (PTB) 

Data do Requerimento: 10/12/2015 

Para apreciação e aprovação do relatório final apresentado pelo relator vereador Valdecir 
Cabrabom, conforme art. 56 do Regimento interno: 
Art. 56 - A matéria apreciada em Subcomissão Permanente ou Temporária concluirá por um 
relatório, sujeito à deliberação do plenário da respectiva Comissão. 

II Ver.  

Votação: ' APr9vaclo 
Favor Contra Abst. 

Ver. ANDREA MATARAZZO (PSDB) X 

MÁRIO COVAS NETO (PSDB) X 

Ver. VALDECIR CABRABOM (PTB) X 
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Ana Lú 
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OUSARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SUBCOMISSÃO "ELETROPAULO" 

"CONTRATO DA MUNICIPALIDADE COM A ELETROPAULO, SUAS RENOVAÇÕES, 
SEUS ANEXOS E SEUS ADITIVOS, SUAS PERMISSÕES, ALÉM DOS CONTRATOS DE 

SUBLOCAÇÃO DESTA COM AS DEMAIS EMPRESAS QUE SE UTILIZAM DESTES 
POSTES" 

• TERMO DE ENCERRAMENTO DE 
VOLUME DE PROCESSO 

Este é o volume I 

RSC n° 37- 0001/2015 

se encerra à folha n° 200 
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